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Publicações LegaisB2
Prefeitura Municipal de alto paraiso

Estado do Paraná
DECRETO Nº 3896/2025
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 668, de 10 (dez) de Dezembro de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 11 (onze) de Dezembro 
de 2025.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício 
financeiro no valor de R$ 357,24 (trezentos e cinquenta e sete reais e vinte quatro centavos), 
mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
Programa de Trabalho	 Elemento de Despesa	 Fonte de Recursos	 Valor em R$
04.03.04.129.0006.2.019	 3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	
0	 R$ 357,24
Art. 2º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a 
seguinte dotação do orçamento vigente:
Programa de Trabalho	 Elemento de Despesa	 Fonte de Recursos	 Valor em R$
17.02.06.181.0022.2.126	 3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 
- PESSOAL CIVIL	 0	 R$ 357,24
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, aos 11 de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 356/2026, de 07 de Agosto de 2026.
Republicada por incorreção.
SÚMULA: Concede Licença-Maternidade à servidora e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
I	 - Conceder LICENÇA-MATERNIDADE, prevista no artigo 1º da Lei nº 072/2009, pelo prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, à servidora abaixo relacionada:
NOME	 MATRÍCULA	 CARGO	 PERÍODO DE GOZO
TATIANE SILVA DE SOUZA	770	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 04/08/2026 À 30/01/2027
II	 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais e 
financeiros a partir de 04 de agosto de 2026.
Alto Piquiri, 07 de Agosto de 2026.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA N.º 042/2026
SÚMULA: Autorizar o vereador AGNALDO SENE DA SILVA a viajar a cidade de FOZ DO IGUAÇU 
- PR, nos dias 11 a 14 de agosto de 2026.
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E
Autorizar o vereador AGNALDO SENE DA SILVA, portador do RG sob nº 5.345.368-6, a viajar a 
cidade de Foz do Iguaçu – Pr nos dias 11 a 14 de agosto de 2026. Conforme Requerimento nº 
041/2026, de 06 de agosto de 2026, sendo:
Saída: 11/08/2026
 Retorno:14/08/2026
Participar do curso sobre o tema: GOVERNANÇA MUNICIPAL NA PRÁTICA: JULGAMENTO DAS 
CONTAS DO PREFEITO E O PAPEL DOS VEREADORES, ASSESSORES E SERVIDORES NA 
FISCALIZAÇÃO, NA LEGÍSTICA E NA PROMOÇÃO DA INTEGRIDADE E DA EFICIÊNCIA DA 
GESTÃO PÚBLICA”.””. Promovido pela INTERATIVA – LG – Assessoria Treinamentos e Pesquisa 
Ltda, a ser realizado no Auditório do Hotel Foz Presidente na cidade de Foz do Iguaçu – PR, nos 
dias 11 A 14 de agosto de 2026. Cabendo-lhe quatro diárias antecipadas no valor de R$ 669,00 
(seiscentos e sessenta a nove reais) cada uma.
Resolução 006/2019
Art. 6º ............. Alterado pela Resolução 004/2025
O Prazo para apresentação dos documentos comprobatórios sobre a viagem é de no máximo DEZ 
(10) dias após o retorno.
Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, 06 de agosto de 2026
Ailton de Souza Freire Aparecido Neves Pessoa Francisco Vildson de Moura Viana Filho 
Presidente	 1º Secretário 2º Secretário

ATO DA MESA N.º 041/2026
SÚMULA: Autorizar o Vereador APARECIDO NEVES PESSOA a viajar a cidade de FOZ DO 
IGUAÇU - PR nos dias 11 a 14 de agosto de 2026
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E
Autorizar o Vereador APARECIDO NEVES PESSOA portador de RG sob nº 10.728.105-3 a viajar a 
cidade de Foz do Iguaçu – PR nos dias a cidade de Foz do Iguaçu – Pr nos dias 11 a 14 de agosto 
de 2026. Conforme Requerimento nº 040/2026, de 06 de agosto de 2026, sendo:
Saída: 11/08/2026
 Retorno:14/08/2026
Participar do curso sobre o tema: GOVERNANÇA MUNICIPAL NA PRÁTICA: JULGAMENTO DAS 
CONTAS DO PREFEITO E O PAPEL DOS VEREADORES, ASSESSORES E SERVIDORES NA 
FISCALIZAÇÃO, NA LEGÍSTICA E NA PROMOÇÃO DA INTEGRIDADE E DA EFICIÊNCIA DA 
GESTÃO PÚBLICA”.””. Promovido pela INTERATIVA – LG – Assessoria Treinamentos e Pesquisa 
Ltda, a ser realizado no Auditório do Hotel Foz Presidente na cidade de Foz do Iguaçu – PR, nos 
dias 11 a 14 de agosto de 2026. Cabendo-lhe quatro diárias antecipadas no valor de R$ 669,00 
(seiscentos e sessenta a nove reais) cada uma.
Resolução 006/2019
Art. 6º ............. Alterado pela Resolução 004/2025
O Prazo para apresentação dos documentos comprobatórios sobre a viagem é de no máximo DEZ 
(10) dias após o retorno.
Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, 06 de agosto de 2026
Ailton de Souza Freire Francisco Vildson de Moura Viana Filho
 Presidente 2º Secretario

ATO DA MESA N.º 040/2026
SÚMULA: Autorizar o Vereador ROBERTO LEANDRO DE MELLO a viajar a cidade de FOZ DO 
IGUAÇU – PR , 11 a 14 de AGOSTO DE 2026
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E
Autorizar o Vereador ROBERTO LEANDRO DE MELLO portador de RG sob nº 7.998.427-2 a 
viajar a cidade de Foz do Iguaçu – Pr nos dias 11 a 14 de agosto de 2026. Conforme Requerimento 
nº 039/2026, de 06 de agosto de 2026, sendo:
Saída: 11/08/2026
 Retorno:14/08/2026
Participar do curso sobre o tema: GOVERNANÇA MUNICIPAL NA PRÁTICA: JULGAMENTO DAS 
CONTAS DO PREFEITO E O PAPEL DOS VEREADORES, ASSESSORES E SERVIDORES NA 
FISCALIZAÇÃO, NA LEGÍSTICA E NA PROMOÇÃO DA INTEGRIDADE E DA EFICIÊNCIA DA 
GESTÃO PÚBLICA”.””. Promovido pela INTERATIVA – LG – Assessoria Treinamentos e Pesquisa 
Ltda, a ser realizado no Auditório do Hotel Foz Presidente na cidade de Foz do Iguaçu – PR, nos 
dias 11 a 14 de agosto de 2026. Cabendo-lhe quatro diárias antecipadas no valor de R$ 669,00 
(seiscentos e sessenta a nove reais) cada uma.
Resolução 006/2019
Art. 6º ............. Alterado pela Resolução 004/2025
O Prazo para apresentação dos documentos comprobatórios sobre a viagem é de no máximo DEZ 
(10) dias após o retorno.
Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, 06 de agosto de 2026
Ailton de Souza Freire Aparecido Neves Pessoa Francisco Vildson de Moura Viana Filho
 Presidente                             1º Secretário                               2º Secretario

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 109/2026
Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto no artigo 6º, da Lei 
Municipal 2.575/2025 e artigo 19, da Lei Municipal 2.553/2025.
O VICE-PREFEITO MUNICIPAL no exercício do cargo de Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, 
no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.575/2025 e, artigo 19, da Lei 
Municipal 2.553/2025, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por excesso de 
arrecadação, na fonte de recurso, no presente exercício financeiro, no montante de R$ 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 	  	 06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração geral da saúde
1223	 3460	 3.3.90.30	 Material de consumo	 125.000,00
1223	 3461	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 125.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, 
excesso de arrecadação, apurado em transferência realizada fundo a fundo, provinda do Ministério 
da Saúde/Fundo Nacional de Saúde, por meio da emenda parlamentar nº 45000016/2026, 
de autoria do Deputado Federal Elton Carlos Welter, não prevista em orçamento do presente 
exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n. º 4.320/64, no valor 
elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não 
contará no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido 
no artigo 19, § 2º, da Lei Municipal 2.553/2025 e artigo 6º, § 2º da Lei
Municipal 2.575/2025.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 11 de agosto de 2026.
ADEMIR PAULINO FERRARINI
Vice-Prefeito Municipal em exercício

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECISÃO ADMINISTRATIVA
PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR Nº 001/2026
CONTRATO DE EMPREITADA Nº 119/2025
CONTRATADA: DUBAI CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÕES LTDA
I – RELATÓRIO
Trata-se de Processo Administrativo Sancionador instaurado com fundamento nos arts. 155 a 158 
da Lei Federal nº 14.133/2021, destinado à apuração de suposto descumprimento das obrigações 
assumidas pela empresa DUBAI CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÕES LTDA., decorrentes da 
execução do Contrato Administrativo nº 119/2025.
Durante a instrução processual foram observadas todas as garantias do devido processo legal, 
assegurando-se à contratada o exercício do contraditório e da ampla defesa.
A Comissão Processante apresentou Relatório Final concluindo pela ocorrência de inadimplemento 
contratual, recomendando a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021.
Após a conclusão da instrução, foram juntados aos autos documentos supervenientes consistentes 
em:
•	 ata de reunião realizada entre representantes do Município e da contratada;
•	 requerimento administrativo de rescisão consensual;
•	 medição dos serviços efetivamente executados.
É o relatório.
II – FUNDAMENTAÇÃO
Examinando integralmente os autos, verifico que a Comissão Processante conduziu regularmente 
a instrução processual, observando os princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa, 
da motivação e do devido processo legal.
As provas produzidas demonstram que efetivamente houve atraso significativo na execução 
contratual, descumprimento do cronograma físico-financeiro e insuficiente mobilização operacional 
da contratada, circunstâncias que legitimaram a instauração do presente Processo Administrativo 
Sancionador.
Também restou demonstrado que as justificativas apresentadas pela empresa não foram 
suficientes para afastar sua responsabilidade quanto ao atraso verificado durante a execução da 
obra.
Entretanto, verifica-se que, após o encerramento da instrução, sobrevieram fatos novos relevantes.
Conforme documentação constante dos autos, Município e contratada realizaram reunião 
administrativa destinada à construção de solução consensual para encerramento da relação 
contratual.
Na oportunidade, deliberou-se pela apresentação de pedido de rescisão amigável, realização 
das medições dos serviços efetivamente executados, conferência pela fiscalização e posterior 
formalização da extinção consensual do contrato.
Em cumprimento ao ajustado, a contratada protocolizou requerimento formal de rescisão 
consensual, colocou-se à disposição da fiscalização, apresentou medição dos serviços executados 
e manifestou concordância com o encerramento da relação contratual.
A fiscalização, por sua vez, realizou a conferência técnica dos serviços efetivamente executados, 
reconhecendo a medição correspondente.
Assim, embora reste caracterizado o inadimplemento contratual que motivou a instauração do 
presente Processo Administrativo Sancionador, verifica-se que os fatos supervenientes alteraram 
significativamente o contexto administrativo inicialmente existente.
No presente momento, a manutenção da solução consensual mostra-se mais compatível com 
os princípios da eficiência, economicidade, razoabilidade, proporcionalidade, consensualidade 
administrativa e supremacia do interesse público.
A aplicação de sanção administrativa, neste contexto, revela-se menos adequada à tutela 
do interesse público do que a rápida extinção consensual da relação contratual, permitindo 
ao Município promover novo procedimento licitatório para conclusão da obra e assegurar a 
continuidade da execução do convênio.
III – DECISÃO
Diante do exposto,
ACOLHO PARCIALMENTE o Relatório Final elaborado pela Comissão Processante.
Reconheço que houve descumprimento das obrigações contratuais assumidas pela empresa 
DUBAI CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÕES LTDA., especialmente quanto ao cumprimento do 
cronograma físico-financeiro do Contrato Administrativo nº 119/2025.
Todavia, considerando:
•	 os fatos supervenientes ocorridos após a conclusão da instrução;
•	 a manifestação consensual das partes quanto ao encerramento do contrato;
•	 o requerimento formal de rescisão amigável apresentado pela contratada;
•	 a medição dos serviços efetivamente executados e reconhecidos pela fiscalização;
•	 o princípio da consensualidade administrativa;
•	 os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, eficiência e supremacia do interesse 
público;
DEIXO DE APLICAR SANÇÕES ADMINISTRATIVAS à contratada no âmbito do presente 
Processo Administrativo Sancionador.
Determino:
I – a homologação da rescisão consensual do Contrato Administrativo nº 119/2025, observadas 
as formalidades legais;
II – o pagamento exclusivamente dos serviços regularmente executados e atestados pela 
fiscalização;
III – o arquivamento do presente Processo Administrativo Sancionador, sem aplicação de multa, 
impedimento de licitar ou qualquer outra penalidade administrativa;
IV – a adoção das providências necessárias à contratação da execução do saldo remanescente da 
obra, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
Publique-se.
Intime-se a empresa.
Após o trânsito em julgado administrativo, arquivem-se os autos.
Cidade Gaúcha/PR, 31 de  JULHO de 2026.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 105/2026
Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto no artigo 6º, da Lei 
Municipal 2.575/2025 e artigo 19, da Lei Municipal 2.553/2025.
O VICE-PREFEITO MUNICIPAL no exercício do cargo de Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, 
no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.575/2025 e, artigo 19, da Lei 
Municipal 2.553/2025, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por excesso de 
arrecadação, na fonte de recurso, no presente exercício financeiro, no montante de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 	  	 06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração geral da saúde
1222	 3452	 3.3.90.30	Material de consumo	 75.000,00
1222	 3453	 3.3.90.39	Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 125.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, 
excesso de arrecadação, apurado em transferência realizada fundo a fundo, provinda do Ministério 
da Saúde/Fundo Nacional de Saúde, por meio da emenda parlamentar nº 40890007/2026, de 
autoria do Senador da República Oriovisto Guimarães, não prevista em orçamento do presente 
exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n. º 4.320/64, no valor 
elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não 
contará no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido 
no artigo 19, § 2º, da Lei Municipal 2.553/2025 e artigo 6º, § 2º da Lei
Municipal 2.575/2025.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 11 de agosto de 2026.
ADEMIR PAULINO FERRARINI
Vice-Prefeito Municipal em exercício

DECRETO Nº 108/2026
Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto no artigo 6º, da Lei 
Municipal 2.575/2025 e artigo 19, da Lei Municipal 2.553/2025.
O VICE-PREFEITO MUNICIPAL no exercício do cargo de Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, 
no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.575/2025 e, artigo 19, da Lei 
Municipal 2.553/2025, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por excesso de 
arrecadação, na fonte de recurso, no presente exercício financeiro, no montante de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 	  	 06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração geral da saúde
1225	 3458	 3.3.90.30	Material de consumo	 85.000,00
1225	 3459	 3.3.90.39	Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 115.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, 
excesso de arrecadação, apurado em transferência realizada fundo a fundo, provinda do Ministério 
da Saúde/Fundo Nacional de Saúde, por meio da emenda parlamentar nº 37710001/2026, de 
autoria do Deputado Federal Antonio Wandscheer, não prevista em orçamento do presente 
exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n. º 4.320/64, no valor 
elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não 
contará no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido 
no artigo 19, § 2º, da Lei Municipal 2.553/2025 e artigo 6º, § 2º da Lei
Municipal 2.575/2025.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 11 de agosto de 2026.
ADEMIR PAULINO FERRARINI
Vice-Prefeito Municipal em exercício

DECRETO Nº 106/2026
Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto no artigo 6º, da Lei 
Municipal 2.575/2025 e artigo 19, da Lei Municipal 2.553/2025.
O VICE-PREFEITO MUNICIPAL no exercício do cargo de Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, 
no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.575/2025 e, artigo 19, da Lei 
Municipal 2.553/2025, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por excesso 
de arrecadação, na fonte de recurso, no presente exercício financeiro, no montante de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 	  	 06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração geral da saúde
1224	 3454	 3.3.90.30	Material de consumo	 500.000,00
1224	 3455	 3.3.90.39	Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 500.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, 
excesso de arrecadação, apurado em transferência realizada fundo a fundo, provinda do Ministério 
da Saúde/Fundo Nacional de Saúde, por meio da emenda parlamentar nº 44870002/2026, de 
autoria do Deputado Federal Sebastião Henrique de Medeiros, não prevista em orçamento 
do presente exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n. º 
4.320/64, no valor elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não 
contará no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido 
no artigo 19, § 2º, da Lei Municipal 2.553/2025 e artigo 6º, § 2º da Lei
Municipal 2.575/2025.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 11 de agosto de 2026.
ADEMIR PAULINO FERRARINI
Vice-Prefeito Municipal em exercício

DECRETO Nº 107/2026
Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto no artigo 6º, da Lei 
Municipal 2.575/2025 e artigo 19, da Lei Municipal 2.553/2025.
O VICE-PREFEITO MUNICIPAL no exercício do cargo de Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, 
no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.575/2025 e, artigo 19, da Lei 
Municipal 2.553/2025, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por excesso de 
arrecadação, na fonte de recurso, no presente exercício financeiro, no montante de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 	  	 06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração geral da saúde
1226	 3456	 3.3.90.30	Material de consumo	 74.000,00
1226	 3457	 3.3.90.39	Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 76.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, 
excesso de arrecadação, apurado em transferência realizada fundo a fundo, provinda do Ministério 
da Saúde/Fundo Nacional de Saúde, por meio da emenda parlamentar nº 20380007/2026, de 
autoria do Senador da República Flávio José Arns, não prevista em orçamento do presente 
exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n. º 4.320/64, no valor 
elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não 
contará no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido 
no artigo 19, § 2º, da Lei Municipal 2.553/2025 e artigo 6º, § 2º da Lei
Municipal 2.575/2025.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 11 de agosto de 2026.
ADEMIR PAULINO FERRARINI
Vice-Prefeito Municipal em exercício
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R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO-
PROCESSADOS

(a) (b)

 1.774.339,05  - 

 1.774.339,05  - 

 -  - 

 -  - 

 - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 - 

Pensionistas  - 

 - 

 1.774.339,05  - 

Valor % sobre a RCL

 46.520.582,16  - 

 1.774.339,05  3,93

 2.791.234,93  6,00

 2.651.673,18  5,70

 2.512.111,44  5,40

Alto Paraiso - Pr., 30 de junho de 2026

CÂMARA MUNCIPAL DE ALTO PARAISO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

07/2025 A 06/2026
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

RGF - ANEXO I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")

Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

Instrução Normativa TCE/PR 56/2011

IRRF

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb)

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF)

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

              __________________________________     __________________________________             

                        ALVARO MARTINS DE MELO                      JOSÉ PATRICIO DE AMORIM                        

               1º SECRETARIO                              CONTROLE INTERNO                 

DESPESA COM PESSOAL

    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do

       exercício, por força inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

              __________________________________     __________________________________             

                    JOSE CARLOS DOS SANTOS                     CICERO COSMO                        

                          PRESIDENTE                     CONTADOR CRC/PR-026261/O-7                 

                                                                                                    

 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 83/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2026 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR. 

DETENTORA DA ATA: CAVALLI COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E 

HOSPITALARES 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos constantes da 

relação Municipal de medicamentos e demais demandas da Secretaria Municipal de Saúde, com o 

objetivo de garantir o abastecimento regular das unidades de saúde, a manutenção dos atendimentos 

ambulatoriais, dos serviços de urgência e emergência e a continuidade dos tratamentos dos usuários 

do Sistema Único de Saúde (SUS), assegurando a prestação adequada e ininterrupta dos serviços 

públicos de saúde no Município. 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 3.283,00 (três mil, duzentos e oitenta e três reais). 

VIGÊNCIA: A contar da data de sua assinatura até 05 de agosto de 2027. 

DATA DE ASSINATURA: 06 de agosto de 2026. 

Informações Complementares: A discriminação completa dos itens, especificações e preços 

unitários encontra-se disponível na íntegra da Ata de Registro de Preços no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município. 

ASSINANTES: 

GIOVANE MENDES DE CARVALHO – Prefeito Municipal (Contratante / Órgão Gerenciador) 

DINAMARA GASPARELO CAVALLI – Representante Legal da Empresa (Detentora da Ata) 

Alto Piquiri - PR, 06 de agosto de 2026. 

 
 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 08/2026   PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08/2026  
PARTES: Câmara Municipal de Cafezal do Sul e LG – ASSESSORIA, TREINAMENTOS E PESQUISA LTDA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de capacitação aos agentes públicos, 
tendo como tema o curso: “GOVERNANÇA MUNICIPAL NA PRÁTICA: JULGAMENTO DAS CONTAS DO PREFEITO E 
O PAPEL DOS VEREADORES, ASSESSORES E SERVIDORES NA FISCALIZAÇÃO, NA LEGÍSTICA E NA PROMOÇÃO DA 
INTEGRIDADE E DA EFICIÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA”, no período de 11 a 14 de Agosto de 2026, em Foz do 
Iguaçu-PR. 
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade: 08/2026 
Dotação orçamentária: 01.001.01.031.1000.2001.3.3.90.39.00.00 
Vigência: 30 dias 
ASSINAM: AILTON DE SOUZA FREIRE – Câmara e LUIZ GRANDO - LG Assessoria, Treinamentos e Pesquisa Ltda 
Perfazendo um montante de R$ 8.670,00 (oito mil, seiscentos e setenta reais) 
Data: 11 de Agosto 2026. 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 015/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2026 
PROCESSO DIGITAL Nº 1.626/2026 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de rede de drenagem, em uma extensão de 
666m, localizada na Estrada Circular no município de Altônia-PR, conforme especificações descritas no 
Termo de Referência, memoriais e planilhas bem como seus anexos parte integrante do edital. 
 
VALOR MÁXMO: R$ 118.087,07 (cento e dezoito mil oitenta e sete reais e sete centavos). 

EMISSÃO DO EDITAL: 11/08/2026 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 26/08/2026 às 09h00 (Horário de Brasília-DF)  
LOCAL:  Página eletrônica da Plataforma da BNC – Bolsa Nacional de Compras  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

DO EDITAL: Está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do pregão eletrônico 
https://bnccompras.com “Acesso Identificado” e no Portal de Transparência do Município de 
ALTÔNIA no endereço eletrônico: https://altonia.gov.br.  

 
Altônia-PR, 11 de agosto de 2026. 

PREGOEIRO 
 
 

 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 016/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2026 
PROCESSO DIGITAL Nº 1487/2026 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução da obra de implantação da Praça Pública de Lazer 
Esportivo no Jardim Planalto II, no Município de Altônia/PR, com recursos provenientes do Fundo Nacional do Esporte, 
compreendendo a execução dos serviços e o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários, 
conforme projetos, memorial descritivo, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos. 
 
VALOR MÁXMO: R$ 103.238,20 (cento e três mil, duzentos e trinta e oito reais e vinte centavos). 

EMISSÃO DO EDITAL: 11/08/2026 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/08/2026 às 09h00 (Horário de Brasília-DF)  
LOCAL:  Página eletrônica da Plataforma da BNC – Bolsa Nacional de Compras  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

DO EDITAL: Está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do pregão eletrônico 
https://bnccompras.com “Acesso Identificado” e no Portal de Transparência do Município de 
ALTÔNIA no endereço eletrônico: https://altonia.gov.br.  

 
Altônia-PR, 11 de agosto de 2026. 

PREGOEIRO 
 
 

 

 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 021/2026 

Processo Administrativo 125/2026 
Processo Adm. Cidade 360 nº 1741/2026 

 
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021, especialmente em seu artigo 74, inciso I, 
 
CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde/Divisão de Vigilância Sanitária, 
para Contratação de empresa detentora de exclusividade para fornecimento de duas peças 
necessárias à conclusão da manutenção da Câmara de Conservação de Vacinas, marca 
REVIMEDIC, modelo RM 560, nº de série 2022/226, pertencente à rede municipal de saúde e 
instalada na Vigilância em Saúde Municipal; 
 
CONSIDERANDO o Termo de Referência que justifica a necessidade da contratação e caracteriza a 
inviabilidade de competição, em razão da exclusividade do fornecedor ; 
CONSIDERANDO a comprovação de exclusividade da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS LTDA, devidamente atestada por entidade competente, que a identifica como detentora de 
exclusividade de assistência técnica, manutenção, distribuição e instalação de peças de todos os 
produtos da Marca REVIMEDIC; 
CONSIDERANDO a proposta comercial apresentada pela empresa, no valor total de R$ 4.680,00 
(quatro mil seiscentos e oitenta reais); 
CONSIDERANDO a regularidade jurídica da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 27.074.498/0001-93, com situação cadastral ativa; 
CONSIDERANDO o enquadramento legal da contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos 
termos do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 
RESOLVE: 
Art. 1º - HOMOLOGAR E RATIFICAR 
o procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, visando à: Contratação da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 27.074.498/0001-93, para fornecimento e instalação de: 

• Duas peças necessárias à conclusão da manutenção da Câmara de Conservação de 
Vacinas, marca REVIMEDIC, modelo RM 560, nº de série 2022/226, pertencente à rede 
municipal de saúde e instalada na Vigilância	em	Saúde	Municipal;. 

Art. 2º - VALOR 
O valor total da contratação é de: 
 R$ 4.680,00 (quatro mil seiscentos e oitenta reais) 
 

Os recursos para a contração dos Serviços acima citados serão oriundos da 
Fonte:  
ÓRGÃO UNID ELEM DE DESPESA FONTE  

RECURSO 
DESPESA 
REDUZIDO 

PROJETO ATIVIDADE 

06 003 339030260000 494 1879 Manutenção Serviços Vigilância 
em Saúde 

REQUISIÇÃO  112/2026   -     RESERVA 141/2026 

 Altônia, 11 de agosto de 2026. 

 

 
DIEGO JARDIM PERGO 

                        Prefeito Municipal 



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 12	de	Agosto	de	2026
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EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 130/2026 
PROCESSO DIGITAL N° 1741/2026 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 021/2026  
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 125/2026 

                O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica 
de direito público interno, integrante da Administração Pública Municipal, com sede administrativa situada à 
Rua Rui Barbosa, nº 815, Centro, no Município de Altônia, Estado do Paraná, devidamente inscrito no CNPJ 
sob o nº 09.008.389/0001-96, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR Diego Jardim Pergo, 
brasileiro, casado, Agente Político, residente e domiciliado Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia-PR, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 10.559.278-7-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 069.595.959-08, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Av 
Presidente Vargas, 280, na cidade de MARIVILHA - SC, inscrita no CNPJ sob n.º 27.074.498/0001-93, neste ato 
representada por seu sócio Administrador: Rudimar Linck, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
n.º 4044722116, inscrito no CPF/MF sob n.º 653.338.100-87 residente e domiciliado na cidade de MARIVILHA - SC, 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 125/2026 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato de 
Fornecimento, decorrente do Inexigibilidade Nº 21/2.026  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
DO OBJETO: 
Contratação para fornecimento de duas peças necessárias à conclusão da manutenção da Câmara de Conservação de 
Vacinas, marca REVIMEDIC, modelo RM 560, nº de série 2022/226, pertencente à rede municipal de saúde e instalada 
na Vigilância em Saúde Municipal. 
Objeto da contratação: 

Item Descrição dos Produtos Und. Qnt. V. Unt. V. Total. 
1 BATERIA 185 AH UN 1  2.790,00  2.790,00 
1 PLACA PAINEL UN 1 1.890,00 1.890,00 

R$ 4.680,00 
DO FORNECIMENTO: 
O objeto deverá ser executado mediante fornecimento das duas peças originais ou compatíveis indicadas 
no orçamento anexo, necessárias à conclusão da manutenção da Câmara de Conservação de Vacinas 
marca REVIMEDIC, modelo RM 560, nº de série 2022/226, instalada na Vigilância em Saúde Municipal de 
Altônia/PR. 
A entrega e aplicação das peças deverão ocorrer em prazo compatível com a urgência da manutenção, 
observando-se atendimento técnico em até 48 horas em caso de necessidade corretiva emergencial, a fim 
de reduzir o risco de perda de vacinas e de interrupção das ações de imunização. 
Após a substituição das peças, a contratada deverá realizar os testes necessários e emitir relatório técnico 
detalhado, registrando a conclusão da manutenção e as condições de funcionamento do equipamento 
DA VIGÊNCIA:  
O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses,  contados da publicação do extrato de contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor TOTAL de R$ 
4.680,00 (quatro mil seiscentos e oitenta reais). 
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias desta 
Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, podendo ser alterados mediante termo 
aditivo de acréscimo de dotação orçamentaria. Sendo: 

ÓRGÃO UNIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

DESPESA 
REDUZIDO 

PROJETO 
ATIVIDADE 

06 003 339030260000 494 1879 Manutençao 
Serviços Vigilancia 

em Saude 
Altônia – PR, 11de agosto de 2026. 
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PUBLICAÇÃO DE DISPENSA 
O Agente de Contratação, abaixo assinado, designado através da Portaria nº 020/2025, com 
base na Lei Federal 14.133/2021 e legislação complementar, torna público o resultado do 
processo de Dispensa de Licitação abaixo discriminado. 

DISPENSA Nº  002/2026 - PROCESSO Nº  003/2026 
Objeto: Contratação de empresas especializada para o fornecimento de materiais de pintura e a 
prestação de serviços de pintura predial externa, compreendendo o fornecimento de tintas, 
seladores, massas, solventes e demais materiais necessários, bem como de mão de obra 
qualificada, equipamentos, ferramentas, andaimes, escadas, Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e demais recursos indispensáveis à reforma e manutenção do prédio sede da 
Câmara Municipal de Brasilândia do Sul/PR, conforme: 

LOTE 1 
Item Descrição Und Qde Valor Unit Valor Total 

1 
Tinta acrílica premium para parede, 
acabamento semibrilho, cor cinza, 
lata de 18 litros 

Lata 18 L 3  R$640,00   R$1.920,00  

2 

Tinta acrílica premium para parede, 
acabamento semibrilho, cor cinza 
(segunda tonalidade/base), lata de 
18 litros 

Lata 18 L 2  R$990,00   R$1.980,00  

3 
Tinta para piso, acabamento 
semibrilho, cor grafite, lata de 18 
litros 

Lata 18 L 3  R$340,00   R$1.020,00  

4 
Tinta acrílica premium para parede, 
acabamento semibrilho, cor 
elefante, embalagem de 21 kg 

Balde 21 kg 1  R$460,00   R$460,00  

5 
Tinta acrílica premium para parede, 
acabamento branco, embalagem de 
3,6 litros 

Galão 3,6 L 2  R$155,00   R$310,00  

6 
Esmalte sintético para madeira e 
metal, cor cinza asfalto, embalagem 
de 3,6 litros 

Galão 3,6 L 3  R$200,00   R$600,00  

7 
Tinta para demarcação de piso, 
acabamento semibrilho, cor 
amarelo, embalagem de 3,6 litros 

Galão 3,6 L 2  R$185,00   R$370,00  

8 Textura acrílica para parede, 
embalagem de 25 kg Balde 25 kg 1  R$85,00   R$85,00  

9 Massa acrílica para acabamento, 
embalagem de 25 kg Balde 25 kg 1  R$80,00   R$80,00  

10 
Filme plástico para mascaramento 
de pintura, aproximadamente 1,20 
m a 1,40 m de largura 

Unidade 3  R$40,00   R$120,00  

11 
Fita crepe para pintura, largura 
aproximada de 48 mm a 96 mm e 
comprimento aproximado de 50 m 

Unidade 15  R$20,00   R$300,00  

12 Thinner para diluição e limpeza de 
tintas, embalagem de 5 litros Galão 5 L 1  R$90,00   R$90,00  

13 Aguarrás mineral para diluição de 
tintas, embalagem de 5 litros Galão 5 L 1  R$90,00   R$90,00  

Total Lote 1 R$ 7.425,00 
       

CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 
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LOTE 2 
Item Descrição Und Qde Valor Unit Valor Total 

1 

Prestação de serviços especializados 
de pintura predial externa no prédio 
sede da Câmara Municipal de 
Brasilândia do Sul/PR, 
compreendendo o fornecimento de 
toda a mão de obra, equipamentos, 
ferramentas, andaimes, escadas, 
equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e demais recursos necessários 
à execução dos serviços de 
preparação das superfícies, limpeza, 
lixamento, correção de imperfeições, 
aplicação de massa corrida e/ou 
massa acrílica quando necessário, 
aplicação de selador ou fundo 
preparador, pintura de paredes 
externas, portas, batentes, 
esquadrias e grades metálicas, 
impermeabilização de superfícies, 
demarcação de vagas de 
estacionamento e meio-fio, aplicação 
de no mínimo três demãos de tinta ou 
quantas forem necessárias para 
obtenção de acabamento uniforme e 
de qualidade, bem como limpeza final 
do local, conforme especificações 
estabelecidas pela Administração. 

Serviço 1 R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

Total  R$ 12.925,00 
 

LOTE 1 – 64.308.254 LUCIANO FERREIRA DOS SANTOS – ME (CNPJ Nº 64.308.254/0001-54) 
Valor Proposta: R $  7 . 4 2 5 , 0 0  ( s e t e  m i l ,  q u a t r o c e n t o s  e  v i n t e  e  c i n c o  r e a i s )  

Apresentação Documentação: a empresa encaminhou toda a documentação solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 
 

LOTE 2 – 66.112.034 JOAO VITOR ARAUJO DE BRITO SILVA (CNPJ Nº 66.112.034/0001-86) 
Valor Proposta: R $  5 . 5 0 0 , 0 0  ( c i n c o  m i l  e  q u i n h e n t o s  r e a i s )  

Apresentação Documentação: a empresa encaminhou toda a documentação solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 
 
Com a publicação do presente Aviso de Contratação Direta, inicia-se a contagem do prazo de 3 
(três) dias úteis previsto no art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Durante esse período 
permanecerá aberta a oportunidade para apresentação de propostas adicionais, as quais deverão 
ser encaminhadas para o e-mail cmbrasilandia@hotmail.com, devendo constar no campo “assunto” 
o número da presente dispensa de licitação. 

Brasilândia do Sul/PR, 11 de agosto de 2026. 
 

Adélia de Souza Mendes 
Agente de Contratação 

 
 

 
 
 

 TERMO ADITIVO N.º 01  
 CONTRATO N° 70/2025  

INEXIGIBILIDADE N ° 16/2025 
 
MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa 
na Avenida ítalo Orcelli, na cidade de cafezal do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
95.640.652/0001-05 neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR PEDRO MINORU INOUE, 
brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua Rio Bom, 174, Distrito de Guaiporã, 
Município de cafezal do Sul - PR, portador do RG nº 6.960.175-8 SESP/PR CPF: 038.937.568-33 
doravante denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA JORNALÍSTICA UMUARAMA LTDA EPP 
Pessoa jurídica de direito privado, situada à Avenida Tiradentes, 2680,JARDIM Paraíso, CEP: 87505-
090, Umuarama - PR,, inscrita no CNPJ sob n.º 04.233.582/0001-07 ,e-mail: ilidio@ilustrado.com.br  
neste ato representada por seu sócio Administrador: ILÍDIO COELHO SOBRINHO , brasileiro, portador 
do CPF: 046.473.359-68 e RG sob nº 651.305 SSP-PR residente e domiciliado na -Avenida Brasil , 
4522, apto 103, Zona I, CEP:87501-000 na  cidade de Umuarama-PR, denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 67/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do INEX  n° 16/2025  que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto: Constitui objeto do presente instrumento a alteração da cláusula 
TERCEIRA da vigência, com fundamento no ART. 124 da lei 14133/21.passando a ter a seguinte 
redação:  
- Fica prorrogado pelo mesmo período contratual de 12 meses o respectivo contrato, sendo de 18 de 
Setembro de 2026 a 18 de setembro de 2027. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ora aditado passa a ter o seguinte quantitativo total abaixo 
descriminado 
 
 

Item Descrição Unidade Quant.  
Valor 

Máx. Unit. 
Valor 

Máx. Total 

01 

Contratação de Jornal de circulação diária no 
Município para publicação dos Atos 
Administrativos, divulgação de campanhas 
publicitárias nas áreas de saúde, educação, 
assistência social, arrecadação, licitações, 
contratos, convocação de Munícipes, etc.   

Meses 

 
 

12 
 
  

R$ 5.500,00 R$ 66.000,00 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA (Do Valor do Termo Aditivo e do Contrato) - Dá-se ao termo aditivo o valor 
de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) 
 
CLÁUSULA TERCEIRA –DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Fica ratificada as demais cláusulas e 
condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 
 
 
 

 
 

 
 

 
Cafezal do Sul, 07 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

PEDRO MINORU INOUE 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

EMPRESA JORNALÍSTICA UMUARAMA LTDA 
ILÍDIO COELHO SOBRINHO 

 
 

 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 

_____________________________                                      _________________________ 
HERISON HIDEKI DINIZ INOUE                                    JOÃO EMANOEL CRIVOI DA SILVA 
   CPF: 065.367.239-02                                                               CPF: 081.117.989-38                 
 
 

TERMO ADITIVO Nº. 02 ao CONTRATO
Nº. 09/2026, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Cafezal do Sul e a empresa: SOTRAM –
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA

I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 
95.640.652/0001-05, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR PEDRO 
MINORU INOUE, brasileiro, casado Agente Político, residente e domiciliado, distrito de 
Guaiporã, Município de Cafezal do Sul portador da Cédula de Identidade RG 6.960.175-8 
SSP/PR e CPF sob nº 038.937.563-33 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, E-MAIL: sotram@sotram.com.br 
sotram.financeiro@gmail.com   CNPJ 67.156.943/00002-60, localizada na Rodovia PR 323, 
Km 326, CEP: 87.538-000 na cidade de Perobal - PR, a seguir denominada CONTRATADA, 
representada por MARLI PENARIOL DE SOUZA portador da cédula de identidade R.G. n. º 
16.520.909-4 SESP/PR , inscrito no CPF sob n. º 829.589.049-20, residente na Rua Cambé, 
3925,, Edifício ônix, Apto 1701, Zona II, CEP: 87.502-160, na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná.

III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar do 
Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 75/2025 
Concorrência nº 11/2025.

  Objeto: Contratação de empresa especializada na área de engenharia para a execução de 
pavimentação asfáltica em Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, em estrada vici-
nal, com área total de 18.525,53 m².

IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele
contidos, pela Lei Federal no.  14.133/2021 e suas posteriores alterações.

– CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

- O presente termo aditivo tem por objeto a supressão de valores, no valor de R$ 19.062,23
(dezenove mil sessenta e dois reais e vinte e três centavos).

                “CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR”

2.1- Valor contratual inicial: R$ 3.016,000,00
     - Valor atual: R$ 3.014.680,12
2.2 -Com a supressão, o valor da contratação passará a ser R$ 2.995.617,89 (dois milhões, 
novecentos e noventa e cinco mil seiscentos e dezessete reais e oitenta e nove centavos).

 
 
 

 
 

                                  CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 

2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura. 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 

 
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente 
Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
 
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas 
testemunhas. 
   
 
Cafezal do Sul, 07 de agosto de 2026 
 
 
 
 
 
                                                  ____________________________                                 

PEDRO MINORU INOUE 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 

_______________________________________ 
SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 

MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA 
 

Testemunhas: 
 
 
 

_____________________________                               _________________________ 
HERISON HIDEKI DINIZ INOUE                                      JOÃO EMANOEL CRIVOI DA SILVA 
     CPF: 065.367.239-02                                                        CPF: 081.117.989-38      

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Endereço: Al. Emílio Tieman, n.º 34, CEP - 87.820-000  

                             CNPJ/MF – 01.201.556/0001-09 
                                                         E-mail: camara@cmcidadegaucha.pr.gov.br 
 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 001/2025 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 01.201.556/0001-09. 

CONTRATADA: AUTO POSTO BOM RETIRO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
77.569.580/0001-67. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 001/2025. 

DISPENSA POR LIMITE: nº 001/2025. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato Administrativo nº 001/2025 por mais 
12 (doze) meses, bem como adequação do valor unitário da gasolina comum para R$ 6,18 
(seis reais e dezoito centavos) por litro, mantidas as demais condições originalmente 
pactuadas. 

O contrato tem por objeto a aquisição parcelada de combustível do tipo gasolina, com 
abastecimento diretamente na bomba, destinado ao atendimento das necessidades da 
Câmara Municipal de Cidade Gaúcha – PR.  

QUANTITATIVO ESTIMADO: 10.000 (dez mil) litros de gasolina comum. 

VALOR UNITÁRIO: R$ 6,18 (seis reais e dezoito centavos). 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO PERÍODO PRORROGADO: R$ 61.800,00 (sessenta e um 
mil e oitocentos reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados do término da vigência contratual anterior, 
sem solução de continuidade. O contrato originário prevê expressamente a possibilidade de 
prorrogação da vigência.  

FUNDAMENTO LEGAL: arts. 105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 
demais disposições aplicáveis e previsão constante do Contrato Administrativo nº 001/2025. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão 
por conta de dotação própria do orçamento da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha – PR, 
especialmente na classificação 3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo, ou outra que 
venha legalmente a substituí-la. 

RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas e condições do 
Contrato Administrativo nº 001/2025 não modificadas pelo presente Termo Aditivo. 

Cidade Gaúcha – PR, 10 de agosto de 2026. 

 

 

OVÍDIO ALVES TEIXEIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha 

CONTRATANTE 

 











               
       
                





             
           

            
           






              
                
 


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


 











 























































Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
AVISO DE LEILÃO
O Município de Douradina, Estado do Paraná, por intermédio do Prefeito Municipal, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação abaixo identificada, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis:
LEILÃO ELETRÔNICO N°. 01/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 29/2026
OBJETO: Concessão de uso de bem imóvel público, a título oneroso, para instalação e exploração 
de atividades comerciais lícitas, permitidas pela legislação municipal e compatíveis com a 
finalidade e o funcionamento do Terminal Rodoviário João José da Silva (João Gazin).
Critério de Julgamento: Maior Lance
Valor mínimo do lance: R$ 200,00 (duzentos reais)
O recebimento das propostas e dos documentos de habilitação será realizado exclusivamente 
por meio eletrônico, através da plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, no 
endereço eletrônico www.bll.org.br.
Recebimento Das Propostas: Das 08h00min do dia 12/08/2026 até as 08h10min do dia 03/09/2026.
A Abertura da Sessão pública: às 09h00min do dia 03 de setembro de 2026, por meio da plataforma 
eletrônica da BLL, observadas as condições estabelecidas no Edital.
Duração Da Disputa: 06 (seis) horas
Edital e Anexos: encontram-se disponíveis para consulta e download no Portal da Transparência 
do Município, no endereço eletrônico www.douradina.pr.gov.br, na plataforma da BLL (www.bll.org.
br) e no Portal Nacional de Compras Públicas (www.pncp.gov.br), podendo também ser obtidos 
junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal. 
Informações Complementares: poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações, pelo telefone (44) 
3663-1579, ramal 220, ou pelo e-mail prefeitura@douradina.pr.gov.br. 
Douradina-PR, 11 de agosto de 2026.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
EDITAL N.º 78/2026
De 11/08/2026
CONVOCA CANDIDATA CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS, 
ABERTO ATRAVÉS DO EDITAL N.º 62 DE 03/07/2026.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO	o	Edital	n.º	74/2026-Classificação	final	do	referido	PSS;
Considerando que o item 9.1 do Edital nº 62/2026 estabeleceu que a convocação, composta por 2 
(duas) fases, Fase I, de comprovação de títulos, a Fase II, convocação para contratação, poderão 
ocorrer	simultaneamente;
RESOLVE:
1. CONVOCAR a candidata  abaixo relacionada, para, no dia 13/08/2026, às 09h, comparecer 
no Departamento de Recursos Humanos, localizado na Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, 
Centro, na cidade de Douradina–PR, para apresentar os documentos comprobatórios dos títulos, 
nos termos do item 9.1 do Edital nº 62/2026:
Cargo: Farmacêutico Plantonista 24H
Insc. Nome do Candidato N.º do Documento Classificação
001 AMABILLY CRISTINA MARTIM 108.242.319-02 3º-Ampla Concorrência
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos onze dias do mês de agosto do ano de dois mil 
e vinte e seis. (11/08/2026).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

conselho MuniciPal dos direitos da crianÇa 
e do adolescente – cMdca de esPeranÇa nova – Pr.
RESOLUÇÃO: 004/2026.
Errata: Apreciação e aprovação do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
2025/2035, corrigindo a Resolução Nº.10/2025 que constava a vigência do Plano Municipal 
2025/2028.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Esperança Nova-PR, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº1153/22 e considerando a reunião 
mensal realizada no dia onze de agosto de dois mil e vinte e seis, às 09hs00min, na sala de 
reuniões anexo ao CRAS, situada na Rua: Arlindo Rocha Ribeiro Nº. 155.
RESOLVE
RESOLVE:
Art. I. Aprovar o Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente 2025/2035 de Esperança 
Nova -PR.
Art. II. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova- PR, 11 de agosto de 2026.
Walkiria Eloi Benedito
Presidente do CMDCA

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 327/2026
DATA: 11/08/2026
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
DEVAIR FABRIS PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, e Lei Federal nº 14.133, de 01de abril de 2021
RESOLVE:
1º) – Designar o Servidor, Sr. Kayo Cesar Gomes dos Santos, portador da RG n.º 13.XXX.XXX-1 e do CPF nº 092.
XXX.799-35,	como	responsável,	Fiscal	da	Ata	de	Registro	de	Preços	nº	097,	098	e	099/2026,	e	a	Servidora;	Sra.	
Tais da Silva do Nascimento, portadora do RG nº 10.XXX.XXX-0 e CPF nº 070.XXX.XXX-23, como responsável, 
Gestor das Ata de Registro de Preços nº 097, 098 e 099/2026, Empresas: J.A.A. MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA., 
WALBER ELETRICOS E HIDRÁULICOS LTDA., S D GOMES MATERIAIS  ELETRICOS LTDA., firmado entre este 
ente Municipal e as Empresas.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de agosto de 2026
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br

WWW.ILUSTRADO.COM.BR
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 12	de	Agosto	de	2026
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 05 de agosto de 2026. 

BRUNO HASKIL 

CONTRATADA CONTRATANTE 
CASA DAS TINTAS ALTO PIQUIRI LTDA - ME 

CNPJ:091.827.460-00138 

RG:31657270 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.135/2025, decorrente de PREGÃO n°18/2025 de Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais de construção, destinados à manutenção, reforma e 
melhorias de prédios públicos, vias e demais estruturas pertencentes ao Município. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
CASA DAS TINTAS ALTO PIQUIRI LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº. 09.182.746/0001-38, com sede 
no endereço AV BRASIL, 2262, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por 
BRUNO HASKIL, portador do RG n° 31657270, portador do CPF sob n° 329.402.629-34, acordam por meio 
deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 05/10/2026. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato por mais 2 (dois) meses conforme protocolo nº 820/2026, com 
fundamento art. 107, da Lei nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:329.402.629-34 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 05 de agosto de 2026. 

EDSON CAMILO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
COMERCIAL VANGUARDEIRA EIRELI 

CNPJ:109.428.310-00136 

RG:3.964.332-8 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.136/2025, decorrente de PREGÃO n°18/2025 de Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais de construção, destinados à manutenção, reforma e 
melhorias de prédios públicos, vias e demais estruturas pertencentes ao Município. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
COMERCIAL VANGUARDEIRA EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº. 10.942.831/0001-36, com sede no 
endereço FRITZ SPERNAU, 1000, CENTRO, FORTALEZA BLUMENAU-SC neste ato representada por 
EDSON CAMILO, portador do RG n° 3.964.332-8, portador do CPF sob n° 039.334.289-12, acordam por 
meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 05/10/2026. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato por mais 2 (dois) meses conforme protocolo nº 820/2026, com 
fundamento art. 107, da Lei nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:039.334.289-12 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 05 de agosto de 2026. 

Donizete Bernardino Sobrinho 

CONTRATADA CONTRATANTE 
D. BERNARDINO SOBRINHO & CIA LTDA - EPP 

CNPJ:111.521.340-00144 

RG:4.343.273-7 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.137/2025, decorrente de PREGÃO n°18/2025 de Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais de construção, destinados à manutenção, reforma e 
melhorias de prédios públicos, vias e demais estruturas pertencentes ao Município. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa D. 
BERNARDINO SOBRINHO & CIA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob nº. 11.152.134/0001-44, com sede no 
endereço RUA SANTOS DUMONT, 495, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada 
por Donizete Bernardino Sobrinho, portador do RG n° 4.343.273-7, portador do CPF sob n° 
726.727.069-72, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 05/10/2026. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato por mais 2 (dois) meses conforme protocolo nº 820/2026, com 
fundamento art. 107, da Lei nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:726.727.069-72 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 05 de agosto de 2026. 

ELIANE JAGUSESKI ARCEGO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E 

FERRAMENTAS LTDA 
CNPJ:372.786.730-00118 

RG:5089023369 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.138/2025, decorrente de PREGÃO n°18/2025 de Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais de construção, destinados à manutenção, reforma e 
melhorias de prédios públicos, vias e demais estruturas pertencentes ao Município. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 
37.278.673/0001-18, com sede no endereço RUA JORGE DA SILVA, 38, 0, CENTRO, SÃO CRISTÓVÃO 
ERECHIM-RS neste ato representada por ELIANE JAGUSESKI ARCEGO, portador do RG n° 5089023369, 
portador do CPF sob n° 834.611.670-53, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 05/10/2026. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato por mais 2 (dois) meses conforme protocolo nº 820/2026, com 
fundamento art. 107, da Lei nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:834.611.670-53 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 05 de agosto de 2026. 

GERALDA TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN 

CONTRATADA CONTRATANTE 
GETEO MATERIAIS DE CONSTRUCAO-EIRELI-ME 

CNPJ:201.591.050-00103 

RG:099035 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.139/2025, decorrente de PREGÃO n°18/2025 de Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais de construção, destinados à manutenção, reforma e 
melhorias de prédios públicos, vias e demais estruturas pertencentes ao Município. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
GETEO MATERIAIS DE CONSTRUCAO-EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob nº. 20.159.105/0001-03, com 
sede no endereço RUA GUARAPUAVA, 252, CENTRO, JARDIM PARANA ASSIS CHATEAUBRIAND-PR 
neste ato representada por GERALDA TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN, portador do RG n° 099035, 
portador do CPF sob n° 257.541.301-04, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 05/10/2026. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato por mais 2 (dois) meses conforme protocolo nº 820/2026, com 
fundamento art. 107, da Lei nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:257.541.301-04 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 05 de agosto de 2026. 

LUIZ CARLOS VISSOCI 

CONTRATADA CONTRATANTE 
VISSOCI & VISSOCI LTDA - ME 

CNPJ:002.874.180-00121 

RG:4.369.619-0 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.140/2025, decorrente de PREGÃO n°18/2025 de Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais de construção, destinados à manutenção, reforma e 
melhorias de prédios públicos, vias e demais estruturas pertencentes ao Município. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
VISSOCI & VISSOCI LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº. 00.287.418/0001-21, com sede no endereço 
AVENIDA BRASIL, 1183, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por LUIZ 
CARLOS VISSOCI, portador do RG n° 4.369.619-0, portador do CPF sob n° 698.627.539-00, acordam por 
meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 05/10/2026. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato por mais 2 (dois) meses conforme protocolo nº 820/2026, com 
fundamento art. 107, da Lei nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:698.627.539-00 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 11 de agosto de 2026. 

MARCOS IVAN APARECIDO CANOVA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
JM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA-EPP 
CNPJ:10.944.757/0001-97 

RG: 5.xxx.687-x 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

9° Termo aditivo do contrato nº.48/2025, decorrente de PREGÃO n° 5/2025 de Aquisição de combustíveis 
para atender as necessidades da frota municipal, garantindo a continuidade das atividades e serviços 
prestados pela administração pública. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
JM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob nº. 
10.944.757/0001-97, com sede no endereço AVENIDA CURITIBA, 528, CENTRO, VILA OPERÁRIA ALTO 
PIQUIRI-PR neste ato representada por MARCOS IVAN APARECIDO CANOVA, portador do RG n° 
5.XXX.687-X, portador do CPF sob n° 762.XXX.959-XX, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Recomposição (equilíbrio financeiro). Fica reduzido o valor do 
DIESEL S-10 para R$ 7,31, conforme documentos em anexo, com fundamento art. 124, II, alínea d da Lei 
nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:762.xxx.959-xx 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 11 de agosto de 2026. 

MARCOS IVAN APARECIDO CANOVA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
JM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA-EPP 
CNPJ:10.944.757/0001-97 

RG: 5.xxx.687-x 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

10° Termo aditivo do contrato nº.48/2025, decorrente de PREGÃO n° 5/2025 de Aquisição de combustíveis 
para atender as necessidades da frota municipal, garantindo a continuidade das atividades e serviços 
prestados pela administração pública. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
JM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob nº. 
10.944.757/0001-97, com sede no endereço AVENIDA CURITIBA, 528, CENTRO, VILA OPERÁRIA ALTO 
PIQUIRI-PR neste ato representada por MARCOS IVAN APARECIDO CANOVA, portador do RG n° 
5.XXX.687-X, portador do CPF sob n° 762.XXX.959-XX, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Supressão (Redução de Valor) na importância de R$    
39.389,11 (trinta e nove mil, trezentos e oitenta e nove reais e onze centavos). Fica reduzido o valor do 
DIESEL S-10 para R$ 7,31, conforme documentos em anexo, com fundamento art. 124, II, alínea d da Lei 
nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

t

 

 

 

 

 

 

CPF:762.xxx.959-xx 
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 05 de agosto de 2026. 

GERALDA TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN 

CONTRATADA CONTRATANTE 
GETEO MATERIAIS DE CONSTRUCAO-EIRELI-ME 

CNPJ:201.591.050-00103 

RG:099035 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.139/2025, decorrente de PREGÃO n°18/2025 de Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais de construção, destinados à manutenção, reforma e 
melhorias de prédios públicos, vias e demais estruturas pertencentes ao Município. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
GETEO MATERIAIS DE CONSTRUCAO-EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob nº. 20.159.105/0001-03, com 
sede no endereço RUA GUARAPUAVA, 252, CENTRO, JARDIM PARANA ASSIS CHATEAUBRIAND-PR 
neste ato representada por GERALDA TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN, portador do RG n° 099035, 
portador do CPF sob n° 257.541.301-04, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 05/10/2026. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato por mais 2 (dois) meses conforme protocolo nº 820/2026, com 
fundamento art. 107, da Lei nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:257.541.301-04 

www.elotech.com.br 

Prefeitura MuniciPal de douradina
PORTARIA N.º 575
De 10 de Agosto de 2026
NOMEIA A SRA. ANA BEATRIZ NOGUEIRA DA SILVA PARA O CARGO 
DE FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO 
EM CONCURSO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 
01.39/2025;
CONSIDERANDO	o	Edital	n.º	68/2026–	Convocação	da	candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. ANA BEATRIZ NOGUEIRA DA SILVA, inscrita no 
CPF-N.º-080.414.981-08, sob o Regime Estatutário, no cargo efetivo 
de Farmacêutico Bioquímico, com carga horária de 40 horas semanais.
A Secretaria de Saúde de Douradina-PR, através da Divisão de 
Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros 
funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dez dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte e seis. (10/08/2026).
OBERDAM JOSE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 576
De 10 de agosto de 2026
NOMEIA O SR. SAMUEL NAOKI KIMIYAMA PARA O CARGO DE 
AGENTE DE ENDEMIAS, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM 
CONCURSO EMPREGO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 
01.40/2025;
CONSIDERANDO	o	Edital	n.º	65/2026–	Convocação	do	candidato;
RESOLVE
NOMEAR o Sr. SAMUEL NAOKI KIMIYAMA, inscrito no CPF-
N.º-051.764.289-11, sob o Regime CLT, no cargo de Agente De 
Endemias, com carga horária de 40 horas semanais.
A Secretaria de Saúde de Douradina-PR, através da Divisão de 
Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros 
funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dez dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte e seis. (10/08/2026).
OBERDAM JOSE DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º577
De 10/08/2026
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA SERVIDORA ANDREIA 
APARECIDA FREITAS GONÇALVES
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO o Pedido da servidora
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR, a Servidora Andreia Aparecida Freitas Gonçalves, 
portadora do CPF-n.º- 064.042.419-86, do cargo temporário de 
Professor de Educação Infantil
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dez dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte e seis. (10/08/2026).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL
Que entre si ajustam o MUNICÍPIO DE DOURADINA e a Sra. ANDREIA 
APARECIDA FREITAS GONÇALVES, ambos já qualificados no 
Contrato de Trabalho n.º 21/2026, celebrado em 18 de fevereiro de 
2026, referente a execução de serviços de Professor de Educação 
Infantil, ao qual o presente termo passa a integrar, para todos os efeitos 
legais, nas condições e cláusulas que seguem :
Cláusula Primeira: Fica desfeita, por mútuo acordo, em conformidade 
com o art. 79, inc. II, da Lei Federal n.º 8.666/93, a relação contratual 
celebrada entre as partes, numerado como 21/2026 e perante a 
Administração Pública de Douradina, Estado do Paraná, a contar de 
10/08/2026.
Cláusula Segunda: O presente destrato não importará em ônus algum 
para qualquer das partes, renunciando ambas a qualquer reclamação, 
em qualquer tempo, declarando estarem quites nas prestações e 
contraprestações, até a presente data, oriundas da avença.
Cláusula terceira: Revogam-se todas as cláusulas por ventura existente 
entre as partes, em qualquer contrato, acordo ou declaração unilateral, 
que tenham relação com o contrato ora desfeito.
E por estarem de comum acordo com o acima enunciado, subscrevem 
as partes o presente termo, em duas vias, e na presença de duas 
testemunhas.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dez dias do mês de agosto do 
ano dois mil e vinte e seis. (10/08/2026).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
 OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
 ANDREIA APARECIDA FREITAS GONÇALVES
ContratadaTestemunhas:

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
VALDIR NEY BALDUINO
CPF XXX.184.419-XX
Endereço: Rua Monjoli, 647 – Vila Velha
CEP 85980-075
GUAÍRA - PARANÁ
Registrado no memorando online sob o n° 2.190/2026.
TERMO DE INTIMAÇÃO FISCAL
Prezado Senhor
Para darmos continuidade à análise do requerimento protocolizado 
por vossa senhoria, sob nº 20732 em 11/06/2026, no qual pleiteia o 
reconhecimento da decadência tributária, referente ao ISSQN (Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza) incidente sobre o  conjunto 
de edificações totalizando 525,145m2, dos quais afirma  constar 
somente 164,85m2 no Cadastro Imobiliário Municipal, existentes no 
imóvel denominado lote 02 da quadra 09, do loteamento ALPMG, fica 
vossa senhoria intimada a apresentar à esta Fiscalização, no prazo 
improrrogável de 05 (cinco) dias, os seguintes documentos:
-	Certidão	de	Inteiro	Teor;
-	Matrícula	atualizada;
- Cópias do RG e do CPF do requerente.
A falta de atendimento ao acima solicitado no prazo descrito, ocasionará 
o indeferimento da solicitação, por desinteresse de vossa parte.
Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de agosto de 2026.
Carlos Alberto Diez Loyolla
Fiscal de Tributos
Matrícula 18040-1

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 488/2026
Data: 11.08.2026
Ementa:  divulga as inscrições homologadas para o curso preparatório 
de Gestão Escolar no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, e 
dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais, e,
Considerando	Lei	Municipal	nº	1965,	de	28	de	dezembro	de	2015;
Considerando	Lei	Municipal	2250/2022	de	03	outubros	de	2022;
Considerando	Lei	Municipal	1939/2015	de	23/06/2015;
Considerando	Lei	Federal	nº	14.113,	de	25	de	dezembro	de	2020;
Considerando o Edital n° 04/2026 da Secretaria Municipal de Educação 
de	05/08/2026;
Considerando o memorando online sob o n° 212/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Divulgar as inscrições homologadas para o curso de Gestão 
Escolar, nos termos do Edital n° 04/2026 da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme segue:
Relação nominal dos inscritos no curso de Gestão Escolar
Números  Nome dos profissionais
01 Adriana Azevedo da Luz
02 Adriana de Carvalho Dias
03 Afranio Cristian do Nascimento
04 Alessandra Martines da Silva
05 Alexandro Cleiton dos Reis
06 Ana Maria Macedo
07 Andrelina Simone de Souza Siqueira
08 Andreza Daniela de Pádua Lima
09 Angelica Adriana Vignoto dos Reis
10 Arlene Oliveira dos Santos Lopes de Carvalho
11 Carla Gisele Rios da Conceição
12 Claudia Cunha
13 Cleide dos Santos
14 Cristiana Silva de Jesus Freitas
15 Cristiane Dutra da Silva
16 Daiane Graciele Marth Kraemer Manesco
17 Daiane Iara Guedis
18 Daniela Backes Cordeiro
19 Daniela Cavaliere do Espirito Santo
20 Daniela Cristina Mendonça de Oliveira dos Santos
21 Daniele Cristina Fischer de Oliveira
22 Débora Cristina da Conceição
23 Edenice Matheus
24 Eduarda Cristina David Neves
25 Eliane Maringá Galvão
26 Eliane Regina Gonçalves de Sales
27 Eliza Regina da Silva
28 Fabiana de Oliveira Freire
29 Fabiana Jacó da Silva Salvaterra
30 Fabiana Marques Tramontini
31 Fabiano Camargo Ribeiro da Silva
32 Fernanda Lopes Marcante Baches
33 Fernanda Martins Okada Ten Caten
34 Fernando Luís Ames Lima
35 Franciele Fernanda Silva Cordeiro
36 Francieli Ferreira Tochetto
37 Gabriele Nátalle Trevisan da Silva
38 Gessiane Maria leite
39 Giane Lucia dos Reis Branco
40 Gilmar Soares da Fonseca
41 Gisele Ruiz Althman da Silva
42 Gislaine Rodrigues Padilha dos Reis
43 Gleicy Kelly Meneghete dos Santos
44 Helena Mercedes Bibiana Nascimento
45 Ilma Gonçalves de Souza Leite
46 Ivanete Jacinta Polak Sutil
47 Jane Maria de Oliveira Rocha
48 Josiane Frandoloso Rosa
49 Jucelia Ghisi Paludo
50 Juliane Alessandra Cavalieri dos Santos
51 Juliane Paula Ribeiro Rocha
52 Laudicéia Martins dos Reis Carneiro da Silva
53 Leila Ideli Gevehr Pawlak
54 Leir Alves da Silva Fincke
55 Leonardo Barbosa
56 Leonardo Graciano de Morais
57 Leticia Fernanda Mendonça Gois
58 Leticia Nepomuceno da Silva
59 Luciano Icassatti de Jesus
60 Lucila Fernanda de Oliveira
61 Luzia de Almeida de Moura
62 Maiara Cremonesi Ganacin Biscliliari
63 Mara Dhulle dos Santos Silva
64 Marcela Cristiane Pena Basquera
65 Maria José Dias
66 Maria Luísa Garcia Canato
67 Maria Regina de Albuquerque
68 Maria Rute da Silva Ames
69 Marina Julieta Vidal Rêgo
70 Marineide Marcelina Góes
71 Mariney Aparecida Sobral da Silva
72 Míriam Quesia Cardoso
73 Natachia Carolina de Oliveira Alves de Oliveira
74 Nilda de Freitas Bonfim Musial
75 Noeli Gonçalves da Silva de Souza
76 Patricia Souza Lima Santana
77 Pérola Ribeiro Cruz Lima
78 Priscila Maciel Bittencourt
79 Rayssa Giovanna Ribeiro Rocha
80 Regiane dos Santos
81 Regina Vieira Coutinho de Souza
82 Renata de Lima Dalla Vecchia
83 Rosângela Batista de Lima dos Santos
84 Rosângela Gonçalves da Silva
85 Rosangela Lázari de Freitas Dalla Costa
86 Roseli Althman Turra
87 Rosilene Leite Latrônico
88 Sara de Fátima Varolo dos Santos
89 Sheila Patrícia de Souza Coelho
90 Sidilene Caciano Silva
91 Sirlene Silva de Novais Moura
92 Solange da Silva
93 Solange da Silva Horlando
94 Sonia Gomes da Silva
95 Sônia Maria Martins Ketterer
96 Sueli Ferreira Jeronymo
97 Sueli Vicente Rodrigues de Paula
98 Tainara Cristina de Oliveira
99 Tatiane Borges de Oliveira Silva
100 Tieli Hortencia de Moura
101 Valéria Capatti Botega
102 Vânia Aparecida Backes
103 Vera Lúcia de Oliveira Managó
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
         CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná em 11 de 
agosto de 2026
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 

ESTADO DO PARANÁ. 
 
 

– – – –
–

– –

DECRETO Nº 095/2026 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, Everton Barbieri, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Pregoeira, 
resolve: 
 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

 
 

a) Processo Nº              : 30/2026 
b) Licitação Nº             : 15/2026 
c) Modalidade                : Pregão: 
d) Data Homologação   : 10/08/2026 
e) Objeto Homologado  : O objeto da presente licitação será Registro de Preços para 

aquisição de Medicamentos, Compreendido em Genéricos, 
Similares e de Referência (éticos) que tenham Registro na 
ANVISA e que não fazem parte da Farmácia Básica (REMUME) 
do Município de Esperança Nova Estado do Paraná, Lei Federal 
nº. 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas alterações.  

f) Processo ADM Nº     : 30/2026 
 
 
  g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
 

FORNECEDOR CNPJ VALOR TOTAL 
CIRURGICA PREMIUM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA 34.479.558/0001-13 R$         8.193,76 

DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 10.566.711/0001-81 R$         5.519,67 
GERALDO CAIO DE CARVALHO & CIA LTDA 75.738.542/0001-65 R$        27.459,56 
HENRIQUE Z VIGO - ME 23.252.973/0001-13  R$       129.265,89 
SEMPREMED COMERCIO ATACADISTA LTDA 61.842.701/0001-62 R$         6.578,50 
VITIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA 51.578.226/0001-05 R$        12.675,80 

  
 

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 

 

 

 

Esperança Nova/PR, 10 de agosto de 2026 

 

 

 

  

EVERTON BARBIERI 
Prefeito 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 145/2026  
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual 
aquisição de dispositivo para medição e exibição da velocidade de 
pedestres/corredores, destinado à realização de testes de 
velocidade pela Diretoria de Esporte e Lazer do Município de 
Guaíra/PR, conforme condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
ME/EPP/MEI. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
25/08/2026  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
25/08/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 
25/08/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 146/2026  
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual 
fornecimento de materiais e mão-de-obra necessários para a 
execução de sistemas de cerca elétrica e/ou alarme por sirene, bem 
como sistemas de monitoramento com cerca elétrica e/ou alarme, 
destinados a todas as Secretarias deste Município, conforme 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
27/08/2026  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
27/08/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 
27/08/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 147/2026  
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual 
contratação de empresa especializada na locação de estruturas para 
eventos, compreendendo tendas, estandes, cadeiras plásticas e 
demais itens correlatos, incluindo os serviços de transporte, 
montagem, desmontagem e manutenção, visando atender às 
demandas dos eventos institucionais, ações e demais atividades 
promovidas pela Administração Municipal, conforme condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. LICITAÇÃO COM ITENS 
EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
28/08/2026  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
28/08/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 
28/08/2026. 
Os editais e demais anexos, poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br e/ou pelo site www.bllcompras.com. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Telefone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 11 de agosto de 2026. 
Michele Tais Claro Guedes / Gabriel Ribeiro do Monte / Pregoeiros 

 

Prefeitura de cruZeiro do oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 347/2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 
76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com fundamento em 
dispositivos	legais;
D E C R E T A:
Art. 1º-      Nomear MARCOS PEREIRA DE MOURA, CPF: 015.XXX.XXX-
75, a contar do dia 07 de Agosto 2026, para exercer o cargo de OPERADOR 
DE MÁQUINAS-40H, aprovado no Concurso Público Efetivo - Edital 
de Abertura nº 01/2023, junto a Secretaria Municipal de Obras, Viação e 
Serviços Públicos.
Art.  2º -   Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 07 (SETE) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

Prefeitura de cruZeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 825/2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento	em	dispositivos	legais;
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO a contar do dia 07 de Agosto de 2026, do 
servidor MARCOS PEREIRA DE MOURA, CPF: 015.XXX.XXX-75, 
ocupante do cargo de  OPERADOR DE MÁQUINAS-40H, Junto a 
Secretaria Municipal de Agricultura.
Registre-se  Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 07 (SETE) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 
2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 824/2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento	em	dispositivos	legais;
R E S O L V E:
DEMITIR a pedido a contar do dia 12 de Agosto de 2026, a servidora, 
JAQUICELI IRMÃO SILVA, CPF. nº 068.XXX.XXX-90, ocupante do 
cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Junto a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
Registre-se  Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 11 (ONZE) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-
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1º TERMO ADITIVO
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
n.º 153/2025 - PREGÃO 035/2025
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes 
Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DEVAIR FABRIS, brasileiro, 
Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.234.477-0 SSP/PR e CPF/
MF nº 632.443.819-87, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma, estado do Paraná, 
doravante denominado CONTRATANTE. E, de outro lado a empresa PRATIK UNIFORMES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob n.º 53.457.650/0001-27, com sede AV. ROTARY, 3915, Bairro: JD DOS 
PRINCIPES, CEP 87.502-370, Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, telefone (44) 9846-5655, 
e-mail:  PRATIKUNIFORMES@HOTMAIL.COM, neste ato representada pela Sra. Larissa Faria 
Romeiro, sócia-proprietária, portadora do RG n° 10727038-8 SSP/PR e devidamente inscrito no 
CPF sob n° 070.367.189-86, como segue:
CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços n° 
153/2025 para aquisição de MATERIAL ESPORTIVO DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO 
DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO FISICA, PROJETOS E EVENTOS ESPORTIVOS 
OFERECIDOS À COMUNIDADE PELO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ESPORTES DE 
ICARAIMA-PR, considerando a demanda continua do município;
CONSIDERANDO o interesse da contratante na continuidade da execução do objeto contratual, 
solicitando a renovação da ata de registro de preços;
CONSIDERANDO a vantajosidade à Administração Pública, em observância aos princípios da 
economicidade e da viabilidade técnica, com foco na otimização dos recursos públicos;
CONSIDERANDO o Artigo 84 da Lei n° 14.133/2021, que autoriza a prorrogação contratual, com 
a devida justificativa documental;
As partes resolvem, pelo presente instrumento ADITAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
153/2025, celebrando o presente conforme as cláusulas abaixo:
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação da 
vigência da Ata de Registro de Preços 153/2025, por mais 12 (doze) meses, a partir da data de 18 
de agosto de 2026 à 18 de agosto de 2027 observada a vigência máxima permitida, nos termos do 
art. 84 da Lei 14.133, conforme previsto no item da referida ata de registro de preços n° 153/2025, 
bem como a renovação dos quantitativos registrados conforme tabela abaixo descriminada:
ITEM	 DESCRIÇÃO	UNID	 QUANT.	 VALOR UNITÁRIO	 VALOR TOTAL	
MARCA
1	 APITO profissional árbitro, material plástico, som potente e diferenciado, não tóxico, 
boqueira de silicone, poderá produzir no mínimo 115db.	 UNIDADE	 8	  R$         
38,00 	  R$                    304,00 	 FOX
2	 BANDEIROLA DE ESCANTEIO oficial de futebol de campo reclinável. Fabricada em 
plástico resistente (SEP). Bases separadas, que são instaladas no gramado, para que a bandeirola 
possa ser removida após o jogo. Reclinável / Flexível, com sistema interno de molas revestido 
de borracha. Bandeira vermelha de poliéster. Dimensões oficiais para futebol de campo (1,50 m 
de altura a partir da junção e 3 cm de diâmetro, bandeira em tecido sintético medindo: 44 X 35,5 
cm na cor vermelha e a bandeirola pesa aproximadamente 725 granas cada. Conjunto com 04 
unidades.	 JOGO	 4	  R$      570,00 	  R$                2.280,00 	
ZONA LIVRE
4	 BOLA DE BEACH TENNIS Fabricada com baixa pressão, própria para beach tennis; 
Aprovada pela ITF (International Tennis Federation);	 UNIDADE	 12	  R$         
39,90 	  R$                    478,80 	 SHARK
5	 BOLA DE FUTVOLEI Oficial, aprovada pela FIFA, Soft Built Nylon Wound. Superfície 
em couro. Tamanho 5. Peso: 410-450g Circunferência: 68-70cm.	UNIDADE	 8	  R$      
456,00 	  R$                3.648,00 	 PENALTY
6	 BOLA DE INICIAÇÃO 1° linha infantil, matrizada, confeccionada em borracha, câmara 
airbility, forro multiaxial, miolo slip system (lubrificado e substituível), peso: 250 - 270 gramas, 
circunferência 57 - 59 cm de diâmetro.	 UNIDADE	 40	  R$         39,90 	
 R$                1.596,00 	 PENALTY
7	 BOLA DE INICIAÇÃO, 1° linha infantil, matrizada, confeccionada em borracha, câmara 
airbility, forro multiaxial, miolo slip system (lubrificado e substituível), peso: 180 - 200 gramas, 
circunferência 48 - 50 cm de diâmetro.	 UNIDADE	 40	  R$         37,00 	
 R$                1.480,00 	 PENALTY
8	 BOLA OFICIAL DE BASQUETE profissional de 1° linha, categoria masculina, 
matirizada, confeccionada em microfibra, na cor amarela com laranja, câmara airbility, forro 
multiaxial, miolo slip system (lubrificante e substituível), peso: 600 - 650 gramas, circunferência 
entre 75 - 78 cm, aprovada pela FIBA - Federação Internacional de Basketball, oficial da CBB - 
Confederação Brasileira de Basketball 2013.	 UNIDADE	 6	  R$      475,00 	
 R$                2.850,00 	 PENALTY
9	 BOLA OFICIAL DE BASQUETE profissional de 1° linha, categoria feminina, matirizada, 
na cor laranja, confeccionada em borracha, câmara de butil, forro multiaxial, miolo removível, 
peso: 600 - 650 gramas, circunferência 75 - 78 cm de diâmetro, oficial da CBB- Confederação 
Brasileira de basketball 2013.	 UNIDADE	 6	  R$      218,50 	  R$                
1.311,00 	 PENALTY
10	 BOLA OFICIAL DE FUTEBOL DE CAMPO , profissional 1° linha, Brasil 70 PRÓ com 
32 gomos confeccionada em microfibra, circunferência 68 - 70 cm de diâmetro, peso: 410 - 450 
gramas, câmara airbility, costurada a mão, miolo slip system removível e lubrificado.	
UNIDADE	 40	  R$      266,00 	  R$              10.640,00 	 PENALTY
11	 BOLA OFICIAL DE FUTEBOL DE CAMPO, profissional 1° linha, Brasil 70 PRÓ com 
12 gomos, confeccionada em poliuretano (PU), circunferência 68-70 cm de diâmetro, peso: 410-
450 gramas, câmara airbility, slip system removível e lubrificado, sem costura, com tecnologia 
avançada que proporcione maior resistência e velocidade, 0% de absorção de água (totalmente 
impermeável) , e que permita o uso da bola em condições de chuva intensa, garantindo a precisão 
e leveza na hora do chute, menor deformação e maior durabilidade da bola. Possuir memória 
elástica instantânea: volta imediatamente ao seu formato original, mesmo após um forte impacto.	
UNIDADE	 40	  R$      294,50 	  R$              11.780,00 	 PENALTY
12	 BOLA OFICIAL DE FUTEBOL DE SALÃO , profissional 1° linha, tamanho infantil, com 
12 gomos, confeccionada em PVC, circunferência 55 - 59 cm de diâmetro, peso: 350 - 380 gramas, 
câmara airbility em pvc, miolo slip slip system removível e lubrificado, com tecnologia avançada 
que diminui o atrito com o ar, garantindo maior precisão e leveza.	UNIDADE	 40	  R$      
218,50 	  R$                8.740,00 	 PENALTY
13	 BOLA OFICIAL DE FUTSAL, profissional de 1° linha, com 12 gomos, confeccionada 
em poliuretano (PU), circunferência 61 - 64 cm de diâmetro, peso: 410 - 440 gramas, câmara 
airbility, miolo slip system removível e lubrificado, sem costura, com tecnologia avançada que 
proporcione maior resistência e velocidade, garantindo a precisão e leveza na hora do chute, 
menor deformação e maior durabilidade da bola. Possuir memória elástica instantânea: volta 
imediatamente ao seu formato original, mesmo após um forte impacto	 UNIDADE	 40	
 R$      294,50 	  R$              11.780,00 	 PENALTY
14	 BOLA OFICIAL DE FUTSAL, profissional de 1° linha, tamanho mirim (Sub11), com 
8 gomos, confeccionada em poliuretano (PU), circunferência 50 - 55 cm de diâmetro, com peso 
300 - 350 gramas, câmara airbility, miolo slip system removível e lubrificado, sem costura, com 
tecnologia avançada que proporcione maior resistência e velocidade, garantindo a precisão 
e leveza na hora do chute, menor deformação e maior durabilidade da bola. Possuir memória 
elástica instantânea: volta imediatamente ao seu formato original, mesmo após um forte impacto.	
UNIDADE	 40	  R$      203,00 	  R$                8.120,00 	 PENALTY
15	 BOLA OFICIAL DE VOLEIBOL , profissional de 1° linha, confeccionada em PVC, 
com 18 gomos, na cor branca, azul e verde, câmara airbility, forro multiaxial, miolo slip system 
(lubrificado e substituível ) , peso: 260 - 280 gramas e circunferência 65 - 67 cm de diâmetro, 
aprovada pela FIVB - Federação Internacional Voleibol.	 UNIDADE	 20	  R$      
313,00 	  R$                6.260,00 	 PENALTY
16	 BOLA OFICIAL DE VOLEIBOL profissional de 1° linha, matirizada, 16 gomos, 
confeccionada em microfibra, confeccionada em poliuretano (PU), câmara airbility, circunferência 
65 - 67 cm de diâmetro, peso: 260 - 280, miolo slip system removível e lubrificado, aprovada pela 
FIVB - Federação Internacional de Voleibol.	 UNIDADE	 20	  R$      370,50 	
 R$                7.410,00 	 PENALTY
17	 BOLA OFICIAL DE VOLEIBOL, profissional de 1° linha, matrizada , confeccionada em 
poliuretano (PU), com 18 gomos, na cor branca , azul e verde, câmara airbility, forro multiaxial, 
miolo slip system (lubrificado e substituível), peso: 260 - 280 gramas, circunferência 65 - 67 cm de 
diâmetro, oficial da Federação Paranaense de Voleibol.	 UNIDADE	 20	  R$      
308,00 	  R$                6.160,00 	 PENALTY
18	 BOLA OFICIAL VOLEIBOL, profissional de 1° linha, 11 gomos, confeccionada em 
poliuretano (PU), circunferência 61 - 64 cm de diâmetro, peso: 410-440 gramas, câmara airbility, 
miolo: slip system removível e lubricado, com tecnologia avançada que proporcione maior 
resistência, 0% de absorção de água (totalmente impermeável), menor deformação e maior 
durabilidade da bola. Possuir memória elástica instantânea: volta imediatamente ao seu formato 
original, mesmo após um forte impacto.	 UNIDADE	 20	  R$      280,00 	
 R$                5.600,00 	 PENALTY
19	 BOLSA DE GELO Tamanho M, confeccionada em tecido flexível, reutilizável para 
compressa fria com cinta para fixação, isolante térmico. Material Nylon Medida: 20x3cm (DxA)	
UNIDADE	 5	  R$      101,00 	  R$                    505,00 	 REALTEX
20	 BOLSA PARA UNIFORMES Confeccionado em Poliéster. Capacidade para: 22 
camisas, 22 shorts, 22 meiões.	 UNIDADE	 8	  R$         50,00 	  R$                    
400,00 	 MG
21	 BOMBA, com tecnologia double action, que permite enchimento nos dois sentidos, 
com muito menos força ao bombear, fabricado em material acrílico translúcido de alta resistência, 
acompanha mangueira e uma agulha, agulha em liga de zinco com tampa de borracha, mangueira 
de ar em borracha com nylon e liga de zinco.	 UNIDADE	 10	  R$         57,00 	
 R$                    570,00 	 PENALTY
22	 CANELEIRA ADULTO, confeccionada em EVA polipropileno com peso de 80 gramas - 
é indicada para proteção na pratica esportiva possuindo painel frontal com o nome da marca em 
destaque.	 PAR	 20	  R$         32,00 	  R$                    640,00 	
POKER
24	 CHUTEIRAS, cabedal em couro sintético, proporcionando durabilidade, cabedal 
texturizado criando fricção para melhorar o controle da bola, placa em tpu em toda extensão 
oferecendo durabilidade de tração, palmilha perfurada se adaptando ao pé para amortecimento 
de baixo perfil, travas para superficies rígidas(FG) para uso em gramados curtos que possa estar 
levemente úmidos, mas raramente com lama.	 PAR	 30	  R$      275,00 	
 R$                8.250,00 	 PENALTY
25	 COLCHONETE, revestido externo em napa impermeável, resistente, fácil limpeza e 
armazenamento, sem ziper, costura reforçada, espuma com densidade mínima 14, medidas com 
no mínimo 95 cm profundidade/comprimento x 45 cm largura x 3 cm altura , confeccionado com 
produtos de 1° linha e fabricação de acordo com as normas ABNT.	 UNIDADE	 30	
 R$         80,00 	  R$                2.400,00 	 ZONA LIVRE
26	 CORDA , medidas: 2,20 M com cabo x 6MM , material : madeira/sisal cabo de madeira 
anatomicamente moldado.	 UNIDADE	 20	  R$         39,90 	  R$                    
798,00 	 VOLLO
27	 CRONOMETRO, corpo em plástico ultrarresistente, precisão em centésimos, display 
de horário (12 ou 24 h), display de calendário, alarme, display de cristal líquido, resistente à água 
e choque, peso: 0,100 kg .	 UNIDADE	 4	  R$         70,00 	  R$                    
280,00 	 VOLLO
28	 FITAS DE DEMARCAÇÃO quadra de vôlei de areia. Material sintético resistente a 
água. Acompanha bolsa para transporte (própria para não acumular areia) e 27 presilhas para 
fixação ao solo. Largura: 5mm. Dimensões: 16 metros x 8 metros (OFICIAL).	 JOGO	 4	
 R$      232,00 	  R$                    928,00 	 ANCORA
29	 JOGO DE BANDEIRA OFICIAL para árbitros 4 gomos, nas cores vermelho e amarelo, 
pano em tactel, manete aderente e macio, giro 360 graus no bastão, dimensões : A 0,58 x L 0,44 x 
P 0,44, contém 1 par. (Medidas oficiais)	 JOGO	 4	  R$      170,00 	
 R$                    680,00 	 ZONA LIVRE
30	 JOGO DE CAMISA com 14 peças em tecido 100% poliéster 180gr sublimado frente e 
costas completo camisa, calção e meião.	 JOGO	 8	  R$   1.590,00 	
 R$              12.720,00 	 PROPRIA
31	 JOGO DE CAMISA, com 22 peças em tecido 100% poliéster 180gr sublimado frente e 
costas completo camisa, calção e meião.	 JOGO	 10	  R$   2.650,00 	
 R$              26.500,00 	 PROPRIA
32	 JOGO DE CARTÃO , fabricado em PVC impermeável, com local para marcação de 
número da camisa, tempo do jogo em que aconteceu a infração, motivo do cartão, tempo em que 
o gol foi marcado e substituições, dividido em time local e time visitante. Acompanha 01 cartão 
vermelho, 01 cartão amarelo, com medidas com no mínimo de 7,5 cm x 10,5 cm (L x A).	
JOGO	 4	  R$         22,00 	  R$                      88,00 	 POKER
33	 KIT ARBITRO contendo camisa, calção e meião tecido dry-fit 175 gramas com estampa 
na frente costa e calção com bolsos e estampa.	 KIT	 4	  R$      208,00 	
 R$                    832,00 	 PROPRIA
34	 LUVA GOLEIRO palma em composto de borracha, maior resistência dorso em pvc, 
maior proteção recortes de tecido mesh, melhor ventilação fechamento com cinta de velcro, que 
envolve todo pulso, suporte e estabilidade indicada para terrenos mais rígidos.	PAR	 10	
 R$      208,00 	  R$                2.080,00 	 POKER
35	 MEDALHA 1° LUGAR, confeccionada em MDF, com 08 cm diâmetro, espessura de 
3mm, com as logomarcas oficiais do Município e da Secretaria Municipal de Educação e Esporte, 
contendo fitas de cetim (colares) de no mínimo 1,5cm de largura nas cores do município (amarela, 
vermelho, azul ou branca). Destacar e estampar a identificação dos campeonatos ou torneios em 
questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte.	 UNIDADE	 250	  R$         
10,00 	  R$                2.500,00 	 VITORIA
36	 MEDALHA 2° LUGAR, confeccionada em MDF, com 08 cm diâmetro, espessura de 
3mm, com as logomarcas oficiais do Município e da Secretaria Municipal de Educação e Esporte, 
contendo fitas de cetim (colares) de no mínimo 1,5cm de largura nas cores do município (amarela, 
vermelho, azul ou branca). Destacar e estampar a identificação dos campeonatos ou torneios em 
questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 250	  R$         
10,00 	  R$                2.500,00 	 VITORIA
37	 MEDALHA 3° LUGAR, confeccionada em MDF, com 08 cm diâmetro, espessura de 
3mm, com as logomarcas oficiais do Município e da Secretaria Municipal de Educação e Esporte, 
contendo fitas de cetim (colares) de no mínimo 1,5cm de largura nas cores do município (amarela, 
vermelho, azul ou branca). Destacar e estampar a identificação dos campeonatos ou torneios em 
questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte.	 UNIDADE	 250	  R$           

9,80 	  R$                2.450,00 	 VITORIA
38	 MEDALHA DE BRONZE 3° LUGAR (BRONZEADA), confeccionada em metal e 
resinado as logomarcas oficiais do Município e da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer no 
tamanho de 2.5cm no centro (espaço para resina), 4,5cm de diâmetro nas bordas externas e 
01mm de espessura, contendo fitas de cetim (colares) de no mínimo 1,5cm de largura nas cores 
do município(amarela, vermelho, azul ou branca). Destacar e estampar na resina a identificação 
dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	
UNIDADE	 250	  R$           8,50 	  R$                2.125,00 	 VITORIA
39	 MEDALHA DE OURO 1° LUGAR (DOURADA), confeccionada em metal e resinado 
as logomarcas oficiais do Município e da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer no tamanho 
de 2.5cm no centro (espaço para resina), 4,5cm de diâmetro nas bordas externas e 01mm 
de espessura, contendo fitas de cetim (colares) de no mínimo 1,5cm de largura nas cores do 
município (amarela, vermelho, azul ou branca). Destacar e estampar na resina a identificação 
dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	
UNIDADE	 250	  R$           8,50 	  R$                2.125,00 	 VITORIA
40	 MEDALHA DE PRATA 2° LUGAR (PRATEADA), confeccionada em metal e resinado 
as logomarcas oficiais do Município e da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer no tamanho 
de 3.5cm no centro (espaço para resina), 4,5cm de diâmetro nas bordas externas e 01mm 
de espessura, contendo fitas de cetim (colares) de no mínimo 1,5cm de largura nas cores do 
município (amarela, vermelho, azul ou branca). Destacar e estampar na resina a identificação 
dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	
UNIDADE	 250	  R$           8,50 	  R$                2.125,00 	 VITORIA
43	 PLACAR DE MESA com sistema articulado e caracteres em lâminas em PVC, placar 
com numeração grande: 0 a 31, placar com numeração pequena: 0 a 7, dimensões mínimas 
Largura 21 cm x Altura 38 cm, produto com excelente qualidade.	 UNIDADE	 4	  R$      
180,00 	  R$                    720,00 	 ZONA LIVRE
45	 RAQUETE DE BEACH TENIS - Tamanho: 48.6 cm; Peso 320 a 330 gramas; Espessura: 
22 mm; Composição: Carbono e Eva. Com bolsa para transporte.	 PAR	 4	
 R$      720,00 	  R$                2.880,00 	 SHARK
46	 REDE DE BEACH TENNIS Oficial 4 Faixas Material: Polietileno,100% virgem 
com Tratamento U.V, Contra as ações do Tempo; Dimensões: 1,00 de Altura Por 8,20 de 
Comprimento com 4 Faixas Sintéticas Ambos os Lados; Fio: 1,8mm de Espessura Com Cordas e 
Ilhós; Malha: 5x5 Centímetros;	 UNIDADE	 2	  R$      502,00 	  R$                
1.004,00 	 ANCORA
47	 REDE DE FUTEBOL DE FUTEBOL SUIÇO (PAR), de 6 metros, modelo europeu 
fabricado com fio de seda grossa n°4,0 trançada, 100% polipropileno com medidas oficiais, 
malha 14/14 cm quadriculadas	 PAR	 5	  R$      630,00 	  R$                
3.150,00 	 ANCORA
48	 REDE DE PROTEÇÃO jogo com 4 lados sendo laterais 45mx7m e fundos 25mx7m, 
confeccionada em seda, de Fio 3mm com malhas de 15x15cm entre nós.	 JOGO	 2	
 R$   2.089,00 	  R$                4.178,00 	 ANCORA
49	 REDE OFICIAL VOLEIBOL ( CAMPO) profissional, para competição 4 faixas ( lona), 
fio guia dentro da faixa, 100% algodão, medidas: 1,00 X 10,00 metros rede confeccionada com 
fio 2,0 torcido, 100% polietileno ( nylon) virgem fio com tratamento ultra violeta uv, malha de 
10 X 10 CM, lona 5 e 7 cm.	 UNIDADE	 4	  R$      332,00 	  R$                
1.328,00 	 ANCORA
50	 REDE PARA TRAVE DE FUTEBOL DE CAMPO (PAR) , modelo simples, medidas: 
C 7,50 x A 2,50, profundidade 2,00 M, malha 15 x 15 cm, seda fio 4,0 trançado, cor branca , 
com tratamento ANTI-UV.	 PAR	 4	  R$      608,00 	  R$                
2.432,00 	 ANCORA
51	 REDE PARA TRAVE DE FUTEBOL DE SALÃO (PAR), medidas: C 3,20 X A 2,10 X 
0,48 de profundidade superior X 1,20 de profundidade inferior, malha 12 X 12 cm, fio de seda 6,0 
torcida(polipropileno) na cor branca com tratamento ANTI-UV.	 PAR	 4	  R$      
434,00 	  R$                1.736,00 	 ANCORA
53	 TROFÉU 1° LUGAR TIPO TAÇA, confeccionados com base pesada e contendo 
estatuetas ou símbolos das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 
75cm de altura ? base pesada obedecendo as medidas globais de: 75x21x33.. Fixar plaqueta de 
resina identificando e estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios 
em questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	
 R$      340,00 	  R$                3.400,00 	 VITORIA
54	 TROFÉU 1° LUGAR, confeccionados com base pesada e contendo estatuetas 
ou símbolos das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 1,05cm de 
altura ? base dourada tipo taça de 1,15x31 ? 06x57cm.Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o 
Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      359,00 	
 R$                3.590,00 	 VITORIA
55	 TROFÉU 1° LUGAR, confeccionados em MDF, contendo estatuetas ou símbolos das 
modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 30 cm de altura 20 cm largura 
, com base pesada, 10cmx30cm. Identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em 
questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      
167,00 	  R$                1.670,00 	 VITORIA
56	 TROFÉU 1° LUGAR, confeccionados em acrílico, contendo estatuetas ou símbolos das 
modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 30 cm de altura X 20 cm largura 
, com base pesada, 10cmx30cm. Identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em 
questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      
169,00 	  R$                1.690,00 	 VITORIA
57	 TROFÉU 2° LUGAR TIPO TAÇA, confeccionados com base pesada e contendo 
estatuetas ou símbolos das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 
71cm de altura ? base pesada obedecendo as medidas globais de: 71x21x33.. Fixar plaqueta de 
resina identificando e estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios 
em questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	
 R$      320,00 	  R$                3.200,00 	 VITORIA
58	 TROFÉU 2° LUGAR, confeccionados com base pesada e contendo estatuetas 
ou símbolos das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 0,93cm de 
altura ? base dourada tipo taça de 0,95x26 ? 05x51cm. Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o 
Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      359,00 	
 R$                3.590,00 	 VITORIA
59	 TROFÉU 2° LUGAR, confeccionados em acrílico, contendo estatuetas ou símbolos das 
modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 30 cm de altura X 20 cm largura 
, com base pesada, 10cmx30cm. Identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em 
questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      
150,00 	  R$                1.500,00 	 VITORIA
60	 TROFÉU 2° LUGAR, confeccionados em MDF, contendo estatuetas ou símbolos das 
modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 30 cm de altura 20 cm largura 
, com base pesada, 10cmx30cm. Identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em 
questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      
150,00 	  R$                1.500,00 	 VITORIA
61	 TROFÉU 3° LUGAR TIPO TAÇA, confeccionados com base pesada e contendo 
estatuetas ou símbolos das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 
66cm de altura ? base pesada obedecendo as medidas globais de: 66x21x33. Fixar plaqueta de 
resina identificando e estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios 
em questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	
 R$      294,00 	  R$                2.940,00 	 VITORIA
62	 TROFÉU 3° LUGAR, confeccionados com base pesada e contendo estatuetas 
ou símbolos das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 0,87cm de 
altura ? base dourada tipo taça de 0,85x25 ? 04x51cm. Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o 
Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      271,00 	
 R$                2.710,00 	 VITORIA
63	 TROFÉU 3° LUGAR, confeccionados em acrílico, contendo estatuetas ou símbolos 
das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 30 cm de altura X 20 cm 
de largura , com base pesada, 10cmx30cm. Identificação e classificação dos campeonatos ou 
torneios em questão, conforme o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	
 R$      136,00 	  R$                1.360,00 	 VITORIA
64	 TROFÉU 3° LUGAR, confeccionados em MDF, contendo estatuetas ou símbolos das 
modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 30 cm de altura 20 cm largura 
, com base pesada, 10cmx30cm. Identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em 
questão, conformeo Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      
141,00 	  R$                1.410,00 	 VITORIA
65	 TROFÉU ARTILHEIRO, confeccionados com base pesada e contendo estatuetas 
ou símbolos das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 30,3cm de 
altura ? base dourada de 0,35x17,7. Fixar plaqueta de resina identificando e estampando a 
identificação e especificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o Calendário 
Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      110,00 	  R$                
1.100,00 	 VITORIA
66	 TROFÉU com 29 cm de altura, com base com 7,5 cm de largura em polímero na cor 
preto. Na parte superior desta base um cone com frisos em polímero metalizado na cor dourado 
e sobre este cone uma copa em polímero com10,3 cm de largura metalizada na cor vermelha 
com uma tampa em polímero metalizada na cor dourado. Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o 
Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      106,00 	
 R$                1.060,00 	 VITORIA
67	 TROFÉU com 34 cm de altura, com base com 7,5 cm de largura em polímero na cor 
preto. Na parte superior desta base um cone com frisos em polímero metalizado na cor dourado 
e sobre este cone uma copa em polímero com10,3 cm de largura metalizada na cor vermelha 
com uma tampa em polímero metalizada na cor dourado. Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o 
Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      138,00 	
 R$                1.380,00 	 VITORIA
68	 TROFÉU com 38 cm de altura, com base com 7,5 cm de largura em polímero na cor 
preto. Na parte superior desta base um cone com frisos em polímero metalizado na cor dourado 
e sobre este cone uma copa em polímero com 10,3 cm de largura metalizada na cor vermelha 
com uma tampa em polímero metalizada na cor dourado. Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o 
Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      150,00 	
 R$                1.500,00 	 VITORIA
69	 TROFÉU com altura de 109 cm, base octogonal com 26,5 cm de largura em polímero 
na cor preta, dois estágios com bases de madeira, taça em polímero metalizada na cor dourada 
com 30 cm de largura a partir das alças. Tampa da taça e alças em polímero metalizado na 
cor dourada. Colunas metalizadas na cor dourada. Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o 
Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      381,00 	
 R$                3.810,00 	 VITORIA
70	 TROFÉU com altura de 114 cm, base octogonal com 26,5 cm de largura em polímero 
na cor preta, dois estágios com bases de madeira, taça em polímero metalizada na cor dourada 
com 30 cm de largura a partir das alças. Tampa da taça e alças em polímero metalizado na 
cor dourada. Colunas metalizadas na cor dourada. Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o 
Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      371,00 	
 R$               3.710,00 	 VITORIA
71	 TROFÉU com altura de 99 cm, base octogonal com 26,5 cm de largura em polímero na 
cor preta, dois estágios com bases de madeira, taça em polímero metalizada na cor dourada com 
30 cm de largura a partir das alças. Tampa da taça e alças em polímero metalizado na cor dourada. 
Colunas metalizadas na cor dourada. Fixar plaqueta de resina identificando e estampando a 
identificação e classificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme o Calendário 
Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      344,00 	  R$                
3.440,00 	 VITORIA
72	 TROFÉU GOLEIRO/ARTILHEIRO, confeccionados com base pesada e contendo 
estatuetas ou símbolos das modalidades em questão, observando as medidas abaixo, sendo: 
24,6cm de altura ? base dourada de 0,39x15,4. Fixar plaqueta de resina identificando e 
estampando a identificação e especificação dos campeonatos ou torneios em questão, conforme 
o Calendário Municipal de Esporte e Lazer.	 UNIDADE	 10	  R$      135,00 	
 R$                1.350,00 	 VITORIA
VALOR TOTAL: R$ 225.271,80 (duzentos e vinte e cinco mil, duzentos e setenta e um reais e 
oitenta centavos)
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL
Fica acrescido à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS o valor de R$ 225.271,80 (duzentos e vinte e 
cinco mil, duzentos e setenta e um reais e oitenta centavos), passando valor global acumulado 
a Ata Registro de Preços a ser de R$ 450.543,60 (quatrocentos e cinquenta mil, quinhentos e 
quarenta e três reais e sessenta centavos).
A justificativa técnica do setor requisitante consta no processo administrativo que instrui este 
Termo Aditivo.
CLAUSULA TERCEIRA: Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal n° 7.065/2024.
CLAUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições da referida Ata 
de Registro de Preços.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente Termo 
Aditivo, na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 de Agosto de 2026.
-	 DEVAIR FABRIS -
-	 Prefeito Municipal –
PRATIK UNIFORMES LTDA
CNPJ: 53.457.650/0001-27
Contratada
   Testemunhas
Nome: Patricia Zanoli			                      Nome: Susana Ferreira Graciano
RG: 9.632.174-0				    RG: 6.130.527-0

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
LEI Nº 2.491/2026
Data: 11.08.2026
Ementa: altera a redação dos artigos 1º e 2º da Lei Municipal nº 2.488, de 24 de julho de 2026, para 
correção da nomenclatura de Fonte de Recursos, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterada a descrição da Fonte de Recursos para AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
PARANÁ S.A, constante nos quadros demonstrativos do art. 1º e do art. 2º da Lei Municipal nº 
2.488, de 24 de julho de 2026, no âmbito do Órgão 11 (Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente) e Unidade 002 (Diretoria de Obras); Função 15 (Urbanismo); 
Subfunção 451 (Infraestrutura Urbana); Programa 11 (Guaíra em Obras); Projeto/Atividade 1015 
(Mobilidade Urbana e Rodoviária); que passa a vigorar com a seguinte redação:
Órgão 	 11 	 Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente
Unidade 	 002 	 Diretoria de Obras
Função 	 015 	 Urbanismo
Subfunção 	 451 	 Infra-Estrutura Urbana
Programa 	11 	 Guaíra em Obras
Projeto/
Atividade  	1015 	 MOBILIDADE URBANA E RODOVÍARIA
Fonte  	 625	 AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ – S.A
Ref 	 1464 	 3449051000000000 – Obras e instalações 	 R$ 11.318.441,64
TOTAL 	 R$ 11.318.441,64
Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições, valores e destinações constantes na Lei 
Municipal nº 2.488, de 24 de julho de 2026.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
Republicação por incorreção
PORTARIA Nº 484/2026
Data: 10.08.2026
Ementa: atribui e exclui gratificação aos Servidores Públicos Municipais, pelo exercício da 
Gratificação de Atividade no Transporte Escolar - GATE, conforme especifica, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade 
com as disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra e no Decreto 
Municipal nº 490/2025 de 05/09/2025, e,
Considerando a Lei Municipal nº 2.400/2025 que institui Gratificação de Atividade no Transporte 
Escolar – GATE aos servidores no exercício de funções no transporte escolar;
Considerando o memorando online sob o n° 2.869/2022,
RESOLVE:
Art. 1º Fica atribuída a gratificação no valor de R$ 1.881,00 (mil e oitocentos e oitenta e um reais), 
pelo exercício da Gratificação de Atividade no Transporte Escolar - GATE ao servidor da função 
de Motorista de Veículos, lotado na Diretoria de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Guaíra, Estado do Paraná, que conduz Ônibus, Micro-Ônibus e Vans, 
a partir de 05 de agosto de 2026, conforme segue:
Matrícula	 Nome	 Horário	 Lotação
30134-01	 Adeilton de Santana dos Santos 	 06h as 19h30	 SMED
Art. 2º Fica excluída a gratificação do servidor público municipal pelo exercício da Gratificação de 
Atividade no Transporte Escolar - GATE, do Município de Guaíra, Estado do Paraná, a partir de 04 
de agosto de 2026, conforme segue:
Matrícula	 Nome	 Horário	 Lotação
30872-01	 Marcelo Caetano dos Santos	 06h as 19h30	 SMED
Art. 3º A Gratificação será reajustada na mesma época e na mesma proporção que do reajuste dos 
vencimentos dos Servidores Municipais.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo eficácia retroativa conforme 
constam nos artigos 1º e 2º desta Portaria.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 10 agosto de 2026
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 487/2026
Data: 11.08.2026
Ementa: concede férias aos Servidores Públicos Municipais, conforme especifica, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando os memorandos online sob os n°s 3.049/2022, 085/2025, 3.380/2025 e 4.050/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Concede Férias aos Servidores Públicos Municipais, mencionados a seguir:
Nome 	 Matrícula	 Período Aquisitivo	 Início/Final
Cassia Cassiane de Oliveira Menezes	  22381-05	 2025/2026	 11/08/2026 a 25/08/2026
Denise Maria Pinto Vieira	 29378-01	 2025/2026	 10/09/2026 a 24/09/2026
Fernando Luis Guckert Pereira	 30649-02	 2025/2026	 01/09/2026 a 30/09/2026
Luana Delmondes	 17779-01	 2024/2025	 02/09/2026 a 01/10/2026
Lucia Maria Freire	 25364-01	 2025/2026	 24/08/2026 a 12/09/2026
Samira Klauck de Macedo Balem	 29773-06	 2025/2026	 31/08/2026 a 14/09/2026
Waldir Azevedo dias	 20842-02	 2023/2024	 11/08/2026 a 09/09/2026
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta 
Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO Nº 174/2026
PROCESSO LICITATÓRIO 17/2026
CONCORRENCIA Nº 02/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: TRES VALES SANEAMENTO BASICO EIRELI ME
Pelo presente instrumento de contrato de empreitada que entre si celebram, de um lado o 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na rua João Ormindo de Resende, n.º 686, 
inscrita no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 
Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG sob n.° 
XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa TRES VALES SANEAMENTO BASICO 
EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob nº 27.524.488/0001-02, com sede na Avenida Governador 
Parigot de Souza, n.° 2331, Bairro: ZONA 07, no Município de Umuarama, Estado do Paraná, 
neste ato representada por seu representante legal o Sr. Ricardo Rodrigues Melo, portador da 
cédula de identidade nº 83XXX95-6 SSP-PR, inscrito no CPF sob o n.° 049.XXX.XXX-09, telefone: 
(44) 2030-1793, doravante denominada CONTRATADA, resolvem na melhor forma de direito, o 
presente contrato pelas cláusulas e condições seguintes:
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 17, Concorrência de Licitação n° 02/2025, que integram o presente Termo e nos 
fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 172/2022, da 
Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRA, 
VISANDO A FINALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA UBS TIPO III, CONFORME PROPOSTA 
Nº 08888.9670001/24-001, NOVO PAC CONFORME MODELO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
E DEMAIS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E ANEXOS.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, tendo início em 03 
de agosto de 2026 e com término 03 de agosto de 2027, sendo, contudo, prorrogável por igual 
período, por conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos 105 e 111, da 
Lei Federal nº 14.133/2021.
VALOR TOTAL: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 1.922.180,00 
(um milhão, novecentos e vinte e dois mil, cento e oitenta reais), daqui por diante denominado 
“VALOR CONTRATUAL”;
De acordo com os requisitos exigidos no artigo 5.º, do Decreto Municipal 172/2022, indica-se como 
gestor de contrato o Sr. Flavio Silva Posseti, inscrito no CPF sob n.° 025.XXX.XXX-10 e como 
fiscal de  contrato a Sra. Marina Pereira da Silva Bocchio,  inscrita no CPF sob n.° 039.XXX.XXX-
16 e a Sr. Heitor Rodrigues Reys, inscrita no CPF sob n.° 046.XXX.XXX-66 e como fiscal de obra 
o Sr. Lucas Garbugio Conceição, inscrito no CPF sob n.° 087.XXX.XXX-62 e o Sr. André Paisana 
inscrito no CPF sob n.° 069.XXX.XXX-19.
DISPOSIÇÕES GERAIS: O contrato segue os termos estabelecidos no instrumento convocatório 
e na proposta apresentada pela contratada.

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 79/2026
CONCURSO PÚLBICO Nº 01.39/2025
O Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Edital de Abertura nº 01.39/2025 e o Edital de Homologação do Resultado Final nº 
19.39/2025, CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº 01.39/2025, 
para o cargo de Agente Administrativo a comparecerem para a apresentação dos documentos necessários 
à nomeação e posse.
1. Nos termos do item 22.1, do Edital de Abertura nº 01.39/2025, fica convocado o seguinte candidato para, 
no prazo de cinco dias úteis, ou seja, do dia 13/08/2026 a 19/08/2026, a comparecer pessoalmente, ou por 
procurador legalmente constituído, ao Departamento de Recursos Humanos do Município de Douradina – 
PR, munido de documento de identidade original, para o fim de declarar se aceita a vaga:
1.1.	Candidatos convocado:
1.1.1	 Agente Administrativo:
a)	 Camila Silva Spinelli Evangelista: classificação Ampla Concorrência: 8º;
b)	 Gabriel de Oliveira Eberhardt: classificação Ampla Concorrência: 9º;
1.2 A manifestação de que trada o Item 1 deste edital também poderá ser encaminhada, no mesmo prazo, 
para o endereço eletrônico rh@douradina.pr.gov.br,
1.3. O não comparecimento no prazo estipulado implicará na desclassificação automática do candidato, 
sendo convocado o próximo da lista de classificação.
1.4 O prazo estabelecido no item 1 deste edital poderá ser prorrogado desde que desde que devidamente 
fundamentado e que o requerimento de prorrogação seja apresentado no prazo inicialmente estabelecido.
2. Os candidatos convocados na relação contida nos itens 1.1.1 deste edital fica desde já convocados 
para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do comparecimento perante o Departamento de Recurso 
Humanos, apresentar, além dos demais requisitos previstos no Edital de Abertura nº 01.39/2025, os 
seguintes exames/documentos:
a)	 Cópia da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;
b)	 Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;
c)	 Cópia do documento de Identificação;
d)	 Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
e)	 Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo;
f)	 Cópia do Registro no órgão de classe, quando for requisito do cargo;
g)	 01 (uma) fotografia 3X4 recente;
h)	 Declaração de bens e valores que integram seu patrimônio privado, conforme prescrito na Lei nº 
8.429/1992;
i)	 Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, 
bem como não percebe benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral 
de Previdência Social relativo a cargo público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas 
no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carga 
horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo 
inciso XI do art. 37 da CF. Neste caso deverá o candidato declarar o acúmulo de cargos e quanto ganha em 
cada um sob pena de desclassificação;
j)	 Firmar declaração, a ser preenchida em formulário próprio, no ato da posse, de não ter sido demitido 
do serviço público estadual, federal ou municipal, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à sua posse;
k)	 Cópia da Certidão de Nascimento do(s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos;
l)	 Certidão Negativa Criminal, expedida pela Comarca onde reside;
m)	 Cópia do comprovante de residência;
n)	 Número do PIS/PASEP;
o)	 Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral ou através 
do endereço eletrônico;
p)	 Certidão de Casamento com averbação de óbito se viúvo; e se divorciado com averbação de divórcio;
2.1. Os documentos relacionados nos subitens “e” e “f”, do item 2 deste edital poderão ser apresentados 
no ato de posse.
2.2. A não apresentação dos documentos relacionados no item 2 desde edital, com exceção dos subitens 
“e” e “f”, implicará na desclassificação automática do candidato, sendo convocado o próximo da lista de 
classificação.
3. A nomeação da candidata ficará condicionada à aprovação em inspeção médica, a ser realizada em data 
a ser designada, e à comprovação dos requisitos exigidos no Edital de Abertura.
Douradina - PR, 11 de agosto de 2026.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal
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2º ADENDO MODIFICADOR 
PREGÃO ELETRÔNICO – EDITAL Nº 136/2026 

 
 
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e 
do Pregoeiro Gabriel Ribeiro do Monte, no uso de suas atribuições legais, comunica aos interessados, 
especialmente às empresas que adquiriram o edital em epígrafe, o teor do presente ADENDO, referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 136/2026, cujo objeto é a Sistema de Registro de Preços (SRP), para 
futuro e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de sonorização, 
destinados à realização de eventos oficiais e de eventos apoiados pelo Município de Guaíra/PR. 

Por meio do presente instrumento, a Secretaria Municipal de Administração e a Diretoria de Compras 
ALTERAM o Termo de Referência (Anexo 02), especificamente quanto aos itens abaixo relacionados, 
que passam a vigorar com a seguinte redação: 

1. DA ALTERAÇÃO 

Ficam alterados os itens 4.9 a 4.15 do Termo de Referência, que passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

Onde se lê: 
 
4.9. Dessa forma, mostra-se indispensável que a futura contratada disponha de base operacional 
devidamente estruturada para armazenamento, manutenção preventiva e corretiva, testes, transporte e 
pronta substituição dos equipamentos, contendo estoque compatível com os itens licitados, ferramentas, 
acessórios, veículos e equipe técnica especializada.  

4.10. A exigência possui natureza exclusivamente operacional, não se destinando a restringir a 
competitividade do certame, mas sim garantir a continuidade dos serviços, a eficiência da execução 
contratual, a segurança dos eventos e a proteção do interesse público.  

4.11. A comprovação da disponibilidade da base operacional será exigida apenas da licitante 
vencedora, previamente à assinatura do contrato ou à emissão da Ordem de Serviço, admitindo-se 
estrutura própria, locada ou disponibilizada mediante instrumento jurídico válido, desde que plenamente 
operacional e apta ao atendimento das exigências do contrato.  

4.12. Considerando a natureza do objeto, que consiste na locação, montagem, operação, manutenção 
e desmontagem de estruturas para eventos, incluindo equipamentos de sonorização, iluminação, painéis 
de LED, estruturas em treliça (Box Truss), máquinas de fumaça e demais equipamentos constantes 
deste Termo de Referência, a licitante vencedora deverá comprovar que possui disponibilidade imediata 
de todos os equipamentos necessários à execução do objeto licitado.  

4.13. A comprovação deverá abranger todos os itens que compõem os lotes adjudicados, em 
quantidade e especificações compatíveis com as exigências do edital, podendo ser realizada mediante 
a apresentação de:  

Relação detalhada dos equipamentos disponíveis, contendo marca, modelo, capacidade, quantidade e 
demais	especificações	técnicas;	 

Notas fiscais de aquisição, registros patrimoniais ou outros documentos que demonstrem a propriedade 
dos	equipamentos;	ou	 

Contratos de locação, comodato, cessão de uso ou qualquer outro instrumento jurídico que comprove a 
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disponibilidade dos equipamentos durante toda a vigência contratual.  

4.14. A Administração poderá promover diligência para verificar a veracidade das informações 
apresentadas, inclusive mediante vistoria técnica nas instalações da licitante, solicitação de 
documentação complementar e demonstração dos equipamentos declarados.  

4.15. A ausência de comprovação da disponibilidade dos equipamentos ou a constatação de 
informações inverídicas caracterizará o descumprimento das condições de habilitação técnica, 
sujeitando a licitante às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no edital. 

Leia-se 
 
4.9. A contratada deverá possuir estrutura logística, operacional e técnica suficiente para assegurar 
a perfeita execução do contrato, responsabilizando-se pelo fornecimento de todos os equipamentos, 
veículos, ferramentas, materiais e profissionais necessários ao atendimento das Ordens de Serviço, 
independentemente da forma como organizar sua estrutura operacional.  

4.10. A exigência possui natureza exclusivamente operacional, não se destinando a restringir a 
competitividade do certame, mas sim garantir a continuidade dos serviços, a eficiência da execução 
contratual, a segurança dos eventos e a proteção do interesse público.  

4.11. A ausência de comprovação da disponibilidade da base operacional ou dos equipamentos, no 
momento estabelecido pela Administração, impedirá a assinatura ou a emissão da correspondente 
Ordem de Serviço, conforme o caso, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade da 
adjudicatária, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

A exigência prevista neste item não será utilizada para fins de inabilitação durante o procedimento 
licitatório.  

4.12. Considerando a natureza do objeto, que consiste na locação, montagem, operação, manutenção 
e desmontagem de estruturas para eventos, incluindo equipamentos de sonorização, iluminação, painéis 
de LED, estruturas em treliça (Box Truss), máquinas de fumaça e demais equipamentos constantes 
deste Termo de Referência, a licitante vencedora deverá assegurar que os equipamentos necessários 
para cada Ordem de Serviço estejam disponíveis no momento da execução contratual. 

4.13. A Administração poderá promover diligências para verificar a disponibilidade dos equipamentos 
e das condições de execução contratual, mediante inspeção, demonstração operacional, apresentação 
de documentos ou outros meios legalmente admitidos. 

4.14. A não disponibilização dos equipamentos necessários à execução das Ordens de Serviço ou a 
apresentação de informações inverídicas caracterizará inadimplemento contratual, sujeitando a 
contratada às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato. 

Em face das alterações fica estabelecida a nova data de abertura do Pregão Eletrônico n° 136/2026, 
para:  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09h00min do dia 27/08/2026  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09h01min às 09h59min do dia 27/08/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10h00min do dia 27/08/2026 
 
O Presente Adendo passa a fazer parte integrante do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n° 
136/2026, ficando inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Edital e de seus anexos. 
 
O Edital modificado será encaminhado às empresas que o adquiriram, e os demais interessados, 

 

 

AV. CEL. OTÁVIO TOSTA, 126 – CENTRO – CEP 85.980-000 – TELEFAX: (44) 3642-9900 – CNPJ: 77.857.183/0001-
90 – www.guaira.pr.gov.br – GUAÍRA – PARANÁ - BRASIL 

poderão obtê-lo através do site www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
https://bllcompras.com. Demais informações: no Departamento de Compras e Licitações do Município 
de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9928/9924 – e-
mail compras@guaira.pr.gov.br. 
 
Comuniquem-se as empresas que adquiriram.  
  
Publique-se. 
 

 
Guaíra (PR), em 11 de agosto de 2026. 

 
 
 

Gabriel Ribeiro do Monte 
Pregoeiro 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2026. 
O Município de Guaíra - Estado do Paraná torna público que fará realizar, às 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 28/08/2026, 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
28/08/2026, INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min 
horas do dia 28 de agosto do ano de 2026, na plataforma (BLL) Plataforma 
Eletrônica  Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, pelo site 
https://bllcompras.com/, CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime 
de empreitada por preço global, tipo menor preço da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e 
unidade de medida 

Prazo de 
execução 

Vias urbanas Pavimentação em 
CBUQ 25.059,42 m² 360 dias 

 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura de Guaíra e na plataforma 
(BLL) Plataforma Eletrônica  Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, pelo site 
https://bllcompras.com/. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, por meio 
da plataforma. 

Guaíra-PR, 11 de agosto de 2026. 
Graziela Barbosa de Azevedo / Agente de Contratação 

 

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
11/08/2026

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 157/2026 de 11/08/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  4.700,00  (quatro 
mil  setecentos  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO SECRETARIO DO TRABALHO, EMPREGO E 

PROMOÇÃO SOCIAL
06.001.08.306.0019.2.174. Manuteção da Política de Segurança Alimentar e Nutricional

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

500,00148 - 3.3.90.39.00.00 01000

06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.242.0008.2.192. MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE GESTÃO ASSISTENCIAIS

MATERIAL DE CONSUMO 2.200,00156 - 3.3.90.30.00.00 31936

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.1.216. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIARIO  PARA AS 

UNIDADES ESCOLARES
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.000,00346 - 4.4.90.52.00.00 01103

Total Suplementação: 4.700,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.242.0008.2.192. MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE GESTÃO ASSISTENCIAIS

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

2.200,00157 - 3.3.90.32.00.00 31936

06.002.08.244.0007.2.025. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

500,00171 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
08.001.12.361.0002.2.051. MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
11/08/2026

Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00337 - 3.3.90.30.00.00 01103

Total Redução: 4.700,00

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   11  de  agosto  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO  nº 200/2026 de 3 de agosto de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  36.290,00  (trinta  e  seis  mil  duzentos  e  noventa  reais),  para 
atendimento  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Encargos Gerais04.003
04.003.28.843.1200.0.001 Controle da dívida pública

30 3.2.90.21.00.00 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 8.950,00000
31 4.6.90.71.00.00 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL 

RESGATADO
27.340,00000

36.290,00Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Encargos Gerais04.003
04.003.28.846.1200.0.00 Precatorios, indenizacao e requisicao de pequeno valor

32 3.1.90.91.00.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 36.290,00000
36.290,00Total Redução:

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 3 dias do mês de agosto de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

      

      
      

DECRETO Nº  2590/2026, de 11 de Agosto de 2026.

abre crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

 

O Prefeito Municipal e Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram
conferidas pela Lei Orçamentária nº 828/2025 de 17/12/2025

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no
valor de  R$ 654.239,67 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e trinta e nove reais e sessenta e sete
centavos)

05 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE  
05.002 Divisão de Vigilância Sanitária  
05.002.10.305.0017.2.311. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA PROVIGIA  
603 - 3.3.90.30.00.00 - 354 - MATERIAL DE CONSUMO 30.501,14
617 - 4.4.90.52.00.00 - 352 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 14.078,53
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS  
10.001 Coordenação Geral - SEMOT  
10.001.15.452.0026.2.242. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS PÚBLICOS  
555 - 3.3.90.39.00.00 - 000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 200.000,00
723 - 4.4.90.52.00.00 - 501 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 59.660,00
722 - 4.4.90.52.00.00 - 952 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 330.000,00
10.003 Divisão de Limpeza Pública  
10.003.15.452.0026.2.323. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA LIMPEZA PÚBLICA  
687 - 3.3.90.39.00.00 - 511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 20.000,00
  
Total Suplementação: 654.239,67

Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os resultantes de Superávit
Financeiro, Excesso de Arrecadação e Redução de dotações orçamentárias , conforme discriminação abaixo,
de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso I, II e III da Lei Federal nº 4.320/64.

Superavit Financeiro nas Fonte(s):

3352 PRGRAMA APSUS (352) - Exercícios Anteriores 14.078,53
3354 PROGRAMA INCREMENTO A SAUDE (354) - Exercícios Anteriores 30.501,14
  
Total: 44.579,67

Excesso de Arrecadação:

Receita: 2.2.1.3.01.01.00.00 - Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal Total: 59.660,00

Receita: 2.4.2.2.99.01.08.00 CONVÊNIO N. 854/2026 - SECID - AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO
TIPO VAN 330.000,00

  
Total: 389.660,00

Redução:

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS  
10.001 Coordenação Geral - SEMOT  
10.001.15.452.0026.2.242. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS PÚBLICOS  
546 - 3.1.90.16.00.00 - 511 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 20.000,00
10.002 Divisão de Manutenção de Estradas  
10.002.26.782.0026.2.322. MANUTENÇÃO DE ESTRADAS  
568 - 3.3.90.39.00.00 - 000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 200.000,00
  
Total Redução: 220.000,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Alto Piquiri, 11 de Agosto de 2026.

Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

 
 

 

 
1 

 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 122/2025 
MODALIDADE DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 056/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0122/2025 
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 056/2025 DE 07 DE AGOSTO DE 2025 

 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrito 
no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominado CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 
815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. SR. DIEGO 
JARDIM PERGO, portador do RG n.º 10.559.278-7 SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 
310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e, na qualidade de CONTRATADA, a empresa SERVICO SOCIAL DA 
INDUSTRIA SESI, inscrita no CNPJ sob nº 03.802.018/0001-03, com sede na Avenida Candido de Abreu, 200, Centro 
Cívico, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. HUGO ARMANDO CERON MOLINA, 
portador do RG nº W160987Y SESP/DF e CPF nº 353.686.409-00, residente na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 
resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 122/2025, decorrente da Dispensa por 
Justificativa nº 056/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços nº 
122/2025, referente à contratação de serviços educacionais para o Curso de Atividade Curricular Complementar – 
Robótica, passando a mesma a vigorar de 11/08/2026 a 31/12/2026, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
DO VALOR 
A presente prorrogação de vigência não implicará alteração do valor contratual, permanecendo inalteradas as 
condições financeiras anteriormente pactuadas. 
 
DAS DEMAIS CLAUSULAS 
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do Contrato de Prestação de Serviços nº 
122/2025 que não tenham sido expressamente modificadas pelo presente Termo Aditivo. 
E estando as partes de pleno acordo com o presente aditivo, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 

 
Altônia-PR., 11 de agosto de 2026.  
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EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 072/2026 
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 040/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2026 
 

                Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrito no CNPJ nº 81.478.059/0001-91, doravante denominado CONTRATANTE, com sede administrativa 
na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
SR. DIEGO JARDIM PERGO, portador do RG nº 10.559.278-7 SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da 
Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e, na qualidade de CONTRATADA, a empresa POUSADA LUZ 
E VIDA LTDA, inscrita no CNPJ nº 17.833.652/0001-00, com sede na Avenida Vitória, 4765, na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, neste ato representada pela SRA. CLEIDE BARBOZA DOS SANTOS MELO, portadora do RG nº 
56677062 e CPF nº 795.068.529-87, residente na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, resolvem firmar o presente 
Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 072/2026, decorrente da Dispensa por Limite nº 040/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
DA VIGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços nº 
072/2026, referente à contratação emergencial de instituição de longa permanência para acolhimento integral de pessoa 
idosa, passando a mesma a vigorar de 06/08/2026 a 06/02/2027, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
DO VALOR 
O contrato original possui valor mensal de R$ 8.000,00, totalizando R$ 24.000,00 para o período inicialmente contratado 
de 03 meses. 
Em razão da prorrogação por mais 06 meses, fica acrescido ao contrato o valor de R$ 48.000,00, correspondente a 06 
parcelas mensais de R$ 8.000,00, passando o valor total do contrato de R$ 24.000,00 para R$ 72.000,00. 
 
DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do Contrato de Prestação de Serviços nº 
072/2026 que não tenham sido expressamente modificadas pelo presente Termo Aditivo. 
 
E estando as partes de pleno acordo com o presente aditivo, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 
 
 
 

 
Altônia – PR, 06 de agosto de 2026.  

 

 

 

 
EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 094/2023 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 263/2023 

 
 
O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com 
sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
o Sr. DIEGO JARDIM PERGO, residente na cidade de Altônia, Estado do Paraná e o DETENTOR DA ATA EMPRESA: 
ELOISA RODRIGUES ALVES DE OLIVEIRA  07437241943, inscrito no CNPJ sob nº. 34.567.522/0001-91, com sede a 
Rua José Pires, 38 – Jardim Planalto, na cidade de Altônia, estado do Paraná, neste ato representada pela Sra. Eloisa 
Rodrigues Alves de Oliveira, residente, na cidade de Altônia, Estado do Paraná. RESOLVEM firmar o presente Termo 
Aditivo a Ata de Registro de Preços nº 094/2023, à saber: 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto acrescentar à Ata de Registro nº 094/2023 uma vigência de 06 (seis) meses 
para continuidade no fornecimento dos objetos relacionados no Lote 01, (serviços de recargas de cartuchos e 
fornecimento de tinta para impressoras, conforme a necessidade da Administração Municipal), com base no art. 
84 Parágrafo único da lei Federal 14.133 de 01/04/21, passando a mesma a vigorar de 05/08/2026 a 05/02/2027.   
 
DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata.  
 
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam. 
 
 

Altônia – PR, 05 de agosto de 2026.  
                                          
 
 
 

 

 

 
EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2022 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 045/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 147/2022 

 
 
O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 
81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. DIEGO JARDIM PERGO, portador do RG n.º 10.559.278-7 
SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do 
Paraná e o DETENTOR DA ATA EMPRESA:  PIERI & SILVA LTDA - EPP, inscrito no CNPJ sob nº. 
81.168.619/0001-01, com sede à Avenida Sete de Setembro, 318 – CEP: 87.550-000, na cidade de Altônia, 
estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. Benedito José da Silva, portador do CPF nº. 723.761.559-
91 e do RG: 2.137.970/SESP-PR, residente na cidade de Altônia, estado do Paraná, resolvem firmar o 
presente Termo Aditivo a presente Ata de Registro de Preço para entrega do objeto da Licitação na 
Modalidade Pregão nº. 045/2022, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto acrescentar à Ata de Registro nº 031/2022 uma vigência de 06 (seis) 
meses para continuidade no fornecimento dos objetos relacionados: Aquisição de forma parcelada de 
ração animal para doação a Associação de Proteção a Animais, para uso na alimentação de cães e 
gatos de rua que são acolhidos pela Associação, conforme Lei Municipal 1824/2022 de 01 de abril de 
2022, com base no art. 84 Parágrafo único da Lei Federal 14.133 de 01/04/21 passando a mesma a vigorar 
de 01/08/2026 a 01/02/2027. 
 
DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata. 
 
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor. 
   

 
Altônia-PR., 31/07/2026.  
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 170/2026-            
 
CONTRATANTE: Município de Cafezal do sul, Estado do Paraná, com sede à Avenida 
Ítalo Orcelli, 604, inscrito no CGC/MF nº 95.640.652/0001-05, neste ato representado pelo 
(a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, PEDRO 
MINORU INOUE, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.960.175-8 e do CPF/MF nº 
038.937.563.33, e 
 
CONTRATADA: VILARES CONSTRUTORA E METALURGICA LTDA 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia civil para a 
execução de 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais unifamiliares, com área individual 
de 53,58 m2, totalizando 1.339,50 m2 de área construída, a serem edificadas nos Lotes 
01 a 24 da Quadra 81A e Lote 12 da Quadra 81B, no âmbito do Programa Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS Sub 50,. 
.  
 
VALOR:   R$ 3.349.500,00 (três milhões, trezentos e quarenta e nove mil e quinhentos 
reais)  
PRAZO DE EXECUÇÃO: 270 dias após emissão da Ordem de serviço 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 dias. 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de agosto de 2026. 
 
FORO: Comarca de Iporã, Estado do Paraná. 
 
Cafezal do Sul, 11 de agosto de 2026. 
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Republicação por incorreção 
PORTARIA Nº 479/2026 
Data: 07.08.2026 
Ementa: transfere de lotação Servidora Pública Municipal, conforme 
especifica, e dá outras providências. 
  
 
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, e, considerando o memorando online sob o nº 2.116/2026, 
 
RESOLVE:  
 
Art. 1º Transferir de lotação a Servidora Pública Municipal a seguir 

mencionada: 

 
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias 

ao cumprimento desta Portaria. 
 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

eficácia retroativa a data de 05 de agosto de 2026.  
 

               REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, E, CUMPRA-SE. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 07 de agosto de 2026. 
 
 

  
 

GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal 

 

Nome / Cargo Matrícula 
nº Da Para A partir de 

Claudete Alves 
Martins 
/Agente de Posto 
de Saúde 

12262-01 
Diretoria de Gestão 
Plena/Média e Alta 
Complexidade - Efetivos 

Diretoria de 
Vigilância em 
Saúde/Vigilância 
Epidemiológica - 
Efetivos 

05/08/2026 

Elisana Diniz 
Meira Gevehr 
/Agente de Posto 
de Saúde 

12270-02 
Diretoria de Atenção 
Primária/Centro 
Odontológico - Efetivos 

Diretoria de Gestão 
Plena/Média e Alta 
Complexidade - 
Efetivos 

05/08/2026 

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº121 DE 10 AGOSTO DE 2026.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
057/2026 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 018/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
 O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, no 
uso de suas atribuições legais.
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo agente de contratação 
e sua equipe de apoio, juntamente com autorização de homologação do PARANACIDADE 
do dia 06/08/2026, tendo como objeto:  Construção de Infraestrutura Urbana (Lazer) com 
execução	 de	 serviços	 preliminares;	 campo	 de	 futebol	 com	 grama	 sintética,	 alambrado,	 rede	
de	 cobertura,	 iluminação	 e	 demais	 serviços;	 calcadas,	 paisagismo,	 equipamentos	 externos;	
serviços	complementares;	 limpeza	 final	e	demais	 itens	e	especificações	constantes	no	projeto.	
Area Construída: 1.930,38 m2.   PROCESSO LICITATÓRIO N.º 057/2026 – CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA n.º 018/2026 para o(s) seguinte(s) licitante(s): URBANS ARQUITETURA LTDA, por 
ter apresentado a proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta global realizado 
em sessão pública modalidade eletrônica em conformidade com sua proposta inicial, e proposta 
final registrado e homologada em ata de sessão pública para o objeto licitado.   
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Pública, Parecer 
Final da Equipe de apoio, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de 
preços, Publicações Legais no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao 
processo licitatório, em conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, posteriores 
alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos dos artigos da seguinte Lei 
Federal 14.133/2021 e das demais legislações pertinentes em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 10 de agosto de 2026, 205º da Independência e 138º da República.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 
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TERMO ADITIVO Nº. 02 ao CONTRATO
Nº. 09/2026, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Cafezal do Sul e a empresa: SOTRAM –
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA

I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 
95.640.652/0001-05, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR PEDRO 
MINORU INOUE, brasileiro, casado Agente Político, residente e domiciliado, distrito de 
Guaiporã, Município de Cafezal do Sul portador da Cédula de Identidade RG 6.960.175-8 
SSP/PR e CPF sob nº 038.937.563-33 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, E-MAIL: sotram@sotram.com.br 
sotram.financeiro@gmail.com   CNPJ 67.156.943/00002-60, localizada na Rodovia PR 323, 
Km 326, CEP: 87.538-000 na cidade de Perobal - PR, a seguir denominada CONTRATADA, 
representada por MARLI PENARIOL DE SOUZA portador da cédula de identidade R.G. n. º 
16.520.909-4 SESP/PR , inscrito no CPF sob n. º 829.589.049-20, residente na Rua Cambé, 
3925,, Edifício ônix, Apto 1701, Zona II, CEP: 87.502-160, na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná.

III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar do 
Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 75/2025 
Concorrência nº 11/2025.

  Objeto: Contratação de empresa especializada na área de engenharia para a execução de 
pavimentação asfáltica em Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, em estrada vici-
nal, com área total de 18.525,53 m².

IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele
contidos, pela Lei Federal no.  14.133/2021 e suas posteriores alterações.

– CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

- O presente termo aditivo tem por objeto a supressão de valores, no valor de R$ 19.062,23
(dezenove mil sessenta e dois reais e vinte e três centavos).

                “CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR”

2.1- Valor contratual inicial: R$ 3.016,000,00
     - Valor atual: R$ 3.014.680,12
2.2 -Com a supressão, o valor da contratação passará a ser R$ 2.995.617,89 (dois milhões, 
novecentos e noventa e cinco mil seiscentos e dezessete reais e oitenta e nove centavos).

 
 
 

 
 

                                  CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 

2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura. 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 

 
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente 
Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
 
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas 
testemunhas. 
   
 
Cafezal do Sul, 07 de agosto de 2026 
 
 
 
 
 
                                                  ____________________________                                 

PEDRO MINORU INOUE 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 

_______________________________________ 
SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 

MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA 
 

Testemunhas: 
 
 
 

_____________________________                               _________________________ 
HERISON HIDEKI DINIZ INOUE                                      JOÃO EMANOEL CRIVOI DA SILVA 
     CPF: 065.367.239-02                                                        CPF: 081.117.989-38      

 

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 138/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 082/2025
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, 
com sede administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.285.518-7 SESP/PR e do CPF/MF nº 710.227.089-53, residente e domiciliado 
no município de Francisco Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa 
COMÉRCIO DE GÁS BRASILÂNDIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua 
Vereador Milton Alves dos Santos, 490, Centro, na cidade de Brasilândia do Sul, no Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 26.569.565/0001-88, neste ato representada por sua sócia 
Administradora: CAROLINA MIYUKI HISSATOMI, brasileira, solteira, empresária, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 10.964.624-5 SSP/PR, CPF nº 094.450.769-74, residente e 
domiciliado na cidade de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, tem entre si justo e acertado 
o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 082/2025, oriundo do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2025, com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação de prazo referente ao Contrato 
Administrativo nº 138/2025, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2025, considerando 
a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da 
contratação no que diz respeito à economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e 
principalmente dar continuidade ao objeto licitado, conforme especificações a seguir:
2.0 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1. O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 138/2025, que findaria em 06 de 
agosto de 2026, fica prorrogado até 06 de agosto de 2027.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo se faz com base no art. 107, 
da Lei nº 14.133/21.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO.
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato.
E por assim acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do presente Termo Aditivo 
para que produza seus efeitos jurídicos e legais que passará a integrar ao Contrato Primitivo e 
vai assinado pelas partes contratantes na presença de duas testemunhas.
Francisco Alves/PR, 03 de agosto de 2026.
   MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante             COMÉRCIO DE GÁS BRASILÂNDIA LTDA/ Contratada
ALÍRIO JOSÉ MISTURA/Prefeito Municipal     CAROLINA MIYUKI HISSATOMI /Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                      HELENA C. S. ISRAEL
CPF: 077.076.779-57    CPF: 094.499.089-40

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº123 DE 11 DE AGOSTO DE 2026.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO DE ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
050/2026 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 015/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
 O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no 
uso de suas atribuições legais.
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo agente de contratação 
e sua equipe de apoio, tendo como objeto: Contratação de empresa especializada para execução 
de obra de engenharia destinada à remoção, adequação e reexecução de coberturas metálicas, 
instalação de telhamento, calhas, fechamento lateral e demais serviços correlatos na Quadra 
da Escola Municipal Dionisio Pedrini, Escola Municipal Dionisio Pedrini e CMEI Nossa Senhora 
Aparecida, no Município de Francisco Alves/PR, conforme Termo de Referência, Planilha 
Orçamentária e demais documentos técnicos, conforme edital do PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 050/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 015/2026 para o(s) seguinte(s) licitante(s): 
CONSTRUTORA AVELASA LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado 
de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade 
com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para 
o para o objeto licitado. 
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Pública, Parecer 
Final da Equipe de apoio, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de 
preços, Publicações Legais no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao 
processo licitatório, em conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, posteriores 
alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos dos artigos da seguinte Lei 
Federal 14.133/2021 e das demais legislações pertinentes em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 11 de agosto de 2026, 205º da Independência e 138º da República. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº 122 DE 11 DE AGOSTO DE 2026
Institui o Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização do Município de Francisco 
Alves – Paraná, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, Alírio José Mistura, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as políticas públicas voltadas à alfabetização das 
crianças	na	idade	adequada;
CONSIDERANDO o compromisso do Município com a melhoria da qualidade da educação básica 
e	a	garantia	do	direito	à	aprendizagem;
CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Alfabetização, pelo 
Compromisso	Nacional	Criança	Alfabetizada	e	pelas	normas	educacionais	vigentes;
CONSIDERANDO a Lei nº 1.348/2026, que institui a Política Municipal de Alfabetização.
DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização, de caráter 
consultivo, propositivo, articulador, mobilizador e de acompanhamento, com a finalidade de 
acompanhar a execução da Política, analisar indicadores, propor melhorias e elaborar relatório 
anual, da Rede Municipal de Ensino de Francisco Alves – Paraná.
Art. 2º Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização:
I	-	acompanhar	a	execução	da	política;
II	-	analisar	indicadores;
III	-	propor	melhorias;
IV - elaborar relatório anual.
Art. 3º O Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização, será composto pelos seguintes 
representantes:
I	-	da	Secretaria	Municipal	de	Educação;
II	-	dos	diretores	escolares;
III	-	dos	coordenadores	pedagógicos;
IV	-	dos	professores	alfabetizadores;
V	-	do	Conselho	Municipal	de	Educação;
VI	-	do	Conselho	do	FUNDEB;
VII - da sociedade civil, quando couber.
§ 2º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerada.
Art. 4º O Comitê reunir-se-á:
I	–	ordinariamente,	no	mínimo,	uma	vez	a	cada	dois	meses;
II – extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por requerimento da 
maioria absoluta de seus membros.
Art. 5º Poderão participar das reuniões, na condição de convidados, representantes de instituições 
públicas ou privadas, universidades, conselhos, organizações da sociedade civil e especialistas 
cujas contribuições sejam consideradas relevantes para os trabalhos do Comitê.
Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação e Cultura prestará o apoio técnico, administrativo e 
operacional necessário ao funcionamento do Comitê.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 11 de agosto  de 2026, 205º da Independência e 138º da República.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 369  DE  11 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Leis 
Municipais nº 1068/2019 de 16 de outubro de 2019 e 1.274 de 30 de janeiro de 2025. 
RESOLVE: 
I – Autorizar e conceder, em consonância com a Lei Municipal nº 1068/2019 de 16 de outubro de 
2019, o pagamento de diárias a servidora ALETHEIA PATRICIA BUSCH, brasileira, portador da 
cédula de Identidade RG sob nº 6.084.463-1 SESP/PR e devidamente inscrito no CPF/MF sob nº 
883.933.489-00, nomeada cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, símbolo CC1-S, conforme segue:
REQUERIMENTO Nº 66/2026
OBJETIVO DA VIAGEM:  “Participar do Congresso do CONSEN, reunião da CIB Estadual.”  
PERIODO DE AFASTAMENTO: 12/08/2026 à 15/08/2026.
ORIGEM: Francisco Alves - Pr
DESTINO: Londrina -  Pr
DATA DA SAÍDA: 12/08/2026
DATA PREVISTA PARA O RETORNO: 15/08/2026
QUANTIDADE DE DIÁRIAS :  2  1/2
TIPO DE TRANSPORTE: Oficial
VALOR GLOBAL: R$ 875,00
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em  11 de agosto de 2026, 205º da Independência e 138º da República.
Registre-se,                  
Publique-se,
Cumpra-se.                                                                                                                                                                               
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

MunicÍPio de GuaÍra 
 ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 221/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 600/2025, da 
Inexigibilidade de Licitação nº 042/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: M A DE LIMA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS, CNPJ nº 14.544.686/0001-96
Objeto do Contrato: execução, pelo CONTRATADO, de aulas diversas (artes circenses), conforme 
proposta aprovada (anexo IV) do edital relativo ao Chamamento Público nº 010/2024), descrição, 
características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Edital, que dele faz 
parte integrante.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e valor do 
Contrato de Prestação de Serviços nº 600/2025.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato 
por mais 3 (três) meses, até 31 de outubro de 2026.
Do Valor Contratual: Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, por 
cada hora/aula, o valor unitário de R$ 85,67 (oitenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), 
tendo como limite máximo para contratações o valor total de R$ 218.287,16 (duzentos e dezoito 
mil, duzentos e oitenta e sete reais e dezesseis centavos), conforme Anexo II do Edital, devendo 
este valor teto ser distribuído entre todos os credenciados para o item.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 31 de julho de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 226/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 626/2025, do Edital de Pregão Eletrônico nº 
086/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: LAUDUZ TECNOLOGIAS LTDA, CNPJ nº 41.384.782/0001-97
Objeto: Prestação de serviços de Telemedicina com o objetivo de ampliar e melhorar o atendimento 
especializado à população, integrando os serviços de saúde primários com as especialidades 
médicas por meio de soluções tecnológicas.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor Contrato nº 
626/2025, decorrente de alteração de meta física.
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total adicional de R$ 2.310,00 
(dois mil, trezentos e dez reais), que corresponde ao percentual de 0,19% do valor total inicial 
do Contrato nº 626/2025, que é R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e refere-se ao 
acréscimo de quantidade no item 1, 10 e 27 do Contrato.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 227/2026
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 626/2025, decorrente do Edital de Pregão 
Eletrônico nº 086/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: LAUDUZ TECNOLOGIAS LTDA, CNPJ nº 41.384.782/0001-97
Objeto do Contrato: Prestação de serviços de Telemedicina com o objetivo de ampliar e melhorar 
o atendimento especializado à população, integrando os serviços de saúde primários com as 
especialidades médicas por meio de soluções tecnológicas.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e reajuste 
de valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 626/2025.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica Prorrogado o prazo de Vigência do contrato por mais 
12 (doze) meses, até 12 de agosto de 2027.
Do Reajuste do Valor Contratual: A Contratante pagará à Contratada, pelo período aditado, o valor 
total máximo reajustado conforme o INCP (IBGE), de R$ 1.251.575,21 (um milhão, duzentos e 
cinquenta e um mil, quinhentos e setenta cinco reais e vinte e um centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍso
Estado do Paraná
 PORTARIA N.º 348/2026
DATA: 11/08/2026
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCER AS FUNÇÕES DE GESTOR E FISCAIS DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
046/2025, NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021,
 RESOLVE:
 Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos municipais abaixo relacionados para exercerem 
as funções de Gestor e Fiscais do Contrato Administrativo nº 046/2025, decorrente da 
Dispensa nº 012/2025:
Gestor:
DANÚBIA KOTRICH DOS SANTOS – CPF: 063.534.299-59.
Fiscal Administrativo – Fiscal Principal:
ANDRESSA DE JESUS LINA VIEIRA – CPF: 608.809-713-20.
Fiscal Administrativo – 1º Fiscal Substituto:
JOSÉ RIBEIRO DA SILVA – CPF: 705.013.949-15.
Fiscal Administrativo – 2º Fiscal Substituto:
PATRICIA OLIVEIRA FIORI MIRANDA – CPF: 022.966.579-90.
 Art. 2º O 1º Fiscal Administrativo Substituto atuará na fiscalização do Contrato 
Administrativo nº 046/2025 nos casos de férias, ausências, impedimentos ou afastamentos 
do Fiscal Administrativo Principal, podendo, nesses períodos, praticar os atos necessários 
ao regular acompanhamento e fiscalização da execução contratual, inclusive emitir e 
assinar os documentos pertinentes às suas atribuições.
 Art. 3º O 2º Fiscal Administrativo Substituto atuará na fiscalização do Contrato 
Administrativo nº 046/2025 nos casos de férias, ausências, impedimentos ou afastamentos 
simultâneos do Fiscal Administrativo Principal e do 1º Fiscal Administrativo Substituto, 
podendo, nesses períodos, praticar os atos necessários ao regular acompanhamento e 
fiscalização da execução contratual, inclusive emitir e assinar os documentos pertinentes 
às suas atribuições.
 Art. 4º Ao Gestor do Contrato cabe garantir a adoção das providências necessárias ao 
fiel cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, 
promovendo as medidas adequadas ao caso, bem como exercer as demais atribuições 
determinadas pela Lei Federal nº 14.133/2021.
 Art. 5º Ao Fiscal do Contrato cabe o acompanhamento e a fiscalização da execução do 
contrato administrativo para o qual foi designado, proporcionando à Contratante e ao 
Contratado os meios necessários para assegurar o cumprimento eficiente e eficaz do 
objeto contratual, bem como exercer as demais atribuições determinadas pela Lei Federal 
nº 14.133/2021.
 Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 428/2025, de 10 de julho de 2025.
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Paraíso - PR., aos 11 dias do mês de agosto de 2026
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruZeiro do oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 334/2026 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e 
XXV	da	Lei	Orgânica	Municipal	e	com	fundamento	em	dispositivos	legais;
D E C R E T A:
Art. 1º-    Nomear cargo em comissão, a contar do dia 03 de Agosto de 2026, o 
servidor CECINATO TEIXEIRA DA SILVA, CPF. nº 631.XXX.XXX-78, para exercer o 
cargo de Assessor Administrativo II, junto a Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Serviços Públicos, conforme anexo I, II e III da Lei Complementar nº 06/2019 
publicado em 23 de agosto de 2019 no Jornal Oficial Umuarama Ilustrado
Art. 2º-    Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 03 (TRÊS) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-
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DECRETO Nº 124 DE 11 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: “Homologa o Edital nº 001/2026 da Secretaria Municipal de Educação e Cultura que 
normaliza o Processo de Escolha de Diretores Escolares para as Unidades de Ensino Municipais 
de Francisco Alves/PR, nos termos da Lei Municipal N° 1.296/2025, para o triênio 2027/2030.”
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º - Homologa o Edital nº 001/2026 da Secretaria Municipal de Educação e Cultura que 
normaliza o Processo de Escolha de Diretores Escolares para as Unidades de Ensino Municipais 
de Francisco Alves/PR, nos termos da Lei Municipal N° 1.296/2025, para o triênio 2027/2030.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 11 de agosto de 2026, 205º da Independência e 138º da República.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
ANEXO I
EDITAL 001/2026
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE FRANCISCO ALVES/PR
A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Francisco Alves, com sede a Avenida Joaquim 
Luiz de Souza, nº 502, centro, por intermédio de sua representante legal a Secretária  Angela 
Maria da Cruz Pinto, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.481.866 3 expedida pela SSP/
PR e CPF sob n° 710.237.639-15, torna público para o conhecimento dos interessados a abertura 
de inscrições para o Processo de Escolha de Diretores Escolares para as Unidades de Ensino 
Municipais de Francisco Alves/PR, nos termos da Lei Municipal N° 1.296/2025, para o triênio 
2027/2029.
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Processo de Escolha de Diretores Escolares, a que se destina o presente Edital, tem como 
meta o preenchimento das seguintes vagas:
Escola / CMEI	 Vaga
Diretor
Escola Municipal Júlio Levino Rodrigues (Sede)	 01
CMEI Pedacinho do Céu (Sede)	 01
CMEI Nossa Senhora Aparecida (Sede)	 01
Escola Municipal Dionísio Pedrini (Bairro Catarinense)	 01
Escola Municipal Glória Xavier de Mendonça (Distrito de Rio Bonito)	 01
CMEI Pequeno Príncipe (Distrito de Rio Bonito)	 01
CMEI Professora Edilane Caldeira Cortêz de Freitas (Sede)	 01
1.2 Será observado o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal de Francisco Alves/
PR, bem como a Legislação Municipal, para fixação dos vencimentos pelo exercício do cargo 
de direção.
1.3 O mandato terá a duração de 3 (três) anos para o triênio de 2027/2030.
1.4 O Processo será coordenado pela comissão composta pelos seguintes membros:
a) Paulo Sergio Mendonça Navero Correa;
b) Solange Raimundi da Silva;
c) Janaína Rodrigues Santos Raimondi;
d) Juliana Saldeira do Nascimento.
1.5 Os candidatos a Diretor votarão no Círculo Escolar Integrado em que estiverem concorrendo.
1.6 Os Diretores serão escolhidos por um Colégio Eleitoral que será assim constituído:
a) Pelos Diretores, Coordenadores Pedagógicos, Secretários Escolares e Professores efetivos e 
temporários na unidade escolar;
b) Pelos servidores efetivos e temporários na unidade escolar;
c) Membros da Associação de Pais, Mestres e Funcionários - APMF.
1.7 A atual direção escolar juntamente com a Comissão de Escolha elaborarão a lista dos votantes 
habilitados, de acordo com o contido no artigo anterior, em listagem em ordem alfabética, digitada, 
impressa e assinada pelos candidatos, em até 15 dias antes da data designada para o pleito.
1.8 Não será permitida a inclusão de novos nomes na lista de votação, após o prazo estabelecido 
no item anterior.
1.9 Os professores e os demais servidores que trabalham em mais de um turno na mesma unidade 
escolar terão direito apenas a um voto.
1.10 O professor ou servidor, com carga horária de 40 (quarenta) horas, vinculado a mais de uma 
unidade escolar, poderá votar em cada unidade escolar que atue.
1.11 Os professores efetivos em termo de substituição votarão na unidade que atua no corrente 
ano letivo.
1.12 Os professores efetivos, em regime de substituição 20h em outra unidade escolar, votarão 
em até duas unidades escolares.
1.13 Não terão direito a voto:
a) Aqueles que estiverem em gozo de licença não remunerada;
b) Aqueles que estiverem afastados pelo INSS;
c) Aqueles que estiverem afastados por licença mestrado, doutorado, mandato classista e eletivo.
1.14 Não é permitido o voto por procuração.
2. DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO
2.1 Pode se inscrever e concorrer a função de Diretor das unidades escolares, aquele que, 
cumulativamente:
a) Ser ocupante do cargo efetivo de professor municipal;
b) Ter habilitação em nível superior, em curso de graduação de licenciatura em pedagogia ou 
licenciatura em áreas específicas, acompanhado de curso de pós-graduação em nível de 
especialização e na área de educação;
c) Ter cumprido o período de estágio probatório de 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício 
no cargo;
d) Ter atuado, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses no magistério na rede municipal, comprovado 
por atestado emitido pela(s) Unidade(s) Escolar(es) em que atuou;
e) Não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas no serviço, no período de 1 (um) ano, anterior ao 
período da inscrição, comprovado por atestado fornecido pela(s) Unidade(s) Escolar(es) em que 
atuou ou pelo Departamento de Recursos Humanos;
f) Tenha disponibilidade de carga horária;
g) Esteja em pleno gozo de seus direitos políticos e em dia com as obrigações eleitorais, 
comprovando com certidão de quitação emitida pela Justiça Eleitoral;
h) Não possua outro vínculo de trabalho em instituição pública;
i) Esteja em dia com os deveres do serviço militar, para os candidatos do sexo masculino;
j) Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários, no âmbito do Poder Executivo do Município de 
Francisco Alves/PR;
k) Não ter contrato, convênio ou outro ajuste civil ou administrativo com a Administração Pública 
Direta ou Indireta Municipal, nem ser sócio, diretor, gerente ou administrador de pessoa jurídica 
que mantenha qualquer contrato, convênio ou ajuste congênere com a Administração Pública 
Direta ou Indireta Municipal;
l) Podem também participar do processo de escolha para a direção de Escolas e CMEIs, 
os professores que estão em outras funções dentro do âmbito escolar, como é o caso de 
Coordenadores Pedagógicos, Diretores e outras funções correlatadas, desde que o mesmo 
cumpra todos os outros requisitos específicados nesta Lei.
3. DOS DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO
3.1 No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Certidão de conclusão do estágio probatório, em efetiva regência de classe na rede municipal, 
emitida pela unidade escolar em que atuou ou pelo Departamento de Recursos Humanos do 
Município.
b) Comprovante de conclusão do curso de graduação de licenciatura em pedagogia ou licenciatura 
em áreas específicas, acompanhado de curso de pós-graduação em nível de especialização e na 
área de educação;
c) Carteira de identidade;
d) Título de eleitor e certidão de quitação eleitoral - TRE;
e) Cadastro de Pessoas Físicas CPF e certidão de alistamento militar (para os candidatos do 
sexo masculino);
f) Certidão de atuação de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses na rede municipal de ensino, emitida 
pelo Departamento de Recursos Humanos;
g) Certidão de que não tem mais de 5 (cinco) faltas injustificadas no serviço, no período de 1 
(um) ano anterior às inscrições, emitida pela unidade escolar que atuou ou pelo Departamento de 
Recursos Humanos;
h) Declaração do candidato de que não possui outro vínculo em instituição pública, inacumulável 
com a função de direção;
i) Declaração de disponibilidade de carga horária;
j) Declaração emitida pelo Departamento de Recursos Humanos de que o candidato não se 
afastou por motivo de licença no período de 2 anos anteriores ao pleito.
4. SÃO AS ETAPAS DE ESCOLHA DOS GESTORES ESCOLARES:
l- inscrição - solicitação formal de inscrição no procedimento de escolha dos gestores
escolares pelo candidato, de caráter eliminatório, sendo que até a data final máxima estipulada 
para o período de inscrição de cada procedimento de consulta, o candidato deverá ter alcançado 
todos os requisitos de participação exigidos nesta Lei;
Il - Avaliação de mérito e desempenho - avaliação de caráter eliminatório, que consiste na 
participação no Curso Preparatório para Gestores na Educação, de responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Educação, e aprovação em prova escrita de questões objetivas e subjetivas com 
alcance da nota de corte;
lll - Apresentação do Plano de Gestão - de caráter eliminatório, que contemple os aspectos 
pedagógicos, administrativos e financeiros a ser implementado na Escola Municipal ou Centro 
Municipal de Educação infantil (CMEI), em consonância com o Projeto Político Pedagógico;
lV - Consulta pública - efetiva escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre 
candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho.
5. DAS INSCRIÇÕES E HABILITAÇÃO
5.1 As inscrições serão feitas de forma exclusivamente presencial, no período compreendido entre 
19/08/2026 a 31/08/2026, das 8h às 11:30h e das 14h às 17:00h, na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, que irá remeter a documentação para a Comissão Eleitoral.
5.2 A inscrição do candidato implicará em conhecimento prévio e na aceitação das normas 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento;
5.3 Não serão aceitas inscrições por outra via não prevista neste Edital, condicional ou 
extemporânea, assim como inscrição por via postal, fax ou correio eletrônico ou outro meio que 
não o estabelecido neste Edital;
5.4 As inscrições que não atendam a todos os requisitos estabelecidos em Lei e neste Edital se 
tornarão sem efeito;
5.5 O candidato deverá entregar o “Requerimento de Inscrição” preenchido com os documentos 
necessários.
5.6 Verificando-se irregularidades na documentação apresentada pelo candidato, a Comissão 
notificará o interessado, para que promova a correção no prazo compreendido entre 02/09/2026 
até o dia 04/09/2026, sob pena de não ser efetivada a homologação da candidatura.
5.7 A impugnação de chapa poderá ser feita de 08/09/2026 até 10/09/2026, após a divulgação, 
pela Comissão em 08/09/2026, da relação das chapas inscritas.
5.8 A Comissão notificará a chapa inscrita acerca de impugnação promovida contra a mesma, para 
que apresente resposta entre 14/09/2026 até 16/09/2026.
5.9 A Comissão decidirá acerca da impugnação no dia 17/09/2026.
5.10 Não havendo interposição de recursos ou sendo julgados, será homologada a listagem 
definitiva dos candidatos habilitados pela Comissão de Avaliação Municipal, a ser divulgada por 
meio de publicação na data de 17/09/2026.
6. DAS REGRAS GERAIS DA ELEIÇÃO
6.1 A chapa poderá fazer propaganda eleitoral no prazo compreendido entre 21/09/2026 até 
02/10/2026 em local que será indicado pela direção da escola, aprovado em comum acordo com 
os representantes de cada chapa, sendo o espaço proporcional para cada uma delas.
6.2 O espaço da unidade escolar será franqueado à chapa, para a realização de reuniões, após o 
término das aulas, e também aos sábados, domingos e feriados, desde que avisado previamente 
e por escrito a direção da escola;
6.3 No período de 10 (dez) dias antes da escolha para Direção, ficam suspensas atividades de 
gincanas, feiras, concursos, oficinas, festas e outras atividades que envolvam a Comunidade 
Escolar, ressalvadas as atividades devidamente avaliadas e autorizadas pelo Gabinete da 
Secretaria Municipal de Educação e encaminhada para a Comissão.
6.4 A chapa inscrita poderá apresentar aos eleitores habilitados a sua proposta de trabalho até 
um dia antes da votação.
6.5 A mesa receptora será constituída de 01 (um) Presidente e 02 (dois) Mesários.
6.6 A mesa receptora de cada unidade escolar será designada pela Comissão sendo obrigatória 
a seguinte composição:
a) 01 (um) representante efetivo pertencente do quadro da Rede Municipal de Educação, 
designado pela Comissão para presidir a seção;
b) 02 (dois) mesários, também indicados pela Comissão.
6.7 Cada chapa indicará um representante, devidamente credenciado, como fiscal de sala.
6.8 São atribuições da mesa receptora:
a) Receber da Comissão Eleitoral, na Secretaria Municipal de Educação, o material referente ao 
processo de escolha;
b) Divulgar a composição dos votantes da escola;

c) Rubricar as cédulas;
d) Providenciar e organizar o local de votação;
e) Conferir a identificação de cada votante, orientando a votação e a assinatura da folha de 
escolha;
f) Proceder à escrituração, assim que terminar o prazo estabelecido para votação ou que o último 
eleitor tiver votado;
g) Lavrar a ata dos resultados e ocorrências da eleição;
h) Publicar o resultado final na unidade escolar, após a apuração;
i) Encaminhar, à Comissão, a documentação referente ao processo de escolha (cédulas, folha de 
escolha, ata, entre outros), após o escrutínio.
6.9 Não poderão ser nomeados como membros da mesa receptora os candidatos, seus cônjuges 
e parentes, ainda que por afinidade, inclusive até o segundo grau.
6.10 Os mesários substituirão o presidente da mesa receptora, se houver necessidade, de modo 
que haja sempre quem responda, pessoalmente, pela ordem e regularidade do processo eleitoral.
6.11 Todos os membros da mesa receptora deverão estar presentes no ato de abertura e de 
encerramento da votação, salvo motivo de força maior devidamente atestado.
6.12 Não comparecendo o presidente da mesa receptora, poderá o mesário que assumir a 
presidência nomear, dentre as pessoas presentes, os membros que forem necessários para 
completar a mesa.
6.13 O não comparecimento do presidente deverá ser registrado em ata pelo mesário e duas 
testemunhas, para posterior tomada de medida legal pela Comissão Eleitoral.
6.14 O funcionário que trabalhar na mesa receptora terá 1 (um) dia de folga compensatória, 
devendo chegar ao local de votação com antecedência de 1 (uma) hora, permanecendo até o final 
da apuração dos votos.
6.15 Somente poderão permanecer no recinto da mesa receptora o presidente, o mesário e os 
fiscais designados e, durante o tempo necessário à votação, o eleitor.
6.16 Nenhuma pessoa estranha poderá interferir no funcionamento da sala de eleições durante os 
trabalhos de votação, salvo autoridade da Comissão.
6.17 É terminantemente proibido efetuar “boca de urna” dentro do espaço escolar e à distância de 
100 (cem) metros do local de votação, sob pena de impugnação da candidatura.
6.18 Compete à mesa decidir os casos de impugnação de votos, registrando-os em ata.
6.19 A votação acontecerá no período da manhã  e tarde , nos seguintes horários: manhã das 
08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, a ser realizada no dia 20/10/2026.
6.20 No dia e local designados, 1 (uma) hora antes da hora do início da votação, os membros 
da mesa receptora verificarão se está em ordem o material e a urna destinada a recolher os 
votos, devendo o presidente adotar as providências cabíveis, para que sejam supridas eventuais 
deficiências.
6.21 Na hora fixada para início da votação, após ter considerado o recinto e o material em 
condições adequadas, o presidente declarará iniciados os trabalhos.
6.22 Iniciada a votação, cada eleitor, pela ordem de apresentação à mesa, depois de identificado, 
assinará a folha de votantes, receberá a cédula única, rubricada pelo presidente e mesários e, na 
cabine, após assinalar no retângulo específico o nome do candidato de sua preferência, depositará 
a referida cédula na urna colocada na mesa receptora.
6.23 São documentos válidos para a identificação do eleitor, em original, sua carteira de identidade 
expedida pela Secretaria de Segurança Pública (RG), carteira de trabalho e previdência social, 
carteira de identidade profissional (com foto), carteira nacional de habilitação (com fotografia), 
certidão de nascimento e/ou casamento;
6.24 Na hora determinada nesta Lei para encerramento do processo de escolha, havendo no 
recinto eleitores a votar, serão convidados, em voz alta, a fazerem a entrega ao presidente da 
mesa receptora do documento de identificação, prosseguindo os trabalhos até que vote o último 
eleitor.
6.25 Encerrada a votação, o presidente fará lavrar a ata, que será também assinada pelo mesário 
e fiscais, registrando a data e hora de início e de encerramento dos trabalhos e total de votantes, 
distribuição dos votos por chapa e percentuais e proclamação da chapa vencedora.
6.26 No dia da votação haverá aula normal nas unidades escolares, caso a eleição ocorra em 
dia útil.
6.27 Os candidatos serão dispensados das atividades laborais no dia do pleito, ficando a unidade 
de ensino responsável pela manutenção das atividades letivas, caso a eleição ocorra em dia útil.
6.28 Após o término do prazo estipulado para a votação, a própria mesa receptora dará início ao 
processo de apuração dos votos, no mesmo local onde se procedeu a eleição.
6.29 Contadas as cédulas da urna, o presidente verificará se o seu número coincide com o da 
lista de votantes.
6.30 Se a cédula apresentar qualquer sinal de rasura, dizeres suscetíveis de identificar o eleitor ou 
tendo este assinalado mais de uma opção, o voto será anulado.
6.31 Se a cédula não contiver qualquer marcação, será considerado como voto em branco.
6.32 Havendo protestos ou não, conservar-se-ão as cédulas apuradas sob a guarda do presidente 
da mesa apuradora, até a proclamação final do resultado, a fim de assegurar eventual recontagem 
de votos.
6.33 Será proclamada eleita a chapa que obtiver a maioria de votos.
6.34 Finda a apuração, na forma descrita no artigo anterior, o presidente da mesa indicará o 
resultado, proclamará a chapa eleita e lavrará a ata dos trabalhos eleitorais.
6.35 A ata mencionará, obrigatoriamente:
a) Dia e hora da abertura e do encerramento dos trabalhos, local em que funcionaram os mesmos, 
com os nomes dos respectivos componentes da mesa receptora e o total de eleitores aptos a 
votar;
b) Resultado da urna apurada, especificando o número de votantes, cédulas apuradas, votos 
atribuídos a cada candidato, votos em branco e votos nulos;
c) Resultado geral da apuração;
d) Apresentação, ou não, de protestos, fazendo-se, em caso afirmativo, resumo de cada protesto 
formulado perante a mesa;
e) Todas as demais ocorrências relacionadas com a apuração.
6.36 A ata será assinada, obrigatoriamente, pelos membros da mesa receptora.
6.37 Ocorrendo empate no resultado do processo de escolha, será considerada vencedora a 
chapa em que o candidato à função de Diretor da escola tenha, respeitando a seguinte ordem:
a) Maior tempo de serviço em efetiva regência de classe, nesta rede pública municipal;
b) Maior tempo de serviço no magistério público municipal;
c) Maior escolaridade, acima do exigido para a função de confiança;
d) Maior idade.
6.38 A avaliação dos critérios de desempate será feita pela Comissão posteriormente.
6.39 Se em uma unidade escolar apenas uma chapa concorrer, será ela tida como eleita se obtiver 
mais de 30% (trinta por cento) dos votos favoráveis.
6.40 Caso a escola em que apenas uma chapa concorra não obtiver o “quorum” de votação, 
haverá nomeação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 Os(as) diretores(as) escolares eleitos serão nomeados(as) através de ato do Chefe do Poder 
Executivo e deverão assumir o trabalho de direção em janeiro de 2027;
7.2 Haverá nomeação independente de eleição do Diretor pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal nas seguintes hipóteses:
a) Se não houver nenhum servidor do magistério habilitado, na forma da lei;
b) Se não houver nenhum candidato para concorrer à eleição;
c) Se não houver quórum no pleito eleitoral;
d) Para o caso de vacância;
e) Para as unidades escolares criadas após a eleição;
f) Quando, por qualquer razão, não tenha sido realizada a eleição na unidade escolar;
g) Por impedimento legal dos eleitos;
h) Em decorrência do afastamento do diretor;
i) Por qualquer razão excepcional.
7.3 As ocorrências não previstas neste edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão 
resolvidos pela Comissão Eleitoral Municipal.
    SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
 Francisco Alves, 10 de Agosto de 2026.
ANGELA MARIA DA CRUZ PINTO
Secretária Municipal de Educação e Cultura
EDITAL 001/2026

ANEXO I
CRONOGRAMA ELEITORAL
Etapa / Evento	 Data / Período
Publicação do edital com os membros da comissão	17/08/2026
Prazo para inscrição das chapas	 19/08/2026 até 31/08/2026
Análise das inscrições pela comissão	 01/09/2026
Prazo para correção das inscrições pelas chapas (§Ú Art. 18)	 02/09/2026 até 04/09/2026
Publicação das chapas inscritas e abertura de prazo de impugnação	 08/09/2026
Prazo para impugnação (Art. 19)	 08/09/2026 até 10/09/2026
Notificação da chapa impugnada para apresentar resposta à impugnação	 11/09/2026
Prazo para resposta à impugnação pela chapa impugnada	 14/09/2026 até 16/09/2026
Decisão sobre as impugnações com publicação das chapas inscritas	 17/09/2026
Prazo de campanha	 21/09/2026 até 02/10/2026
Elaboração da Lista de Votantes	 09/10/2026
Prazo para Designação dos Nomes das Mesas Receptoras	 14/10/2026
Prazo para Designar Fiscais	 16/10/2026
Data da Eleição	 20/10/2026
ANEXO II
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO
DADOS DA UNIDADE ESCOLAR A QUE SE PRETENDE CONCORRER
Unidade Escolar: ____________________________________________________
Município: Francisco Alves / PR
Endereço: _________________________________________________________
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
Nome completo: ____________________________________________________
Formação acadêmica: ________________________________________________
Cargo atual: _______________________________________________________
Tempo de trabalho como docente: ______________________________________
E-mail: ___________________________________________________________
Telefone: _____________________ Data de nascimento: ____/____/__________
CPF: _________________________ RG: ________________________________
Endereço residencial: ______________________________________________
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ELEGIBILIDADE E VÍNCULO
Eu, ________________________________________________________, brasileiro(a), 
portador(a) do RG n° ________________________, inscrito(a) no CPF sob o n° 
________________________, matrícula n° ______________, residente e domiciliado(a) 
à ________________________________________________________, n° ________, 
complemento __________________, bairro ______________________, no Município de 
________________________, CEP ______________, estou apto(a) para exercer o cargo de Diretor(a) 
da Unidade Escolar________________________________________________________.
DECLARO, ainda, não possuir outro vínculo em instituição pública, inacumulável com a função de 
direção e ter plena disponibilidade de carga horária para o exercício das funções.
Francisco Alves/PR, _____ de ____________________ de 2026.
___________________________________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)
ANEXO IV
CHECKLIST DE DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
a) (  ) Certidão de conclusão do estágio probatório, em efetiva regência de classe na rede 
municipal, emitida pela unidade escolar em que atuou ou pelo Departamento de Recursos 
Humanos do Município.
b) (  ) Comprovante de conclusão do curso de graduação de licenciatura em pedagogia ou 
licenciatura em áreas específicas, acompanhado de curso de pós-graduação em nível de 
especialização e na área de educação;
c) (  ) Carteira de identidade;
d) (  ) Título de eleitor e certidão de quitação eleitoral - TRE;
e) (  ) Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e certidão de alistamento militar (para os candidatos 
do sexo masculino);
f) (  ) Certidão de atuação de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses na rede municipal de ensino, 
emitida pelas unidades escolares em que atuou;
g) (  ) Certidão de que não tem mais de 5 (cinco) faltas injustificadas no serviço, no período de 1 
(um) ano anterior às inscrições, emitida pela unidade escolar que atuou ou pelo Departamento de 
Recursos Humanos;
h) (  ) Declaração do candidato de que não possui outro vínculo em instituição pública, inacumulável 
com a função de direção;
i) (  ) Declaração de disponibilidade de carga horária;
j) (  ) Declaração emitida pelo Departamento de Recursos Humanos de que o candidato não se 
afastou por motivo de licença no período de 2 anos anteriores ao pleito.

Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE – CMDCA DE ICARAÍMA–PR

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 04/2026
Dispõe sobre a aprovação do Projeto Político-Pedagógico do Serviço de Acolhimento Institucional 
para Crianças e Adolescentes do Município de Icaraíma–PR.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA 
DE ICARAÍMA–PR, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal nº 
1.292/2016, de 15 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial do Jornal Umuarama Ilustrado 
em 16 de julho de 2016, página C6, e em consonância com as disposições do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, instituído pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 
CONSIDERANDO as atribuições do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
enquanto órgão deliberativo e controlador das ações da política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente; CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento, fiscalização 
e avaliação dos serviços de atendimento destinados às crianças e aos adolescentes no âmbito 
do Município de Icaraíma–PR; CONSIDERANDO a análise realizada pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente quanto ao Projeto Político-Pedagógico do Serviço de 
Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes, documento que estabelece as diretrizes, 
objetivos, princípios, metodologia e organização do serviço, em consonância com a legislação 
vigente e com as orientações técnicas aplicáveis aos serviços de acolhimento; CONSIDERANDO 
que o Projeto Político-Pedagógico foi apresentado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e submetido à apreciação dos conselheiros; CONSIDERANDO a deliberação 
ocorrida na reunião ordinária realizada no dia 11 de agosto de 2026, conforme registrada na Ata nº 
119/2026, na qual os membros do CMDCA deliberaram e aprovaram o Projeto Político-Pedagógico 
do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes do Município de Icaraíma–
PR;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Projeto Político-Pedagógico do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças 
e Adolescentes do Município de Icaraíma–PR, apresentado e apreciado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, conforme deliberação registrada na Ata nº 
119/2026, realizada em 11 de agosto de 2026.
Art. 2º O Projeto Político-Pedagógico aprovado por esta Resolução deverá orientar a organização, 
o funcionamento, a execução e o acompanhamento das ações desenvolvidas pelo Serviço de 
Acolhimento Institucional, observando-se a legislação vigente, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e as normativas e orientações técnicas aplicáveis à modalidade de acolhimento 
institucional.
Art. 3º O Serviço de Acolhimento Institucional deverá observar e executar as diretrizes e ações 
estabelecidas no Projeto Político-Pedagógico aprovado, promovendo, sempre que necessário, 
sua avaliação e atualização, de forma a assegurar a adequação do serviço às necessidades das 
crianças e dos adolescentes acolhidos.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraíma–PR, 11 de agosto de 2026.
ENI BORGES FERREIRA
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA Icaraíma–PR

  CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA 

MUNICÍPIO DE ICARAÍMA – PARANÁ 
ATO DE DESIGNAÇÃO Nº 01/2026 DESIGNA SERVIDORA PARA EXERCER A FUNÇÃO DE 
APOIO E SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO TUTELAR, COM RESPONSABILIDADE 
PELO ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO DO SIPIA-CT.
A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e considerando a necessidade de garantir o adequado funcionamento administrativo 
do Conselho Tutelar e a correta utilização e alimentação do Sistema de Informação para a Infância 
e Adolescência – SIPIA-CT,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora RAÍZA DE FÁTIMA GOIZ RIBEIRO para exercer a função de Secretária 
Executiva do Conselho Tutelar do Município de Icaraíma – PR, especialmente no que se refere ao 
apoio administrativo, organização documental e acompanhamento das atividades relacionadas ao 
Sistema de Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA-CT.
Art. 2º No que se refere ao SIPIA-CT, caberá à servidora designada, observadas as orientações 
e determinações dos Conselheiros Tutelares e os níveis de acesso e permissões estabelecidos 
pelo sistema, prestar apoio na organização, acompanhamento e alimentação das informações 
administrativas, bem como auxiliar na manutenção dos registros atualizados e na identificação de 
eventuais inconsistências ou pendências no sistema.
Art. 3º A presente designação não transfere à Secretária Executiva as atribuições legais próprias 
dos Conselheiros Tutelares, especialmente aquelas relacionadas à aplicação de medidas de 
proteção, deliberação, atendimento e tomada de decisões nos casos de ameaça ou violação de 
direitos de crianças e adolescentes.
Art. 64º A presente designação terá início em 11 de agosto de 2026, permanecendo vigente 
enquanto perdurar a necessidade administrativa ou até ulterior deliberação do CMDCA.
Art. 7º Este Ato de Designação entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraíma – Paraná, 11 de agosto de 2026.
Eni B. Ferreira
Presidente CMDCA

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
1º TERMO ADITIVO
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
n.º 152/2025 - PREGÃO 034/2025
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes 
Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DEVAIR FABRIS, brasileiro, 
Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.234.477-0 SSP/PR e CPF/
MF nº 632.443.819-87, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma, estado do Paraná, 
doravante denominado CONTRATANTE. E, de outro lado a empresa PANIFICAÇÃO SUPER 
MASSAS LTDA-ME, estabelecida na Avenida dos Cardeais, nº 987, Lote 308, Gleba Ribeirão 
Sarandi, CEP: 86.990-000, Marialva-PR, inscrita no CNPJ sob. nº 09.721.194/0001-99, Telefone 
para contato (44) 99846-0068, e-mail: danielyamada@supermassas.com, neste ato representada 
pelo Sr. MARCOS VINICIUS FURLANETTO, portador da Cédula de Identidade n.º 108714689 
SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 072.242.089-73, como segue:
CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação do prazo e do quantitativo da Ata de Registro de 
Preços n° 152/2025 para AQUISIÇÃO DE PÃO FRANCÊS CONGELADO, PARA ATENDIMENTO 
DE TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFETURA DE ICARAÍMA-PR, considerando 
a demanda continua do município;
CONSIDERANDO o interesse da contratante na continuidade da execução do objeto contratual, 
solicitando a renovação da ata de registro de preços;
CONSIDERANDO a vantajosidade à Administração Pública, em observância aos princípios da 
economicidade e da viabilidade técnica, com foco na otimização dos recursos públicos;
CONSIDERANDO o Artigo 84 da Lei n° 14.133/2021, que autoriza a prorrogação contratual, com 
a devida justificativa documental;
As partes resolvem, pelo presente instrumento ADITAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
152/2025, celebrando o presente conforme as cláusulas abaixo:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços 
152/2025, por mais 12 (doze) meses, a partir da data de 12 de Agosto de 2026 a 12 de Agosto 
de 2027, observada a vigência máxima permitida, nos termos do art. 84 da Lei 14.133, conforme 
previsto no item da referida ata de registro de preços n° 152/2025, bem como a renovação dos 
quantitativos registrados conforme tabela abaixo descriminada:
Item	 Descrição	 Unidade	 Marca	 Quantidade	 Vl. Unit.	 Vl. Total
1	 Pão francês cru, congelado, pronto para forneamento, sem necessidade de fermentação 
adicional. Para o consumo, o produto deverá passar apenas por descongelamento e assamento. 
Após o preparo, deverá apresentar características típicas do pão francês: formato uniforme, odor 
característico, casca crocante, coloração dourada, miolo leve e sabor suave. O produto deverá ser 
composto por farinha de trigo, sal, água, fermento e melhorador de farinha, podendo conter outros 
ingredientes e aditivos que o caracterize, desde que permitidos pela legislação. O produto deverá 
estar isento de impurezas, deformações ou sinais de contaminação. O pão deverá ser modelado, 
uniforme e ter peso aproximado de 50g por unidade (peso cru), admitida a tolerância de variação 
de peso de 4,5% para mais ou para menos, acondicionado em embalagens plásticas lacradas com 
peso líquido de até 7kg. O rótulo deverá seguir a legislação vigente. A validade mínima na data da 
entrega deverá ser de 4 meses.	 KG	 Super Massas	 8000	 R $ 
8,71 	 R$ 69.680,00
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL
Para o novo período de vigência da Ata de Registro de Preços, estima-se o valor máximo de 
R$69.680,00 (sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta reais). Dessa forma, o valor global 
acumulado da Ata de Registro de Preços passará a totalizar R$139.360,00 (cento e trinta e nove 
mil, trezentos e sessenta reais). A justificativa técnica do setor requisitante consta no processo 
administrativo que instrui este Termo Aditivo.
CLAUSULA TERCEIRA: Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal n° 7.065/2024.
CLAUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições da referida Ata 
de Registro de Preços.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente Termo 
Aditivo, na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 11 de Agosto de 2026.
-	 DEVAIR FABRIS -
-	 Prefeito Municipal –
PANIFICAÇÃO SUPER MASSAS LTDA-ME
09.721.194/0001-99
Contratada
Testemunhas
Nome: Patricia Zanoli		  Nome: Susana Ferreira Graciano
RG: 9.632.174-0		  RG: 6.130.527-0

Prefeitura Municipal de iporã
Estado do Paraná
ERRATA
Na edição do Diário Oficial dos Municípios do Paraná e do Jornal Ilustrado veiculada 
na data de 11 de agosto de 2026, foram publicados os EXTRATOS DE CONTRATO 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026. Especificamente quanto ao Extrato de 
Contrato nº 120/2026:
Onde se lê:
LANGARO & CIA. LTDA – ME, CNPJ nº 29.554.355/0001-04
Leia-se:
ECKERT & ECKERT LTDA, CNPJ nº 09.340.325/0001-98
Iporã-PR, 11 de agosto de 2026
JANAINA BERGAMIM PEREIRA
Agente de Contratação

Prefeitura Municipal de iporã
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 109/2026
PROCESSO: nº 057/2026.
PREGÃO ELETRÔNICO: nº 025/2026.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPORÃ – PR, CNPJ/MF sob nº 75.738.484/0001-70.
CONTRATADA: CARLOS ROBERTO ROCHA & CIA LTDA., CNPJ sob nº 82.360.546/0001-18.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de computadores, destinados ao atendimento das demandas de todas as 
Secretarias do Município de Iporã-PR.
VALOR: R$ 79.605,00 (setenta e nove mil seiscentos e cinco reais)
VIGÊNCIA: 11/08/2026 a 11/08/2027
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.
Iporã – PR, 11 de agosto de 2026.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de iporã
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 108/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026,
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2026,
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPORÃ, CNPJ sob o nº 75.738.484/0001-70
CONTRATADA: H. DOS SANTOS & L. A. DA ROCHA LTDA., CNPJ sob nº 09.506.498/0001-33
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte 
de passageiros, destinados ao atendimento das atividades da Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer, conforme demanda do Município de Iporã.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$100.000,58 (cem mil reais e cinquenta e oito centavos).
VIGÊNCIA: 11/08/2026 a 11/08/2027
Iporã – PR, 11 de agosto de 2026.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de iporã
Estado do Paraná
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO CREDENCIAMENTO Nº 
021/2026
INEXIGIBILIDADE Nº 034/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 141/2026
O MUNICÍPIO DE IPORÃ DO PARANÁ/PR, Estado do Paraná, comunica aos interessados 
que fará realizar chamamento público, visando a contratação, por meio de credenciamento, 
de pessoas jurídicas especializadas para prestação de serviços médicos na especialidade 
de Dermatologia, compreendendo consultas dermatológicas, avaliação clínica, diagnóstico, 
acompanhamento, procedimentos cirúrgicos dermatológicos ambulatoriais e demais 
procedimentos inerentes à especialidade, destinados ao atendimento da população 
usuária do Sistema Único de Saúde – SUS no Município de Iporã/PR, conforme demanda 
da Secretaria Municipal de Saúde.
- Data de inscrição: de 14/08/2026 a 04/09/2026
- Horário: das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00
- Local SALA DE LICITAÇÕES –PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ /PR, Rua Pedro 
Alvares Cabral, nº 2677, centro, Iporã-PR.
Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e anexos poderão ser 
solicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Rua Pedro álvares Cabral, 
nº 2677, centro, Iporã, Paraná - Telefone (44) 3652-8100 – e-mail: licitação.ipora@ipora.
pr.gov.br. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinado 
no Portal da Transparência localizado no sitio do Município de iporã-PR (www.ipora.pr.gov.
br), também poderão ser solicitados através do e-mail licitação.ipora@ipora.pr.gov.br, ou 
pessoalmente no endereço citado, das 8h00 às 17 horas.
P U B L I Q U E - S E.
Iporã/PR, 11 de agosto de 2026.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal
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PREFEITuRa MuNICIPaL DE IPORÃ

Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS 060/2026.
O Município de IPORÃ – PR, torna público aos interessados a realização do Pregão eletrônico 
nº 060/2026.
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 
será exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço https://bll.org.br/ https://www.ipora.pr.gov.br/. O certame deverá 
ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais e execução 
dos serviços de substituição da fachada da Rodoviária Municipal de Iporã/PR, compreendendo 
fornecimento e instalação de revestimento em ACM, substituição da cobertura em chapa tipo 
rufo TP 25, reforma da estrutura metálica existente e demais materiais, mão de obra e insumos 
necessários.
VALOR MÁXIMO: R$ 76.289,26
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 24/08/2026
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:50 às 09:00 horas do dia 24/08/2026
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia 24/08/2026
Iporã – PR, 11 de AGOSTO de 2026.
JANINA BERGAMIN PEREIRA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IPORÃ
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS 061/2026.
O Município de IPORÃ – PR, torna público aos interessados a realização do Pregão eletrônico 
nº 061/2026.
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 
será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço https://bll.org.br/ https://www.ipora.pr.gov.br/. O certame deverá 
ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital
OBJETO: contratação de empresa especializada para a prestação de serviços e o fornecimento 
de materiais necessários à realização de eventos promovidos pelo Município de Iporã, conforme a 
necessidade da Administração Municipal.
VALOR MÁXIMO: R$ 443.324,38 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:50 horas do dia 24/08/2026
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:50 às 14:00 horas do dia 24/08/2026
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 14:00 horas do dia 24/08/2026
Iporã – PR, 11 de agosto de 2026.
JANAINA BERGAMIN PEREIRA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IVaTé
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO REFERENTE AO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS
EDITAL N° 001/2026
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO N° 14/2025
CONTRATANTE: Município de Ivaté-Pr
CONTRATADO: QUEILA DE SOUZA SILVA TORNEIRO
DO OBJETO: O presente contrato tem como objetivo a contratação para o exercício do emprego 
público de Auxiliar Educacional.
DA VIGENCIA: 10 de agosto de 2026 a 09 de agosto de 2027.
REMUNERAÇÃO: R$ 1.913,43 (um mil, novecentos e treze  reais e quarenta e três centavos) 
mensais.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 07 dias do mês de agosto 
de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IVaTé
Estado do Paraná
TERMO DE AUTORIZAÇÃO
COMPRA DIRETA – PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 064/2026
Autorizo a COMPRA DIRETA, despesa e emissão de empenho, para aquisição de bebedouro e 
lavadora de roupas, para atender o ginásio de esportes e a casa lar, respectivamente, em favor da 
empresa TEMPERFRIO DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO DE PEÇAS PARA REFRIGERAÇÃO 
LTDA, CNPJ: 08.687.132/0005-79, Bebedouro industrial inox 100 litros no valor de R$ 2.499,00 
(dois mil, quatrocentos e noventa e nove reais); e GAZIN INDÚSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS 
E ELETRODOMÉSTICOS S.A, CNPJ: 77.941.490/0005-89, Lavadora 18kg, cesto inox, 127v, no 
valor de R$2.478,33 (dois mil, quatrocentos e setenta e oito reais e trinta e três centavos) com 
fundamentos no Artigo 95, parágrafo 2º, da Lei n º 14.133/21.
Ivaté, 11 de agosto de 2026.
Denilson Vaglieri Prevital
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IVaTé
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 276/2026
Concede Licença para tratamento de Saúde.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde à servidora MARIA CELIA BONATO PINTO, 
portadora do CPF nº xxx.179.649-xx, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 
Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal De Saúde, no período de 06/08/2026 à 20/08/2026.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de agosto de 
2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
 Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRILuZ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 221/2025 - LIC REGISTRO DE PREÇOS DESTINADOS A AQUISIÇÃO 
DE DOCES EM GERAL E REFRIGERANTES COM O PROPOSITO DE SUPRIR AS DEMANDAS 
DE TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE MARILUZ, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA E NO EDITAL, DE ACORDO COM PROCESSO LICITATORIO PREGÃO Nº 
049/2025
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do 
CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeita PAULO ARMANDO 
DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. MARCELO FREDERICO 
HIGASHI, brasileiro (, inscrito no CPF/MF sob o nº 748.276.779-72, residente e domiciliado na 
cidade de MARILUZ/PR. representante da empresa M F HIGASHI-PADARIA, aqui denominada 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o prazo da vigência do contrato nº 221/2025 por mais 12 (doze) 
meses, a contar de 26/08/2026, encerrando-se em 26/08/2027, em conformidade com o artigo 
107 da lei 14.133/21.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ 11 DE AGOSTO DE 2026
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
M.F. HIGASHI - PADARIA
MARCELO FREDERICO HIGASHI
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRILuZ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 107/2026
Nomeia servidores para responder como Gestor do Convênio e como Fiscal do Convênio  firmado 
com a SETU Secretaria de Estado do Turismo.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, Prefeito do Município de Mariluz, estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o funcionário Josiane dos Santos Justo, RG. nº 12.511.284-6, brasileira, servidor 
desta Prefeitura Municipal, no cargo de Secretária De Agricultura E Meio Ambiente e Turismo, para 
responder como Gestor do Convênio e, como fiscal, fica designado o funcionário Roney de Souza 
Araújo, RG. nº 12.451.876-8, brasileiro, servidor desta Prefeitura Municipal, no cargo de Auxiliar 
de Escritório, para atuar e auxiliar na fiscalização do Convênio firmado com a SETU Secretaria 
de Estado do Turismo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Mariluz, aos 11 dias do mês de agosto de 2026.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito

 PREFEITuRa DO MuNICÍPIO DE MaRILuZ
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATO N° 001/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): JOSIAS VITOR EDWIGES DA SILVA
Objetivo: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS DE AGENTE DE ENDEMIAS
Carga horária: 40 horas semanais
Inicio: 01/08/2026
Término: 30/10/2026
Valor Bruto Mensal: R$ 3.242,00
Mariluz: 11/08/2026

 PREFEITuRa DO MuNICÍPIO DE MaRILuZ
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATO N° 002/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): LARISSA ROCHA DA CUNHA
Objetivo: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS DE ENFERMEIRO(A)
Carga horária: 40 horas semanais
Inicio: 13/08/2026
Término: 31/01/2027
Valor Bruto Mensal: R 5.110,34 + 20% insalubridade
Mariluz: 11/08/2026

 
EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 01/2026 
Inexigibilidade Nº 01/2026 
Processo n° 02/2026 
Contratante: Câmara Municipal De Maria Helena (CNPJ: 72.540.487/0001-06) 
Contratada: MK CONSULTORIA E CAPACITAÇÃO LTDA (48.173.712/0001-
39) 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
capacitação técnica continuada e consultoria especializada em licitações e 
contratos administrativos, destinada aos servidores públicos da Câmara 
Municipal de Maria Helena – PR, com foco na correta, segura e eficiente 
aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no aprimoramento, 
padronização, modernização e fortalecimento da fase interna e da gestão dos 
processos de contratação pública no âmbito do Poder Legislativo Municipal, 
com fundamento no artigo 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como a resolução nº 02/2023  e 03/2024. 
Valor total: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 
Vigência: 11/08/2026 A 11/02/2027 

 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 44-3654-1235 – email:contabilidadepmbs@gmail.com 

DECRETO N.º 047/2026 
 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto 
ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, 
relativo ao exercício de 2026, dando outras providências. 
 
ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do Município de 

Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a autorização 
contida nos Incisos II (caput) e; V, VI, VIII, IX e X, do Parágrafo 1º, do Artigo 4.º, e observado o contido 
no Art. 6º da Lei Municipal n.º 865/2025, datada de 11 de dezembro de 2025, (LOA/2026). 

 
DECRETA 
 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de 

Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um crédito adicional suplementar na importância de 
R$20.788,34 (Vinte mil, setecentos e oitenta e oito reais e trinta e quatro centavos) que obedecerá a 
seguinte classificação: 

 
14 -  ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO  

001.28.846.2052.0.002- Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais  
498 – 3.3.90.93.00.00 -  Indenizações e Restituições – Conv. 345-2026 20.788,34 

Fonte – 70039 -  CONVENIO SETU-PR  
  SOMA ............................................................................... 20.788,34 

 
 

Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica 
indicado os seguintes recursos: 

I – Na importância de R$20.645,00 (Vinte mil, seiscentos e 
quarenta e cinco reais), proveniente do produto da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 

 
22 -  FUNDO MUNICIPAL DO TURISMO  

001.23.695.1460.2.045 -  Ações de Desenvolvimento e Apoio ao Turismo  
555 – 3.3.90.39.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 20.645,00 

Fonte – 70039 -  CONVENIO SETU-PR  
  SOMA ............................................................................... 20.645,00 

 
 
II – Na importância de R$143,34 (Cento e quarenta e três reais 

e trinta e quatro centavos), proveniente do produto do excesso real de arrecadação, por rendimentos de 
aplicação financeira, apresentado na Fonte de Recursos 70039, conforme abaixo: 

 
Excesso de Arrecadação:  
Código da Fonte Descrição da Fonte/Receita Valor 

70039 (117) 132101110600000000 – RDB – FONTES CONVÊNIOS 143,34 
 SOMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$  143,34 

 

 
 
 
 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
                                   PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 11 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 

                                                                 ALEX ANTONIO CAVALCANTE 
                                                                                         Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE

ESTADO DO: PR

Exercício: 2026

Decreto n° 79/2026 de 30/06/2026

O Prefeito Municipal de PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, PR, no uso de suas atribuições
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 921/2025 de 10/12/2025.

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do
Município, no valor de R$974.160,00 (novecentos e setenta e quatro mil e cento e sessenta reais), destinado ao reforço das seguintes
Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

Decreta:

Suplementação

03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

03.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ADM. E FAZENDA

03.001.04.129.0002.2.017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E FISCALIZAÇAO

      37 - 3.1.90.13.00.00 15.000,00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1000

03.001.04.845.0002.2.203 TRANSFERÊNCIA AO CONSÓRCIO CIBAX

      49 - 3.3.71.70.00.00 50.000,00RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO1000

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

04.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ESPORTE, CULTURA E LAZER

04.001.12.361.0006.2.104 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

      70 - 3.3.90.32.00.00 54.000,00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA1107

04.001.12.365.0006.2.185 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE

      98 - 3.1.90.11.00.00 40.000,00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL1104

      99 - 3.1.90.13.00.00 260.000,00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1101

      102 - 3.3.90.32.00.00 18.000,00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA1107

04.001.12.365.0006.2.186 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLA

      107 - 3.1.90.13.00.00 30.000,00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1103

      110 - 3.3.90.32.00.00 18.200,00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA1107

04.002 FUNDEB

04.002.12.361.0006.2.105 REMUNERAÇAO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB
70%

      126 - 3.1.90.13.00.00 80.000,00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1103

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

05.001 COORDENAÇÃO GERAL FUNDO MUN. SAUDE

05.001.10.301.0008.1.027 CONSTRUÇÃO, REFORMA E APLIAÇÃO DE POSTOS DE SAÚDE

      141 - 4.4.90.51.00.00 54.610,00OBRAS E INSTALAÇÕES1000

05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S

05.002.10.301.0008.2.043 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

      158 - 3.1.90.13.00.00 110.000,00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1303

      167 - 3.3.90.39.00.00 14.350,00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA31891

05.002.10.302.0008.2.126 CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA PARA MANUTENÇÃO DO CIUENP -
SAMU

      179 - 3.3.71.70.00.00 30.000,00RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO1303

05.002.10.304.0008.2.052 MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE

      181 - 3.3.90.30.00.00 10.000,00MATERIAL DE CONSUMO31891

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

06.002 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS

06.002.08.245.0009.2.195 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE (MAC)

      230 - 3.1.90.11.00.00 30.000,00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL1000

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

07.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. PLANEJAMENTO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE

ESTADO DO: PR

Exercício: 2026

Suplementação

07.001.23.691.0005.2.019 SEC DE PLANEJAMENTO - MANUT. DA ESTRUTURA FUNCIONAL,
OTIMIZANDO OS RECURSOS DE PESSOAL, FINANCEIRO,

      266 - 3.3.90.39.00.00 30.000,00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA1000

10 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

10.001 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

10.001.28.846.0000.2.187 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS

      352 - 3.1.90.94.00.00 50.000,00INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS1000

      352 - 3.1.90.94.00.00 40.000,00INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS1303

      352 - 3.1.90.94.00.00 40.000,00INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS494
Total Suplementação: 974.160,00

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-se-á os
recursos resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme
descriminação abaixo:
Redução
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

03.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ADM. E FAZENDA

03.001.04.122.0002.2.111 ATIVIDADES  ADMINISTRATIVAS  -  MANUTENCAO  DA
ESTRUTURA  FUNCIONAL,  OTIMIZANDO  OS  RECURSOS DE P

      34 - 3.3.90.93.00.00 15.000,00INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES1000

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

04.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ESPORTE, CULTURA E LAZER

04.001.12.306.0006.2.151 CONFERENCIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR
NUTRICIONAL - CONSEA

      51 - 3.1.90.11.00.00 30.000,00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL1000

04.001.12.361.0006.1.048 CONSTRUÇÃO ,  AMPLIAÇAO E REFORMA DE UNIDADES
ESCOLAR

      60 - 3.3.90.39.00.00 10.000,00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA1000

      61 - 4.4.90.51.00.00 40.000,00OBRAS E INSTALAÇÕES1000

      61 - 4.4.90.51.00.00 10.000,00OBRAS E INSTALAÇÕES1107

04.001.12.361.0006.2.108 COTA SALARIO - EDUCAÇAO FNDE/MEC GOVERNO FEDERAL

      74 - 3.3.90.30.00.00 60.200,00MATERIAL DE CONSUMO1107

      75 - 3.3.90.32.00.00 20.000,00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA1107

04.001.12.361.0006.2.109 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA DIVISAO DE TRANSPORTE
ESCOLAR

      82 - 3.3.90.39.00.00 40.000,00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA1104

04.001.12.365.0006.2.186 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLA

      106 - 3.1.90.11.00.00 110.000,00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL1103

04.002 FUNDEB

04.002.12.361.0006.2.107 REMUNERAÇAO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB
30%

      128 - 3.1.90.11.00.00 260.000,00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL1102

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S

05.002.10.301.0008.2.043 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

      162 - 3.3.90.30.00.00 40.000,00MATERIAL DE CONSUMO494

      165 - 3.3.90.34.00.00 150.000,00OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE
CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO

1303

05.002.10.302.0008.2.126 CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA PARA MANUTENÇÃO DO CIUENP -
SAMU

      178 - 3.1.71.70.00.00 30.000,00RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO1303

05.002.10.304.0008.2.052 MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE

      182 - 3.3.90.36.00.00 24.350,00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA31891

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE

ESTADO DO: PR

Exercício: 2026

Redução
08.001 SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS

08.001.17.511.0010.1.225 ESTRADAS RURAIS (CASCALHAMENTO, PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA, MELHORIAS E OBRAS COMPLEMENTARES)

      301 - 4.4.90.51.00.00 54.610,00OBRAS E INSTALAÇÕES1000

11 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

11.001 COORDENAÇÃO GERAL DO ESPORTE, CULTURA E LAZER

11.001.13.392.0007.1.229 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇAO, REFORMA  E MANUTENÇÃO DA
CASA DA CULTURA

      360 - 4.4.90.51.00.00 50.000,00OBRAS E INSTALAÇÕES1000

11.001.27.812.0007.1.224 CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE PISTAS DE CAMINHADA

      375 - 4.4.90.51.00.00 30.000,00OBRAS E INSTALAÇÕES1000

Total Redução: 974.160,00
Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, Estado do PR, em 30 de Junho de

2026.

DENILSON VAGLIERI PREVITAL

PREFEITO

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública Unidade Responsável PREFEITURA
MUNICIPAL DE IVATE 11/08/2026 - 09:51:34

                 
 
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

 

O Sr. MARCO ANTONIO FRANZATO, Prefeito do Município de Cianorte, 

Estado do Paraná, na qualidade de Presidente do Consórcio Intermunicipal 

de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP, com o objetivo 

de discutir assuntos pertinentes ao Consórcio Público, muito 

respeitosamente, novamente CONVOCA os Senhores Prefeitos Municipais 

dos 101 (cento e um) Municípios que integram o CIUENP, para a reunião 

da 43a (quadragésima terceira) Assembleia Geral Ordinária, a ser 

realizada no dia 27 (vinte e sete) de agosto de 2026, com primeira 

convocação às 13h30 e segunda convocação às 14h, de forma 

presencial, no Auditório do Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 

situado no Centro Cívico, n.º 100, em Cianorte/PR, com a seguinte 

Ordem do Dia: 

 

a) Prestação de contas relativa ao primeiro semestre do exercício 

financeiro de 2026; 

b) Definição do valor per capita para o exercício financeiro de 2027; 

c) Aprovação do PLACIC e orçamento para o exercício financeiro de 2027; 

d) Deliberação a respeito de outros assuntos de interesse geral do 

Consórcio Público. 

Umuarama/PR, 11 de agosto de 2026. 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

Presidente do CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

 
 

TERMO ADITIVO N.º 01 
CONTRATO N° 212/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2025 
 

RETIFICAÇÃO DO ADITIVO 
 

O MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. MARLON RANCER MARQUES, 
brasileiro, solteiro, Agente Político, residente e domiciliado na cidade de Maria Helena Paraná, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 10.183.053-5-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 063.474.769-08, denominado 
CONTRATANTE, e a empresa ROLEMAIS AUTO PEÇAS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o Nº11.540.702/0001-
84, sediado na cidade de UMUARAMA- PR doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
pelo Sr. PAULO RODRIGUES GARCIA , conforme atos constitutivos da empresa tendo em vista o que 
consta no Processo Nº 124/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Aditivo, decorrente do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº.059/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto: Constitui objeto do presente instrumento a alteração quantitativa do Contrato 
nº 212/2025, relativo a clausula 15ª (décima quinta) do contrato, com fundamento no Art. 124 e seguintes da lei nº 
14133/21, para melhor adequação às finalidades de interesse público. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ora aditado passa a ter o seguinte quantitativo total abaixo descriminado: 
 

ITEM DESCRIÇÃO (Lote 03) 
VALOR TOTAL 

(Lote 03) 
VALOR 

ADITIVO (Item 
01) 

(%) 

01 

Aquisição de peças  
MECÂNICAS/ COMPONENTES (DA CARROCERIA, 

DO MOTOR, DA TRANSMISSÃO, DA 
SUSPENSÃO, DOS FREIOS, DA DIREÇÃO, DO 

ARREFECIMENTO, DENTRE OUTROS) 

 
 

R$ 282.500,00 R$ 12.150,00 4,30 % 

 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A presente alteração contratual importa em acréscimo quantitativo correspondente a 
4,30% (quatro vírgula trinta por cento) sobre o valor inicial do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 
14.133/2021.O acréscimo refere-se ao Lote 03, composto pelo Item 01, cujo valor contratado é de R$ 48.600,00 
(quarenta e oito mil e seiscentos reais). O valor total do Lote 03, originalmente fixado em R$ 282.500,00 
(duzentos e oitenta e dois mil e quinhentos reais), será acrescido em R$ 12.150,00 (doze mil cento e cinquenta 
reais), passando o referido lote ao valor de R$ 294.650,00 (duzentos e noventa e quatro mil, seiscentos e 
cinquenta reais). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO E DO CONTRATO - O presente Termo Aditivo 
importa no acréscimo do valor de R$ 12.150,00 (doze mil cento e cinquenta reais) ao contrato, em decorrência da 
alteração quantitativa promovida. Em razão do presente aditamento, o valor global do contrato passa de R$ 
1.342.450,00 (um milhão, trezentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta reais) para R$ 1.354.600,00 
(um milhão, trezentos e cinquenta e quatro mil e seiscentos reais). 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE LEGAL DO ACRÉSCIMO - O presente Termo Aditivo, no valor de R$ 
12.150,00 (doze mil cento e cinquenta reais), correspondente a 4,30% (quatro vírgula trinta por cento) do valor 
inicial do contrato, é celebrado em conformidade com o art. 125 da Lei nº 14.133/2021, permanecendo dentro do 
limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) permitido para acréscimos quantitativos, não havendo 
extrapolação do teto legal. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas 
as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato Administrativo originário e em seus aditivos anteriores, 
quando houver, que não conflitarem com as disposições deste Termo Aditivo, ficando, neste ato, integralmente 
ratificadas pelas partes. 
 
 
 
 
 
 

 

 2

 
 
 
 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 
 
 
 
 
, 

Maria Helena – PR, 04 de agosto de 2026. 
 

 
 
 

 
 

TERMO ADITIVO N.º 02 
CONTRATO N° 212/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2025 
 

O MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. MARLON RANCER MARQUES, 
brasileiro, solteiro, Agente Político, residente e domiciliado na cidade de Maria Helena Paraná, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 10.183.053-5-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 063.474.769-08, denominado 
CONTRATANTE, e a empresa ROLEMAIS AUTO PEÇAS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o Nº11.540.702/0001-
84, sediado na cidade de UMUARAMA- PR doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
pelo Sr. PAULO RODRIGUES GARCIA , conforme atos constitutivos da empresa tendo em vista o que 
consta no Processo Nº 124/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Aditivo, decorrente do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº.059/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto: Constitui objeto do presente instrumento a alteração quantitativa do Contrato 
nº 212/2025, relativo a clausula 15 (décima quinta) do contrato, com fundamento no Art. 124 e seguintes da lei nº 
14133/21, para melhor adequação às finalidades de interesse público. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ora aditado passa a ter o seguinte quantitativo total abaixo descriminado: 
 

ITEM DESCRIÇÃO (Lote 03) VALOR TOTAL 
(Lote 03 

VALOR ADITIVO 
(item 03) (%) 

03 

Aquisição de peças MECÂNICAS/COMPO- 
NENTES (DA CARROCERIA, DO MOTOR, 

DA TRANSMISSÃO, DA SUSPENSÃO, 
DOS FREIOS, DA DIREÇÃO, DO 

ARREFECIMENTO, DENTRE OUTROS 

 
 

R$ 294.650,00 R$ 20.675,00 7,76 % 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A alteração ora promovida, correspondente ao presente 2º Termo Aditivo, resulta em 
acréscimo quantitativo de 7,76% (sete vírgula setenta e seis por cento) sobre o valor inicial do contrato. Somado 
ao acréscimo anteriormente promovido por meio do 1º Termo Aditivo, correspondente a 4,30% (quatro vírgula 
trinta por cento), o percentual acumulado de acréscimos passa a ser de aproximadamente 12,06% (doze vírgula 
zero seis por cento) sobre o valor inicial atualizado do contrato, permanecendo inferior ao limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO QUANTITATIVO: A presente alteração contratual importa em 
acréscimo quantitativo correspondente a 7,76% (sete vírgula setenta e seis por cento) sobre o valor inicial do 
contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. O acréscimo refere-se ao Lote 03 – Item 03, cujo valor 
contratado é de R$ 82.700,00 (oitenta e dois mil e setecentos reais). O Lote 03, cujo valor, após o 1º Termo 
Aditivo, passou a ser de R$ 294.650,00 (duzentos e noventa e quatro mil, seiscentos e cinquenta reais), será 
acrescido em R$ 20.675,00 (vinte mil, seiscentos e setenta e cinco reais), correspondente ao presente 2º Termo 
Aditivo, passando o referido lote ao valor de R$ 315.325,00 (trezentos e quinze mil, trezentos e vinte e cinco 
reais). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO E DO CONTRATO- O presente Termo Aditivo 
importa no acréscimo de R$ 20.675,00 (vinte mil, seiscentos e setenta e cinco reais) ao valor do contrato, 
passando o seu valor global de R$ 1.354.600,00 (um milhão, trezentos e cinquenta e quatro mil e seiscentos reais) 
para R$ 1.375.275,00 (um milhão, trezentos e setenta e cinco mil, duzentos e setenta e cinco reais). 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas 
as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato Administrativo originário e nos Termos Aditivos 
anteriormente celebrados, que não tenham sido expressamente modificadas por este 2º Termo Aditivo, ficando, 
neste ato, integralmente ratificadas pelas partes. 
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E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 
 

Maria Helena – PR, 04 de agosto de 2026. 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 104/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 018/2026 
Edital n°085/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada:  COPPINI & CIA LTDA – 08.729.009/0001-40. 
OBJETO: Contratação consiste no fornecimento de licença de uso anual do 
sistema SICAP Web, destinado ao cálculo de aposentadorias e pensões, 
incluindo treinamento online e suporte técnico durante toda a vigência 
contratual. 
Valor total: R$ 9.170,00 (Nove mil, cento e setenta reais). 
Vigência: 10/08/2026 a 10/08/2027 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 



leis@ilustrado.com.br

www.ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 12 de Agosto de 2026

Publicações LegaisB10

 
 

 
 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 – CORIPA  
CONTRATANTE: Consórcio Intermunicipal para a Conservação da Biodiversidade das Bacias do Rio 
Xambrê e Piquiri – CIBAX, inscrito no CNPJ nº 04.555.113/0001-04.  
CONTRATADA: BARIGUI GLOBAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 61.019.981/0001-03.  
OBJETO: Acréscimo quantitativo de 01 (um) veículo elétrico de passeio Tipo B, zero quilômetro, 
marca/modelo GEELY EX2 PRO, mantendo-se todas as especificações técnicas, condições de 
fornecimento, garantia, assistência técnica e demais condições originalmente contratadas.  
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Ata de Registro de Preços nº 001/2026, Pregão 
Eletrônico nº 008/2025 – CORIPA e Contrato nº 003/2026.  
VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 127.750,00 (cento e vinte e sete mil, setecentos e cinquenta reais).  
FORO: Comarca competente na forma da legislação vigente.  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 020/2026  
O municipio de Francisco Alves torna público que fará realizar, às 09:00 
horas do dia 27 de agosto do ano de 2026, na plataforma www.bll.org.br, 
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, da seguinte obra: 

Local do objeto Objeto Quantidade e  
 unidade de medida 

Prazo de 
execução  

Sede municipal Barracão Industrial 420,00 m² 240 dias 
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e Francisco  Alves e na 
plataforma www.bll.org.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, por meio 
da plataforma. 

Francisco Alves, 10 de agosto de 2026. 
Alirio José Mistura 
Prefeito Municipal 

 

LOTE I
Item Unid. Med. Descriminação QTD UNITÁRIO TOTAL FIRMA CONTENPLADA

1 Unidade AMORTECEDOR TRAZEIRO BROS       8  R$              585,00  R$              4.680,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
2 Unidade BALANÇA TRASEIRA CROMO FORTE - BROS 8  R$              420,00  R$              3.360,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
3 Unidade BENGALA CILINDRO TUBO INTERNO - BROS 12  R$              160,00  R$              1.920,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
4 Unidade BIELA MOTOCICLETA BROS 8  R$              815,00  R$              6.520,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
5 Unidade CABO DE ACELERADOR- BROS 12  R$                 36,00  R$                  432,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
6 Unidade CABO EMBREAGEM - BROS 12  R$                 30,00  R$                  360,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
7 Unidade CAMARA DE AR DIANTEIRO - BROS 8  R$                 64,00  R$                  512,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
8 Unidade CAMARA DE AR DIANTEIRO - CROSSER 8  R$                 70,00  R$                  560,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
9 Unidade CAMARA DE AR DIANTEIRO- YAMAHA- FACTOR 8 57,00R$                  R$                  456,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 

10 Unidade CAMARA DE AR TRAZEIRO - BROS 8  R$                 70,00  R$                  560,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
11 Unidade CAMARA DE AR TRAZEIRO- CROSSER 8  R$                 80,00  R$                  640,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
12 Unidade CAMARA DE AR TRAZEIRO - YAMAHA- FACTOR 8  R$                 60,00  R$                  480,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
13 Unidade CAPA DE BANCO - BROS 4  R$                 69,00  R$                  276,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
14 Unidade COMANDO DE VALVULAS - BROS 8  R$              192,00  R$              1.536,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
15 Unidade CORRENTE COMANDO (KIT 4 PCS) BROS 8  R$              185,00  R$              1.480,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
16 Unidade DISCO DE EMBREAGEM - BROS 8  R$              155,00  R$              1.240,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
17 Unidade FAROL PARA MOTOCICLETA - BROS 4  R$              132,00  R$                  528,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
18 Unidade FILTRO DE AR- BROS 20  R$                 36,00  R$                  720,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
19 Unidade FILTRO DE AR- CROSSER 12  R$                 55,00  R$                  660,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
20 Unidade FILTRO DE AR- YAMAHA FACTOR 12  R$                 55,00  R$                  660,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
21 Unidade FILTRO DE COMBUSTIVEL- BROS 20  R$                 52,00  R$              1.040,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
22 Unidade FILTRO DE COMBUSTIVEL- CROSSER 20  R$                 70,00  R$              1.400,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
23 Unidade FILTRO DE COMBUSTIVEL- YAMAHA-FACTOR 20 67,00R$                  R$              1.340,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
24 Jogo JOGO DE ARO PRETO - BROS 4  R$              169,00  R$                  676,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
25 Jogo JOGO RAIO INOX DIANTEIRO (FREIO TAMBOR - BROS 4  R$              129,00  R$                  516,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
26 Jogo JOGO RAIO INOX TRAZEIRO (FREIO TAMBOR - BROS 4  R$              125,00  R$                  500,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
27 Unidade JUNTA DA TAMPA VEDAMOTRS - BROS 8  R$                 52,00  R$                  416,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
28 Kit KIT BIELA TITAN - BROS 8 770,00R$               R$              6.160,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
29 Kit KIT COROA/PINHÃO - BROS 8  R$              185,00  R$              1.480,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
30 Kit KIT EMBREAGEM COMPLETA - BROS 4  R$              389,00  R$              1.556,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
31 Kit KIT PISTÃO E ANEIS - BROS 4  R$              530,00  R$              2.120,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
32 Kit KIT RELACAO C/RETENTOR PARA HONDA BROS 4  R$              325,00  R$              1.300,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
33 kit KIT RELAÇÃO - CROSSER 150 4  R$              179,00  R$                  716,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
34 kit KIT RELAÇÃO - YAMAHA - FACTOR 4  R$              152,00  R$                  608,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
35 kit KIT ROLAMENTO NXR - BROS 8  R$                 62,00  R$                  496,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
36 kit KIT TRANSMISSÃO MOTOCICLETA - BROS 8  R$              189,00  R$              1.512,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
37 Unidade MANOPLA DE BORRACHA PRETA P/ MOTOS - BROS 12  R$                 39,00  R$                  468,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
38 Unidade MOTOR DE PARTIDA CONDOR - BROS 4  R$              239,00  R$                  956,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
39 Litro OLEO MOTOR 100  R$                 44,00  R$              4.400,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
40 Par PAR PÉ APOIO PEDALHEIRA TRASEIRO CROMADO- BROS 8  R$                 84,00  R$                  672,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
41 Unidade PATIM LONA DE FREIO DIA-FRAZ - BROS 12  R$                 49,00  R$                  588,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
42 Unidade PEDAL DE CAMBIO HONDA - BROS 8  R$                 53,00  R$                  424,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
43 Unidade PINO CURSADO MASTER CIA 2MM - BROS 8  R$              194,00  R$              1.552,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
44 Unidade PISCA SETA - BROS 8  R$                 51,00  R$                  408,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
45 Unidade PNEU DIANTEIRO - BROS 8  R$              339,00  R$              2.712,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
46 Unidade PNEU DIANTEIRO- CROSSER 8  R$              424,00  R$              3.392,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
47 Unidade PNEU DIANTEIRO - YAMAHA-FACTOR 8  R$              215,00  R$              1.720,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
48 Unidade PNEU TRASEIRO - BROS 8  R$              395,00  R$              3.160,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
49 Unidade PNEU TRASEIRO - CROSSER 8  R$              335,00  R$              2.680,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
50 Unidade PNEU TRAZEIRO- YAMAHA-FACTOR 8  R$              169,00  R$              1.352,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
51 Unidade RETENTOR BENGALA BROS 12  R$                 64,00  R$                  768,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
52 Unidade RETROVISOR DIREITO - BROS 12  R$                 31,00  R$                  372,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
53 Unidade RETROVISOR DIREITO - YAMAHA - FACTOR 12  R$                 51,00  R$                  612,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
54 Unidade RETROVISOR ESQUERDO - BROS 12  R$                 35,00  R$                  420,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
55 Unidade RETROVISOR ESQUERDO - YAMAHA - FACTOR 12  R$                 41,00  R$                  492,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
56 Unidade RODA DIANTEIRA - BROS 4  R$              299,00  R$              1.196,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
57 Unidade RODA TRAZEIRA - BROS 4  R$              299,00  R$              1.196,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
58 Unidade ROLAMENTOS DIANTEIRO BROS 12  R$                 40,00  R$                  480,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
59 Unidade SANFONA BENGALA - BROS 12  R$                 85,00  R$              1.020,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
60 Unidade VELA INGNICAO - BROS 12  R$                 49,00  R$                  588,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 
61 Unidade VELA INGNICAO - CROSSER 12  R$                 49,00  R$                  588,00  Everson de Macedo Cardoso 05987724980 - CNPJ: 16.686.450/0001-30 

 R$            81.632,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 - CEP: 87.470-000 - FONE/FAX: (44) 3534-8000

CNPJ: 76.404.136/0001-29

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão Eletrônico 030/2026, cujo objeto é: Registro de Preços para futura e
eventual contratação de empresas especializadas no fornecimento de peças para motocicletas, destinadas à manutenção preventiva e corretiva das motocicletas que compõem a
frota municipal, visando assegurar a continuidade, a segurança e a eficiência dos serviços prestados pela Administração Pública, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos que integram o Edital. 

PEÇAS E ASSESSÓRIOS DE MOTOS PROPOSTAS DE PREÇOS VENCEDORAS

PREÇO MÁXIMO TOTAL 
ACEITÁVEL

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

MARILUZ, 11 DE AGOSTO DE 2026

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91

PREFEITO MUNICIPAL

1

N.º    
Item

UNID. 
MEDID. DESCRIÇÃO QUANT. UNITÁRIO TOTAL FIRMA CONTEMPLADA

1 KG Bolo Doce de Leite 1000 60,00R$         60.000,00R$                M. F. Higashi - Padaria - CNPJ: 85.492.346/0001-07

2 KG Pão de queijo 120 55,00R$         6.600,00R$                  F. Duda do Nascimento Lanchonete - CNPJ: 45.252.263/0001-26

3 CENTENA Bolinha de Queijo 120 92,50R$         11.100,00R$                M. F. Higashi - Padaria - CNPJ: 85.492.346/0001-07

4 CENTENA Coxinha 120 95,00R$         11.400,00R$                F. Duda do Nascimento Lanchonete - CNPJ: 45.252.263/0001-26

5 CENTENA Quibe 120 103,00R$       12.360,00R$                M. F. Higashi - Padaria - CNPJ: 85.492.346/0001-07

6 CENTENA Esfirra 60 163,00R$       9.780,00R$                  M. F. Higashi - Padaria - CNPJ: 85.492.346/0001-07

7 CENTENA Lanche Frio 240 220,00R$       52.800,00R$                F. Duda do Nascimento Lanchonete - CNPJ: 45.252.263/0001-26

8 CENTENA Croassant 60 221,00R$       13.260,00R$                M. F. Higashi - Padaria - CNPJ: 85.492.346/0001-07

9 CENTENA Salgado Assado 100 164,50R$       16.450,00R$                M. F. Higashi - Padaria - CNPJ: 85.492.346/0001-07

10 CENTENA Pastelzinho 240 92,00R$         22.080,00R$                F. Duda do Nascimento Lanchonete - CNPJ: 45.252.263/0001-26

11 CENTENA Chineizinho (Risóles) 120 95,00R$         11.400,00R$                M. F. Higashi - Padaria - CNPJ: 85.492.346/0001-07

227.230,00R$             

DOCES E SALGADOS

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

PREÇO MÁXIMO TOTAL 
(ACEITÁVEL)

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 - CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-8000

CNPJ: 76.404.136/0001-29

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão Presencial nº
031/2026, cujo objeto é: Registro de Preços destinado a contratação de empresas especializadas no fornecimento de doces e
salgados para as demandas das Secretarias pertencentes à Administração, conforme termo de referência e elementos instrutores
do edital

LOTE I
PROPOSTAS DE PREÇOS VENCEDORAS

MARILUZ, 11 DE AGOSTO DE 2026

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITura MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
 ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 246/2026 DE 11 DE AGOSTO
SÚMULA: Exclui o candidato aprovado em Processo Seletivo Simplificado n° 01/2025.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
EXCLUI o candidato abaixo relacionado da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO – Edital n° 01/2025 e Edital de Convocação nº. 244/2026, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado no dia 11/08/2026, abdica, por motivo estritamente de ordem particular 
do candidato, desistindo da nomeação.
   CARGO: AGENTE SANITÁRIO – 40H
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
416075	 EDUARDO HIDEKI NONOSE SILVA	 095.xxx.xxx-60	 3º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 11 (ONZE) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

PREFEITura MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
 ESTADO DO PARANÁ
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 247/2026 DE 11 DE AGOSTO
SÚMULA: Convocação de Candidato Aprovado no Processo Seletivo Simplificado do Município de 
Cruzeiro do Oeste-Pr, conforme. Edital nº 01/2025, de 07 de novembro de 2025.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Edital nº 01/2025 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 07 de novembro de 2025, e considerando o Edital nº 07/2025, que homologou o resultado 
final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de dezembro de 2025 no Jornal 
Umuarama Ilustrado.
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2025, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, 
através do Edital nº 07/2025 do dia 23/12/2025, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
24/12/2025, observadas as condições previstas no Edital de Abertura nº. 01/2025.
   CARGO: AGENTE SANITÁRIO – 40H
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
416228	 FELIPE SENEM DA SILVA	077.xxx.xxx-92	 4º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum da 
cidade que reside)
- Atestado de Saúde Mental (Será encaminhado ao Técnico em Segurança do Trabalho do 
Município de Cruzeiro do Oeste)
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA (Conta Salário – Agência de Cruzeiro do Oeste)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme. Edital nº 01/2025.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 11 (ONZE) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal-

PREFEITura MUNICIPAL DE Perobal
 ESTADO DO PARANÁ
1ª LISTA DE DESCREDENCIADOS
CREDENCIAMENTO Nº 010/2025
A Comissão de Contratação para Procedimentos Auxiliares designada pela Portaria n.º 
045/2026 de 19 de fevereiro de 2026, comunica aos interessados na execução do objeto do 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS que serão convocados para atender no Centro de 
Referência e Assistência Social – CRAS com a carga horária de 30 (trinta) horas semanais, sendo 
os serviços realizados de acordo com a necessidade e conveniência da Secretaria Municipal de 
Ação Social de Perobal - Pr, na FUNÇÃO DE ASSISTENTE SOCIAL, o DESCREDENCIAMENTO 
a pedido do seguinte fornecedor:
Nº	 Descredenciados
01	 DANIELA DA SILVA DE AZEVEDO VIEIRA
 Perobal, 08 de agosto de 2026
Comissão de Contratação
VICTOR RYO KIMIYAMA
FABIO CESAR BELEZI
ALEXANDRE APARECIDO FLAMESCHI AUGUSTINHO

PREFEITura MUNICIPAL DE Perobal
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 288/2026
Designa servidores para exercer a função de Gestor e Fiscal da execução do contrato a ser firmado 
com objeto Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento parcelado de materiais elétricos, destinados ao atendimento das necessidades das 
diversas Secretarias, departamentos e demais setores da Administração Municipal de Perobal – PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar a servidor, DANILO JOAQUIM DA SILVA SANTOS, matrícula n.º 3176425, ocupante 
do cargo de Secretário Municipal de Administração, Indústria, Comércio, Trabalho e Obras, para 
responder como Gestor com atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 2º. Designara o servidor ALBERTO CARLOS DIAS, matrícula n.º 3176401, ocupante do Cargo 
de Chefe de Divisão de obras e Manutenção Predial, para responder como fiscal, com atribuições 
dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 3 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 11 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Perobal
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 287/2026
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal ANDREIA 
DE FATIMA ARAUJO GOMES, Matrícula 1159201, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Educador Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus 
vencimentos, no período de 27/07/2026 a 25/08/2026.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 11 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Perobal
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 289/2026
Concede licença Maternidade.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença Maternidade a servidora pública municipal CAMILLA SIMÕES DOS 
SANTOS, Matrícula 3176409, ocupante do cargo de Professora, Regime Administrativo Especial, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no período de 03/08/2026 a 29/01/2027.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 11 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

municipio DE pérola
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 476/2026
Nomeia a Senhora JOSEANE PERAL FLORENCIO, para mandato Eletivo de Conselheiro Tutelar 
Suplente e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Oficio nº 138/2026 da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social, 
de 30 de julho de 2026 protocolado sob o nº 7922/2026 em 11 de agosto de 2026, que requer e 
informa o escalonamento de férias dos conselheiros tutelares em exercício e
CONSIDERANDO o § 1° do Art. 69 da Lei nº 1891, de 29 de agosto de 2013, que contempla a 
convocação do conselheiro tutelar suplente, obedecendo estritamente à ordem de classificação 
resultante da eleição.
RESOLVE:
Art. 1º Nomeia a IZA PAULINO SEZAKE STANICHESCK, portadora da Cédula de Identidade do nº 
051.XXX.XXX-75-SESP-PR, inscrita no CPF nº 051.XXX.XXX-75, para exercer o mandato Eletivo 
de Conselheiro Tutelar Suplente, a partir de 11 de agosto de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Pérola - Paraná, 11 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 477/2026
Exonera KARINA BRESSAN BEZERRA, do cargo de Provimento em Comissão de Chefe da 
Seção de Recepção Hospitalar e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei nº 3.853, de 29 de abril de 2026 (Estrutura Administrativa).
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar KARINA BRESSAN BEZERRA, matricula nº 3265-4, do cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Seção de Recepção Hospitalar, Símbolo CC-6, a partir de 11 de agosto 
de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 11 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 478/2026
Concede AUXILIO DOENÇA a servidora RENATA DUARTE DE OLIVEIRA, e da outras 
providencias.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o previsto nos Artigos 291 a 294, da Lei Complementar nº 02/2010 e suas 
alterações.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora RENATA DUARTE DE OLIVEIRA, matrícula nº 2070-2, ocupando o 
cargo efetivo de Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Lazer, AUXILIO DOENÇA, de 07 de agosto de 2026 a 05 de setembro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Pérola-Paraná, 11 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 326/2026, DE 10 DE AGOSTO DE 2026
REENQUADRA SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL, ALTERA SUA LOTAÇÃO FUNCIONAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. REENQUADRAR a Servidora Pública Municipal SRA. TAIS MENEZES GONÇALVES DA 
SILVA, brasileira, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, portadora 
do CPF nº ***.828.229-**, para exercer suas atividades junto à Cozinha do Hospital Público Municipal 
Agnaldo Gouveia, passando a ter sua lotação vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, na seguinte 
dotação/programação: 307.003.2.138 – Manutenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar, com efeitos a partir de 28 de abril de 2026.
Art. 2º. Em decorrência do reenquadramento e da alteração de lotação de que trata o artigo 
anterior, a servidora desempenhará as atribuições inerentes ao cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, especialmente aquelas relacionadas às atividades de apoio, organização, higienização 
e funcionamento da cozinha hospitalar, observadas as normas, os procedimentos internos e as 
orientações da Administração Municipal.
Art. 3º. Para o adequado exercício das atividades junto à Cozinha do Hospital Público Municipal 
Agnaldo Gouveia, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias, incluindo:
I – orientação quanto às rotinas e aos procedimentos próprios da cozinha hospitalar;
II – cumprimento das normas de higiene, limpeza, manipulação, preparo, acondicionamento e 
distribuição de alimentos;
III – observância das normas de segurança do trabalho e dos protocolos sanitários aplicáveis ao 
ambiente hospitalar;
IV – utilização adequada dos equipamentos, utensílios e materiais disponibilizados para o 
desempenho das atividades;
V – cumprimento da jornada de trabalho e das determinações da chefia imediata, observadas as 
atribuições do cargo;
VI – adoção das demais medidas administrativas necessárias à regularização da lotação funcional e 
ao pleno desempenho das atividades junto à unidade hospitalar.
Art. 4º. A alteração de lotação e o reenquadramento funcional previstos nesta Portaria retroagem 
seus efeitos a 28 de abril de 2026, ficando os setores competentes autorizados a proceder às devidas 
anotações e aos ajustes necessários nos registros funcionais, administrativos e orçamentários da 
servidora.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 28 de abril 
de 2026, revogadas as disposições em contrário.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 327/2026 DE 10 DE AGOSTO DE 2026
REENQUADRA SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL E ALTERA SUA LOTAÇÃO FUNCIONAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. REENQUADRAR a Servidora Pública Municipal SRA. PATRICIA CRISTINA LAUREANO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora do RG nº *.227.197-* SSP/PR, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais - Temporário, para exercer suas atividades junto à Cozinha do Hospital 
Público Municipal Agnaldo Gouveia, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde – Fundo Municipal 
de Saúde, na Atividade 2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
e Hospitalar – Hospital Público Municipal Agnaldo Gouveia, a partir de 24 de abril de 2026.
Art. 2º. Em decorrência do reenquadramento funcional, a servidora desempenhará as atribuições 
compatíveis com o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais-Temporário, especialmente aquelas 
relacionadas ao apoio, organização, higienização e funcionamento da cozinha hospitalar, observadas 
as orientações da chefia imediata e os procedimentos estabelecidos pela Administração Municipal.
Art. 3º. No desempenho das atividades junto à cozinha hospitalar, a servidora deverá observar 
rigorosamente as normas e procedimentos aplicáveis ao ambiente hospitalar, especialmente quanto:
I – à manutenção da higiene e organização das instalações, equipamentos, utensílios e demais 
ambientes da cozinha;
II – à adoção de cuidados de higiene pessoal e utilização de vestimentas e equipamentos adequados 
às atividades;
III – à correta higienização, manipulação, preparo, acondicionamento, conservação e distribuição 
dos alimentos;
IV – à prevenção de contaminação dos alimentos, observando os procedimentos de armazenamento, 
manipulação e preparo;
V – ao cumprimento das normas sanitárias e de segurança alimentar aplicáveis às atividades 
desenvolvidas em ambiente hospitalar;
VI – à utilização adequada dos equipamentos, utensílios, produtos de limpeza e demais materiais 
disponibilizados para o desempenho das funções;
VII – ao cumprimento das orientações da nutricionista, responsável técnico, chefia imediata e demais 
profissionais responsáveis pela organização e funcionamento da cozinha hospitalar;
VIII – à observância das normas de segurança do trabalho, especialmente no manuseio de 
equipamentos, utensílios, produtos de limpeza, objetos cortantes e superfícies quentes;
IX – ao zelo pelo patrimônio público e pelos equipamentos, utensílios e materiais utilizados no 
desempenho das atividades;
X – ao cumprimento da jornada de trabalho e das demais determinações necessárias ao regular 
funcionamento da cozinha hospitalar.
Art. 4º. Ficam os setores competentes da Administração Municipal autorizados a proceder às 
anotações e aos registros funcionais, administrativos e orçamentários necessários em decorrência 
do reenquadramento e da alteração de lotação previstos nesta Portaria.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 24 
de abril de 2026, revogadas as disposições em contrário.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 328/2026, DE 10 DE AGOSTO DE 2026
REENQUADRA SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL, ALTERA SUA LOTAÇÃO FUNCIONAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. REENQUADRAR a Servidora Pública Municipal SRA. ELAINE CRISTINA TAVARES DE 
LIMA, brasileira, em união estável, portadora do RG nº *.826.779-* SSP/PR, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais- Temporário, para exercer suas atividades junto à Lavanderia do Hospital 
Público Municipal Agnaldo Gouveia, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde – Fundo Municipal 
de Saúde, com efeitos a partir de abril de 2026.
Art. 2º. Em decorrência do reenquadramento funcional e da alteração de lotação, a servidora 
desempenhará as atribuições compatíveis com o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, em caráter 
temporário, especialmente aquelas relacionadas às atividades de apoio, organização, higienização, 
lavagem, processamento, acondicionamento e distribuição de roupas e materiais utilizados no 
ambiente hospitalar, observadas as orientações da chefia imediata e os procedimentos estabelecidos 
pela Administração Municipal.
Art. 3º. No desempenho das atividades junto à Lavanderia do Hospital Público Municipal Agnaldo 
Gouveia, a servidora deverá observar rigorosamente as normas de higiene, segurança, saúde 
ocupacional e controle de infecção hospitalar, especialmente quanto:
I – à correta separação, identificação, coleta, transporte, lavagem, secagem, organização, 
acondicionamento e distribuição das roupas e demais materiais têxteis utilizados no ambiente 
hospitalar;
II – à separação adequada das roupas conforme sua origem, grau de sujidade e demais critérios 
estabelecidos pelos protocolos internos da unidade hospitalar;
III – à adoção de medidas destinadas a evitar a contaminação cruzada entre roupas limpas e roupas 
sujas;
IV – à utilização obrigatória e adequada dos equipamentos de proteção individual – EPIs 
disponibilizados pela Administração Municipal, de acordo com os riscos inerentes às atividades 
desenvolvidas;
V – ao manuseio adequado de roupas e materiais potencialmente contaminados, observando os 
protocolos de biossegurança e as orientações dos responsáveis técnicos do Hospital;
VI – à utilização correta dos produtos de limpeza, lavagem, desinfecção e demais insumos destinados 
ao processamento das roupas, respeitando as orientações de uso e segurança;
VII – à manutenção da organização, limpeza e higienização das instalações, máquinas, 
equipamentos, utensílios e demais materiais pertencentes ao setor;
VIII – à observância das normas de segurança do trabalho durante a utilização de máquinas, 
equipamentos elétricos, produtos químicos, água aquecida e demais instrumentos empregados nas 
atividades da lavanderia;
IX – ao zelo pelo patrimônio público, especialmente pelas máquinas, equipamentos, roupas, 
materiais e demais bens utilizados no setor;
X – ao cumprimento das orientações da chefia imediata e dos responsáveis técnicos, bem como dos 
protocolos e normas internas estabelecidos para o funcionamento da lavanderia hospitalar;
XI – ao cumprimento da jornada de trabalho e das demais determinações administrativas necessárias 
ao regular funcionamento do setor.
Art. 4º. Ficam os setores competentes da Administração Municipal autorizados a proceder às 
anotações e aos registros funcionais, administrativos e orçamentários necessários em decorrência 
do reenquadramento e da alteração de lotação previstos nesta Portaria.
Art. 5º. O reenquadramento e a alteração de lotação previstos nesta Portaria retroagem seus efeitos 
a abril de 2026, ficando ratificados, para todos os fins administrativos, os serviços desempenhados 
pela servidora junto à Lavanderia do Hospital Público Municipal Agnaldo Gouveia desde o referido 
período.
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a abril de 
2026, revogadas as disposições em contrário.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
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PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 174/2026
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à Estrada São Henrique, lote 443c e 444a, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
TANIA MARA FERREIRA MARQUARDT, inscrita no CNPJ nº 07.757.782/0001-57, com sede à ,, 
nº  ,  -  na cidade de , Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo TANIA MARA FERREIRA 
MARQUARDT, portador(a) do RG. nº  66502473, e do CPF/MF Nº 022.660.199-45, resolvem firmar 
o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Dispensa nº 62/ 2026, Processo n° 126, data da 
homologação da licitação 10/08/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE SOFTWARE (LICENÇAS DE 
ANTIVIRUS), PARA ATENDER A DEMANDA DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO - PR. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – 
Pr., pagará a importância de 19.599,30, á empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O presente Contrato terá vigência de 12 meses, tendo início em 10/08/2026  e término previsto 
para 10/08/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
DO FORO
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões 
de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10/08/2026.

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 192-2025
Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE 135 (CENTO E TRINTA E CINCO) METROS QUADRADOS DE DIVISÓRIAS 
EM GESSO ACARTONADO (DRYWALL), INCLUINDO TODOS OS MATERIAIS, SERVIÇOS 
DE MÃO DE OBRA E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA EXECUÇÃO, 
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO/PR, COM POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO POR DEMAIS ÓRGÃOS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 5.210.120-4 -SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e 
domiciliado à ESTRADA SÃO HENRIQUE LT 443C E 444A, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA - 
EDSON GUAREIS GONCALVES 08064277957, inscrita no CNPJ: 46.572.321/0001-61 neste ato 
Representado pelo Sr(a). EDSON GUAREIS GONCALVES portador do CPF/MF nº 08064277957, 
resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços, firmado com amparo da Lei 
Federal nº 14133/2021 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa 
nº 55/2025,  mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Segunda – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 11/08/2026 e término previsto para 
11/08/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Terceira – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quarta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 11 de agosto de 2026.

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 105/2026
ERRATA: PUBLICAÇÃO DO DIA 10/08/2026 – EDIÇÃO: 13.682 – PÁGINA: B9
ONDE SE LÊ
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEICULO – ZERO KM 2026/2026 DA CATEGORIA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE CONF. RESOLUÇÃO PROPOSTA 
08896068000102 – Solicitação de Adesão CARONA cfe. Documentos anexos. Ata de Registro 
de Preços 003/2026 e Edital do Pregão Eletrônico nr.001/2026. Da empresa CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAUDE AMERIOS - CISA, Inscrita no CNPJ 86.689.023/0001-70, com 
sede na Av. Ângelo Moreira da Fonseca, 868, Zona Armazém, CEP: 87.503-030 – Umuarama - 
Paraná, neste ato representado por EVERTON BARBIERI, CPF 045.879.159-80, e RG. 8.778.431-
2 SESP/PR.
LÊ SE
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEICULOS – ZERO KM 2026/2026 DA CATEGORIA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE CONF. RESOLUÇÃO PROPOSTA 
08896068000102 – Solicitação de Adesão CARONA cfe. Documentos anexos. Ata de Registro 
de Preços 003/2026 e Edital do Pregão Eletrônico nr.001/2026. Da empresa CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAUDE AMERIOS - CISA, Inscrita no CNPJ 86.689.023/0001-70, com 
sede na Av. Ângelo Moreira da Fonseca, 868, Zona Armazém, CEP: 87.503-030 – Umuarama - 
Paraná, neste ato representado por EVERTON BARBIERI, CPF 045.879.159-80, e RG. 8.778.431-
2 SESP/PR.
MODALIDADE: Inexigibilidade n° 043/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: METRONORTE COMERCIAL DE VEICULOS LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR: R$ 199.300,00 (cento e noventa e nove mil e trezentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 10 de agosto de 2026
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Ronaldo Adriano Vilas Boas
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EXTRATOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 024/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, na cidade de Iporã, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026, Processo Administrativo nº 069/2026, 
resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 
atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais disposições aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de medicamentos, para serem retirados diretamente nos balcões 
das farmácias, para atender a Secretaria de Assistência Social e Habitação, no Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: AMADUCI, MERLINI & SCHIMIDT LTDA, CNPJ: 84.968.197/0001-47, Sede: Avenida Presidente Castelo 
Branco nº 2283 - centro na Cidade Iporã, Estado do Paraná, CEP 87.560-000. Sócio Administrador: DONATO SOUZA AMADUCCI. 

Lote Item Especificação Marca Und Qtd. Máx. Valor Un Valor total 

35 1 HIDROCORTISONA, POMADA BG 
C/30GR 

        EMS UND 22 24,38 536,36 

36 1 
LORATADINA + SULFATO DE 
PSEUDOEFEDRINA, 1MG/ML + 
12MG/ML XAROPE 60ML + CP 

CIMED 
UND 24 

41,74 1.001,76 

37 1 LORATADINA, 1MG/ML XAROPE 
100ML + CP ME 

CIMED UND 32 34,97 1.119,04 

38 1 PARACETAMOL, 200MG/ML SOL 
ORAL 15ML 

MDQUÍMICA UND 18 10,49 188,82 

39 1 LEVOTIROXINA SODICA 25MCG 
50COMP 

MERK UND 22 32,96 725,12 

85 1 DICLORIDRATO DE BETAISTINA 
24MG 30COMP 

EUROFARMA CX 6 41,88 251,28 

86 1 CUTINASOL, GEL TB 100G CRISTALIA CX 8 65,59 524,72 

87 1 DEFLAZACORTE, 30MG 1BL X 10CPR NOVA 
QUÍMICA CX 8 155,23 1.241,84 

88 1 DESLORATADINA, 5MG BL X 10 
COMPRIMIDO REVESTIDO 

E.M.S CX 8 44,04 352,32 

89 
1 VALSARTANA + 

HIDROCLOROTIAZIDA, 320+25MG 
3BL 10CPR VER 

EUROFARMA 
CX 16 

87,85 1.405,60 

90 1 DICLORIDRATO DE BETAISTINA 
16MG 30COMP 

EUROFARMA UND 16 31,03 496,48 

91 1 CLORIDRATO DE HIDROXIZINA 
120ML SOL ORAL 

NOVA 
QUÍMICA UND 16 28,13 450,08 

114 1 Domperidona 10mg c/30comp GERMED UND 20 31,83 636,60 

115 1 Valerato de Betametasona 50gr loção 
derm 

NEO QUIMICA UND 32 33,54 1.073,28 

116 1 VALERATO DE BETAMETASONA 
50GR SOL CAPILAR 

NEO QUIMICA UND 24 20,03 480,72 

117 1 ACICLOVIR 10GR CR DERM Phaelab Und 24 28,21 677,04 

118 1 ACIDO FUSIDICO 15GR CR NOVA 
QUIMICA UND 20 78,13 1.562,60 

119 1 BUDESONIDA 32MCG/DOSE 
120DOSES 

BIOLAB UND 20 39,96 799,20 

142 1 NITRATO DE ISOCONAZOL 20GR CR 
DERM 

LEOPHARMA UND 16 47,32 757,12 

143 1 PROPIONATO DE CLOBETASOL 
30GR CREME 

MEDLEY UND 32 24,43 781,76 

144 1 PROPIONATO DE CLOBETASOL 
30GR POMADA 

LEOPHARMA UND 12 24,94 299,28 

145 1 TIOCONAZOL+TINIDAZOL20+30MG/
G - 35G CR VAGINAL + 7APLIC 

GEOLAB UND 30 81,57 2.447,10 

146 1 VALERATO DE BETAMETASONA - 
CREME BG X 30G 

E.M.S UND 10 100,85 1.008,50 

147 1 ACIDO ACETIL SALICILICO 100MG 
200CPR 

EUROFARMA CX 20 32,85 657,00 

148 1 ACECLOFENACO 100MG C/ 12 CP UNIAO 
QUIMICA CX 8 46,87 374,96 

149 1 ACICLOVIR 200MG BL C/25 CP PHARLAB CX 8 60,93 487,44 

150 1 ACIDO MEFENAMICO 500MG BL AL 
X C/ 24 CP 

MEDEY CX 16 27,63 442,08 

178 1 IBUPROFENO ARGININA 1155MG 
10ENVELOPES 

ZAMBON CX 8 51,66 413,28 

179 1 PREDNISOLONA 40MG 10COMP NEO QUIMICA CX 8 44,39 355,12 

180 1 CLORIDRATO DE PROMETAZINA 
25MG BL AL PLAS 20 CPR 

TEUTO CX 6 13,98 83,88 

181 1 CLORIDRATO DE PROPRANOLOL - 
40MG C/30 CP 

PHARLAB CX 6 16,22 97,32 

182 1 CLORIDRATO DE FEXOFENADINA 
180MG 10COMP 

E.M.S CX 10 68,37 683,70 

183 1 CLORIDRATO DE FEXOFENADINA 
120MG 10COMP 

E.M.S CX 10 51,02 510,20 

184 1 PREDNISOLONA 20MG 10COMP MULTILAB CX 8 28,50 228,00 

185 1 CLORIDRATO DE VERAPAMIL 80MG 
C/ 30 CP 

ACHE CX 14 31,09 435,26 

186 1 COLECALCIFEROL 50.000UI 4CPS 
MOLE 

HYPERA CX 12 42,32 507,84 

187 1 DESLORATADINA 5MG C/ 10CP TEUTO CX 4 57,95 231,80 

188 1 CLORIDRATO DE FEXOFENADINA 
60MG 10COMP 

E.M.S CX 8 45,91 367,28 

189 1 CLORIDRATO DE FEXOFENADINA 
6MG/ML SUSPENSAO ORAL 60ML 

E.M.S CX 8 30,20 241,60 

190 1 ESPIRONOLACTONA 100MG 1BL X 
30 CPR 

EUROFARMA CX 16 57,44 919,04 

224 1 CARVEDILOL 25MG C/30 CPR BIOSSINTETIC
A FR 8 58,85 470,80 

225 1 CIPROFIBRATO 100 MG C/ 30 CPR BIOLAB FR 12 47,37 568,44 

227 1 ATENOLOL+CLORTALIDONA 
50+12,5MG 30COMP 

E.M.S FR 40 45,74 1.829,60 

228 1 LOSARTAN POTASSICO 50MG CX 
C/30 CPR RE 

GEMERD FR 14 9,96 139,44 

229 
1 PARACETAMOL+CLORIDRATO DE 

PSEUDOEFEDRINA 500+30MG 
24COMP 

E.M.S 
FR 20 

22,69 453,80 

234 1 BISSULFATO DE CLOPIDOGREL 
75MG 30COMP 

NOVA 
QUIMICA CX 30 54,32 1.629,60 

236 1 CAPTOPRIL 50MG CX C/ 30CPR MEDLEY CX 16 45,81 732,96 
241 1 DIPIRONA SÓDICA GOTAS 20ML NEO QUIMICA FR 40 8,07 322,80 

246 1 ROSUVASTATINA CALCICA 10MG 
3BL X 10 CPR RE 

PHARLAB CX 8 66,94 535,52 

247 1 SINVASTATINA 10MG X 30 CPR RE E.M.S CX 16 15,99 255,84 

248 
1 MALEATO DE 

DEXCLORFENIRAMINA 2MG 
20COMP 

E.M.S 
FR 16 

25,38 406,08 

249 1 TADALAFILA 20MG X 1CPR EUROFARMA CX 22 40,00 880,00 

250 1 TARTARATO DE METOPROLOL 
100MG 30 CPRS 

CIMED CX 30 25,48 764,40 

254 1 FENOFIBRATO 200MG 2BL X 15 
CAPS 

E.M.S CX 16 126,47 2.023,52 

256 1 AMINOFILINA 100 MG 20COMP TEUTO UND 50 5,50 275,00 

264 1 CLORIDRATO DE 
METOCLOPRAMIDA 4MG/ML 10ML 

TEUTO CX 6 11,73 70,38 

265 1 BROMOPRIDA 4MG/ML 20ML TEUTO CX 20 23,34 466,80 
269 1 PERMETRINA 10MG/ML 60ML CIMED FR 12 29,36 352,32 

VALOR TOTAL REGISTRADO: 38.029,72 (TRINTA E OITO MIL VINTE E NOVE REAIS E SETENTA E DOIS 
CENTAVOS). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 24 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 021/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, na cidade de Iporã, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026, Processo Administrativo nº 
069/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 
cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais disposições aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de medicamentos, para serem retirados diretamente nos balcões 
das farmácias, para atender a Secretaria de Assistência Social e Habitação, no Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: ANDRIONI – COMERCIO DE MEDICAMENTOS - EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 06.095.578/0001-55, 
estabelecida na Avenida Presidente Castelo Branco, nº 2758, Centro, Iporã, Estado do Paraná, CEP 87.560-000, representada por 
FABIO AUGUSTO DE SOUSA ANDRIONI, Sócio Administrador. 

Lote Item Especificação Marca Und. Qtd. 
Máxima 

Valor 
Un. 

Valor 
Total 

7 1 BIMATOPROSTA, FR X 3ML E.M.S UND 20 R$ 
100,40 

R$ 
2.008,00 

52 1 RAMIPRIL 2,5MG 30COMP MEDELEY UND 6 R$ 
86,67 

R$ 
520,02 

92 1 CLORIDRATO DE NAFAZOLINA 0,5MG 
30ML SOL NASAL 

ACHE UND 16 R$ 
12,69 

R$ 
203,04 

93 1 CLORIDRATO DE OXIBUTININA 120ML 
XPE 

ASPEN UND 16 R$ 
47,82 

R$ 
765,12 

94 1 BUDESONIDA 50CG/DOSE 200DOSES ASPEN UND 12 R$ 
82,52 

R$ 
990,24 

95 1 DESLORATADINA 100ML XPE CIMED UND 12 R$ 
53,90 

R$ 
646,80 

96 1 DESONIDA - CREME BG X 30GR TEUTO UND 16 R$ 
42,00 

R$ 
672,00 

97 1 DEXAMETASONA - ELIXIR FR C/120ML TEUTO UND 16 R$ 
20,38 

R$ 
326,08 

121 1 CETOCONAZOL + DIPROPRIONATO 
BETAMETASONA + SULFATO NEOMICINA 
30GR PMD DERM 

E.M.S UND 20 R$ 
19,07 

R$ 
381,40 

122 1 CETOPROFENO 25MG/G 30GR GEL TEUTO UND 20 R$ 
17,78 

R$ 
355,60 

123 1 CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO - 
500MG BL AL 6 CPR VER 

PHARLAB UND 30 R$ 
14,28 

R$ 
428,40 

124 1 CLOTRIMAZOL - 20GR CR VAGINAL + 3 
APLIC 

E.M.S UND 24 R$ 
42,55 

R$ 
1.021,20 

125 1 CLOTRIMAZOL 20GR CR DERM E.M.S UND 24 R$ 
12,64 

R$ 
303,36 

126 1 DICLOFENACO DE SÓDIO - 50MG 20 CPR TEUTO UND 30 R$ 7,46 R$ 
223,80 

127 1 DIPROPIONATO DE BETAMETASONA + 
ÁCIDO SALICÍLICO - 30GR PMD 

E.M.S UND 20 R$ 
32,14 

R$ 
642,80 

128 1 DIPROPIONATO DE BETAMETASONA + 
SULFATO DE GENTAMICINA 30GR PMD 

EUROFARMA UND 14 R$ 
31,18 

R$ 
436,52 

129 1 DIPROPIONATO DE BETAMETASONA + 
SULFATO DE GENTAMICINA 30GR CR 
DERM 

EUROFARMA UND 16 R$ 
30,48 

R$ 
487,68 

130 1 DIPROPIONATO DE BETAMETASONA 30GR 
CR DERM 

E.M.S UND 12 R$ 
33,83 

R$ 
405,96 

198 1 LANZOPRAZOL 30MG C/ 28 CP EUROFARMA CX 10 R$ 
98,02 

R$ 
980,20 

199 1 LEVOFLOXACINO 500MG C/ 7 CP E.M.S CX 20 R$ 
49,15 

R$ 
983,00 

200 1 LORATADINA 10MG C/12 CP CIMED CX 16 R$ 
17,03 

R$ 
272,48 

201 1 LOVASTATINA 20MG C/ 30 CP CIMED CX 8 R$ 
50,24 

R$ 
401,92 

202 1 MALEATO DE ENALAPRIL 10MG C/ 30 CP CIMED CX 4 R$ 
15,60 

R$ 62,40 

203 1 CLORIDRATO DE FEXOFENADINA 60MG + 
CLORIDRATO DE PSEUDOEFEDRINA 
120MG 10COMP 

CIMED CX 10 R$ 
58,73 

R$ 
587,30 

208 1 NIMESULIDA 100MG C/ 12 CP E.M.S CX 30 R$ 
18,22 

R$ 
546,60 

213 1 RAMIPRIL 2,5MG C/ 90 CP NEO QUIMICA CX 20 R$ 
98,42 

R$ 
1.968,40 

226 1 FUMARATO DE CLEMASTINA + 
DEXAMETASONA 1+0,5MG 30COMP 

BIOLAB FR 16 R$ 
60,88 

R$ 
974,08 

257 1 ACETILCISTEÍNA 20MG/ENV 16ENV/5GR UNIÃO 
QUÍMICA 

CX 180 R$ 
44,00 

R$ 
7.920,00 

259 1 CURCUMA LONGA 500MG 120COMP ACHE CX 20 R$ 
386,35 

R$ 
7.727,00 

266 1 HEDERA HELIX L. XAROPE 7MG/ML 100ML E.M.S CX 2 R$ 
23,37 

R$ 46,74 

267 1 XARELTO 15MG BL AL X 28CPR VER HYPERA CX 40 R$ 
222,34 

R$ 
8.893,60 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 42.181,74 (quarenta e dois mil cento e oitenta e um reais e setenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 24 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 024/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, na cidade de Iporã, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026, Processo Administrativo nº 069/2026, 
resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 
atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais disposições aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de medicamentos, para serem retirados diretamente nos balcões 
das farmácias, para atender a Secretaria de Assistência Social e Habitação, no Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: COSMO & PEREIRA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob nº 13.410.981/0001-97, estabelecida na Av. Presidente 
Castelo Branco, nº 2054, Centro, Iporã, Estado do Paraná, representada por FABIO ANTUNES DE COSMO, Sócio Administrador. 

Lote Item Especificação Marca Und. Qtd. 
Máxima 

Valor 
Un. 

Valor 
Total 

162 1 COLCHICINA 0,5MG 20COMP EUROFARMA CX 8 R$ 
41,60 

R$ 332,80 

163 1 CETOPROFENO 100MG 20COMP E.M.S CX 10 R$ 
45,30 

R$ 453,00 

164 1 CARVEDILOL 12,5MG C/ 30 CP E.M.S CX 6 R$ 
49,25 

R$ 295,50 

165 1 CARVEDILOL 6,25MG C/ 30 CP E.M.S CX 10 R$ 
45,40 

R$ 454,00 

166 1 CARVEDILOL 3,125MG C/30 CP E.M.S CX 10 R$ 
46,55 

R$ 465,50 

167 1 CETOCONAZOL 200MG C/ 10 CP GEOLAB CX 10 R$ 
32,44 

R$ 324,40 

168 1 CETOPROFENO 50MG 1BL C/ 24 CAPS GEOLAB CX 14 R$ 
38,25 

R$ 535,50 

173 1 CLORIDRATO DE CICLOBENZAPRINA 
5MG C/15 CP 

EUROFARMA CX 8 R$ 
14,35 

R$ 114,80 

174 1 MESILATO DE 
DOXAZOSINA+FINASTERIDA 2+5MG 
30COMP 

E.M.S CX 6 R$ 
156,65 

R$ 939,90 

175 1 CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO 
500MG C/ 14 CP 

GEOLAB CX 6 R$ 
32,05 

R$ 192,30 

176 1 SACCHAROMYCES BOULARDII 200MG 
6COMP 

EUROFARMA CX 6 R$ 
54,90 

R$ 329,40 

177 1 SACCHAROMYCES BOULARDII 200MG 
4SACHÊ 1GR CADA 

EUROFARMA CX 30 R$ 
45,80 

R$ 
1.374,00 

209 1 NIMODIPINO 30MG C/ 30 CP E.M.S CX 12 R$ 
75,25 

R$ 903,00 

210 1 NORFLOXACINO 400MG C/ 14 CP EUROFARMA CX 10 R$ 
40,89 

R$ 408,90 

212 1 PIROXICAM 20MG C/ 15 CP GEOLAB CX 20 R$ 
16,65 

R$ 333,00 

220 1 VARFARINA SODICA 5MG C/ 30 GEOLAB CX 16 R$ 
21,60 

R$ 345,60 

223 1 ATORVASTATINA CÁLCICA 20MG 
30COMP 

E.M.S CX 16 R$ 
37,89 

R$ 606,24 

258 1 ATORVASTATINA CALCICA 40MG 
30COMP 

E.M.S CX 120 R$ 
254,85 

R$ 
30.582,00 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 38.989,84 (trinta e oito mil novecentos e oitenta e nove reais e oitenta e quatro centavos). 
 
VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 
 
Iporã – PR, 24 de julho de 2026. 
 
ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 022/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, na cidade de Iporã, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026, Processo Administrativo nº 
069/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 
cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais disposições aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de medicamentos, para serem retirados diretamente nos balcões 
das farmácias, para atender a Secretaria de Assistência Social e Habitação, no Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: E.M.R. FARMACIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 09.196.881/0001-32, estabelecida na Avenida Presidente 
Castelo Branco, nº 1909, Centro, Iporã, Estado do Paraná, representada por SANDRA INES LANGARO, Sócia Administradora. 

Lote Item Especificação Marca Und. Qtd. 
Máxima 

Valor 
Un. 

Valor 
Total 

22 1 CLORIDRATO DE HIDROXIZINA, SOL FR 
PR PET 120ML+CP 

GERMED UND 14 R$ 
23,35 

R$ 
326,90 

23 1 CLORIDRATO DE LIDOCAINA, GELEIA 
BG X 30GR 

PARLAB UND 12 R$ 
16,10 

R$ 
193,20 

24 1 DIPIRONA 50MG/ML XAROPE SERINGA 
100 ML 

GERMED UND 16 R$ 
29,65 

R$ 
474,40 

25 1 CLORIDRATO DE OXIMETAZOLINA, SOL 
NASAL FR X 20ML 

E.M.S UND 8 R$ 
15,34 

R$ 
122,72 

26 1 RAMIPRIL 10MG 30COMP LIBS UND 12 R$ 
73,70 

R$ 
884,40 

27 1 DEFLAZACORTE, 6MG X 20CPR NOVA 
QUIMICA 

UND 10 R$ 
67,40 

R$ 
674,00 

28 1 DESLORATADINA, 0,5MG/ML XPE 
100ML+SER 

E.M.S UND 26 R$ 
52,90 

R$ 
1.375,40 

29 1 DEXAMETASONA, 4MG 1BL X 10CPR TEUTO UND 14 R$ 
19,10 

R$ 
267,40 

30 1 DIPIRONA SÓDICA + CAFEÍNA, 
500MG+65MG 25 X 4CPR 

HALEON UND 40 R$ 
45,20 

R$ 
1.808,00 

31 1 DIPIRONA SODICA, GOTAS 20ML NEO QUIMICA UND 12 R$ 9,50 R$ 
114,00 

32 1 DIPIRONA SÓDICA, SOL ORAL FR 20 ML NEO QUIMICA UND 16 R$ 8,60 R$ 
137,60 

33 1 FOSFATO DE POTASSIO, 2MEQ/ML 10 ACHE UND 20 R$ 7,80 R$ 
156,00 

34 1 FOSFATO SÓDICO DE PREDNISOLONA, 
SOL OR OPC 60+PIPETA 

ACHE UND 30 R$ 
18,40 

R$ 
552,00 

48 1 TIBIAL, 2,5MG CX C/1BL X 28CPR GERMED UND 8 R$ 
76,50 

R$ 
612,00 

49 1 TIOCONAZOL, CREME DERM BG AL 
30GR 

GERMED UND 16 R$ 
124,00 

R$ 
1.984,00 

50 1 TOBRAMICINA, 3MG/ML SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA FR 5ML 

GEOLAB UND 30 R$ 
32,22 

R$ 
966,60 

51 1 TRAVOPROSTA, SOLUÇÃO OFTÁLMICA 
FR 2,5ML 

GEOLAB UND 30 R$ 
84,90 

R$ 
2.547,00 

59 1 PENTOXIFILINA 400MG 20 COMP E.M.S UND 24 R$ 
67,30 

R$ 
1.615,20 

60 1 PENTOXIFILINA 400MG 30COMP GERMED UND 12 R$ 
78,30 

R$ 
939,60 

61 1 VALERATO DE BETAMETASONA, CR 
DERM BG AL 30GR 

GERMED UND 12 R$ 
28,60 

R$ 
343,20 

62 1 ERATO DE BETAMETASONA, POMADA 
DERMATOLOGICA BG AL 30GR 

PHARLAB UND 12 R$ 
28,10 

R$ 
337,20 

63 1 ACECLOFENACO, 100MG 2BL X 6 
COMPRIMIDO REVESTIDO 

RONBEXY CX 16 R$ 
42,85 

R$ 
685,60 

64 1 ACETATO DE DEXAMETASONA, CREME 
DERM BG AL 10GR 

PHALAB CX 12 R$ 
13,45 

R$ 
161,40 

65 1 ACICLOVIR, 200MG BL X 25CPR PHARLAB CX 14 R$ 
58,70 

R$ 
821,80 

66 1 ALOPURINOL, 100MG BL AL PLAS 30 CPR MEDLEY CX 16 R$ 
15,04 

R$ 
240,64 

136 1 LIDOCAINA 30GR CR DERM PHARLAB UND 20 R$ 
22,95 

R$ 
459,00 

137 1 LIDOCAINA 25GR PMD DERM E.M.S UND 30 R$ 
23,30 

R$ 
699,00 

138 1 MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA - 
30GR CR DERM BG AL 

E.M.S UND 20 R$ 
25,50 

R$ 
510,00 

139 1 NIMESULIDA 40GR GEL EUROFARMA UND 14 R$ 
21,80 

R$ 
305,20 

140 1 NISTATINA 60GR CR VAGINAL MEDLEY UND 12 R$ 
33,25 

R$ 
399,00 

141 1 NITRATO DE ISOCONAZOL - 40GR CR 
VAGINAL + 7APLIC 

MEDLEY UND 16 R$ 
53,12 

R$ 
849,92 

151 1 ALOPURINOL 100MG BL PLAS C/ 30 CP MEDLEY CX 16 R$ 
15,65 

R$ 
250,40 

152 1 PARACETAMOL 750MG 20COMP BELFOR CX 8 R$ 
17,95 

R$ 
143,60 

153 1 AMINOFILINA 100MG C/20 CP TEUTO CX 16 R$ 7,60 R$ 
121,60 

154 1 BUDESONIDA 64MCG/DOSE 120DOSES E.M.S CX 16 R$ 
71,32 

R$ 
1.141,12 

155 1 ATENOLOL 50MG C/30CP SANDOZ CX 24 R$ 
25,30 

R$ 
607,20 

156 1 ATENOLOL + CLORTALIDONA 
50+12,5MG C/30 CP 

LEGRAND CX 8 R$ 
44,95 

R$ 
359,60 

171 1 CIPROFIBRATO 100MG C/ 30CP MEDQUIMICA CX 10 R$ 
43,40 

R$ 
434,00 

172 1 SACCHAROMYCES BOUKARDI 100MG 
12CAPS 

LEGRAND CX 10 R$ 
61,30 

R$ 
613,00 

204 1 MELOXICAM 15MG C/ 10 CP PHARLAB CX 6 R$ 
33,54 

R$ 
201,24 

205 1 MESALAZINA 800MG C/ 30 CP LEGRANBD CX 6 R$ 
129,10 

R$ 
774,60 

206 1 PANTOPRAZOL 40MG 28COMP BISINTETICA CX 10 R$ 
49,25 

R$ 
492,50 

207 1 NAPROXENO 250MG C/ 15 CP TEUTO CX 8 R$ 
19,67 

R$ 
157,36 

214 1 ACICLOVIR 400MG C/25 CPR NOVOQUIMICA CX 30 R$ 
60,75 

R$ 
1.822,50 

215 1 SECNIDAZOL 1G C/ 12 CP PHARLAB CX 20 R$ 
35,25 

R$ 
705,00 

216 1 SIMETICONA 40MG C/20 CPR GLOBO CX 20 R$ 
10,75 

R$ 
215,00 

217 1 TENOXICAM 20MG C/ 10 CP MEDQUIMICA CX 20 R$ 
50,10 

R$ 
1.002,00 

242 1 EBASTINA XPE FR X 60ML EUROFARMA FR 12 R$ 
71,33 

R$ 
855,96 

243 1 ESOMEPRAZOL 40MG 4BL X 7CPR RE ERONBEXI CX 4 R$ 
119,50 

R$ 
478,00 

244 1 ESPIRONOLACTONA 50MG 2BL X 15 CPR GERMED CX 12 R$ 
47,34 

R$ 
568,08 

245 1 ACETILCISTEINA 600MG/ENV 16ENV X 
5GR 

HERBOMED CX 16 R$ 
22,94 

R$ 
367,04 

262 1 CLORIDRATO DE BROMEXINA 4MG/5ML 
XAROPE 120 ML 

GLOBO CX 60 R$ 
27,83 

R$ 
1.669,80 

263 1 CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 
10MG 20COMP 

BELFAR CX 40 R$ 
13,20 

R$ 
528,00 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 35.069,98 (trinta e cinco mil sessenta e nove reais e noventa e oito centavos). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 24 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 020/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, na cidade de Iporã, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026, Processo Administrativo nº 
069/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 
cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais disposições aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de medicamentos, para serem retirados diretamente nos balcões 
das farmácias, para atender a Secretaria de Assistência Social e Habitação, no Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: F.D. SCARPANTE & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 11.375.554/0001-90, estabelecida na Avenida 
Presidente Castelo Branco, nº 2229, Centro, Iporã, Estado do Paraná, representada por FERNANDO DAMIEN SCARPANTE, 
Sócio Administrador. 

Lote Item Especificação Marca Und. Qtd. 
Máxima 

Valor Un. Valor Total 

3 1 ACETILCISTEÍNA, 120ML XAROPE ADULTO E.M.S UND 12 R$ 37,90 R$ 454,80 
4 1 AMOXICILINA 875MG C/14 COMP E.M.S UND 24 R$ 65,19 R$ 1.564,56 
6 1 BETAMETASONA, 0,1 MG/ML ELIXIR 120 

ML 
E.M.S UND 16 R$ 28,51 R$ 456,16 

8 1 ALENDRONATO DE SÓDIO 70MG 4CPR E.M.S UND 16 R$ 32,66 R$ 522,56 
9 1 CAFEÍNA+CARISOPRODOL+DICLOFENACO 

SÓDICO+PARACETAMOL 30COMP 
E.M.S UND 14 R$ 31,49 R$ 440,86 

10 1 BUDECORT, 32MCG FR C/120 DOSES E.M.S UND 12 R$ 23,49 R$ 281,88 
11 1 BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA + 

DIPIRONA SÓDICA, FR C/20ML 
NEO 
QUIMI
CA 

UND 20 R$ 19,88 R$ 397,60 

14 1 CLORIDRATO DE FENILEFRINA+M. DE 
CARBINOXAMINA+PARACETAMOL 20 
COMP 

NEO 
QUIMI
CA 

UND 6 R$ 25,14 R$ 150,84 

16 1 FERRIPOLIMALTOSE 100 MG 30COMP BIOLA
B 

UND 8 R$ 65,11 R$ 520,88 

17 1 CETOCONAZOL, SHAMPOO FR C/ 100ML TEUTO UND 14 R$ 29,06 R$ 406,84 
18 1 CLORIDRATO DE AMBROXOL, 3MG/ML 

XPE FR 120ML 
CIMED UND 14 R$ 25,36 R$ 355,04 

19 1 CLORIDRATO DE AMBROXOL, 6MG/ML 
XPE FR 120ML 

CIMED UND 16 R$ 31,60 R$ 505,60 

42 1 RIFAMICINA SV SÓDICA, SOL TOP FR 20ML NATUL
AB 

UND 14 R$ 21,16 R$ 296,24 

43 1 DIPIRONA+ADIFENINA+PROMETAZINA 
500+10+5MG 16COMP 

HYPER
MARC
AS 

UND 12 R$ 37,67 R$ 452,04 

44 1 SECNIDAZOL, PO SUSP FR X 30ML SANDO
Z 

UND 16 R$ 18,73 R$ 299,68 

45 1 COLECALCIFEROL SOLUÇÃO 200 UI 20ML EUROF
ARMA 

UND 6 R$ 27,14 R$ 162,84 

46 1 SULFATO DE TERBUTALINA + 
GUAIFENESINA, 0,3MG/ML + 13,3MG/ML 
XAROPE 

E.M.S UND 12 R$ 37,05 R$ 444,60 

54 1 PIROXICAM, 20MG GEL DURO 15 CAP E.M.S UND 16 R$ 18,08 R$ 289,28 
55 1 POLIDERMS, CR DERMATOLÓGICO BG 

C/20GR 
UNIÃO 
QUIMI
CA 

UND 16 R$ 28,76 R$ 460,16 

56 1 SULFATO DE NEOMICINA + BACITRACINA 
DE ZINCICA, POMADA DERM BG AL 15GR 

E.M.S UND 16 R$ 17,57 R$ 281,12 

78 1 CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO, 
500MG X 14 CPR VER 

SANDO
Z 

CX 16 R$ 31,32 R$ 501,12 

79 1 DIOSMINA+HESPERIDINA 450+50MG 
60COMP 

NEO 
QUIMI
CA 

CX 8 R$ 153,03 R$ 1.224,24 

80 1 CLORIDRATO DE METFORMINA, 1G BL AL 
X 30 CPR VER 

MERCK CX 120 R$ 41,45 R$ 4.974,00 

81 1 CLORIDRATO DE PROPRANOLOL, 40MG 
4BL X 15CPR 

PHARL
AB 

CX 8 R$ 15,09 R$ 120,72 

82 1 DIOSMINA+HESPERIDINA 450+50MG 
30COMP 

NEO 
QUIMI
CA 

CX 16 R$ 95,43 R$ 1.526,88 

83 1 CLORIDRATO DE TICLOPINIDA, 250MG FR 
C/30 CPR 

MEDLE
Y 

CX 8 R$ 67,27 R$ 538,16 

84 1 DICLORIDRATO DE BETAISTINA 48MG 
30COMP 

APSEN CX 8 R$ 79,99 R$ 639,92 

104 1 LORATADINA + PSEUDOEFEDRINA 60ML 
XPE 

E.M.S UND 8 R$ 32,08 R$ 256,64 

105 1 MALEATO 
DEXCLORFENIRAMINA+SULFATO 
PSEUDOEFEDRINA+GUAIFENESINA - 
120ML 

E.M.S UND 60 R$ 33,41 R$ 2.004,60 

106 1 MALEATO DE TIMOLOL 0,25% 5ML SOL 
OFT 

E.M.S UND 12 R$ 13,96 R$ 167,52 

107 1 MESALAZINA 800MG 30COMP E.M.S UND 12 R$ 99,44 R$ 1.193,28 
108 1 NALDECON - FRACAO VENDA BL 4CPR E.M.S UND 12 R$ 23,75 R$ 285,00 
109 1 NITRATO DE MICONAZOL 20MG/ML - 30ML 

LOÇÃO 
CIMED UND 12 R$ 21,21 R$ 254,52 

192 1 FLUCONAZOL 150MG C/ 2 CAPS GEOLA
B 

CX 16 R$ 14,09 R$ 225,44 

193 1 GLIMEPIRIDA 2MG C/ 30 CP EUROF
ARMA 

CX 16 R$ 39,85 R$ 637,60 

194 1 TIOCONAZOL 100MG/5MG+TINIDAZOL 
150MG/5G 

E.M.S CX 4 R$ 62,50 R$ 250,00 

195 1 ITRACONAZOL 100MG C/ 15 CAPS E.M.S CX 16 R$ 123,01 R$ 1.968,16 
196 1 IVERMECTINA 6MG C/ 2 CPR GERME

D 
CX 8 R$ 26,21 R$ 209,68 

197 1 LAMOTRIGINA 25MG C/ 30 CPR TORRE
NT 

CX 10 R$ 28,30 R$ 283,00 

230 1 HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO+HIDRÓXIDO DE 
MAGNÉSIO+SIMETICONA 40+30,5MG/ML 

LEGRA
ND 

FR 20 R$ 50,96 R$ 1.019,20 

231 1 SINVASTATINA 80MG C/10 CPR SANDO
Z 

FR 12 R$ 95,27 R$ 1.143,24 

232 1 CIPROFIBRATO 100MG 30COMP BIOLA
B 

FR 12 R$ 71,08 R$ 852,96 

233 1 AMOXICILINA 500MG BL C/21 CAPS E.M.S CX 20 R$ 36,31 R$ 726,20 
235 1 HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 6% 150ML E.M.S CX 12 R$ 23,93 R$ 287,16 
237 1 CEFALEXINA 500MG X 8 CPR RE E.M.S CX 40 R$ 33,27 R$ 1.330,80 
238 1 CIPROFIBRATO 100MG 30COMP E.M.S FR 8 R$ 38,68 R$ 309,44 
239 1 DESONIDA 0,5MG/G BG X 30GR E.M.S FR 20 R$ 26,17 R$ 523,40 
240 1 DEXAMETASONA ELIXIR FR 120ML GEOLA

B 
FR 20 R$ 25,36 R$ 507,20 

251 1 TINIDAZOL 500 MG CT X 4 CPR RE E.M.S CX 20 R$ 12,49 R$ 249,80 
252 1 COLCHICINA 0,5MG C/30CPR GEOLA

B 
CX 22 R$ 58,30 R$ 1.282,60 

253 1 BROMOPRIDA 10MG 20COMP GERME
D 

CX 20 R$ 29,68 R$ 593,60 

255 1 MIKANIA GLOMERATA SPRENG XAROPE 
100ML 

HERTZ UND 20 R$ 27,48 R$ 549,60 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 35.379,26 (trinta e cinco mil trezentos e setenta e nove reais e vinte e seis centavos). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 24 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 025/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, na cidade de Iporã, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026, Processo Administrativo nº 
069/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 
cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais disposições aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de medicamentos, para serem retirados diretamente nos balcões 
das farmácias, para atender a Secretaria de Assistência Social e Habitação, no Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: FRV-COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 84.855.287/0001-21, estabelecida 
na Avenida Presidente Castelo Branco, nº 2134, Centro, Iporã, Estado do Paraná, CEP 87.560-000, representada por REINALDO 
SANTOS POLLI, Sócio Administrador. 

Lote Item Especificação Marca Und. Qtd. 
Máxima 

Valor 
Un. 

Valor 
Total 

170 1 CINARIZINA 75MG C/ 30CP NEO QUIMICA CX 10 R$ 
17,25 

R$ 172,50 

211 1 ESOMEPRAZOL MAGNESIO 40MG 
28COMP 

RANBAXY CX 10 R$ 
206,60 

R$ 
2.066,00 

218 1 SILYBUM MARIANUM 300MG 30 CIMED CX 16 R$ 
195,00 

R$ 
3.120,00 

219 1 VALSARTANA 160MG C/ 30 CP RE NEO QUIMICA CX 24 R$ 
50,30 

R$ 
1.207,20 

221 1 ACICLOVIR 200MG C/ 25 CPR LEGRAND FR 12 R$ 
99,44 

R$ 
1.193,28 

222 1 ATORVASTATINA 20MG BL AL/AL 30 
CPR RE 

EUROFARMA FR 16 R$ 
65,83 

R$ 
1.053,28 

260 1 SULFATO DE GLICOZAMINA + 
CONDROITINA 500+400MG 180CPS 

ACHE CX 20 R$ 
498,62 

R$ 
9.972,40 

261 1 TICAGRELOR 90MG 60COMP ASTRAZENECA CX 20 R$ 
412,57 

R$ 
8.251,40 

268 1 XARELTO 20 MG BL AL X 28CPR VER BAYER CX 50 R$ 
231,04 

R$ 
11.552,00 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 38.588,06 (trinta e oito mil quinhentos e oitenta e oito reais e seis centavos). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 24 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 028, DE 31 DE JULHO DE 2026
Torna público as diárias concedidas aos servidores do SAMAE de Tapejara no período de 
01/07/2026 a 31/07/2026.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE 
TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pela 
Lei nº 1.122/2007;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 129, de 21 de setembro de 2022, que 
regulamenta o art. 72 e seguintes da Lei Complementar Municipal 118, de 14 de fevereiro de 2022, 
no tocante ao controle de diárias concedidas aos servidores públicos do Município de Tapejara/PR;
RESOLVE:
Art. 1o Ratificar as diárias concedidas aos servidores do SAMAE de Tapejara durante o período de 
01/07/2026 a 31/07/2026, conforme relatório em anexo a esta Portaria expedido pela divisão de 
Contabilidade (empenhos liquidados do mês de Julho).
Art. 2o Os servidores beneficiários das diárias de viagens concedidas e a respectiva quantidade 
foi o seguinte:
Beneficiário	 Quantidade de diárias
Paulo Domingues de Souza	 03
Ruan Carlos Sabino dos Santos	 01
Art. 3o A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no período que se refere o 
art. 1o desta Portaria, é a constante no relatório anexo expedido pela Divisão de Contabilidade, e 
conforme justificado no Requerimento de diária de viagem em anexo ao empenho arquivado junto 
a Divisão de Contabilidade.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 11 de Agosto de 2026.
RUAN CARLOS SABINO DOS SANTOS

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 081/2026
OBJETO: Realinhamento de preços de combustíveis (ETANOL HIDRATADO COMBUSTIVEL).
CONTRATANTE: Município de Tapejara-.
CONTRATADA: SCARDELATO COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS - EIRELI - EPP.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 038/2026-.
VALOR REAJUSTADO:
PRODUTO	PREÇO ANTERIOR/LT	 PREÇO ATUAL/LT
ETANOL HIDRATADO COMBUSTIVEL	 3,99	 3,69
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso II, alínea ‘d’, da Lei nº. 14.133/2021, bem como a 
previsão contida na Cláusula Sexta, §2º da Ata de Registro original e no Artigo n° 17 do Decreto 
Federal n° 7.892/13.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tapejara/PR, em 11 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Ronaldo Adriano Vilas Boas

PREFEITura MUNICIPAL DE tapira
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº. 01/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPIRA
CNPJ: 75.801.738/0001-57
AGENTE CULTURAL: RR ARAÚJO PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 42.901.319/0001-38
CHAMADA PÚBLICA Nº: 01/2026
OBJETO – SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM 
RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI 
Nº 14.399/2022)
VALOR – R$ 22.500,00 (VINTE E DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS).
VIGÊNCIA: 10 de agosto de 2026 a 10 de fevereiro de 2027.
Tapira, 10 de agosto de 2026.

PREFEITura MUNICIPAL DE tapira
 ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 5862/2026
 RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
 R E S O L V E:
 Art. 1º Fica autorizado a Servidora LAYLA VERENA BOZZANO DA SILVA, Secretária 
Municipal de Saúde, portadora do Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 065.XXX.
XXX-70 e R.G. sob nº XX.X27.808-X, com base na Lei Municipal nº. 1124/2025, e 
tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) diárias, no valor de 
R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) cada, que serão creditadas em Conta 
Corrente Específica, para custos de alimentação e hospedagem na Cidade de 
Londrina – PR, nos dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde participará da Assembleia 
Geral do COSEMS/PR.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal
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EXTRATOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2026 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 008/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, Centro, na cidade de Iporã, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026, Processo 
Administrativo nº 108/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e 
nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 005/2025 e demais disposições 
aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente, destinado a suprir as necessidades 
das Secretarias que integram a Administração Pública do Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: MARIA LUIZA THOMAZINI, CNPJ: 03.634.419/0001-93, Sede: Rua Pedro Alvares Cabral nº 2020, Bairro 
Centro, na cidade de Iporã, Estado do Paraná. Sócia Administradora: MARIA LUIZA THOMAZINI. 

Lote Item Especificação Marca Und Qtd  Valor Unit Valor Total 

3 1 APONTADOR PARA LÁPIS EM PLÁSTICO RÍGIDO, 
SIMPLES, SEM DEPÓSITO, C/ 100 UNIDADES 

FABER CX 100 172,80 17.280,00 

25 1 CANETA MARCA TEXTO, PONTA 3 A 5MM, CX C/ 12 
UNID, AMARELA 

LEONORA CX 50 26,35 1.317,50 

26 1 CANETA MARCA TEXTO, PONTA 3 A 5MM, CX C/ 12 
UNID, ROSA 

LEONORA CX 50 26,35 1.317,50 

27 1 CANETA MARCA TEXTO, PONTA 3 A 5MM, CX C/ 12 
UNID, VERDE 

LEONORA CX 60 26,35 1.581,00 

28 1 CAPA P/ ENCADERNAR, PVC, FORMATO A4, 
210X140MM, PRETA, EMBALAGEM COM 100 
FOLHAS 

MARES PCT 60 68,20 4.092,00 

29 1 CAPA P/ ENCADERNAR, PVC, FORMATO A4, 
210X140MM, TRANSP., EMBALAGEM COM 100 
FOLHAS 

MARES PCT 50 83,80 4.190,00 

39 1 COLA EM BASTÃO, 10G, CX C/ 10 UNID ACRILEX CX 100 27,68 2.768,00 
40 1 COLA GLITER, CORES VARIADAS, 23G, CX C/ 6 UNID ACRILEX CX 24 30,35 728,40 
41 1 COLA QUENTE DE SILICONE, DIÂMETRO 7/16", 30 

CM, PCTE C/ 1KG 
LEONORA CX 50 69,50 3.475,00 

42 1 CORRETIVO LÍQUIDO A BASE DE ÁGUA, 18ML, CX C/ 
12 UNIDADES 

ACRILEX CX 50 59,10 2.955,00 

50 1 ESPIRAL EM PLÁSTICO, PRETO, EM PVC 
SEMIRRÍGIDO, 14 MM, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

MARES PCT 40 45,35 1.814,00 

51 1 ESPIRAL EM PLÁSTICO, PRETO, EM PVC 
SEMIRRÍGIDO, 17 MM, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

MARES PCT 40 54,10 2.164,00 

52 1 ESPIRAL EM PLÁSTICO, PRETO, EM PVC 
SEMIRRÍGIDO, 20 MM, EMBALAGEM COM 80 
UNIDADES 

MARES PCT 20 53,45 1.069,00 

53 1 ESPIRAL EM PLÁSTICO, PRETO, EM PVC 
SEMIRRÍGIDO, 29 MM, EMBALAGEM COM 36 
UNIDADES 

MARES PCT 20 53,45 1.069,00 

54 1 ESPIRAL EM PLÁSTICO, PRETO, EM PVC 
SEMIRRÍGIDO, 7 MM, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

MARES PCT 20 22,25 445,00 

55 1 ESPIRAL EM PLÁSTICO, PRETO, EM PVC 
SEMIRRÍGIDO, 9 MM, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

MARES PCT 20 28,25 565,00 

56 1 ESTILETE 29BP LÂMINA ESTREITA, CORPO EM 
ACRÍLICO, CX C/ 12 UNID 

SERTIC CX 20 45,95 919,00 

57 1 ESTILETE 29BP LÂMINA LARGA, CORPO EM 
ACRÍLICO, CX C/ 12 UNID 

SERTIC CX 20 84,15 1.683,00 

80 1 EXTRATOR DE GRAMPOS, DE BOA QUALIDADE, EM 
AÇO INOX, MED. APROX. 1,5CM DE LARGURA X 15 
CM DE COMPRIMENTO 

CAVIA UND 30 3,29 98,70 

86 1 GIZ DE CERA PARA DESENHO, CORES MISTAS, 
LONGO, 11X100MM, CX C/ 12 UND 

ACRILEX CX 180 9,08 1.634,40 

87 1 GIZ P/ QUADRO NEGRO, BRANCO, CAIXA COM 30 
CAIXINHAS C/ 50 UNID CADA CAIXINHA 

DELTA CX 12 225,68 2.708,16 

88 1 GIZ PARA QUADRO NEGRO, COLORIDO, C/ 30 
CAIXINHAS C/ 50 UNID CADA CAIXINHA 

DELTA CX 12 281,35 3.376,20 

100 1 LÁPIS DE COR, MEDINDO 170MM, CX C/ 12 UNID. LEONORA CX 240 6,24 1.497,60 
101 1 LÁPIS; CORPO EM MADEIRA; NA COR VERDE 

ENVERNIZADA; NO FORMATO REDONDO; MATÉRIA 
DA CARGA MINA GRAFITE; NÚMERO 2; MEDINDO 
NO MÍNIMO 170MM; NOME DO FABRICANTE 
GRAVADO NO LÁPIS; COM IDENTIFICAÇÃO DO 
FORNECEDOR NA EMBALAGEM, CAIXA COM 78 
UND 

LEONORA CX 100 61,85 6.185,00 

102 1 LIVRO ATA DE PAPELARIA, MEDINDO (220X300) 
MM, VERTICAL, NA COR PRETA, C/ 50 FLS. 
NUMERADAS 

TILIBRA UND 48 16,30 782,40 

105 1 MÍDIA CD-R, 700MB, 80MIN, PARA GRAVAÇÃO DE 
ÁUDIO E DADOS 

ELGIN UND 180 2,25 405,00 

106 1 MÍDIA CD-R, REGRAVÁVEL, 700MB, 80MIN, PARA 
GRAVAÇÃO DE ÁUDIOS E DADOS 

ELGIN UND 120 3,95 474,00 

107 1 MÍDIA DVD, 4.7 GB P/ GRAV. DE DADOS DE ÁUDIO E 
VÍDEO 

ELGIN UND 180 2,90 522,00 

121 1 PAPEL CELOFANE, POLIPROP. BOPP, GR 18G/M², 
85X100CM, AZUL 

GALA UND 30 2,25 67,50 

122 1 PAPEL CELOFANE, POLIPROP. BOPP, GR 18G/M², 
85X100CM, TRANSP. 

GALA UND 30 1,89 56,70 

123 1 PAPEL CELOFANE, POLIPROP. BOPP, GR 18G/M², 
85X100CM, VERDE 

GALA UND 30 2,29 68,70 

124 1 PAPEL CELOFANE, POLIPROP. BOPP, GR 18G/M², 
85X100CM, VERMELHO 

GALA UND 30 2,29 68,70 

125 1 PAPEL CONTACT, 45CM X 10M, MOTIVO FLORAL, 
ROLO 

LEONORA RL 15 102,84 1.542,60 

126 1 PAPEL CONTACT, 45CM X 10M, MOTIVO INFANTIL, 
ROLO 

LEONORA RL 15 126,19 1.892,85 

127 1 PAPEL CONTACT, 45CM X 10M, TRANSPARENTE, 
ROLO 

LEONORA RL 15 65,59 983,85 

144 1 PAPEL LAMINADO FORMATO 49X59, COR VERDE, 
PCTE C/ 40 UNID. 

V.M.P PCT 5 80,49 402,45 

145 1 PAPEL LAMINADO FORMATO 49X59 CM, COR 
DOURADO, PCTE C/ 40 UNID 

VMP PCT 5 80,49 402,45 

146 1 PAPEL LAMINADO FORMATO 49X59 CM, COR AZUL, 
PCTE C/ 40 UNID 

VMP PCT 5 80,49 402,45 

147 1 PAPEL LAMINADO FORMATO 49X59 CM, COR 
VERMELHO, PCTE C/ 40 UNID 

VMP PCT 5 80,49 402,45 

148 1 PAPEL MICROONDULADO, COR VERMELHO VMP UND 5 5,59 27,95 
165 1 PAPEL VERGÊ DE PAPELARIA, TIPO PLUS, C/ 100FLS, 

297X210MM, NA COR BRANCO 
FLIPERSON UND 24 37,09 890,16 

166 1 PASTA AZ, PARA ARQUIVAMENTO EM PAPELÃO 
SUPER RESISTENTE, NA COR PRETA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 35 CM DE ALTURA, 8 CM DE 
LOMBO, 27 CM DE LARGURA, COM PORTA 
ETIQUETA NO LOMBO, EM PLÁSTICO RESISTENTE, 
BORDA INFERIOR EM AÇO, APRESENTANDO 
GARANTIA DE QUALIDADE 

FRAMA UND 200 23,69 4.738,00 

167 1 PASTA CATÁLOGO, C/ 50 ENVELOPES, TAM. OFÍCIO, 
COR PRETA 

ACP UND 36 20,40 734,40 

168 1 PASTA CORRUGADA DE PLAST., C/ ABA E ELAST., 
LOMBA DE 35 MM, COR AZUL 

POLIBRAS UND 240 7,19 1.725,60 

169 1 PASTA PAPELÃO PLASTIFICADO, TAM. OFÍCIO, C/ 
GRAMPO/TRILHO METAL 

FRAMA UND 180 3,04 547,20 

170 1 PASTA SUSPENSA COMPLETA, PARA USO EM 
ARQUIVAMENTO, COM MEDIDAS DE 
APROXIMADAMENTE 36 CM DE COMPRIMENTO E 
23,5 CM DE LARGURA, EM CARTÃO PARDO 
RESISTENTE 330G/M², COM VISOR E ETIQUETA, 
GRAMPO PLÁSTICO E HASTE PLÁSTICA REMOVÍVEL, 
NA COR AMARELA, DE BOA QUALIDADE, 
DURABILIDADE E RESISTÊNCIA 

FRAMA UND 500 3,94 1.970,00 

180 1 PISTOLA APLICADORA DE COLA QUENTE, TENSÃO 
110V, MEDINDO 12 CM 

LEONORA UND 24 28,59 686,16 

181 1 PISTOLA APLICADORA DE COLA QUENTE, TENSÃO 
110V, MEDINDO 20 CM 

LEONORA UND 24 39,85 956,40 

182 1 RÉGUA ESCOLAR, TAM. 30CM, EM POLIESTIRENO, 
CRISTAL 

DELLO UND 300 2,79 837,00 

185 1 TESOURA DE PICOTAR EM AÇO INOX, CABO 
POLIPROPILENO 

WESTERN UND 15 107,98 1.619,70 

186 1 TESOURA ESCOLAR EM AÇO INOXIDÁVEL, PONTA 
ARREDONDADA, CABO PP, DESTRO, C/ 12 CM 

LEONORA UND 300 6,99 2.097,00 

187 1 TESOURA GRANDE, LÂMINAS EM AÇO INOX 7L, 
MEDINDO C: 275MM L: 105MM, TAMANHO, CABO 
POLIPROPILENO 

TILIBRA UND 50 30,19 1.509,50 

200 1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, VERDE 
ESCURO 

ACRILEX CX 20 62,69 1.253,80 

201 1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, 
VERMELHO 

ACRILEX CX 20 62,69 1.253,80 

206 1 TINTA PARA REABASTECER PINCEL ATÔMICO, 37 
ML, CX C/ 12, VERMELHO 

PILOT CX 20 126,49 2.529,80 

207 1 TINTA PARA REABASTECER PINCEL ATÔMICO, 37 
ML, CX C/ 12, VERDE 

PILOT CX 20 126,49 2.529,80 

208 1 TRANSFERIDOR EM ACRÍLICO 180º, 10CM DELLO UND 20 3,48 69,60 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 99.382,43 (NOVENTA E NOVE MIL TREZENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E 
QUARENTA E TRÊS CENTAVOS). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 21 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 008/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, Centro, na cidade de Iporã, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026, Processo 
Administrativo nº 108/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e 
nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 005/2025 e demais disposições 
aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente, destinado a suprir as necessidades 
das Secretarias que integram a Administração Pública do Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: SCHMITT & LANGARO LTD, inscrita no CNPJ sob nº 01.676.893/0001-52, com sede à Avenida Presidente 
Castelo Branco, nº 2222, Bairro Centro, na cidade de Iporã, Estado do Paraná, Sócio Administrador: JULIANO HENRIQUE 
LANGARO. 

Lote Ite
m 

Descrição Und. Qtd. Marca Valor 
Unitári
o 

Valor Total 

 01    1 ALMOFADA PARA CARIMBO, Nº 3, DIMENSÕES 6,7 X 11,0 CM UND  50 RADEX   14,99  749,50 
 02    1 ANOTE E COLE, RECADOS AUTOADESIVOS 38X51 MM. C/ 100 

FLS, BLOCO 4 UNIDADES 
CX  200 OFF PAPER     8,34 1.668,00 

 04    1 BALÇOES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR AMARELO PCT  40 ART LATEX    11,12   444.80 
 05    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR AZUL CÉU PCT  40 ART LATEX    11,12   444,80 
 06    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR AZUL ESCURO PCT  40 ART LATEX    11,12   444,80 
 07    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR BRANCO PCT  40  ART LATEX    11.12   444,80 
 08    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR CEREJA FUCHIA PCT  40 ART LATEX    11,05   442,00 
 09    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR LARANJA PCT  40 ART LATEX    11,12   444,80 
 10    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR ROSA BEBÊ PCT  40 ART LATEX    11,11   444.40 
 11    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR VERDE 

BANDEIRA 
PCT  40 ART LATEX    11,11   444,40 

 12    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR VERDE MAÇA PCT  40 ART LATEX    11,12   444,80 
 13    1 BALÕES LÁTEX, N65, PCTE COM 50 UNID, COR VERMELHO PCT  40 ART LATEX    11,12   444,80 
 16    1 BORRACHA VERDE, CLEAN, CX C/ 24 UNID. CX  50 MERCUR   58,74 2..937,00 
 18    1 CADERNO BROCHURA, PEQ., 48 FLS, 202X140 MM, CX C/ 240 

UNID 
UND  80 CREDEAL  757,39 60.591,20 

 20   1 CAIXA DE ARQUIVO INATIVO C/25 UND CX  100 SANTA FÉ  140,59 14.059,00 
 30   1 CARTOLINA AZUL, PCTE C/ 100 UNID PCT  40  VMP  132,84  5.313,60 
 31   1 CARTOLINA BRANCA, PCTE C/ 100 UNID PCT  40  VMP  132,84  5.313,60 
 32   1 CARTOLINA VERDE, PCTE C/ 100 UND PCT  40  VMP  132,84  5.313,60 
 33   1 CLIPS P/ PAPEL EM METAL, Nº 0/0, CX C/ 500 GR  CX  80 CLIPS NEW  17,44  1.395,20 
 34   1 CLIPS P/ PAPEL EM METAL, Nº 2/0, CX C/ 500 GR  CX  80 CLIPS NEW  17,44  1.395,20 
 35   1 CLIPS P/ PAPEL EM METAL, Nº 4/0, CX C/ 500 GR  CX  80 CLIPS NEW  17,14  1.371,20 
 36   1 CLIPS P/ PAPEL EM METAL, Nº 6/0, CX C/ 500 GR  CX  80 CLIPS NEW  16,89  1.351,20 
 37   1 CLIPS P/ PAPEL EM METAL, Nº 8/0, CX C/ 500GR  CX  80 CLIPS NEW  16,89  1.351,20 

 38   1 COLA BRANCA PEQ., 37G COM BICO APLICADOR, CX C/12 UNID  CX  80 FRAMA  38,34  3.067,20 
 43   1 ELÁSTICO; DE LATEX; NR L 18, NA COR BEGE, 1KG UND  50 FULGOR  58,39 2.919,50 
 46   1 ENVELOPE PLÁSTICO P/ PASTA, TAM. A4, C/ 4 FUROS, 

TRASPARENTE, ESPESSURA DE 0,06MM CX 
C/ 1000 

 CX  100 AC P 189,89 18.989,00 

 58   1 ETIQUETA COLANTE FORMATO A4, C/ 06 ETIQUES POR 
FOLHA, COM 100FLS 

PCT  50 TILIBRA  120,44 6.022,00 

 59   1 ETIQUETA COLANTE FORMATO A4, C/ 14 ETIQUES POR 
FOLHA, COM 100FLS 

PCT  50 TILIBRA  123,09 6.154,50 

 60  1 ETIQUETA COLANTE FORMATO A4, C/ 20 ETIQUES POR 
FOLHA, COM 100FLS 

PCT  50 TILIBRA  120,44 6.022,00 

 61  1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COM 
ESTRELINHAS 

PCT  20 LEONORA   58,59 1.171,80 

 62   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COM 
ESTRELINHAS 

PCT  20 LEONORA   29,89  597,80 

 63   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR AZUL 
ESCURO 

PCT  20 LEONORA  29,89 597,80 

 64   1 EVA - ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID COR FLORES PCT  20 LEONORA  58,59 1.171,80 
 65   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. LISTRADO PCT  15 LEONORA  58,59  878,85 
 66   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COM 

BOLINHAS 
PCT  15 LEONORA  58,59  878,85 

 67   1 EVA - ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID COR VERDE 
ESCURO 

PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 

 68   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR 
AMARELO 

PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 

 69   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR AZUL 
CLARO 

PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 

 70   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR 
BRANCA 

PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 

 71   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR CINZA PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 
 72   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR 

LARANJA 
PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 

 73   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR LILÁS PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 
 74   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR 

MARROM 
 PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 

 75  1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10UNID. COR PELE PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 
 76   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR PINK PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 
 77   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR PRETO PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 
 78   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID. COR ROSA PCT  15 LEONORA  29,89 448,35 
 79   1 EVA- ETILENO VINIL ACETATO PAC. COM 10 UNID.COR 

VERMELHO 
PCT  15 LEONORA  29,89  448,35 

 85   1 FITILHO DE POLIPROPILENO CRISTAL, ROLO, 50MMX50M UND  5 EMFESTA   3,44   17,20 
 89   1 GLITER EM PÓ, 2G, COR VERMELHO UND  12 REAL   1,19   14,28 
 90   1 GLITER EM PÓ, 2G, COR AZUL  UND  12 REAL   1,19   14,28 
 91   1 GLITER EM PÓ, 2G, COR DOURADO UND  36  REAL   1,19  42,84 
 92   1 GLITER EM PÓ, 2G, COR PRATA UND  36 REAL   1,19  42,84 
 93   1 GLITER EM PÓ, 2G, COR VERDE UND  12 REAL   1,19  14,28 
 94   1 GRAMPEADOR DE MESA, ESTRUT. METÁLICA, 20 CM DE BASE, 

PARA GRAMPOS DO TIPO 26/8 E 
26/6, GRAMPEIA NO MÍNIMO 28 FOLHAS, ESPAÇO DE 
150MM PARA AS FOLHAS. 

UND  50 JOCAR  35,99 1.799,50 

 95   1 GRAMPO FIXA PAPEL; COMPOSTO DE DUAS PEÇAS DE 
ENCAIXE POR PRESSÃO; MEDINDO 
MÍNIMO DE BASE 75MM COM HASTE 90MM, CAPACIDADE 
PARA 500 FOLHAS; EM POLIETILENO(PE) RÍGIDO 

UND 1.000 JOCAR   2,39 2.390,00 

 96   1 GRAMPO GALVANIZADO DE ZINCO PARA GRAMPEADOR, 
MED. 26/6, CX C/5000UND 

CX 100 MASTER 
PRINT 

  7,09  709,00 

 97   1 GRAMPO DE ZINCO PARA GRAMPEADOR, MED. 26/8, CX 
C/5000UND 

 CX  50 MASTER 
PRINT 

  17,24  862,00 

 98   1 GRAMPO TRILHO, MEDINDO 80MM, EM CHAPA DE AÇO COM 
TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM, CX 
C/ 50 JOGOS 

 CX 50 CLIPS NEW   18,19  909,50 

 99  1 LAMINA DE POLIESTIRENO (ISOPOR), BRANCO ESPESSURA 
4CM 

UND  12 DURALEV  13,69  164,28 

 103   1 LIVRO DE CORRESPONDÊNCIA 153X216MM, C/ 52 FLS UND  30 TILIBRA  15,19  455,70 
 104   1 MASSA DE MODELAR FOSCA, COR VARIADA, ESTOJO C/ 12 

UNID. 
UND  180 ACRILEX   7,79 1.402,20 

108   1 MOLHADOR DE DEDOS; 12G; A BASE GLICÓIS, ÁCIDOS 
GRAXOS, CORANTE E AROMATIZANTE; 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO; UNIDADE 

UND  120 MAX CRILL   5,19   622,80 

 109   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR BRANCO PCT  10  VMP   42,74  427,40 
 110   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR AMARELO PCT  10  VMP   42,74  427,40 
 111   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR AZUL 

CLARO 
PCT  10  VMP  42,74  427,40 

 112   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR AZUL 
ESCURO 

PCT  10  VMP  42,74  427,40 

 113   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR LARANJA PCT  10  VMP  42,74  427,40 
 114   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR MARROM PCT  10  VMP  42,74  427,40 
 115   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR PINK PCT  10  VMP  42,74  427,40 
 116  1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR PRETO PCT  10  VMP  42,74  427,40 
 117   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR ROSA PCT  10  VMP  42,74  427,40 
 118   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR VERDE 

CLARO 
PCT  10  VMP  42,74  427,40 

 119   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR VERDE 
ESCURO 

PCT  10 VMP  42,74  427,40 

 120   1 PAPEL CARTÃO 48X66 CM, PCTE COM 20 FLS, COR VERMELHO PCT  10 VMP  42,74  427,40 
 128   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR AMARELO LIMÃO CX  5  VMP  80,59  402,95 
 129   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR AMARELO OURO CX   5 VMP  80,59  402,95 
 130   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR AZUL CLARO  CX  5  VMP  80,59  402,95 
 131   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR BRANCO  CX  5  VMP  80,59  402,95 
 132   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR AMARELO LARANJA  CX  5  VMP  80,59  402,95 
 133   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR LILÁS  CX   5  VMP  80,59  402,95 
 134   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR MARROM  CX   5  VMP  80,59  402,95 
 135   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR PINK  CX   5  VMP  80,59  402,95 
 136   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR PRETO  CX   5  VMP  80,59  402,95 
 137   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR ROSA  CX  5  VMP  80,59  402,95 
 138   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR VERDE BANDEIRA  CX   5 VMP  80,59  402,95 
 139   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR VERDE LIMÃO  CX  5  VMP  80,59  402,95 
 140   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR VERDE MUSGO  CX  5  VMP  80,59  402,95 
 141   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR AMARELO VERMELHO CX  5  VMP  80,59  402,95 
 142   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR AZUL ESCURO CX  5  VMP  80,58  402,90 
 143   1 PAPEL CREPOM, CX C/ 40 UNID, COR VIOLETA CX  5  VMP  80,59  402,95 
 149   1 PAPEL PARA EMBRULHO PRESENTE, BOBINA 60CMX150M, 

MOT. DIVERSO 
UND  10  VMP  143,89  1.438,90 

 150  1 PAPEL PARA EMBRULHO PRESENTE, BOBINA 60CMX150M, 
MOT. FLORAL 

 UND  10  VMP  143,89  1.438,90 

 151  1 PAPEL PARA EMBRULHO PRESENTE, BOBINA 60CMX150M, 
MOT. INFANTIL 

UND  10  VMP  143,89  1.438,90 

 152  1  PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 ROSA PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT  10  VMP  48,49  484,90 

 153  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 LILÁS PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT  10  VMP  48,49  484,90 

 154  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 VERDE ESCURO PACOTE COM 
100 UNIDADES 

PCT  10  VMP  48,49  484,90 

 155  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 PINK PACOTE COM 100 
UNIDADES 

 PCT  10  VMP  48,49  484,90 

 156  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 AZUL ESCURO PACOTE COM 
100 UNIDADES 

PCT  10  VMP  55,19  551,90 

 157  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 DOURADO PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT  10  VMP  64,89  648,90 

 158  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 AZUL CLARO PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT  10  VMP  48,49  484,90 

 159  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 AMARELO PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT  10  VMP  48,49  484,90 

 160  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 VERMELHO PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT  10  VMP  55,19  551,90 

 161  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 PRATA PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT  10  VMP  58,99  589,90 

 162  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 VERDE CLARO PACOTE COM 
100 UNIDADES 

PCT  10  VMP  48,54  485,40 

 163  1 PAPEL SEDA FORMATO 58 X 39 LARANJA PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT  10  VMP  130,99 1.309,90 

 171  1 PEN DRIVE, 16 BG, INTERFACE USB 2.0 UND  20 SKANDISK  55,79 1.115,80 
 172  1 PERCEVEJO EM METAL LATONADO, CABEÇA COLORIDA, 

10MM, CX C/ 100 
CX  12 BRW  5,94  71,28 

 175 1  PINCEL ATÔMICO, PONTA DE FELTRO ARREDONDADO, AZUL, 
CX C/ 12 UNID 

CX  30 RADEX  77,29 2.318,70 

 176 1  PINCEL ATÔMICO, PONTA DE FELTRO ARREDONDADO, PRETO, 
CX C/ 12 UNID 

 CX  30  RADEX  77,29 2.318,70 

 177  1 PINCEL ATÔMICO, PONTA DE FELTRO ARREDONDADO, VERDE, 
CX C/ 12 UNID 

 CX  12  RADEX  77,29  927,48 

 178  1  PINCEL ATÔMICO, PONTA DE FELTRO ARREDONDADO, 
VERMELHO, CX C/ 12 UNID 

 CX  12  RADEX  77,29  927,48 

 179  1 PINCEL MARCADOR PERMANENTE COR PRETO, 2.0MM, 
PONTA MEDIA 

 CX  40 MASTERPR
INT 

 79,99 3.199,60 

 183   1 SUPORTE PARA FITA ADESIVA, COM CORTADOR EM LAMINA 
INOX, PARA ROLOS DE FITAS 
MEDINDO 12X33CM, 12X50CM, 12X65CM, 19X50CM, 
19X65CM, 20X50CM, 25X50CM 

UND  12 LEONORA  48,59  583,08 

 184   1 TECIDO TNT, ARMAÇÃO TÊXTIL, 100% POLIURETANO, NÃO 
TEXT., 1,40 LARG, CORES VARIADAS - 
100 METROS 

UND  20 SANTA FÉ  264,49 5289,80 

 188   1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, AMARELO 
LIMÃO 

CX  20 ACRILEX  62,49 1.249,80 

 189   1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, AMARELO OURO CX  20 ACRILEX  62,49 1.249,80 
 190   1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, AZUL CLARO  CX  20 ACRILEX  62,49 1.249,80 
 191  1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, AZUL ESCURO  CX   20 ACRILEX  62,49 1.249,80 
 192  1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, COR BRANCA  CX  20 ACRILEX  52,49 1.049,80 
 193   1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, LARANJA  CX  20 ACRILEX  62,69 1.253,80 
 194  1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, MARROM  CX  20 ACRILEX  62,69 1.253,80 
 195   1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, PINK  CX  20 ACRILEX  62,69 1.253,80 
 196  1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, PRETO CX  20 ACRILEX  62,69 1.253,80 
 197  1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, ROSA CX  20 ACRILEX  62,69 1.253,80 
 198  1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, ROXO CX  20 ACRILEX  62,69 1.253,80 
 199  1 TINTA GUACHE, POTE 250 ML, CX C/ 6 UNID, VERDE CLARO CX  20 ACRILEX  62,69 1.253,80 

VALOR TOTAL REGISTRADO: 225.531,72 (duzentos e vinte e cinco mil, quinhentos e trinta e um reais e setenta e dois centavos). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 21 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 019/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, na cidade de Iporã, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026, Processo Administrativo nº 069/2026, 
resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 
atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais disposições aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de medicamentos, para serem retirados diretamente nos balcões 
das farmácias, para atender a Secretaria de Assistência Social e Habitação, no Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: MAIA & SANCHES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 75.082.578/0001-33, estabelecida na Estação Rodoviária, 
Box nº 04, 05 e 06, Centro, Iporã, Estado do Paraná, CEP 87.560-000, representada por CESAR WILLIAM BEZERRA MAIA 
FILHO, Sócio Administrador. 

Lote Item Especificação Marca Und. Qtd. 
Máxima 

Valor 
Un. 

Valor 
Total 

1 1 ACEBROFILINA 10MG/ML ADULTO, 
FRASCO COM 120ML 

GERMED UND 14 R$ 
39,80 

R$ 
557,20 

2 1 ACETATO DE DEXAMETASONA 1MG BG X 
10GR 

ENIS UND 10 R$ 
13,48 

R$ 
134,80 

5 1 AZITROMICINA DIIDRATADA, 500MG BL 3 
CPR VER 

GEOLAB UND 20 R$ 
23,79 

R$ 
475,80 

12 1 CALAMYN, LOCAO CREMOSA C/120ML Neo química UND 10 R$ 
26,08 

R$ 
260,80 

13 1 CARBOCISTEINA, 50MG/ML XAROPE FR 
100ML 

CIMED UND 12 R$ 
41,65 

R$ 
499,80 

15 1 MESILATO DE 
DOXAZOSINA+FINASTERINA 2MG+5MG 
60COMP 

SENDEZ UND 10 R$ 
171,19 

R$ 
1.711,90 

20 1 SILYBUM MARIANUM 200MG 60COMP CIMED UND 16 R$ 
184,12 

R$ 
2.945,92 

21 1 ONDANSETRONA 4MG 10COMP SANDOZ UND 12 R$ 
34,20 

R$ 
410,40 

40 1 PARACETAMOL, 200MG/ML FR 15ML BELFOR UND 30 R$ 
9,79 

R$ 
293,70 

41 1 POLICRESULENO+CLORIDRATO DE 
CHINCHOCAINA, POM C/BG X 30GR+10APL 

NEO QUIMICA UND 16 R$ 
87,45 

R$ 
1.399,20 

47 1 TARTARATO DE BRIMONIDINA, SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA 5ML 

UNIÃO 
QUIMICA 

UND 30 R$ 
66,87 

R$ 
2.006,10 

53 1 NITRATO DE MICONAZOL 20MG/G CREME 
DERMATOLÓGICO BG 28G 

E.M.S UND 24 R$ 
29,25 

R$ 
702,00 

57 1 TIABENDAZOL, 50 MG/G POMADA 
DERMATOLÓGICA 45 G 

CAZI UND 16 R$ 
35,34 

R$ 
565,44 

58 1 TINIDAZOL + NITRATO DE MICONAZOL, 
CR VAG BG 40GR+7APLIC 

GEOLAB UND 20 R$ 
43,50 

R$ 
870,00 

67 1 ATENOLOL + CLORTALIDONA, 50MG + 
12,5MG BL AL 30 CPR 

EUROFARMA CX 10 R$ 
37,59 

R$ 
375,90 

68 1 ATORVASTATINA CALCICA, 10MG AL/AL 
BL 30CPR RE 

GERMED CX 6 R$ 
54,30 

R$ 
325,80 

69 1 BESILATO DE ANLODIPINO, 10MG BL AL 
PLAS 30CPR 

BRASNTILI CX 6 R$ 
34,50 

R$ 
207,00 

70 1 DIPIRONA + ISOMETEPTENO + CAFEINA 
300+30+30 20COMP 

GEOLAB CX 12 R$ 
32,50 

R$ 
390,00 

71 1 DICLORIDRATO DE HIDROXIZINA 25MG 
30COMP 

E.M.S CX 18 R$ 
53,32 

R$ 
959,76 

72 1 COLECALCIFEROL 7.000UI 10CPS MOLE UNIÃO 
QUIMICA 

CX 6 R$ 
44,79 

R$ 
268,74 

73 1 DICLORIDRATO DE HIDROXIZINA 2MG/ML 
XAROPE 120ML 

E.M.S CX 6 R$ 
71,07 

R$ 
426,42 

74 1 CETOCONAZOL, 200MG C/30 CPR TENTRO CX 8 R$ 
93,13 

R$ 
745,04 

75 1 CIPROFIBRATO, 100MG BL X 30 CPR SANDOZ CX 12 R$ 
43,21 

R$ 
518,52 

76 1 NIMESULIDA 100MG 12COMP UNIMEDIC CX 16 R$ 
24,80 

R$ 
396,80 

77 1 CLORIDRATO DE CICLOBENZAPRINA, 5MG 
X 30 COMPRIMIDO REVESTIDO 

E.M.S CX 16 R$ 
23,71 

R$ 
379,36 

98 1 DIMETICONA + METILBROMETO DE 
HOMATROPINA 80+2,5MG/ML - 20ML 

UNIAO 
QUIMICA 

UND 14 R$ 
27,30 

R$ 
382,20 

99 1 DIPIRONA SODICA - 500MG 24BL X 10CPR E.M.S UND 12 R$ 
42,20 

R$ 
506,40 

100 1 DIPROPIONATO BETAMETASONA + ACIDO 
SALICILICO - 0,64MG/ML+20MG/ML 30ML 

PHARLAB UND 10 R$ 
41,40 

R$ 
414,00 

101 1 DOMPERIDONA - 10MG X 30CPR TENTO UND 18 R$ 
24,15 

R$ 
434,70 

102 1 DROPROPIZINA 1,5MG/ML - 120ML XPE + 
COP MED 

MED QUIMICA UND 18 R$ 
13,98 

R$ 
251,64 

103 1 LORATADINA 100ML XPE TENTO UND 8 R$ 
22,50 

R$ 
180,00 

110 1 RIFAMICINA 10MG/ML - 20ML SPRAY GEOLAB UND 10 R$ 
24,65 

R$ 
246,50 

111 1 Sulfato de Salbutamol Xarope 04 mg/ml 120ml E.M.S UND 40 R$ 
13,80 

R$ 
552,00 

112 1 TARTARATO DE BRIMONIDINA 5 ML SOL 
OFT 

UNIAO 
QUIMICA 

UND 50 R$ 
59,65 

R$ 
2.982,50 

113 1 TOBRAMICINA 0,3% 5ML SOL OFT BELFAR UND 44 R$ 
32,30 

R$ 
1.421,20 

120 1 CETOCONAZOL - 200MG BL AL PLAS 10CPR E.M.S UND 20 R$ 
20,80 

R$ 
416,00 

131 1 HIDROQUINONA + TRETINOINA + 
ACETONIDO DE FLUOCINOLONA 30GR CR 

HERTZ UND 16 R$ 
152,70 

R$ 
2.443,20 

132 1 COLECALCOFEROL 2.000UI 30COMP E.M.S UND 10 R$ 
23,60 

R$ 
236,00 

133 1 HIDROQUINONA -30GR CR PRAT 
DANADUZI 

UND 24 R$ 
58,15 

R$ 
1.395,60 

134 1 HIDROQUINONA 30GR GEL DERM E.M.S UND 12 R$ 
56,70 

R$ 
680,40 

135 1 ISOFLAVINE - 150MG CX 15 CPR CIMED UND 24 R$ 
129,00 

R$ 
3.096,00 

157 1 ATORVASTATINA CALCICA 20MG C/30 CP 
RE 

EUROFARMA CX 6 R$ 
53,00 

R$ 
318,00 

158 1 AZITROMICINA 500MG C/ 2 CP BRASINTETICA CX 6 R$ 
24,45 

R$ 
146,70 

159 1 AZITROMICINA 500MG C/3 CP E.M.S CX 8 R$ 
40,00 

R$ 
320,00 

160 1 BESILATO DE ANLODIPINO 10MG C/ 30 CP VITAMEDIC CX 10 R$ 
48,55 

R$ 
485,50 

161 1 BEZAFIBRATO 200MG C/ 20 CP GERMED CX 12 R$ 
41,45 

R$ 
497,40 

169 1 CICLOBENZAPRINA 10MG BL AL C/ 30 CP E.M.S CX 16 R$ 
27,00 

R$ 
432,00 

191 1 FINASTERIDA 5MG C/ 30 CPE RE E.M.S CX 12 R$ 
106,20 

R$ 
1.274,40 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 36.938,74 (trinta e seis mil novecentos e trinta e oito reais e setenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 24 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
 
 

 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 008/2026 

MUNICÍPIO DE IPORÃ, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 2677, Centro, na cidade de Iporã, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ROBERTO DA SILVA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026, Processo 
Administrativo nº 108/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, de acordo com a classificação por ela alcançada e 
nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 005/2025 e demais disposições 
aplicáveis. 

DO OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente, destinado a suprir as necessidades 
das Secretarias que integram a Administração Pública do Município de Iporã-PR. 

FORNECEDOR: D. ALVES RANDOLFO   pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 46.835.192/0001-57, com 
sede Avenida João XXIII, Bairro Centro, na cidade de Iporã, Estado do Paraná, sócio administrador: DANILO ALVES RANDOLFO. 

Lote Item Descrição Und Qtd Marca Valor Unit Valor Total 
   14    1 BOBINA DE PAPEL CRAFT, 0,60X200M UND 100 REVITA  133,45 13.345,00 
   15   1 BORRACHA COMUM, BRANCA, Nº60, CX C/ 60 UNID. CX  50 MERCUR   39,30  1.965,00 
   17   1 CADERNO BROCHURA, GRANDE, 80 FLS. UND  600  DNA     7,20  4.320,00 
   19   1 CADERNO DESENHO, C/ ESPIRAL, GRANDE UND  600  DNA    10,20  6.120,00 
   21   1 CALCULADORA, 8 DÍGITOS, 2 FONTES DE ENERGIA 

BATERIA E SOLAR, ELETRÔNICA, DIMENSÕES 
MÍNIMAS 149X120X50 MM, DISPLAY GRANDE. 

UND  60 ELGIN    36,30  2.178,00 

   22   1 CANETA ESFEROGRÁFICA, COMPOSTA DE RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS, TINTA À BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, PONTA 
LATONADO E ESFERA EM TUGSTÊNIO, EM CRISTAL, 
NA COR 
AZUL, TAMPA COM FURO DE SEGURANÇA E NA COR 
DA TINTA DA CANETA, 1,0MM, CX C/ 50 UNID 

CX  120  BIC   61,25  7.350,00 

 23    1 CANETA ESFEROGRÁFICA, COMPOSTA DE RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS, TINTA À BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, PONTA 
LATONADO E ESFERA EM TUGSTÊNIO, EM CRISTAL, 
NA COR 
PRETA, TAMPA COM FURO DE SEGURANÇA E NA COR 
DA TINTA DA CANETA, 1,0MM, CX C/ 50 UNID 

 CX  120   BIC  62,25 7.470,00 

 24    1 CANETA ESFEROGRÁFICA, COMPOSTA DE RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS, TINTA À BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, PONTA 
LATONADO E ESFERA EM TUGSTÊNIO, EM CRISTAL, 
NA COR 
VERMELHA, TAMPA COM FURO DE SEGURANÇA E NA 
COR DA TINTA DA CANETA, 1,0MM, CX C/ 50 UNID 

 CX  80  BIC  61,25  4.900,00 

 44   1 ENVELOPE DE PAPEL, TIPO OFÍCIO, SEM IMPRESSÃO, 
114X229 MM CX C/ 1000 

 CX  40  SUZANO  162,25  6.490,00 

 45   1 ENVELOPE PLÁSTICO, FORMATO OFICIO (238 X 334), 
ESPESSURA 0,10MM CX C/ 1000 

 CX  20  SUZANO  215,90  4.318,00 

 47   1 ENVELOPE SACO KRAFT BRANCO, SEM IMPRESSÃO 
200X280 MM CX C/ 250 

 CX  30  SUZANO  153,75  4.612,50 

 48   1 ENVELOPE SACO KRAFT BRANCO, SEM IMPRESSÃO 
240X340 MM CX C/ 250 

 CX  30  SUZANO  170,85  5.125,50 

 49   1 ENVELOPE SACO KRAFT BRANCO, SEM IMPRESSÃO, 
162X229 MM CX C/ 250 

 CX  30  SUZANO  124,75  3.742,50 

 81   1 FITA ADESIVA DE CREPE, MED. 48MMX50M, BRANCO, 
COM 02 ROLOS 

PCT  100 ALLTAPE   32,40  3.240,00 

 82   1 FITA ADESIVA DE CREPE, MED. 18MMX50M, BRANCO 
COM 06 ROLOS 

PCT  100 ALLTAPE  39,50  3.950,00 

 83   1 FITA ADESIVA DE POLIETILENO, MED. 48MMx50M, 
TRANSPARENTE, COM 5 ROLOS 

PCT  100 ALLTAPE  34,45  3.445,00 

 84   1 FITA ADESIVA DE POLIPROPILENO BI ORIENTADO, 
MED. 12MMX65M, TRANSPARENTE, COM 10 
ROLOS 

PCT  100 ALLTAPE  24,40  2.440,00 

 164   1 PAPEL SULFITE, TAMANHO A4, 210X297, 75 G/M², 
ALCALINO, CAIXA C/ 10X500 

 CX  241 DNA  327,50 78.927,50 

 173   1 PILHA ZINCO AA TABLETE C/ 4 UND PCT  50 RAYOVAC  5,70    285,00 
 174   1 PILHA ZINCO AAA TABLETE C/ 4 UND PCT  50 RAYOVAC  5,58    279,00 
 202   1 TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMBO, 42ML, CX C/12, 

PRETO 
CX  20 PILOT 117,20  2.344,00 

 203   1 TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMBO, 42ML, CX C/12, 
VERMELHO 

CX  20 PILOT 117,20  2.344,00 

 204   1 TINTA PARA REABASTECER PINCEL ATÔMICO, 37 ML, 
CX C/ 12, AZUL 

CX  20 PILOT  126,50  2.530,00 

205   1 TINTA PARA REABASTECER PINCEL ATÔMICO, 37 ML, 
CX C/ 12, PRETO 

CX  20  PILOT  126,50 2.530,00 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$174.251,00 (cento e setenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e um reais). 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2026. 

Iporã – PR, 21 de julho de 2026. 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
 ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/ 2026
Dispensa Nº 062/ 2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SOFTWARE (LICENÇAS DE ANTIVIRUS), PARA ATENDER A 
DEMANDA DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR.
O Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, em especial as contidas no art. 13, VII e VIII, do 
Decreto nº 38, de 28 de março de 2023 e no art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021 e tendo em vista 
as informações constantes no presente processo licitatório, lastreadas em parecer emitido pelo 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 51/2025 do dia 17 de janeiro 
de 2025, através do presente termo, ADJUDICA o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) abaixo e 
HOMOLOGO o presente processo.
FORNECEDOR
CNPJ	 VALOR TOTAL
TANIA MARA FERREIRA MARQUARDT	 07.757.782/0001-57	 R$        19.599,30
Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10/08/2026.
RONALDO TINTI
PREFEITO

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 107/2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de implantação, 
manutenção e adequação do sistema de drenagem pluvial do Município de Tapejara – PR, 
compreendendo a manutenção de galerias para captação e escoamento de águas pluviais, execução 
e reparos de caixas de concreto, limpeza e desobstrução de bocas de lobo, bem como demais 
serviços correlatos, conforme especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar (ETP).
MODALIDADE: Dispensa n° 007/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: 60.634.076 MARCELO JOSE DOS REIS.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR: R$-64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 11 de agosto de 2026
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Ronaldo Adriano Vilas Boas

PREFEITura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
 ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO No 18/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
XAMBRÊ E SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA – PROCESSO ADMINISTRATIVO 
No 27/2026 – CONCORRÊNCIA No 04/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida 
Roque Gonzalez, 480 na cidade de Xambrê - Pr, inscrito no CNPJ sob o no 76.247.360/0001-54, neste ato 
representado pelo Excelentíssimo Sr. Prefeito Decio Jardim, brasileiro, portador da Cédula de Identidade 
Civil RG sob no  725.366-4 SSP/PR e inscrito no CPF/MF no  209.220.949-34, residente e domiciliado 
neste Município e;
CONTRATADA: SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, CNPJ 67.156.943/0002-60, 
localizada na PR 323, KM 326 na cidade de Perobal- Pr, CEP 87538000, endereço eletrônico: sotram@
sotram.com.br, telefone: (44) 3625-1566 representada por Marli Aparecida Penariol de Souza, portadora 
da cédula de identidade R.G. no 16.520.909-4, inscrita no CPF sob no 829.589.049-20, residente na Rua 
Cambé nº 3925, Edificio Ônix, Apto 1701, Zona II, CEP 87.502-160 em Umuarama - PR, denominada 
CONTRATADA.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto do presente termo aditivo suspensão temporária da execução da obra e da contagem 
dos prazos contratuais, com a correspondente adequação do prazo de execução contratual do 
Contrato n.º 18/2026, firmado entre o Município de Xambrê e a empresa SOTRAM CONSTRUTORA E 
TERRAPLENAGEM LTDA, conforme processo administrativo no 27/2026
CLÁUSULA SEGUNDA – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
Fica suspensa temporariamente a execução do objeto do Contrato nº 18/2026, em razão da vedação 
decorrente do período eleitoral, conforme justificativa constante do Processo Administrativo nº 27/2026 e 
novo cronograma físico-financeiro aprovado.
A suspensão temporária da execução contratual implica a suspensão da contagem dos prazos de execução 
pelo período correspondente, ficando a retomada da execução condicionada ao término do período de 
vedação, conforme cronograma físico-financeiro atualizado.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADEQUAÇÃO DOS PRAZOS CONTRATUAIS
Em decorrência da suspensão temporária da execução contratual, fica adequado o prazo de execução do 
Contrato nº 18/2026, anteriormente previsto para encerramento em 21 de dezembro de 2026, passando 
o novo prazo de execução a encerrar-se em 19 de fevereiro de 2027, conforme novo cronograma físico-
financeiro integrante deste Termo Aditivo.
A presente alteração corresponde à extensão de 60 (sessenta) dias corridos, decorrente exclusivamente 
do período de suspensão da execução contratual, permanecendo inalteradas as demais condições e 
obrigações estabelecidas no contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e mantidas todas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 18/2026 que não 
tenham sido expressamente alteradas pelo presente Termo Aditivo.
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, juntamente com as testemunhas abaixo.
Xambrê – PR, 11 de agosto de 2026.
Decio Jardim
MUNICIPIO DE XAMBRÊ
Marli Aparecida Penariol de Souza
SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
TESTEMUNHAS:
DAVI LEITE DA SILVA COQUEIRO         	      ANITA BRANCO DIAS
CPF: 084.312.259-55                              	      CPF: 083.025.779-95



leis@ilustrado.com.br

www.ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 12 de Agosto de 2026
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ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 097/2026
EMENTA:
Regulamenta os processos de trabalho para a atuação das comissões permanentes e temporárias 
da Câmara Municipal, estabelecendo procedimentos de reuniões, fiscalizações, apuração de 
denúncias, audiências públicas, estudos temáticos, parecer sobre orçamento e reuniões com 
secretários municipais.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno da 
Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância do cumprimento 
das obrigações parlamentares,
RESOLVE:
CAPÍTULO I –
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º As comissões permanentes e temporárias da Câmara Municipal funcionarão conforme 
processos de trabalho estabelecidos neste regulamento, garantindo eficiência, transparência e 
participação democrática.
Parágrafo único. As comissões permanentes são órgãos colegiados responsáveis por:
I - Análise e discussão de matérias legislativas;
II - Fiscalização de órgãos e entidades da administração pública;
III - Realização de audiências públicas;
IV - Elaboração de parecer técnico-legislativo;
V - Acompanhamento de políticas públicas setoriais;
Art. 2º As comissões permanentes da Câmara Municipal são:
 I – Constituição e Justiça;
 II – Administração Tributária, Financeira e Orçamentária;
 III – Ordem Econômica e Social;
IV – Administração Pública;
V - Educação, Cultura, Desporto e Lazer;
 VI - Saúde Pública;
 VII - Assistência Social;
 VIII – Agricultura, Meio Ambiente, Sustentabilidade e Assistência Técnica;
 IX – Políticas Urbanas;
 X – Segurança Pública;
Parágrafo único. Poderão ser criadas comissões temporárias e especiais conforme necessidade.
CAPÍTULO II –
REUNIÕES DAS COMISSÕES
Art. 3º As comissões permanentes realizarão reuniões ordinárias conforme o seguinte:
 I - Frequência mínima: uma (1) reunião ordinária a cada semestre, totalizando no mínimo 2 (duas) 
reuniões ordinárias por ano;
 II - Convocação: por ofício do presidente da comissão aos membros com antecedência mínima 
de 5 (cinco) dias úteis;
 III - Publicação da pauta: divulgada no site oficial e em local visível da Câmara com mínimo 5 
(cinco) dias úteis de antecedência;
 IV - Quórum mínimo: 50% (cinquenta por cento) mais um de seus membros para deliberação 
válida;
 V - Horário: Em regra as 17:20 ou outro horário a ser definido em ofício convocatório;
 VI - Local: Plenário da Câmara Municipal.
Parágrafo único. Reuniões extraordinárias poderão ser realizadas conforme necessidade, com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas de aviso aos membros.
Art. 4º A convocação das reuniões conterá:
 I - Identificação clara da comissão;
 II - Data, horário e local da reunião;
 III - Pauta detalhada com os temas a serem tratados;
 IV - Documentação relevante para análise prévia;
 V - Informação sobre forma de acesso (presencial ou remota);
Art. 5º As reuniões serão públicas, com direito de participação de:
 I - Vereadores membros da comissão;
 II - Servidores técnicos da Câmara indicados pela comissão;
 III - Cidadãos e interessados em temas em discussão;
 IV - Representantes de órgãos públicos ou entidades interessadas;
Parágrafo único. A comissão poderá deliberar pelo caráter reservado em questões que envolvam 
segurança, sigilo legal ou interesse administrativo justificado.
Art. 6º Das reuniões serão lavradas atas com os seguintes elementos:
 I - Identificação da comissão, data, horário e local;
 II - Relação de presentes e ausentes;
 III - Pauta tratada com resumo das discussões;
 IV - Deliberações tomadas;
 V - Votação (com votos favoráveis e contrários);
 VI - Encaminhamentos deliberados;
 VII - Assinatura do presidente e secretário;
Parágrafo único. As atas serão:
I - Protocoladas na Secretaria Legislativa;
II - Disponibilizadas no site oficial da Câmara;
IV - Mantidas em arquivo permanente;
CAPÍTULO III –
FISCALIZAÇÕES DAS COMISSÕES
Art. 7º As comissões permanentes realizarão fiscalizações periódicas nas respectivas áreas de 
atuação, conforme cronograma anual aprovado em sessão plenária.
Parágrafo único. As fiscalizações observarão o regulamento geral de execução de fiscalizações da 
Câmara, complementado por procedimentos específicos das comissões.
Art. 8º Para execução de fiscalizações, as comissões constituirão equipes com:
 I - Mínimo de 3 (três) vereadores membros da comissão;
 II - Servidores técnicos da Câmara conforme demanda;
 III - Consultores ou especialistas em temas complexos;
Art. 9º Cada fiscalização incluirá:
 I - Objeto claro: definição precisa do que será fiscalizado;
 II - Cronograma: prazos e etapas da fiscalização;
 III - Equipe designada: nomes e responsabilidades;
 IV - Requerimento formal de informações ao Poder Executivo, com prazo legal de 15 (quinze) 
dias úteis para resposta;
 V - Relatório técnico seguindo modelo padronizado;
 VI - Discussão de achados com gestores públicos antes de publicação;
 VII - Encaminhamento a órgãos competentes quando identificadas irregularidades;
Art. 10. O modelo de relatório de fiscalização será fornecido pela Secretaria Legislativa e deverá 
conter:
 I - Identificação completa da fiscalização (objeto, data, responsáveis);
 II - Metodologia utilizada (métodos de coleta, documentos analisados);
 III - Achados e constatações detalhadas;
 IV - Análise crítica dos achados;
 V - Recomendações para correção;
 VI - Assinaturas dos membros da equipe;
 VII - Data de conclusão;
Art. 11. Os relatórios de fiscalização serão:
 I - Discutidos previamente com os gestores responsáveis;
 II - Publicados no site oficial da Câmara;
 III - Encaminhados ao Ministério Público, Tribunal de Contas ou órgãos competentes, conforme 
a natureza dos achados;
 IV - Mantidos em arquivo permanente;
CAPÍTULO IV –
APURAÇÃO DE DENÚNCIAS
Art. 12. As comissões receberão formalmente denúncias afetas às suas áreas de atuação, 
procedendo conforme segue:
 I - Registro: toda denúncia será registrada em protocolo específico;
 II - Análise preliminar: verificação se a denúncia refere-se à área de competência da comissão;
 III - Deliberação: a comissão decidirá em reunião ordinária se abre investigação formal;
 IV - Investigação: formação de subcomissão ou equipe designada para apurar os fatos;
 V - Documentação: coleta de evidências, entrevistas com envolvidos;
 VI - Relatório conclusivo: documento formalizado com as conclusões;
 VII - Encaminhamento: notificação dos órgãos competentes (MP, TCE, polícia) quando cabível;
Art. 13. Prazos para apuração de denúncias:
 I - Protocolo e análise inicial: até 10 (dez) dias úteis;
 II - Investigação: máximo 60 (sessenta) dias;
 III - Prorrogação: a comissão poderá prorrogar por mais 30 (trinta) dias mediante deliberação 
fundamentada;
 IV - Relatório final: dentro do prazo total de apuração;
Art. 14. Denunciantes terão garantido:
 I - Sigilo de identidade (quando solicitado);
 II - Proteção contra represálias;
 III - Informação sobre resultado da apuração;
Parágrafo único. A negativa de informação será apenas quando necessário resguardar direitos de 
terceiros ou investigação em curso.
CAPÍTULO V –
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
Art. 15. As comissões permanentes de Educação, Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente (ou 
equivalentes) realizarão, no mínimo, 1 (uma) audiência pública anual em suas respectivas áreas 
de atuação.
Parágrafo único. Outras comissões poderão realizar audiências públicas conforme julgarem 
necessário.
Art. 16. Procedimento para realização de audiência pública:
 I - Convocação: edital publicado com mínimo 15 (quinze) dias de antecedência;
 II - Divulgação: site da Câmara, redes sociais, rádio local, jornal;
 III - Temas: questões de interesse público relacionadas à área de atuação da comissão;
 IV - Inscrição: munícipes e interessados podem se inscrever para falar;
 V - Tempo de fala: máximo 5 (Cinco Minutos) por participante;
 VI - Gravação e registro: audiência será gravada e transcrita;
 VII - Documentação: ata com lista de presença e resumo das manifestações;
Art. 17. Após a audiência pública, a comissão:
 I - Compilará todas as contribuições recebidas;
 II - Analisará sugestões e demandas da população;
 III - Elaborará relatório com os principais pontos levantados;
 IV - Encaminhará demandas aos órgãos competentes para implementação;
 V - Publicará relatório no site da Câmara;
Art. 18. Resultados das audiências públicas serão:
 I - Apresentados em sessão plenária;
 II - Publicados em portal de transparência;
 III - Inclusos em relatório anual da comissão;
CAPÍTULO VI –
ESTUDOS TEMÁTICOS
Art. 19. As comissões permanentes promoverão, anualmente, no mínimo 1 (um) estudo sobre 
temas de interesse público em suas áreas de atuação.
Parágrafo único. Estudos temáticos podem ser realizados em quantidade superior conforme 
demanda da comissão ou solicitação da Mesa Diretora.
Art. 20. Estudos temáticos incluirão:
 I - Levantamento de dados: coleta de informações junto a órgãos públicos, organizações privadas, 
universidades;
 II - Análise de legislação: revisão de normas municipais, estaduais, federais aplicáveis;
 III - Legislação comparada: análise de como outros municípios tratam o tema;
 IV - Consulta a especialistas: entrevistas com técnicos, acadêmicos ou profissionais especializados;
 V - Parecer técnico: documento conclusivo com análises e recomendações;
 VI - Publicação: divulgação do parecer/estudo em portal de transparência;
Art. 21. Resultado dos estudos temáticos será:
 I - Documentado em parecer técnico formal;
 II - Publicado no site da Câmara;
 III - Encaminhado ao Poder Executivo quando aplicável;
 IV - Apresentado em sessão plenária quando oportuno
CAPÍTULO VII –
 PARECER SOBRE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA
Art. 22. As comissões permanentes de Educação, Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente 
ou equivalentes, emitirão parecer técnico sobre a proposta orçamentária em relação às suas 
respectivas áreas de atuação.
Parágrafo único. Outras comissões poderão emitir parecer sobre orçamento conforme competência 
ou solicitação da Mesa Diretora.
Art. 23. O parecer sobre orçamento analisará:
 I - Adequação das dotações: se os recursos alocados são suficientes para as ações planejadas;
 II - Coerência com metas: se o orçamento está alinhado com objetivos e metas setoriais;
 III - Comparativo anual: análise de evolução de investimentos;
 IV - Recomendações: sugestões para aumento ou melhor alocação de recursos;
 V - Impactos potenciais: análise de como as dotações orçamentárias afetarão população e 
políticas públicas;
Art. 24. Prazos para parecer sobre orçamento:
 I - Recebimento da proposta: a comissão receberá a proposta junto ao Plenário;
 II - Análise: máximo 30 (trinta) dias para emissão do parecer;
 III - Apresentação: parecer será apresentado em sessão plenária ou sessão de discussão do 
orçamento;
Art. 25. O parecer será:
 I - Formalizado por escrito com assinatura do presidente da comissão;
 II - Publicado no site da Câmara;
 III - Anexado à documentação do processo orçamentário;
CAPÍTULO VIII –
REUNIÕES COM SECRETÁRIOS MUNICIPAIS
Art. 26. As comissões permanentes realizarão, no mínimo 1 (uma) vez ao ano, reunião com 
secretários municipais das respectivas áreas para fins de:
 I - Apresentação de programas: conhecer ações e programas em desenvolvimento;
 II - Discussão de desafios: debater dificuldades, gargalos e oportunidades;
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 III - Coordenação de atividades: alinhar procedimentos de fiscalização legislativa;
 IV - Alinhamento de metas: verificar conformidade com objetivos municipais e legislação;
 V - Diálogo democrático: fortalecer comunicação entre Poder Legislativo e Executivo;
Art. 27. Procedimento para realização de reunião com secretários:
 I - Agendamento: comissão convida secretário com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
 II - Pauta: definição de temas a serem discutidos;
 III - Documentação: envio de questões ou informações solicitadas com antecedência;
 IV - Participação: presença de presidente da comissão e membros interessados;
 V - Registro: ata formal da reunião;
Art. 28. Das reuniões com secretários serão lavradas atas contendo:
 I - Identificação da comissão e secretário participante;
 II - Data, horário e local;
 III - Pauta tratada;
 IV - Principais pontos discutidos;
 V - Compromissos e encaminhamentos;
 VI - Assinatura dos participantes;
Parágrafo único. Atas serão publicadas no site da Câmara e mantidas em arquivo.
CAPÍTULO IX –
APOIO ADMINISTRATIVO E TÉCNICO
Art. 29. A Secretaria Legislativa da Câmara prestará apoio às comissões:
 I - Fornecimento de modelos padronizados (pautas, atas, relatórios)
 II - Disponibilização de servidores para secretariado de reuniões;
 III - Processamento de informações e dados estatísticos;
 IV - Auxílio na elaboração de pareceres técnicos;
 V - Publicação de documentos no site oficial;
 VI - Manutenção de arquivo organizado;
Art. 30. Cada comissão designará:
 I - Presidente: responsável pela convocação, pauta e direção de debates;
 II - Vice-presidente: assume em ausência do presidente;
 III - Secretário: responsável pela redação de atas;
 IV - Relator: designado conforme assunto específico;
CAPÍTULO X –
RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES
Art. 31. Responsabilidades do presidente de comissão:
 I - Convocar reuniões ordinária e extraordinária;
 II - Definir pautas e cronogramas;
 III - Presidir debates com imparcialidade
 IV - Assegurar cumprimento deste regulamento;
 V - Designar membros para fiscalizações e estudos;
 VI - Encaminhar documentos à Secretaria Legislativa;
 VII - Informar à Mesa Diretora sobre atividades da comissão;
Art. 32. Responsabilidades dos membros da comissão:
 I - Comparecimento às reuniões;
 II - Participação ativa nas discussões;
 III - Realização de fiscalizações designadas;
 IV - Colaboração em estudos e pareceres;
 V - Manutenção de sigilo sobre questões reservadas;
 VI - Cumprimento de prazos;
CAPÍTULO XI –
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 33. Este regulamento deverá ser:
 I - Publicado no site oficial da Câmara;
 II - Distribuído a todos os vereadores;
 III - Revisado anualmente;
 IV - Atualizado conforme necessidade;
Art. 34. Casos omissos serão resolvidos pela Mesa Diretora, ouvida a comissão interessada.
Art. 35. Este Ato regulamentar entra em vigor na data de sua publicação.
 Câmara Municipal de Tapejara-PR em 06 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026  Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 Segundo Secretário 2025/2026
JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este ATO Regulamentar tem finalidade de regrar processos de trabalho 
para a atuação das comissões permanentes e temporárias da Câmara Municipal, estabelecendo 
procedimentos de reuniões, fiscalizações, apuração de denúncias, audiências públicas, estudos 
temáticos, parecer sobre orçamento e reuniões com secretários municipais, cumprindo exigência 
do PROLEGIS (Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de ato 
normativo a ser implantado em cada Legislativo Municipal).
ANEXO I
Modelo Padronizado de Pauta de Reunião
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR
[...........................NOME DA COMISSÃO PERMANENTE OU ÓRGÃO DE DELIBERAÇÃO]
PAUTA DA REUNIÃO [ORDINÁRIA / EXTRAORDINÁRIA] Nº [ANO]/[NÚMERO]
1. Informações gerais
•Data: [DD/MM/AAAA]
•Horário de início: [HH:MM] | Previsão de término: [HH:MM]
•Local / Meio: [Ex: Sala de Comissões Vereador X / Plataforma Virtual]
•Presidente / Convocador: [Nome completo do responsável]
•Secretário / Redator da ata: [Nome completo do responsável]
2. Lista de convocados e participantes
•[Nome do Participante 1] – [Cargo/Função]
•[Nome do Participante 2] – [Cargo/Função]
•[Nome do Participante 3] – [Cargo/Função]
3. Cronograma e tópicos a deliberar (Timeboxing)
HorárioTempoTópico / Ponto da pautaResponsávelObjetivo
00:00 - 00:1010 minAbertura: verificação de quórum e leitura da ata anterior.PresidenteAprovação
00:10 - 00:3020 minItem 1: análise técnica do Relatório de Fiscalização nº ........[X].RelatorDiscussão
00:30 - 00:5020 minItem 2: votação do parecer técnico da comissão.TodosDeliberação
00:50 - 01:0515 minItem 3: definição do calendário da próxima diligência in loco.
PresidenteAlinhamento
01:05 - 01:1510 minPalavra livre: assuntos gerais e encerramento.TodosInformação
4. Documentos de suporte (Leitura prévia obrigatória)
•Anexo I: Minuta do Relatório de Fiscalização nº [X/ANO].
•Anexo II: Cópia da notificação e manifestação prévia enviada pelo gestor.
•Anexo III: Cópia do Ato Normativo regulamentador interno.
5. Encaminhamentos previstos (Para registro pós-reunião)
•Assinatura digital ou física da lista de presença e da ata da reunião.
•Envio das deliberações oficiais para publicação no Diário Oficial do Município. [1]
ANEXO II
Minuta MODELO de Relatório de Fiscalização Parlamentar
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR
COMISSÃO PERMANENTE .......................
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO Nº 2026/...........
1. Identificação da ação fiscalizatória
•Órgão/Unidade administrativa objeto da fiscalização: [Ex: Unidade Básica de Saúde Central / 
Secretaria de Obras]
•Contrato, convênio, obra ou serviço público inspecionado: [Indicar número do processo 
administrativo, licitação ou especificação do serviço público]
•Agentes fiscalizadores: [Nome completo do vereador ou dos membros da comissão relatora]
•Data e hora da diligência in loco: [DD/MM/AAAA, às HH:MM]
2. Fundamentação legal e competência institucional
 A presente fiscalização fundamenta-se nas prerrogativas constitucionais de controle externo 
dispostas no Art. 31 da Constituição Federal, nas competências fixadas na Lei Orgânica Municipal 
e no Regimento Interno desta Casa de Leis.
 O ato atende diretamente às metas de governança legislativa e aos eixos temáticos de fiscalização 
avaliados pelo programa ProLegis do TCE-PR.
3. Metodologia aplicada e técnicas de coleta
 Para sustentação técnica das constatações, utilizou-se a seguinte metodologia de auditoria em 
conformidade com o Ato Normativo nº [X/ANO] da Câmara Municipal:
•Pauta de verificação técnica: Preenchimento de checklist de conformidade dos padrões do 
serviço.
•Exame documental preliminar: Análise prévia das obrigações contratuais publicadas no Portal 
da Transparência.
•Inspeção física (In Loco): Vistoria direta nas dependências do objeto fiscalizado.
•Registro fotográfico digital: Registro com marcação de data, hora e geolocalização (Anexo I).
4. Achados da fiscalização (Constatações e evidências)
 Com base na verificação realizada, relatam-se as seguintes inconformidades estruturadas por 
eixos:
•Achado 1: [Título curto do problema - Ex: Divergência no horário de atendimento médico ou 
paralisação de obra pública]
oSituação encontrada: Descrição detalhada do cenário físico ou factual presenciado pelos 
parlamentares.
oCritério legal/Contratual violado: [Citar o artigo da lei, cláusula do contrato ou edital que foi 
descumprido].
oEvidência gerada: [Citar foto nº X do anexo, ata de depoimento de usuário ou documento 
recolhido].
•Achado 2: [Título curto do segundo problema]
oSituação encontrada: [Descrição clara e impessoal do cenário].
oCritério legal/Contratual violado: [Indicar a norma infringida].
oEvidência gerada: [Indicar o documento ou termo probatório].
5. Contraditório prévio e manifestação do gestor
(Requisito indispensável
cobrado pelo ProLegis do TCE-PR
para validar a eficácia e o devido processo legal do relatório).
Em [DD/MM/AAAA], as constatações preliminares constantes no item 4 foram formalmente 
apresentadas ao Gestor responsável/Secretário Municipal, Sr.(a) [Nome do Gestor], por meio do 
Termo de Visita Técnica / Ofício de Notificação Prévio nº .....[X].
•Manifestação da gestão: [Resumir a justificativa apresentada pelo gestor ou registrar o decurso 
do prazo sem resposta].
•Análise dos fiscalizadores: [Justificar por que a resposta do gestor sana ou não o achado 
apontado].
6. Conclusão e propostas de encaminhamento
 Diante dos fatos observados e das evidências técnicas produzidas, esta fiscalização conclui pela 
necessidade de adoção das seguintes providências imediatas:
1.Recomendação ao Poder Executivo: Concessão de prazo de [......X] dias para sanar as 
irregularidades contratuais descritas no Achado [........X].
2.Envio ao Ministério Público: Remessa de cópia integral deste relatório à Promotoria de Justiça de 
Proteção ao Patrimônio Público da Comarca para providências cabíveis.
3.Representação ao TCE-PR: Protocolização deste relatório via Canal de Denúncias/
Representações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná para fins de controle externo.
4.Publicidade institucional: Inclusão deste relatório na Prestação de Contas Anual (PCA) do Poder 
Legislativo para cômputo dos índices de efetividade fiscalizatória do ProLegis.
TAPEJARA-PR, [DD] de [Mês] de [Ano].
[Nome do Presidente da Comissão] [Nome do Relator da Comissão]
Presidente Relator
[Nome do Membro da Comissão]
Membro
ANEXO III
Minuta de Parecer Técnico da Comissão Permanente
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR
COMISSÃO DE .........................
PARECER TÉCNICO Nº ........[ANO]/[NÚMERO]
Referência: Relatório de Fiscalização nº [Número/Ano]
Objeto: Avaliação técnica de regularidade e conformidade da fiscalização realizada em [Órgão/
Contrato/Obra]
Relator(a): Vereador(a) [Nome do Vereador]
1. Relatório
 Trata-se de Parecer Técnico emitido por esta Comissão Permanente sobre o Relatório de 
Fiscalização nº [Número/Ano], de autoria do(s) nobre(s) parlamentar(es) [Nome dos Autores do 
Relatório], que realizou(aram) diligência in loco no dia [DD/MM/AAAA], junto à [Nome da Unidade/
Obra/Serviço Fiscalizado].
 O relatório originário apontou inconformidades categorizadas em [X] achados principais, anexando 
registros fotográficos com metadados e termos de vistoria. Consta, ainda, a concessão do direito 
de manifestação prévia ao gestor responsável, atendendo integralmente ao rito procedimental e 
metodológico do TCE-PR. É o relatório. Passa-se à análise técnica.
2. Fundamentação técnica e legal
 Esta comissão fundamenta sua competência fiscalizatória e opinativa no Artigo [X] do Regimento 
Interno desta Casa e no Ato Normativo nº [X/ANO], que regulamenta as ações do programa 
ProLegis no âmbito deste Poder Legislativo.
 Analisando o binômio “Achado x Evidência” trazido no relatório, esta relatoria observa:
•Da suficiência das evidências: Os indícios de irregularidade apontados no(s) Achado(s) nº [X] 
foram devidamente comprovados por meio de [Citar o tipo de prova: ex: fotos com geolocalização 
/ notas de empenho / cópia do diário de obras], conferindo a robustez técnica necessária para 
afastar a subjetividade política da ação.
•Da regularidade do contraditório prévio: O gestor responsável foi notificado em [DD/MM/AAAA] 
e apresentou justificativas técnico-administrativas. Esta Comissão entende que tais justificativas 
[Sanam / Não sanam] os apontamentos, haja vista que [Inserir breve análise técnica sobre a 
resposta do gestor, ex: as fotos ainda demonstram a paralisação do serviço].
 Por estarem presentes o nexo de causalidade entre as falhas e os impactos no serviço público, o 
relatório demonstra conformidade técnica para instruir os canais de controle externo.
3. Conclusão da comissão (Voto do relator)
 Diante de todo o exposto, o voto do(a) Relator(a) é pela APROVAÇÃO INTEGRAL do Relatório de 
Fiscalização nº [Número/Ano], reconhecendo a sua suficiência probatória e conformidade com as 

diretrizes do ProLegis do TCE-PR.
 Em consequência, vota-se pelo encaminhamento obrigatório e imediato do respectivo expediente 
aos seguintes órgãos de controle:
1.Ao Ministério Público do Estado do Paraná (MP-PR): Para fins de apuração de eventual 
improbidade administrativa ou dano ao erário.
2.Ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR): Mediante abertura de processo eletrônico 
de Representação, anexando este Parecer e o Relatório com suas evidências.
3.À Mesa Diretora da Câmara Municipal: Para arquivamento técnico e inclusão imediata no rol de 
comprovantes para o questionário eletrônico anual do ProLegis.
 Sala das Comissões, [DD] de [Mês] de [Ano].
[............Nome do Vereador Relator]
Vereador(a) Relator(a)
4. Decisão do colegiado
 Reunidos os membros da Comissão de .................[Nome da Comissão], deliberou-se, por 
[Unanimidade / Maioria de Votos], acompanhar o voto do Relator, convertendo-o em Parecer 
Técnico Oficial desta Comissão.
[Nome do Presidente da Comissão] [Nome do Relator da Comissão]
Presidente Relator
[Nome do Membro da Comissão]
Membro

ATO DA MESA Nº 104/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Junior Vinicius Pereira Neves, viajar à cidade de Francisco 
Beltrão-Pr, nos dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde participara de evento do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, sobre PROLEGIS-Governança e desempenho nas Câmara Municipais, 
(conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, 
no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor de R$ 1.380,00, para cobrir as despesas com 
alimentação e pernoite, em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente			   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário  			   2° Secretário

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 091/2026
EMENTA:
 Estabelece procedimentos para o controle e registro de proposições legislativas apresentadas 
pelos Vereadores da Câmara Municipal de TAPEJARA-PR.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno 
da Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a necessidade de estabelecer 
mecanismos de controle e registro das atividades legislativas,
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido procedimento obrigatório para o controle e registro da quantidade de 
proposições legislativas apresentadas pelos Vereadores, discriminadas por tipo.
Art. 2º Para fins deste Ato, consideram-se proposições legislativas os seguintes tipos:
 I - Projetos de Lei;
 II - Projetos de Decreto Legislativo;
 III - Projetos de Resolução;
 IV - Indicações;
 V - Requerimentos;
 VI - Moções.
Art. 3º O registro de proposições deverá conter os seguintes dados:
 I - identificação do vereador autor;
 II - tipo de proposição;
 III - data de apresentação;
 IV - número de registro;
 V - resumo do objeto;
 VI - situação atual (apresentada, aprovada, rejeitada, arquivada).
Art. 4º As informações sobre proposições serão registradas e sistematizadas através de sistema 
eletrônico de gestão legislativa, sob responsabilidade de servidor de apoio administrativo 
designado e incumbido dos atos operacionais da Diretoria de Atividades Legislativas.
Art. 5º O controle de proposições será consolidado a cada mês, emitindo-se relatório gerencial de 
produtividade legislativa com base na produção realizada em cada semana, contendo:
 I - quantidade total de proposições apresentadas por vereador;
 II - discriminação por tipo;
 III - análise comparativa de períodos anteriores;
 IV - índices de aprovação/rejeição.
Art. 6º O relatório de controle de proposições será disponibilizado no site institucional da Câmara 
Municipal, em forma de publicação, possibilitando consulta por parte da população, para 
transparência e fiscalização da atividade legislativa.
Art. 7º Os dados obtidos através deste controle subsidiarão avaliações internas, relatórios de 
gestão, estudos sobre produtividade legislativa.
Art. 8º As responsabilidades pelas atividades de registro e compilação de dados estarão a cargo 
da servidora MARIA CHRISTINA GREGO que deverá receber treinamento específico para 
operacionalização do sistema eletrônico de registro e tramitação de proposições legislativas.
Art. 9º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 06 de agosto de 2026
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026  			  Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 		  Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este ATO tem finalidade de criar a normatização para CONTROLE DE 
PROPOSIÇÕES e produção internamente em complemento ao previsto no Regimento Interno do 
Legislativo Municipal de Tapejara-PR atendendo preceitos legais, transparência, previsibilidade 
de atos e procedimentos, atender interesse público com critérios objetivos aferíveis, cumprindo 
exigência do PROLEGIS (Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de 
ato normativo a ser implantado em cada Casa Legislativa Municipal no PARANÁ.

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 092/2026
EMENTA:
Estabelece procedimentos para avaliação das leis a fim de apuração dos benefícios esperados 
para o Município e a população do Município de TAPAJARA-PR.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno 
da Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância de avaliar a 
qualidade e efetividade das leis aprovadas,
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido procedimento formal para avaliação das leis aprovadas pela Câmara 
Municipal, com objetivo de apurar os benefícios esperados e alcançados para o Município e a 
população.
Art. 2º A avaliação das leis observará os seguintes critérios:
 I - Efetividade: verificação se a lei está sendo cumprida e se alcançou os objetivos propostos;
 II - Impacto Social: análise dos efeitos práticos sobre a população beneficiária;
 III - Clareza Normativa: verificação da redação, coerência e aplicabilidade da lei;
 IV - Custo-Benefício: avaliação da relação entre os custos de implementação e benefícios obtidos;
 V - Conformidade Jurídica: verificação de consonância com legislação superior e princípios 
constitucionais.
Art. 3º A avaliação será conduzida através da seguinte metodologia:
 I - Seleção de amostra de leis aprovadas no período avaliado;
 II - Coleta de dados junto aos órgãos/secretarias responsáveis pela execução;
 III - Análise de indicadores de desempenho;
 IV - Realização de consulta pública (quando apropriado) para avaliar satisfação da população;
 V - Elaboração de relatório técnico com conclusões e recomendações.
Art. 4º A avaliação será operacionalizada por Comissão Permanente de Administração Pública e 
apoio de cada Comissão Permanente Temática específica, composta por:
 I - 6 (seis) integrantes das comissões temáticas competentes;
 II – até 3 (três) representantes do executivo (conforme matéria);
 III – 1 (um) assessor ou técnico, com funções de sistematização das informações e preparação 
de dados para transparência.
Art. 5º Os indicadores mínimos para avaliação incluem:
 I - Taxa de aplicação da lei (percentual da população/setor alcançado);
 II - Grau de conformidade dos órgãos executores com a legislação;
 III - Nível de satisfação da população/beneficiários;
 IV - Impacto econômico ou social mensurável;
 V - Identificação de gargalos ou necessidade de adequações.
Art. 6º A avaliação será realizada no prazo de até 2 (dois) meses após promulgação e anualmente 
para as leis do exercício anterior conforme cronograma definido pelos membros da comissão 
responsável por este trabalho de relevante interesse público.
Art. 7º Os resultados das avaliações serão documentados em relatório técnico que conterá:
 I - Identificação da lei avaliada (número, data, objeto);
 II - Descrição da metodologia aplicada;
 III - Dados coletados e análise;
 IV - Conclusões quanto ao cumprimento dos objetivos;
 V - Recomendações para adequações ou revogação, se necessário;
 VI - Assinatura de responsáveis pela avaliação.
Art. 8º Os relatórios de avaliação de leis serão:
 I - Publicados no site institucional, entregues ao conhecimento do plenário e possíveis publicações 
oficiais por outros meios para acessão ao público;
 II - Disponibilizados para acesso público;
 III - Utilizados como subsídio para decisões legislativas futuras.
Art. 9º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 06 de agosto de 2026
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026 			    Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 		  Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este Ato tem finalidade de apurar efetiva utilidade ao público que a 
produção legislativa possa ter resultado ou estimulado que se concretize no meio social, bem 
como servir de parâmetro para definição de políticas públicas e solicitação de providências legais 
cabíveis que devam ser colocadas em prática por servidores, órgãos ou repartições específicas 
competentes do Poder Executivo Municipal, cumprindo exigência do PROLEGIS (Instrução 
Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de ato normativo a ser implantado em 
cada Legislativo Municipal).

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 093/2026
EMENTA:
Estabelece procedimentos para realização de parcerias com outras instituições visando aprimorar 
a qualidade da atuação legislativa da Câmara Municipal de TAPEJARA-PR.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno da 
Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância de parcerias para 
fortalecer a capacidade técnica e legislativa,
RESOLVE:
Art. 1º Fica regulamentado o processo de realização de parcerias da Câmara Municipal com outras 
instituições públicas e privadas sem fins lucrativos, para fins de aprimoramento da qualidade da 
atuação legislativa.
Art. 2º São modalidades de parcerias admitidas:
I - Parcerias com universidades ou instituições de ensino superior para:
a)realização de pesquisas técnicas;
b)capacitação de servidores e vereadores;
c)análise de questões legislativas complexas;
II - Parcerias com órgãos de controle (TCE, Ministério Público, Tribunal de Contas) para:
a)assessoria técnica especializada;
b)treinamentos em gestão e conformidade;
c)auditorias legislativas;
III - Parcerias com outras Câmaras Municipais para:
a)intercâmbio de experiências;
b)compartilhamento de estudos técnicos;
c)padronização de procedimentos;
IV - Parcerias com institutos de pesquisa ou ONGs para:
a)estudos sobre questões de interesse público;
b)assessoria técnica em áreas específicas (saúde, educação, meio ambiente, etc.).
Art. 3º As parcerias deverão observar os seguintes critérios mínimos:
I - Comprovação de experiência e reputação da instituição parceira;
II - Alinhamento dos objetivos com as finalidades da Câmara;
III - Clareza quanto aos resultados esperados e prazos;
IV - Definição de responsabilidades de cada parte;
V - Conformidade com legislação aplicável (Lei n.º 13.019/2014, se aplicável);
VI - Aprovação prévia pela Mesa Diretora ou Plenário, conforme caso.
Art. 4º As parcerias serão formalizadas através de:
I - Termo de Cooperação Técnica ou Acordo de Cooperação;
II - Convênio (quando houver transferência de recursos);
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III - Ofício de solicitação de assessoria (para parcerias pontuais).
Art. 5º O processo de aprovação de parcerias será:
I - Proposição apresentada pela Mesa Diretora ou por Comissão temática competente;
II - Análise pela Comissão de Constituição e Justiça;
III - Aprovação em Plenário (para parcerias de maior vulto) ou pela Mesa (para parcerias pontuais);
IV - Formalização do instrumento de cooperação;
V - Publicação da parceria no site institucional.
Art. 6º Responsabilidades pela gestão de parcerias:
I - Designação de servidor responsável pelo acompanhamento de cada parceria;
II - Registro de termo de cooperação em pasta específica;
III - Acompanhamento do cumprimento de obrigações mútuas;
IV - Elaboração de relatório semestral de parcerias ativas;
V - Avaliação de resultados ao término da parceria.
Art. 7º Será mantido, no site institucional, registro consolidado de:
I - Parcerias vigentes;
II - Objetivo e duração;
III - Resultados alcançados;
IV - Instituição parceira e contatos.
Art. 8º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 06 de agosto de 2026
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026  			  Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 		  Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que forma este Ato tem finalidade de estabelecer critérios claros e objetivos para 
estabelecimento de parcerias com outras instituições, cumprindo exigência do PROLEGIS 
(Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de ato normativo a ser 
implantado em cada Legislativo Municipal).

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 094/2026
EMENTA:
Estabelece procedimentos para elaboração e publicação do Relatório Anual de Atividades da 
Câmara Municipal de TAPEJARA-PR.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno da 
Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância de transparência 
sobre as atividades legislativas,
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de elaboração anual de Relatório de Atividades da 
Câmara Municipal, contendo informações sobre suas ações legislativas, administrativas e 
institucionais.
Art. 2º O Relatório Anual conterá, no mínimo, os seguintes elementos:
I - SEÇÃO LEGISLATIVA:
a) Número total de proposições apresentadas;
b) Discriminação por tipo (Projetos de Lei, Decretos Legislativos, Resoluções, Indicações, 
Requerimentos, Moções);
c) Taxa de aprovação/rejeição;
d) Leis mais relevantes aprovadas no exercício;
e) Assuntos predominantes da legislação aprovada;
II - SEÇÃO DE COMISSÕES:
a)Relação de comissões permanentes e composição;
b)Quantidade de reuniões por comissão;
c)Principais matérias analisadas;
d)Relatórios e pareceres emitidos;
e)Audiências públicas realizadas;
III - SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO:
a)Quantidade de fiscalizações realizadas;
b)Áreas/secretarias fiscalizadas;
c)Resultado das fiscalizações;
d)Pontos de destaque e recomendações;
IV - SEÇÃO ADMINISTRATIVA:
a)Estrutura organizacional da Câmara;
b)Quantitativo e qualificação de servidores;
c)Investimentos em capacitação;
d)Tecnologia e sistemas utilizados;
e)Obras/reformas realizadas;
V - SEÇÃO DE TRANSPARÊNCIA:
a)Dados sobre acesso à informação (LAI);
b)Publicações realizadas;
c)Atividades de comunicação com população;
d)Indicadores de participação cidadã;
VI - SEÇÃO FINANCEIRA (se aplicável):
a)Resumo das despesas;
b)Resultado orçamentário;
c)Investimentos realizados;
VII - SEÇÃO PROSPECTIVA:
a)Desafios identificados;
b)Prioridades para o próximo exercício;
c)Metas institucionais.
Art. 3º O Relatório será elaborado por agente de apoio administrativo com incumbência de fazer os 
atos operacionais afetos a Diretoria de Atividades Legislativas da Câmara Municipal de Tapejara-
PR, com participação de:
I - Presidente e Mesa Diretora (aprovação final);
II - Secretaria Legislativa (dados sobre proposições);
III - Comissões (informações sobre atividades);
IV - Assessoria de Comunicação (consolidação e redação);
V – Outros setores do Legislativo.
Art. 4º O processo de elaboração do Relatório seguirá o cronograma:
I - Coleta de dados, apontando o período específico das informações produzidas que vão compor 
relatório;
II - Consolidação e redação;
III - Revisão pela Mesa;
IV - Aprovação em Plenário;
V - Publicação.
Art. 5º O Relatório será publicado:
I - No site institucional da Câmara (seção de Transparência ou Publicações);
II - Em formato digital, arquivo PDF;
III - Com possibilidade de download e cópia;
IV - Com divulgação nas redes sociais e comunicação local.
Art. 6º O Relatório Anual também será:
I - Apresentado em Sessão Plenária específica para este fim;
II - Disponibilizado para acesso físico na sede da Câmara;
III - Enviado a órgãos de controle (TCE) quando pertinente;
IV - Utilizado como insumo para planejamento do exercício seguinte.
Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 06 de agosto de 2026
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026  			  Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 		  Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este ATO tem finalidade de estabelecer requisitos para procedimento 
de publicação de Relatório Anual de atividades legislativas, cumprindo exigência do PROLEGIS 
(Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de ato normativo a ser 
implantado em cada Legislativo Municipal).

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 095/2026
EMENTA:
Estabelece procedimentos para justificação de ausências de Vereadores nas Sessões Plenárias e 
Reuniões da Câmara Municipal de Tapejara-PR.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno da 
Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância do cumprimento 
das obrigações parlamentares,
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de todo Vereador apresentar justificativa formal 
e fundamentada para ausências em Sessões Plenárias, Reuniões de Comissões e demais 
atividades legislativas das quais participe, conforme sua designação.
Art. 2º A justificativa deverá ser apresentada:
I - Pessoalmente ao Presidente ou Secretaria da Câmara;
II - Via protocolo eletrônico (se disponível);
III - Por escrito, em formulário próprio;
IV - Preferencialmente, antes ou no dia da sessão/reunião;
V - No máximo até 5 (cinco) dias úteis após a falta.
Art. 3º A justificativa deverá conter:
I - Identificação completa do vereador;
II - Data e hora da sessão/reunião da qual se ausentou;
III - Motivo específico da ausência (doença, compromisso oficial, luto familiar, etc.);
IV - Documentação comprobatória quando necessária;
V - Assinatura do vereador.
Art. 4º São consideradas justificativas válidas:
I - Doença comprovada por atestado médico;
II - Licença médica ou internação hospitalar;
III - Falecimento de familiar direto (cônjuge, filho, pais, irmão) - máximo [5 dias];
IV - Comparecimento em atividade legislativa oficial (viagem a congresso, seminário, reunião com 
órgão externo);
V - Missão ou atividade designada pela Mesa ou Plenário;
VI - Calamidade/força maior que impeça o comparecimento;
VII - Outro motivo devidamente fundamentado e aceito por aquele que estiver no exercício da 
Presidência do Legislativo Municipal.
Art. 5º Não serão aceitas como justificativas válidas:
I - Ausência de apresentação de motivo;
II - Motivos pessoais não documentados (exceto no caso de previsão em Lei Orgânica);
III - Compromissos privados ou profissionais (salvo exceções previstas em lei);
IV - Alegação de esquecimento ou confusão quanto ao calendário legislativo.
Art. 6º O Presidente da Câmara será responsável por:
I - Receber e analisar as justificativas;
II - Decidir sobre aceitação ou rejeição;
III - Registrar a decisão em livro próprio ou sistema eletrônico;
IV - Comunicar ao vereador a decisão.
Art. 7º Da decisão daquele que estiver no exercício da Presidência, cabe recurso ao Plenário da 
Câmara, que será apreciado na próxima sessão ordinária ou sessão especial para qual assim for 
designada.
Art. 8º Os efeitos das faltas não justificadas serão:
I - Registradas em histórico do vereador;
II - Aplicação de penalidades conforme previsto na Lei Orgânica, no Regimento Interno e demais 
leis específicas aplicáveis:
a)Advertência verbal (primeira e segunda ocorrência);
b)Suspensão de direitos parlamentares por até 90 (noventa) dias para terceira ocorrência, 
observado o inciso III deste artigo;
c)convocação de suplente para exercício das funções legislativas durante o período da suspensão 
de direitos parlamentares previsto no item anterior;
d)Outras sanções previstas em lei;
III - Possível perda de parte da remuneração, conforme legislação municipal específica.
Art. 9º Serão mantidos registros consolidados de:
I - Todas as justificativas apresentadas;
II - Decisões sobre aceitação/rejeição;
III - Histórico de faltas por vereador;
IV - Publicação em relatório mensal/semestral.
Art. 10 O Relatório de Frequência será:
I - Publicado mensalmente no site da câmara ou em local acessível;
II - Apresentado em Plenário conforme calendário;
III - Utilizado para acompanhamento de desempenho parlamentar.
Art. 11 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 06 de agosto de 2026.

MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026  			  Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 		  Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este ATO tem finalidade de regras procedimento e consequências 
pertinentes a faltas (ausências) de vereadores a sessões, reuniões e cumprimento de outras 
obrigações afetas ao cargo e funções de vereador(a), cumprindo exigência do PROLEGIS 
(Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de ato normativo a ser 
implantado em cada Legislativo Municipal).

ANEXO I
MODELO DE FORMULÁRIO PARA JUSTIFICATIVA DE FALTA
REQUERIMENTO DE JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA Nº ____/2026

Ao Senhor(a) Presidente da Câmara Municipal de [Nome do Município]
Senhor(a) Presidente,
 O(A) Vereador(a) abaixo-assinado(a), no uso de suas atribuições legais e regimentais, com 
fundamento no previsto no Regimento Interno desta Casa de Leis, vem, mui respeitosamente, 
apresentar JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA.
 Requer-se que seja aceita e abonada a ausência na
[ ] Sessão Ordinária / [ ] Sessão Extraordinária / [ ] Reunião de Comissão
realizada no dia ___/______________/2026, em virtude do seguinte motivo:
•Descrição detalhada do motivo (FATOS e FUNDAMENTOS):
(Exemplo: Motivo de saúde, com envio de atestado médico em anexo; ou
 desempenho de missão oficial da Câmara; ou motivo de força maior).
 Diante do exposto, solicito que o presente requerimento seja submetido à apreciação e 
homologação do Plenário, com o devido registro em ata.
 TAPEJARA-PR, ____ de ________________ de 202__.
________________________________________
Assinatura do(a) Vereador(a)
Nome: ____________________________________________
Partido: ___________________________________________
________________________________________
Documentos comprobatórios anexados:
Atestado Médico
Comprovante de Missão Oficial / Viagem
[ ] Outros documentos: _______________________________

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 096/2026
EMENTA:
Estabelece procedimentos para gravação, arquivamento digital e disponibilização das Sessões 
Legislativas da Câmara Municipal de TAPEJARA-PR.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno da 
Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância da transparência e 
preservação da memória legislativa,
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de gravação em formato digital de todas as Sessões 
Plenárias e Reuniões de Comissões da Câmara Municipal, com posterior arquivamento e 
disponibilização conforme procedimentos definidos neste ATO.
Art. 2º As gravações incluirão:
I - Sessões Plenárias Ordinárias;
II - Sessões Plenárias Extraordinárias;
III - Sessões Solenes;
IV - Reuniões de Comissões;
V - Audiências Públicas;
VI - Outros eventos legislativos formais.
Art. 3º A responsabilidade pela gravação será de agente de apoio administrativo responsável por 
execução de atos e procedimentos afetos as atividades Legislativas da Câmara Municipal, a qual 
deverá:
I - Providenciar equipamentos adequados (câmeras, microfones, softwares);
II - Realizar teste de áudio e vídeo antes de cada sessão;
III - Garantir qualidade mínima de resolução de imagens e áudios claros, para entendimento do 
público;
IV - Iniciar gravação antes do início e encerrar após o encerramento da sessão;
V - Registrar data, hora e duração em metadados.
VI – Redigir a ATA de cada sessão, reunião ou trabalho que for realizado por membro que integre 
a Câmara Municipal de Tapejara-PR.
VII – Submeter o conteúdo da ATA a conhecimento prévio e aprovação por parte dos Vereadores.
Art. 4º Os formatos de armazenamento serão:
I - Formato primário de gravação: MP4 ou MPEG2
II - Formato de preservação: H.264 ou AV1
III - Formato de acesso público: MP4
Art. 5º O arquivamento digital seguirá o procedimento:
I - Geração de arquivo de gravação em formato primário;
II - Conversão para formato de preservação de longa duração;
III - Geração de cópia de acesso público (web);
IV - Atribuição de identificação única (código de registro);
V - Registro em base de dados com metadados (data, duração, participantes, assuntos);
VI - Armazenamento em servidor/nuvem específico;
VII - Realização de backup (cópia de segurança).
Art. 6º Os dados mínimos a serem registrados em metadados:
I - Identificação (número sequencial ou código único);
II - Data e horário da gravação;
III - Tipo de sessão/evento;
IV - Duração total;
V - Responsável pela gravação;
VI - Status (disponível, restrito, não disponível);
VII - Local de armazenamento/servidores.
Art. 7º Prazos de guarda e preservação:
I - As gravações serão mantidas por período perpetuo e preservação de registro de fato histórico;
II - Revisão periódica anual da integridade dos arquivos;
III - Atualização de formatos conforme evolução tecnológica;
IV - Migração preventiva para novos suportes antes de obsolescência.
Art. 8º A disponibilização das gravações ao público ocorrerá através de:
I - Site da Câmara Municipal: seção específica “Vídeos das Sessões” ou “Biblioteca Digital”;
II - Plataforma de vídeo: YouTube oficial;
III - Acesso com legenda:
IV - Download autorizado: permitir download de cópias para fins de pesquisa/educação;
V - Acesso físico: permitir consulta em máquinas disponíveis na sede da Câmara.
Art. 9º Restrições de acesso:
I - As gravações serão públicas por padrão;
II - Exceções: sessões em câmara confidencial (conforme Regimento Interno), cujas gravações 
ficarão restritas aos membros;
III - Período de restrição será até sobrevir decisão contrária do Plenário;
IV - Registro de restrições em metadados.
Art. 10 Responsabilidade técnica contínua:
I - Designação de servidor responsável pelo gerenciamento de acervo;
II - Elaboração de relatório anual sobre a guarda e conservação do acervo, acessos e manutenção;
III - Atendimento a solicitações de acesso conforme Lei de Acesso à Informação;
IV - Monitoramento de qualidade dos arquivos.
Art. 11 Segurança e proteção de dados:
I - Implementação de sistema de backup automático;
II - Criptografia de arquivos (conforme padrões de segurança);
III - Controle de acesso a servidores (autenticação);
IV - Registro de acessos (logs) para fins de auditoria;
V - Plano de recuperação de desastres (contingência).
VI – Elaborar e disponibilizar no sítio de transparência da Câmara Municipal relatório técnico 
confirmando backup e segurança dos arquivos contendo vídeos, áudios e outros;
Art. 12 Este ATO entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser implementada 
gradualmente conforme disponibilidade orçamentária.
Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 06 de agosto de 2026
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026  			  Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 		  Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este ATO tem finalidade de gravação, registro, conservação e arquivo 
de atos realizados que se constituem fatos históricos, bem como vem cumprir exigência do 
PROLEGIS (Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de ato normativo 
a ser implantado em cada Legislativo Municipal).

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 098/2026
EMENTA:
Disciplina a execução de fiscalizações da Câmara Municipal, estabelecendo formas e critérios 
para constituição de equipes, requerimentos de informação ao Executivo, modelo padrão de 
relatório, discussão de achados com gestores e encaminhamentos a órgãos competentes.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno da 
Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância do cumprimento 
das obrigações parlamentares,
RESOLVE:
CAPÍTULO I –
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º As fiscalizações são instrumento essencial de controle da administração pública 
municipal, realizadas pela Câmara Municipal para verificar a legalidade, eficiência, efetividade e 
economicidade das ações governamentais no âmbito do Poder Executivo.
Parágrafo único. A fiscalização compreende:
I - Análise da execução de políticas públicas;
II - Avaliação do cumprimento de legislação municipal, estadual e federal;
III - Verificação de conformidade com normas administrativas;
IV - Apuração de irregularidades, falhas e desvios de gestão;
V - Acompanhamento de programas e ações do Executivo;
Art. 2º As fiscalizações classificam-se em:
 I - Ordinária: programada no Plano Anual de Fiscalização aprovado em plenário;
 II - Extraordinária: demandada por vereador ou comissão temática em virtude de denúncia ou 
demanda;
 III - Temática: sobre áreas específicas (Saúde, Educação, Obras Públicas, Assistência Social, 
etc.);
 IV - Contínua: acompanhamento periódico de programas e ações governamentais;
CAPÍTULO II -
CONSTITUIÇÃO DE EQUIPES DE FISCALIZAÇÃO
Art. 3º As fiscalizações serão executadas por equipes ou comissões constituídas por:
 I - Vereadores designados (mínimo 3, ou conforme ato específico de constituição e designação 
de atos);
 II - Servidores técnicos da Câmara Municipal (conforme necessidade e designação);
 III - Consultores, especialistas ou auditores externos (em temas complexos ou de maior 
envergadura);
Art. 4º A constituição de equipes obedecerá aos seguintes critérios:
 I - Distribuição equitativa de participação entre as diferentes bancadas/grupos parlamentares;
 II - Competência técnica e experiência dos membros designados;
 III - Prevalência do interesse público sobre interesses particulares;
 IV - Ausência de conflito de interesses (conforme legislação aplicável);
 V - Compatibilidade com calendário e compromissos legislativos;
Art. 5º A designação de equipes de fiscalização será realizada por:
 I - Ato da Mesa Diretora (para fiscalizações ordinária e extraordinária);
 II - Ato da Comissão temática competente (para fiscalizações temáticas);
 III - Resolução da Câmara Municipal (em casos de especial envergadura);
Parágrafo único. O ato de designação incluirá:
I - Composição nominal da equipe;
II - Tema e objetivos da fiscalização;
III - Prazo previsto para execução;
IV - Identificação do coordenador;
V - Recursos orçamentários autorizados;
Art. 6º O coordenador da equipe de fiscalização será responsável por:
 I - Coordenar as atividades e cronograma da fiscalização;
 II - Manter contatos com o Executivo para requisição de informações;
 III - Registrar e documentar todas as etapas e achados;
 IV - Elaborar e apresentar relatório final;
 V - Cumprir os prazos estabelecidos neste regulamento;
 VI - Prestar contas dos recursos utilizados;
CAPÍTULO III –
REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO AO EXECUTIVO
Art. 7º As fiscalizações incluem requerimento formal de informações ao Prefeito Municipal e/ou 
secretários municipais competentes.
Parágrafo único. Os requerimentos serão feitos por escrito, preservando cópia para arquivo da 
Câmara Municipal.
Art. 8º O requerimento de informações conterá obrigatoriamente:
 I - Identificação clara da equipe fiscal e do coordenador;
 II - Tema e período de abrangência da fiscalização;
 III - Informações e documentos específicos solicitados;
 IV - Prazo legal para resposta: 15 (quinze) dias úteis, contado da entrega da solicitação;
 V - Local de entrega das informações e responsável pela recepção;
 VI - Comunicação de que a falta ou inadequação de resposta será comunicada a órgão 
competente;
Parágrafo único. O prazo poderá ser prorrogado por até 10 (dez) dias úteis adicionais, mediante 
justificativa formal do Executivo, apreciada pela equipe fiscal.
Art. 9º O requerimento será entregue pessoalmente ao Prefeito, ao secretário competente ou ao 
responsável designado, com recepção confirmada.
Art. 10. Caso o Executivo não forneça resposta ou entregue resposta incompleta ou manifestamente 
inadequada, será:
 I – O fato será registrado em ata e documentado;
 II - Comunicado ao Ministério Público;
 III - Encaminhado ao Tribunal de Contas (se envolver questões contábeis/orçamentárias);
 IV - Divulgado em portal de transparência da Câmara;
CAPÍTULO IV –
MODELO PADRÃO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
 ESTADO DO PARANÁ

Art. 11. O relatório de fiscalização seguirá modelo padrão e conterá obrigatoriamente os seguintes 
elementos:
PARTE I – INTRODUÇÃO E IDENTIFICAÇÃO
a)Número do relatório e data de elaboração;
b)Identificação completa da equipe fiscal e seus membros;
 c) Tema, objetivo e escopo da fiscalização;
 d) Período de abrangência (datas de início e término);
 e) Legislação aplicável e normas verificadas;
PARTE II – METODOLOGIA
 a) Descrição clara dos métodos de coleta de dados e investigação;
b)Descrição de entrevistas, inspeções ou visitas realizadas;
 c) Pessoas, órgãos ou setores consultados;
 d) Documentação, registros e fontes de informação analisados;
 e) Cronograma de execução;
PARTE III - ACHADOS E CONSTATAÇÕES
 a) Descrição detalhada de cada achado (problema, irregularidade ou constatação identificado);
 b) Dispositivo legal, norma ou procedimento violado ou não atendido;
c)Gravidade ou impacto da constatação (crítico, alto, médio, baixo);
 d) Evidências documentais que comprovam o achado;
 e) Impacto potencial para a população, município ou erário público;
PARTE IV - ANÁLISE CRÍTICA
 a) Análise das causas raiz de cada achado;
 b) Comparação com legislação, normas técnicas e boas práticas;
 c) Descrição do impacto financeiro, administrativo ou social identificado;
 d) Contexto histórico ou comparativo com exercícios anteriores (se aplicável);
PARTE V – RECOMENDAÇÕES
 a) Ação corretiva recomendada para cada achado;
 b) Responsável pela implementação (secretaria, unidade);
 c) Prazo sugerido para implementação;
 d) Indicadores de sucesso ou forma de acompanhamento;
 e) Estimativa de custo (se aplicável);
PARTE VI - CONCLUSÕES E ENCAMINHAMENTOS
 a) Síntese dos achados principais;
 b) Avaliação geral da situação fiscalizada;
 c) Órgãos/instituições para os quais serão encaminhados os achados (MP, TCE, etc.);
 d) Recomendações para acompanhamento futuro;
PARTE VII - ASSINATURAS
 a) Assinatura digital de cada membro da equipe fiscal;
 b) Data da conclusão do relatório;
 c) Local e horário de finalização;
Art. 12. Modelo padronizado em anexo será fornecido no início de cada fiscalização, garantindo 
uniformidade e qualidade dos relatórios produzidos.
CAPÍTULO V –
DISCUSSÃO DE ACHADOS COM GESTORES
Art. 13. Antes da publicidade ou divulgação do relatório final, será obrigatoriamente agendada 
reunião de discussão dos achados com:
 I - Secretário municipal ou responsável pela área fiscalizada;
 II - Técnicos ou servidores designados pelo Executivo;
 III - Coordenador e demais membros da equipe fiscal da Câmara;
Parágrafo único. A reunião visa permitir ao Executivo:
I - Tomar conhecimento formal dos achados;
II - Apresentar argumentações, explicações ou documentação adicional;
III - Esclarecer situações que possam estar incorretamente interpretadas;
IV - Propor soluções ou cronogramas para atendimento de recomendações;
Art. 14. Os objetivos da reunião são:
 I - Apresentar de forma clara e formal os achados e constatações;
 II - Permitir manifestação integral do Executivo;
 III - Registrar argumentações, justificativas e documentação suplementar apresentada;
 IV - Negociar prazos reais e viáveis para plano de ação corretiva;
 V - Identificar possibilidades de solução consensual ou acordada;
Art. 15. A reunião será documentada em ata, assinada pelos participantes, contendo:
 I - Data, hora e local da reunião;
 II - Nomes dos participantes;
 III - Resumo dos achados apresentados;
 IV - Argumentações e posicionamento do Executivo;
 V - Compromissos ou prazos acordados;
 VI - Assinaturas dos presentes;
Art. 16. Prazo para realização: até 10 (dez) dias úteis após conclusão do relatório preliminar pela 
equipe fiscal.
Parágrafo único. Caso o Executivo não compareça na data agendada, a reunião será realizada 
com presença da equipe fiscal, registrando-se essa ausência em ata, e a discussão será 
considerada como realizada.
CAPÍTULO VI –
ENCAMINHAMENTOS DE ACHADOS A ÓRGÃOS COMPETENTES
Art. 17. Os achados de fiscalização serão encaminhados a órgãos competentes conforme a 
natureza da constatação:
 I - Violações de legalidade ou irregularidades administrativas: Ministério Público;
 II - Irregularidades contábeis ou orçamentárias: Tribunal de Contas do Estado (TCE);
 III - Suspeitas de improbidade administrativa: Ministério Público e Tribunal de Contas;
 IV - Suspeitas de crimes: Polícia Federal ou Polícia Civil (conforme competência);
 V - Questões administrativas ou operacionais: Prefeitura Municipal (para plano de ação);
 VI - Outras matérias especializadas: Órgãos setoriais (defensoria, procuradoria, etc.);
Art. 18. Os encaminhamentos serão acompanhados de:
 I - Cópia integral do relatório de fiscalização;
 II - Documentação suplementar que fundamenta os achados;
 III - Ata de discussão com gestores (se houver);
 IV - Correspondência explicativa sobre os motivos do encaminhamento;
Art. 19. Os encaminhamentos serão registrados em:
 I - Protocolo geral da Câmara Municipal (com número de identificação);
 II - Portal de transparência da Câmara (para acesso público);
 III - Arquivo permanente da Câmara Municipal;
Parágrafo único. A divulgação garantirá acesso público aos relatórios, resguardando dados 
pessoais quando necessário.
CAPÍTULO VII –
PLANO DE AÇÃO DO EXECUTIVO
Art. 20. A partir das recomendações da fiscalização, o Executivo apresentará Plano de Ação para 
atendimento, contendo obrigatoriamente:
ElementoDescrição
RecomendaçãoTranscrição da recomendação formulada pela equipe fiscal
Ação a ExecutarDescrição objetiva da ação corretiva que será implementada
ResponsávelNome do secretário ou servidor responsável pela implementação
PrazoData ou período para conclusão da ação (em dias ou meses)
Status AtualSituação da implementação (planejado, em andamento, concluído)
EvidênciasDocumentos ou comprovantes de execução
Parágrafo único. O modelo de Plano de Ação será fornecido pela Câmara em anexo, com 
orientações de preenchimento.
Art. 21. O Plano de Ação será:
 I - Apresentado ao Plenário da Câmara;
 II - Publicado em portal de transparência;
 III - Utilizado para fiscalização de acompanhamento posterior;
 IV - Avaliado em prazo determinado (conforme cronograma proposto);
Art. 22. Fiscalização de acompanhamento será realizada no prazo estabelecido, com novo 
relatório comprovando implementação das ações recomendadas.
CAPÍTULO VIII –
SUPORTE E RESPONSABILIDADES
Art. 23. A Secretaria Legislativa (ou órgão equivalente) da Câmara Municipal prestará:
 I - Apoio técnico e metodológico às equipes de fiscalização;
 II - Suporte administrativo e logístico;
 III - Documentação, processamento de informações;
 IV - Arquivamento e manutenção de banco de dados;
 V - Treinamento nas técnicas de fiscalização;
Art. 24. Será oferecido, anualmente, treinamento aos vereadores e servidores técnicos sobre:
 I - Técnicas de auditoria legislativa;
 II - Interpretação de legislação municipal, estadual e federal;
 III - Métodos de investigação e documentação;
 IV - Redação técnica de relatórios;
 V - Comunicação com órgãos de controle;
Art. 25. Cabe à Câmara Municipal:
 I - Disponibilizar recursos orçamentários para fiscalizações;
 II - Garantir acesso a informações públicas;
 III - Proteger auditores e fiscalizadores contra represálias;
 IV - Assegurar independência das equipes de fiscalização;
CAPÍTULO IX –
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 26. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Mesa Diretora ou pela 
comissão competente, respeitadas as disposições do Regimento Interno da Câmara Municipal.
Art. 27. Este Ato Regulamentar poderá ser revisado ou atualizado a cada 2 (dois) anos, ou quando 
necessário.
Art. 28. Este Ato regulamentar entra em vigor na data de sua publicação.
 Câmara Municipal de Tapejara-PR em 06 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026  Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 Segundo Secretário 2025/2026
JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este ATO tem finalidade de disciplinar a execução de fiscalizações da 
Câmara Municipal, estabelecendo formas e critérios para constituição de equipes, requerimentos 
de informação ao Executivo, modelo padrão de relatório, discussão de achados com gestores 
e encaminhamentos a órgãos competentes, regrando a forma de realização dos trabalhos, 
cumprindo exigência do PROLEGIS (Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e 
padrão de ato normativo a ser implantado em cada Legislativo Municipal).
ANEXO I
Modelo de RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO
PARLAMENTAR Nº [XXX/ANO]
1. IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
•Autor(es): [Nome do Vereador / Nome da Comissão Permanente ou Especial]
•Data da Ação: [DD/MM/AAAA]
•Local/Órgão Alvo: [Ex: Unidade Básica de Saúde Central, Secretaria de Obras, Escola Municipal 
X]
2. OBJETO DA FISCALIZAÇÃO
•O que foi fiscalizado: [Ex: Execução do Contrato nº ...../202...;
 Condições de atendimento e estoque de medicamentos da UBS;
 Progresso físico da obra da creche municipal].
3. VINCULAÇÃO COM O PROLEGIS (TCE-PR)
•Eixo de Atuação: [Ex: Eixo Fiscalização dos Atos do Executivo /
 Eixo Avaliação de Políticas Públicas]
•Finalidade: [Ex: Garantir a regularidade na aplicação dos recursos públicos /
  Verificar o cumprimento de metas de atendimento de saúde municipal].
4. METODOLOGIA APLICADA
•Instrumentos utilizados:
oVistoria técnica in loco (presencial).
oAnálise documental (Contratos, Editais, Empenhos no Portal da Transparência).
oOitiva de servidores, prestadores de serviço ou usuários.
oSolicitação formal de informações via Requerimento nº [XX/ANO].
5. CONSTATAÇÕES E EVIDÊNCIAS (ACHADOS DE FISCALIZAÇÃO)
•Fato 1: [Descrever o que foi observado de forma objetiva.
 Ex: Ausência de médico plantonista no horário das 14h às 16h].
oEvidência: [Ex: Foto do painel de atendimento zerado /
 Cópia do livro de ponto / Anexo Fotográfico I].
•Fato 2: [Ex: Obra paralisada com apenas 30% de execução, apesar de 60% do valor já ter sido 
pago].
oEvidência: [Ex: Relatório fotográfico com data e hora /
 Nota de empenho nº XXX / Anexo II].
6. ANÁLISE PARLAMENTAR E IMPACTO SOCIAL
•[Espaço para o vereador justificar o impacto do problema na comunidade.
•Ex: “A falta de médicos
•gera filas de espera de mais de 4 horas,
•afetando diretamente a população mais vulnerável e
•descumprindo os critérios mínimos de eficiência do SUS municipal”].
7. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES (ENCAMINHAMENTOS)
 Diante dos fatos e evidências apurados, este(a) parlamentar/comissão recomenda as seguintes 
providências:
•Ao Poder Executivo: Que regularize a escala de médicos no prazo de 5 dias úteis.
•À Mesa Diretora da Câmara: Envio de Indicação formal com o teor deste relatório.
•Ao Controle Interno do Município: Auditoria imediata nos pagamentos do Contrato nº ...../202....
•Ao Ministério Público / TCE-PR: Envio de representação formal devido aos indícios de desvio de 
finalidade/recursos (se houver gravidade).
[TAPEJARA-PR], [....] de [Mês] de [202...].
[Nome do Vereador Presidente da Comissão]
[Nome do Vereador(a) Relator(a)
[Nome do Vereador(a) Membro
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ANEXO II
Modelo de PLANO DE AÇÃO DE FISCALIZAÇÃO
PARLAMENTAR (EXERCÍCIO [ANO])
1. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO (PROLEGIS)
•Unidade Proponente: [Ex: Comissão de Educação, Cultura e Esporte /
  Gabinete do Vereador X]
•Eixo Temático: [Ex: Eixo 3 - Fiscalização do Poder Executivo]
•Objetivo Geral: [Ex: Fiscalizar preventivamente a aplicação dos recursos e a qualidade dos 
serviços públicos do município no corrente exercício].
2. CRONOGRAMA DE DIRETRIZES E AÇÕES PROGRAMADAS
 Esta seção detalha o planejamento das áreas estratégicas que a Câmara Municipal irá inspecionar 
ao longo do ano:
Área Temática / ObjetoTipo de AçãoPeríodo EstimadoIndicador de Entrega
Saúde (Ex: Estoque de Medicamentos)Vistorias in loco[Mês/Ano]Relatório Técnico de Visita
Obras (Ex: Pavimentação de Vias)Auditoria de Contratos[Mês/Ano]Nota de Conformidade / 
Parecer
Educação (Ex: Transporte Escolar)Inspeção Veicular[Mês/Ano]Ficha de Inspeção Coletiva
3. MATRIZ DE PLANO DE AÇÃO (PÓS-FISCALIZAÇÃO)
 Este é o núcleo exigido pela Nota Técnica 38/2025 do TCE-PR.
 Destina-se ao monitoramento e correção das falhas encontradas nas vistorias. [1]
Item 01: [Ex: Ausência de insumos na Unidade de Saúde Central]
•Necessidade de Ação (O que fazer): [Ex: Aditivar o contrato vigente com o fornecedor ou abrir 
processo licitatório emergencial para reabastecimento].
•Justificativa / Motivação: [Ex: Evitar a interrupção do atendimento básico à população carente 
do município].
•Órgão/Setor Responsável: [Ex: Secretaria Municipal de Saúde /
 Departamento de Compras].
•Prazo Limite para Implementação: [Data limite ou Ex: Até 15 dias úteis a contar do recebimento].
Item 02: [Ex: Atraso no cronograma físico da Obra da Creche Municipal]
•Necessidade de Ação (O que fazer): [Ex: Notificação formal da empresa contratada com aplicação 
de sanções previstas em edital].
•Justificativa / Motivação: [Ex: Cumprir o cronograma do PPA e garantir vagas para o próximo 
ano letivo].
•Órgão/Setor Responsável: [Ex: Secretaria Municipal de Obras e Planejamento Urbano].
•Prazo Limite para Implementação: [Ex: Até 30 dias para retomada integral dos canteiros].
4. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
•Mecanismo de Controle: A verificação do cumprimento das metas descritas neste plano dar-se-á 
por meio do acompanhamento da Controladoria Interna do Legislativo e de reuniões bimestrais 
das Comissões Permanentes.
•Evidências para o Prolegis: Serão anexados ao sistema do Tribunal as Atas de Deliberação, os 
Planos Anuais publicados no Diário Oficial e as comunicações formais enviadas ao prefeito.
[TAPEJARA-PR], [....] de [Mês] de [202....].
[Nome do Presidente da Câmara ou da Comissão]
Cargo Institucional

ANEXO III
Modelo de REQUERIMENTO DE
INFORMAÇÕES OFICIAL Nº [XXX/ANO]
1. IDENTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL
•Destinatário: Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) Municipal (ou Secretário da pasta de [Nome 
da Pasta])
•Proponente: [Nome do Vereador / Nome da Comissão Permanente]
•Amparo Legal: Art. [X] da Lei Orgânica Municipal; Art. [X] do Regimento Interno; e Lei Federal nº 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).
•Alinhamento Prolegis: Eixo 3 – Fiscalização do Poder Executivo.
2. DELIMITAÇÃO DO OBJETO DA SOLICITAÇÃO
 Para atender aos critérios técnicos do TCE-PR, as perguntas devem ser individualizadas e 
quesitadas:
 Solicita-se o envio de informações e cópias reprográficas ou digitais detalhadas acerca do 
seguinte objeto: [Ex: Execução orçamentária e física do Contrato de Pavimentação nº ..../202...].
•Quesito 01: Qual o valor total empenhado, liquidado e efetivamente pago à empresa contratada 
até a presente data? Enviar planilha detalhada.
•Quesito 02: Encaminhar cópia integral dos boletins de medição nº [X] a [Y], devidamente 
assinados pelo engenheiro fiscal da prefeitura.
•Quesito 03: Caso haja atraso no cronograma inicial da obra, quais medidas administrativas ou 
sanções foram aplicadas pela municipalidade? Enviar cópia das notificações.
3. JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO
•[Espaço para demonstrar a motivação da fiscalização.
•Ex: “A presente solicitação fundamenta-se nas prerrogativas de controle externo desta Casa 
de Leis, motivada por reclamações de moradores da localidade X e pela constatação visual de 
paralisação dos canteiros de obras, visando resguardar o erário”].
4. PRAZO LEGAL DE RESPOSTA E ADVERTÊNCIA
 Conforme entendimento firmado pelo Plenário do TCE-PR, fixam-se os seguintes parâmetros 
para atendimento:
•Prazo Regulamentar: 15 (quinze) dias [ou o prazo estabelecido expressamente pela Lei Orgânica 
do seu município], prorrogável uma única vez mediante justificativa aceitável.
•Sanção por Descumprimento: O não envio das respostas ou a apresentação de dados falsos/
incompletos ensejará a instauração de procedimento por infração político-administrativa e 
comunicação formal ao Ministério Público e ao TCE-PR para aplicação das multas regimentais 
cabíveis.
5. FORMATO DE ENTREGA DOS ARQUIVOS (Mídia Digital)
•Visando a posterior inserção e comprovação eletrônica no sistema do Prolegis (TCE-PR), os 
documentos anexados à resposta deverão vir digitalizados individualmente em formato PDF 
pesquisável (OCR), ordenados por assunto.
[TAPEJARA-PR], [.....] de [Mês] de [Ano].
[Nome e Assinatura do Vereador ou
Presidente da Comissão]
MAPEAMENTO DE ITENS DO QUESTIONÁRIO
Item de QuestionárioTrecho/Artigo Correspondente
22598Art. 1º - Conceito e definição de fiscalização
22599Art. 2º - Tipos de fiscalização
22600Art. 3º a 6º - Constituição de equipes
22601Art. 4º - Critérios para constituição de equipes
22602Art. 7º a 10º - Requerimentos com prazos legais
22603Art. 8º e 9º - Estrutura e forma dos requerimentos
22604Art. 11º e 12º - Modelo padrão de relatório
22605Art. 11º - Elementos obrigatórios do relatório
22606Art. 13º a 16º - Discussão de achados com gestores
22607Art. 13º, 14º e 15º - Procedimentos de discussão
22608Art. 17º a 19º - Encaminhamentos a órgãos competentes
22609Art. 17º e 18º - Órgãos e documentação de encaminhamento
22610Art. 20º e 21º - Modelo de plano de ação
22611Art. 20º, 21º e 22º - Elementos e acompanhamento do plano
GUIA RÁPIDO DE IMPLEMENTAÇÃO
1. PRÓXIMOS PASSOS:
Passo 1 - Preparação
•Preencher todos os campos em colchetes [entre colchetes];
•Revisar estrutura conforme realidade local;
•Consultar Regimento Interno;
Adaptação
•Analisar Nota Técnica 38/2025:
oConfirmar que todos os IQ 22598-22611 serão atendidos
oValidar que os requisitos estão explicitamente cobertos
oPreparar anexos (modelos de relatório, plano de ação, requerimento)
•Preparar anexos obrigatórios:
oModelo de Relatório de Fiscalização (Anexo I)
oModelo de Plano de Ação (Anexo II)
oModelo de Requerimento de Informações (Anexo III)
Revisão Jurídica
•Encaminhar à Assessoria Jurídica;
•Revisar com gestores
Aprovação
•Levar à Mesa Diretora para análise;
•Publicar conforme procedimento;
2. ATO DE EFETIVAÇÃO:
•Reunião com mesa para apresentação
•Análise jurídica e parecer
•Discussão em sessão plenária
•Aprovação e assinatura
•Publicação no site
•Divulgação aos vereadores
•Treinamento inicial
3. AÇÕES COMPLEMENTARES:
Antes da Aprovação:
•Elaborar anexos técnicos:
oModelo de Relatório de Fiscalização;
oModelo de Plano de Ação;
oFormulário de Requerimento de Informações;
•Identificar responsáveis:
oSecretaria Legislativa como órgão de suporte
oServidor responsável pela manutenção dos modelos
oResponsável pelo treinamento anual
•Preparar comunicação:
oDocumento explicativo para vereadores
oGuia operacional para servidores
oOrientações para secretarias municipais (Executivo)
Após Aprovação:
•Comunicar formalmente ao Executivo:
oOfício informando sobre o regulamento
oCópia do ato publicado
oOrientações sobre prazos de resposta a requerimentos
•Publicar nos canais oficiais:
oSite da Câmara
oPortal de transparência
oMural de avisos
oEnvio de e-mail aos vereadores
•Realizar treinamento:
oPrimeira turma de capacitação para vereadores
oTreinamento para servidores da Secretaria Legislativa
oOrientação a secretários municipais sobre procedimentos
4. EVIDÊNCIA PARA O PROLEGIS (Opções de Resposta):
•No item 22598 (Ato normativo disciplinando execução de fiscalizações):
→ Resposta: SIM
•No item 22599 (Formação de equipes):
→ Ação: [Anexar artigos 3º a 6º que tratam da constituição]
•No item 22600 (Direcionador de direitos/critérios):
→ Resposta: SIM
•No item 22601 (Constituição de equipes - critérios específicos):
→ Campo Adicional: [Transcrever Art. 4º (inciso I a V)]
•No item 22602 (Requerimentos de informação com prazo):
→ Resposta: SIM
•No item 22603 (Dispositivos sobre requerimentos):
→ Ação: [Anexar artigo 8º na íntegra]
•No item 22604 (Modelo padrão de relatório):
→ Resposta: SIM
•No item 22605 (Dispositivos sobre modelo):
→ Ação: [Anexar artigo 11º completo]
→ Complemento: [Indicar: “Art. 11º especifica 7 partes obrigatórias”]
•No item 22606 (Discussão de achados com gestores):
→ Resposta: SIM
•No item 22607 (Dispositivos sobre discussão):
→ Ação: [Anexar artigos 13º, 14º e 15º]
•No item 22608 (Encaminhamentos a órgãos competentes):
→ Resposta: SIM
•No item 22609 (Dispositivos sobre encaminhamentos):
→ Ação: [Anexar artigos 17º, 18º e 19º]
•No item 22610 (Modelo de plano de ação):
→ Resposta: SIM
•No item 22611 (Dispositivos sobre plano de ação):
→ Ação: [Anexar artigos 20º, 21º e 22º]
→ Complemento: [Indicar: “Art. 20º define elementos obrigatórios; Art. 21º e 22º tratam de 
apresentação e acompanhamento”]

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 100/2026
EMENTA:
Estabelece rol de informações de interesse coletivo que devem ser publicadas ativamente no 
portal de transparência da Câmara Municipal.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno da 
Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância do cumprimento 
das obrigações parlamentares,
RESOLVE:
Art. 1º - A Câmara Municipal publicará, ativamente, informações de interesse coletivo em seu portal 
de transparência, independente de solicitação.

Art. 2º - Informações obrigatórias (seção específica “Transparência”):
I – REMUNERAÇÃO
1-Folha de pagamento mensal (nomes, cargos, valores);
2Auxílios e indenizações;
3Férias e abonos;
II – ORÇAMENTO
1- Orçamento aprovado;
2- Execução mensal (receita e despesa);
3– Contingenciamentos;
4- Transferências entre rubricas;
III - LICITAÇÕES E CONTRATOS
1- Editais publicados;
2- Resultado de licitações;
3- Contratos celebrados (valor, contratado, prazo);
4- Aditivos contratuais;
IV - ATOS NORMATIVOS
1- Resoluções, portarias, atos da mesa;
2- Regimento interno atualizado;
3- Atos revogados ou alterados;
V - ATIVIDADES LEGISLATIVAS
1- Pautas de sessões;
2- Vídeos/áudio de sessões;
3- Atas de sessões plenárias;
4- Relatórios de comissões;
VI - INFORMAÇÕES SOBRE VEREADORES
1- Nome, partido, eleição;
2- Contato (telefone, email);
3- Presença em sessões;
4- Proposições apresentadas;
VII - RECEITA E DESPESA
1- Demonstrativo mensal;
2- Comparativo com períodos anteriores;
3- Análise de execução;
VIII - PLANOS E PROGRAMAS
1- Plano Anual de Fiscalização;
2Plano Anual de Capacitação;
3Plano Plurianual;
4- Lei de Diretrizes Orçamentárias;
IX - AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO
1- Relatórios de fiscalização;
2- Parecer do TCE;
3- Recomendações de órgãos de controle;
4- Respostas/planos de ação;
X - OUVIDORIA E COMUNICAÇÃO
1- Demandas recebidas (quantidade por tema);
2- Tempo médio de resposta;
3- Satisfação dos cidadãos;
Art. 3º - Formatos obrigatórios:
 I - Planilha Excel/CSV (dados estruturados);
 II - PDF (documentos texto);
 III - Vídeo (sessões);
 IV - HTML (acesso web direto, sem necessidade de download);
Art. 4º - Frequência de atualização:
 I - Folha de pagamento: até 5 dias após fechamento;
 II - Execução orçamentária: até 10 dias;
 III - Licitações: imediato;
 IV - Atos normativos: imediato;
 V - Sessões plenárias: até 48 horas após realização;
 VI - Demais informações: mensal;
Art. 5º - Acessibilidade:
 I - Interface responsiva (móvel e desktop);
 II - Contraste adequado para leitura;
 III - Fontes legíveis;
 IV - Descrição de imagens (alt text);
 V - Compatibilidade com leitores de tela;
Art. 6º - Responsáveis:
 I - Secretaria Legislativa: atos normativos e atividades legislativas;
 II - Setor Financeiro: orçamento, receita, despesa, licitações;
 III - Recursos Humanos: folha de pagamento, servidores;
 IV - Assessoria de Comunicação: divulgação geral;
 V - Tecnologia da Informação: manutenção do portal;
Art. 7º - Revisão: Esta política pública será avaliada anualmente e ajustada conforme necessidade.
Art. 8º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 Câmara Municipal de Tapejara-PR em 06 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026 			    Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 		  Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este Ato tem finalidade de estabelece rol de informações de interesse 
coletivo que devem ser publicadas ativamente no portal de transparência da Câmara Municipal, 
cumprindo exigência do PROLEGIS (Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e 
padrão de ato normativo a ser implantado em cada Legislativo Municipal).

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 101/2026
EMENTA:
Regulamenta o funcionamento da Ouvidoria e canais de comunicação da Câmara Municipal com 
a população.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno da 
Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), e considerando a importância do cumprimento 
das obrigações parlamentares,
RESOLVE:
CAPÍTULO I –
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - A Ouvidoria é instrumento de relacionamento entre a Câmara Municipal e a sociedade, 
responsável pelo recebimento, análise e resposta de demandas, sugestões, elogios e reclamações.
Art. 2º - Objetivos:
 I - Aproximar a instituição dos cidadãos;
 II - Melhorar a qualidade dos serviços;
 III - Aumentar transparência e prestação de contas;
 IV - Corrigir falhas e irregularidades;
 V - Identificar oportunidades de melhoria.
Art. 3º - Direitos do cidadão:
 I - Apresentar demanda sem identificação (anonimato garantido);
 II - Receber resposta em prazo estabelecido;
 III - Acompanhar o status de sua demanda;
 IV - Recurso em caso de insatisfação;
 V - Proteção contra represálias.
CAPÍTULO II –
ESTRUTURA E RESPONSÁVEIS
Art. 4º - Designação de servidor público como Ouvidor(a) da Câmara.
Art. 5º - Atribuições do Ouvidor:
 I - Receber demandas pelos diversos canais;
 II - Triagem e classificação das demandas;
 III - Encaminhamento aos setores responsáveis;
 IV - Acompanhamento de prazos;
 V - Resposta ao solicitante;
 VI - Relatório mensal e anual;
 VII - Propor melhorias institucionais.
Art. 6º - Comissão de Análise será formada por:
 I - Ouvidor(a) (coordenador);
 II - Dois vereadores (bancadas diferentes);
 III - Um representante da sociedade civil.
Art. 7º - Comissão se reunirá mensalmente para análise de demandas complexas.
CAPÍTULO III –
CANAIS DE COMUNICAÇÃO
Art. 8º - Canais de entrada para demandas:
 I - PORTAL ELETRÔNICO
1- Formulário no site da Câmara;
2- Disponível 24 horas por dia;
3- Possibilidade de anexar documentos;
4Confirmação automática de recebimento;
5Acompanhamento on-line da resposta;
 II – PRESENCIAL
1- Sala de atendimento da Câmara;
2- Horário: 9h às 12h / 14h às 17h (segunda a sexta);
3- Servidor designado para receber;
4- Preenchimento de formulário padrão;
5- Geração de número de protocolo;
 III – TELEFONE
1- Central da Câmara (44 3677-1366);
2- Ramal específico da Ouvidoria (44 99888-1919;
3- Agendamento de atendimento;
4- Transferência de demanda ao Ouvidor;
 IV - CORREIO ELETRÔNICO
1- Email: camara@tapejara.pr.gov.br;
2- Resposta automática de recebimento;
3- Confirmação de leitura;
 V - REDES SOCIAIS
1- Mensagens diretas em conta oficial;
2- Postagem em comentários (se públicas);
3- Resposta em até 48 horas;
 VI - CORRESPONDÊNCIA FÍSICA
1-Envio pelo correio;
2-Endereço: Avenida Presidente Tancredo de Almeira Neves, n° 611, centro;
3-Protocolo de recebimento;
Art. 9º - Anonimato garantido em todos os canais.
Art. 10 - Demanda anônima será identificada por número de protocolo para acompanhamento.
CAPÍTULO IV –
CLASSIFICAÇÃO DE DEMANDAS
Art. 11 - Demandas serão classificadas em:
 I - RECLAMAÇÃO: insatisfação com serviço ou atendimento
 II - SUGESTÃO: ideia ou proposta de melhoria
 III - ELOGIO: aprovação de serviço ou atendimento
 IV - DENÚNCIA: apontamento de irregularidade ou ilegalidade
 V - SOLICITAÇÃO: pedido de informação ou ação
 VI - CRÍTICA: avaliação negativa fundamentada
 VII - DÚVIDA: esclarecimento sobre procedimentos
Art. 12 - Demandas serão encaminhadas conforme classificação:
1- Reclamações sobre Câmara: setor responsável + Ouvidoria;
2- Denúncias: Ouvidoria + possível encaminhamento a órgãos de controle;
3- Sugestões: análise por Comissão;
4- Solicitações de informação: SIC (se for acesso à informação);
5- Críticas construtivas: análise para melhorias;
CAPÍTULO V –
PRAZOS DE RESPOSTA
Art. 13 - Prazos padrão:
 I - Demandas simples (informação): 10 dias úteis;
 II - Demandas com investigação: 20 dias úteis;
 III - Demandas complexas: 30 dias úteis (prorrogável);
 IV - Denúncias: encaminhamento imediato + resposta em 30 dias;
Art. 14 - Contagem:
1- Começa no dia útil seguinte ao recebimento;
2- Exclui sábados, domingos e feriados;
3- Pode ser prorrogado por justificativa formal;
Art. 15 - Resposta será:
1- Por escrito;
2Através do canal utilizado (ou email/postal se anônimo);
3Com número de protocolo;
4Clara e fundamentada;
CAPÍTULO VI –
ACOMPANHAMENTO
Art. 16 - Solicitante poderá acompanhar demanda através de:
 I - Portal eletrônico (senha única)
 II - Ligação para Ouvidoria
 III - Email de informação automática
Art. 17 - Status da demanda:
1-Recebida;
2-Encaminhada;
3-Em análise;
4-Respondida;
Art. 18 - Notificação ao solicitante em cada mudança de status.

CAPÍTULO VII –
RECURSOS E INSATISFAÇÃO
Art. 19 - Recurso disponível em caso de:
 I - Insatisfação com resposta
 II - Atraso na resposta
 III - Falta de resposta
 IV - Resposta incompleta
Art. 20 - Recurso será:
1- Apresentado em até 10 dias após resposta;
2- Dirigido ao Ouvidor ou Comissão de Análise;
3- Analisado em até 5 dias úteis;
4- Com decisão fundamentada;
CAPÍTULO VIII –
DENÚNCIAS
Art. 21 - Denúncias de irregularidades serão:
 I - Registradas confidencialmente
 II - Analisadas por Comissão
 III - Encaminhadas a órgãos competentes (MP, TCE) se necessário
 IV - Acompanhadas de resposta ao denunciante (mantendo sigilo)
Art. 22 - Proteção contra represálias garantida por lei.
Art. 23 - Prazo: resposta em 30 dias (podendo ser estendido por natureza da investigação).
CAPÍTULO IX –
RELATÓRIOS
Art. 24 - Relatório mensal conterá:
1- Número de demandas recebidas;
2- Classificação das demandas;
3- Temas mais frequentes;
4- Prazos de resposta;
5- Taxa de satisfação;
6- Sugestões de melhoria;
Art. 25 - Relatório anual será:
1- Consolidado em janeiro;
2- Apresentado em sessão plenária;
3- Publicado no site;
4- Inclui análise de tendências;
Art. 26 - Dados publicados de forma agregada (sem identificação de demandante).
CAPÍTULO X –
SATISFAÇÃO DO CIDADÃO
Art. 27 - Pesquisa de satisfação será realizada com solicitantes que forneçam contato, para avaliar:
 I - Qualidade da resposta
 II - Clareza das informações
 III - Prazo de atendimento
 IV - Atitude do servidor
 V - Sugestões de melhoria
Art. 28 - Resultado publicado trimestralmente.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 29 - Treinamento será oferecido anualmente aos responsáveis por atendimento.
Art. 30 - Esta política pública será revisada anualmente conforme indicadores.
Art. 31 – Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
 Câmara Municipal de Tapejara-PR em 06 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026  			  Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026 		  Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este ATO tem finalidade de regulamentar o funcionamento da Ouvidoria 
e canais de comunicação da Câmara Municipal com a população, cumprindo exigência do 
PROLEGIS (Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de ato normativo 
a ser implantado em cada Legislativo Municipal).

ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 102/2026
EMENTA
Dispõe sobre Membros e Composição das Comissões Permanentes do Legislativo Municipal e 
prevê outras providências.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL E ATENDENDO PEDIDO DOS LÍDERES DE BANCADA E 
PARTIDOS POLÍTICOS, APRESENTA OS MEMBROS E COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, A SEGUIR:
Art. 1º - As Comissões Permanentes do Poder Legislativo Municipal, atendendo o previsto no inciso 
X, do artigo 24, artigos 31, 36 e incisos I, II, III e IV, do artigo 39, da Resolução n° 02, de 1992, 
que instituiu o Regimento Interno e instrumentaliza formas de atuação do Legislativo Municipal de 
Tapejara-PR, com vigência até 31 de dezembro de 2026, em cumprimento a exigências e fins do 
PROLEGIS (Instrução Normativa n° 197, de 2025 do TCE-PR), ficam constituídas e compostas 
pelos seguintes Vereadores membros, cargos e funções:
 1 – Comissão Permanente de Legislação, Redação, Constituição e Justiça:
 Presidente: Vereador ALAN JUNIOR BARRAVIERA
 Relator: Vereador ROGÉRIO RIBEIRO
 Membro: Vereador FERNANDO PIMENTEL CORREA
com as seguintes atribuições:
•Análise de proposições legislativas sob os aspectos constitucional, legal e regimental
•Parecer sobre questões de direito e interpretação regimental
•Apreciação de matérias que versem sobre direitos e garantias fundamentais
•Exercer outras competências e atribuições previstas no Regimento Interno do Legislativo 
Municipal;
2 – Comissão Permanente da Administração Tributária, Financeira e Orçamentária:
 Presidente: Vereador SEBASTIÃO HERNANDES VILAS BOAS NETO
 Relator: Vereadora FÁTIMA APARECIDA BOLOGNESE
 Membro: Vereador JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
com as seguintes atribuições:
•Análise da proposta orçamentária anual
•Parecer sobre matérias de natureza financeira
•Fiscalização da execução orçamentária
•Análise de contas do Prefeito
3 – Comissão Permanente da Ordem Econômica, Social e Previdência:
 Presidente: Vereador MARCELO RODRIGUES
 Relator: Vereador ALAN JUNIOR BARRAVIERA
 Membro: Vereador ROGÉRIO RIBEIRO
com as seguintes atribuições:
•Análise de proposta afeta a ordem econômica, atuação social e previdência
•Parecer sobre matérias de natureza econômica, social e previdenciária.
•Fiscalização da execução afeta a ordem econômica, social e previdenciária.
4 – Comissão Permanente da Administração Pública:
 Presidente: Vereadora FÁTIMA APARECIDA BOLOGNESE
 Relator: Vereador JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
 Membro: Vereador SEBASTIÃO HERNANDES VILAS BOAS NETO
com as seguintes atribuições:
•Análise de proposta afeta a atuação da Administração Pública e Governança
•Parecer sobre matérias de natureza Administrativas.
•Fiscalização da execução de licitações, aquisições e contratos.
•Fiscalização de implementação e cumprimento de preceitos de transparência e relacionamentos 
com o cidadão.
•Análise de atos administrativos e apontados para providências e fins legais;
•Exercer outras competências e atribuições previstas no Regimento Interno do Legislativo 
Municipal;
5 – Comissão Permanente da Educação, Cultura, Desporto e Lazer:
 Presidente: Vereador ROGÉRIO RIBEIRO
 Relator: Vereador JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
 Membro: Vereador JÚNIOR VINÍCIUS PEREIRA NEVES
com as seguintes atribuições:
•Análise de proposições relacionadas à educação
•Fiscalização de políticas educacionais
•Acompanhamento do Plano Municipal de Educação
•Realização de audiências públicas sobre educação
•Exercer outras competências e atribuições previstas no Regimento Interno do Legislativo 
Municipal;
6 – Comissão Permanente da Saúde Pública:
 Presidente: Vereadora MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES
 Relator: Vereador MARCELO RODRIGUES
 Membro: Vereador SEBASTIÃO HERNANDES VILAS BOAS NETO
com as seguintes atribuições:
•Análise de proposições relacionadas à saúde
•Parecer sobre políticas de saúde pública
•Fiscalização de ações e serviços de saúde
•Acompanhamento de programas de saúde
•Exercer outras competências e atribuições previstas no Regimento Interno do Legislativo 
Municipal;
7 – Comissão Permanente da Assistência Social:
 Presidente: Vereador SEBASTIÃO HERNANDES VILAS BOAS NETO
 Relatora: Vereadora FÁTIMA APARECIDA BOLOGNESE
 Membro: Vereadora MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES
com as seguintes atribuições:
•Análise de proposições relacionadas à Assistência Social e atuações pertinentes;
•Parecer sobre políticas de assistência social;
•Fiscalização de ações e serviços de assistência social, atuações afetas e pertinentes;
•Acompanhamento de programas e implementação das políticas públicas de assistência social;
•Exercer outras competências e atribuições previstas no Regimento Interno do Legislativo 
Municipal;
8 – Comissão Permanente de Agricultura, Meio Ambiente, Sustentabilidade e Assistência Técnica:
 Presidente: Vereador FERNANDO PIMENTEL CORREA
 Relator: Vereador ALAN JUNIOR BARAVIERA
 Membro: Vereador MARCELO RODRIGUES
com as seguintes atribuições:
•Análise de matérias relacionadas à Agricultura, Meio Ambiente, Sustentabilidade e Assistência 
Técnica;
•Parecer sobre execução de programas, ações, convênios pertinentes
•Fiscalização das políticas públicas afetas a atividades e produção Agrossilvopastoril, 
sustentabilidade e atividades área rural do Município.
•Acompanhamento de planos de ações específicos pertinentes a matéria de Agricultura, Meio 
ambiente, Sustentabilidade e Assistência Técnica;
•Fiscalização da implementação de legislação ambiental
•Promoção de debates sobre sustentabilidade
•Exercer outras competências e atribuições previstas no Regimento Interno do Legislativo 
Municipal;
9 – Comissão Permanente de Políticas Urbanas:
 Presidente: Vereador JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 Relator: Vereador JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
 Membro: Vereador FERNANDO PIMENTEL CORREA
com as seguintes atribuições:
•Análise de matérias relacionadas à urbanização
•Parecer sobre obras públicas e infraestrutura
•Fiscalização de políticas urbanas
•Acompanhamento de planos diretores
•Exercer outras competências e atribuições previstas no Regimento Interno do Legislativo 
Municipal;
10 – Comissão Permanente de Segurança Pública:
 Presidente: Vereador JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
 Relator: Vereador JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 Membro: Vereador ROGÉRIO RIBEIRO
com as seguintes atribuições:
•Análise de matérias relacionadas à segurança pública
•Parecer sobre políticas de segurança
•Fiscalização de ações de segurança
•Acompanhamento de programas de prevenção à criminalidade
•Exercer outras competências e atribuições previstas no Regimento Interno do Legislativo 
Municipal;
Artigo 2º
Os membros das comissões permanentes serão empossados na data de publicação deste Ato.
Artigo 3º
As comissões deverão se reunir, no mínimo, uma vez por semestre, conforme Regimento Interno.
Artigo 4º
A duração do mandato dos membros das comissões permanentes instituídas neste ato é até 31 
de dezembro de 2026.
Artigo 5º
As ausências injustificadas de membros das comissões serão registradas e poderão resultar 
em abatimento proporcional na remuneração daquele que faltou e substituição do membro da 
comissão.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º - Ficam convalidados os atos praticados pelas comissões permanentes que existiam com 
previsão de atuação ampla, seguindo doravante a atuação seguimentada conforme atribuições 
específicas temáticas aos membros que compõem as comissões permanentes da Câmara de 
Vereadores de Tapejara-PR previstas neste.
Art. 7º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogados atos que tenham 
disposições contrárias a este.
Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 06 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES 	 JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 			   Vice Presidente
MARCELO RODRIGUES  		  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário  			   2° Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
 ESTADO DO PARANÁ
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CÂMaRa MuNICIPaL DE TaPEJaRa

 ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA EXECUTIVA Nº 103/2026
EMENTA:
Torna oficial o uso do SISTEMA DE TRAMITAÇÃO ELETRÔNICO PLENUS - LEGISLARR como 
sistema de tramitação legislativa da Câmara Municipal e designa servidor responsável pela 
administração do sistema.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, no uso das atribuições que 
lhe confere artigo 32, I, da Lei Orgânica do Município e artigo 24, inciso I do Regimento Interno 
da Câmara Municipal (Resolução n° 002, de 1990), com fundamento nas motivações seguintes:
 Considerando que a Câmara Municipal utiliza o software LEGISLARR para gestão e tramitação de 
proposições legislativas desde 12/06/2025;
 Considerando que a necessidade de formalizar juridicamente o uso deste sistema para garantir a 
segurança, rastreabilidade e conformidade legal dos processos legislativos;
 Considerando que a adoção de sistema eletrônico de tramitação legislativa é exigida pela 
legislação federal e pelos critérios de avaliação da atuação legislativa municipal;
 Considerando que compete à Mesa Diretora a responsabilidade de manter os meios operacionais 
e tecnológicos para o funcionamento adequado da Câmara;
 Considerando a necessidade de designar servidor responsável pela administração, manutenção 
e segurança do sistema;
 Considerando que a formalização contribuirá para a modernização da gestão legislativa municipal.
RESOLVE:
Art. 1º Fica oficialmente institucionalizado o uso do SISTEMA DE TRAMITAÇÃO ELETRÔNICO 
PLENUS - LEGISLARR como ferramenta de tramitação legislativa da Câmara Municipal de 
TAPEJARA-PR.
Art. 2º O SISTEMA DE TRAMITAÇÃO ELETRÔNICO PLENUS - LEGISLARR será utilizado para:
a) Controle e registro de proposições legislativas;
b) Tramitação de processos legislativos entre vereadores e comissões;
c) Registro de votações e deliberações plenárias;
d) Gestão de documentos legislativos;
e) Geração de relatórios e estatísticas legislativas;
f) Publicação de atos legislativos no site oficial da Câmara;
g) outros não especificados.
Art. 3º O acesso ao sistema será limitado aos servidores da Câmara Municipal especialmente 
autorizados pela Mesa Diretora.
Parágrafo único: O acesso dos vereadores ao sistema ocorrerá através de credenciais de 
autenticação pessoais, intransferíveis, emitidas pela administração do sistema.
Art. 4º Designa-se a servidora [MARIA CHRISTINA GREGO], servidora de carreira do Legislativo 
Municipal, como responsável pela administração e manutenção do SISTEMA DE TRAMITAÇÃO 
ELETRÔNICO PLENUS - LEGISLARR.
Parágrafo único: O servidor designado atuará sob a supervisão de ROBERSON DE OLIVERA 
SOUZA, que ocupa cargo de DIRETOR DE ATIVIDADES LEGISLATIVAS e deverá:
I. Gerenciar credenciais de acesso de usuários;
II. Garantir a segurança e integridade dos dados;
III. Realizar manutenção preventiva e corretiva do sistema;
IV. Manter registros de acessos e modificações de dados;
V. Elaborar relatórios periódicos sobre funcionamento do sistema;
VI. Capacitar usuários no uso adequado do sistema;
VII. Assegurar a continuidade operacional do sistema;
VIII. Outras atuações necessárias.
Art. 5º Os dados e documentos armazenados no SISTEMA DE TRAMITAÇÃO ELETRÔNICO 
PLENUS - LEGISLARR possuem plena validade jurídica e equivalem aos registros em papel, 
atendidas as exigências de autenticação e rastreabilidade.
Parágrafo único: Todos os registros do sistema serão mantidos em backup digital, com preservação 
de históricos e auditoria de acessos.
Art. 6º A segurança e sigilo dos dados armazenados no sistema obedecerão aos seguintes 
procedimentos:
I. Acesso restrito mediante autenticação por: Login e senha;
II. Criptografia de dados sensíveis;
III. Segregação de dados conforme nível de acesso autorizado;
IV. Registro permanente de acessos e modificações;
V. Backup automático de dados em intervalo mínimo de diário;
Art. 7º A administração do sistema garantirá a conformidade com:
I. Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação);
II. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);
III. Legislação de segurança da informação aplicável;
IV. Normas de técnica legislativa (Lei Complementar nº 95/1998);
V. Regimento Interno da Câmara Municipal;
Art. 8º O sistema será auditado anualmente para verificação de:
I. Integridade e rastreabilidade dos dados;
II. Conformidade com requisitos de segurança;
III. Eficiência operacional;
IV. Necessidade de atualização ou melhorias;
Parágrafo único: Os relatórios de auditoria serão apresentados à Mesa Diretora e mantidos em 
arquivo permanente.
Art. 9º Fica autorizado o investimento em:
I. Manutenção contratual do software LEGISLARR - SISTEMA DE TRAMITAÇÃO ELETRÔNICO 
PLENUS;
II. Atualização de versões e segurança;
III. Treinamento de usuários;
IV. Infraestrutura de suporte técnico;
V. Armazenamento e backup de dados;
Art. 10. O não cumprimento dos procedimentos de segurança e integridade do sistema sujeitará 
o usuário a:
I. Advertência;
II. Suspensão de acesso temporária;
III. Cancelamento de credencial de acesso;
IV. Apuração em processo administrativo conforme legislação vigente;
Art. 11. Os casos omissos neste Ato serão resolvidos pela Mesa Diretora, ouvida a administração 
do sistema, de acordo com as boas práticas de governança de tecnologia.
Art. 12. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 Câmara Municipal de Tapejara-PR em 06 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente 2025/2026     Vice Presidente 2025/2026
 MARCELO RODRIGUES    JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
Primeiro Secretário 2025/2026   Segundo Secretário 2025/2026

JUSTIFICATIVA
 O conteúdo que constitui este ATO tem finalidade de tornar oficial o uso do SISTEMA DE 
TRAMITAÇÃO ELETRÔNICO PLENUS – LEGISLARR como sistema de tramitação legislativa 
da Câmara Municipal e designa servidor responsável pela administração do sistema, cumprindo 
exigência do PROLEGIS (Instrução Normativa n° 197, de 2025 baixada pelo TCE-PR e padrão de 
ato normativo a ser implantado em cada Legislativo Municipal).

ATO DA MESA DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SISTEMA
Atende: 22753, 22754
Questão: Q06. Estrutura, Recursos e Capacidade Institucional
Item de Verificação: IV14. Sistemas de Informação
MAPEAMENTO DE ITENS DO QUESTIONÁRIO
Item de QuestionárioTrecho/Artigo Correspondente
22753Art. 1º - Institucionalização oficial do sistema
22753Art. 2º - Funções do sistema
22753Art. 5º - Validade jurídica dos dados
22754Art. 4º - Designação de gestor responsável
22754Art. 6º - Procedimentos de segurança
22754Art. 7º - Conformidade com legislação
GUIA RÁPIDO DE IMPLEMENTAÇÃO
1. Próximos Passos:
Passo 1 - Preparação (2-3 dias)
•[Identificar nome exato do software utilizado]
•[Obter versão do software e data de implementação]
•[Documentar funcionalidades do sistema]
•[Designar servidor para administração]
Passo 2 - Adaptação (3-5 dias)
•[Preencher todos os campos [entre colchetes]]:
• [Revisar artigos conforme realidade local]:
Passo 3 - Revisão (2-3 dias)
•[Submeter à Assessoria Jurídica para parecer]
•[Validar conformidade com legislação]
•[Confirmar designação do servidor]
Passo 4 - Aprovação (1-2 dias)
•[Levar à Mesa Diretora para discussão]
•[Colher assinaturas de todos os integrantes]
•[Publicar no site oficial]
2. Ato de Efetivação:
Ato 1 - Designação Prévia
Ato 2 - Análise Técnica
Ato 3 - Elaboração
Ato 4 - Aprovação
Ato 5 - Publicação
3. Ações Complementares:
Antes da aprovação:
•[Documentar contrato ou licença do software]
•[Fotografar/documentar telas do sistema]
•[Preparar lista de usuários autorizados]
•[Confirmar capacitação do gestor designado]
Após aprovação:
•[Comunicar formalmente a todos os usuários]
•[Emitir credenciais de acesso oficialmente]
•[Publicar procedimentos de segurança]
•[Arquivar documentação técnica]
Manutenção contínua:
•[Atualizar anualmente conforme mudanças]
•[Realizar auditorias periódicas]
•[Manter backups conforme previsto]
•[Treinar novos usuários regularmente]
4. Evidência para o PROLEGIS:
•No item 22753: Responder como Sim
•No item 22754: Anexar este documento e outros que comprovem a utilização do sistema
•Itens 22755 a 22777: Nestes campos serão anexados relatórios e links referente ao software 
utilizado pela CÂMARA MUNICIPAL

ATO DA MESA Nº 105/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Fernando Pimentel Correa viajar à cidade de Francisco 
Beltrão-Pr, nos dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde participara de evento do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, sobre PROLEGIS-Governança e desempenho nas Câmara Municipais, 
(conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, 
no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor de R$ 1.380,00, para cobrir as despesas com 
alimentação e pernoite, em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  PresidenteVice-Presidente
MARCELO RODRIGUES  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário  2° Secretário

ATO DA MESA Nº 106/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador João Victor Paizana Iris, viajar à cidade de Francisco Beltrão-Pr, 
nos dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde participara de evento do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, sobre PROLEGIS-Governança e desempenho nas Câmara Municipais, (conforme 
requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, no valor de R$ 
690,00 cada, totalizando o valor de R$ 1.380,00, para cobrir as despesas com alimentação e 
pernoite, em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  PresidenteVice-Presidente
MARCELO RODRIGUES  JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário  2° Secretário

ATO DA MESA Nº 109/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o Servidor Luciano Cesar Lunardelli. Procurador Jurídico do Legislativo 
Municipal, viajar à cidade de Francisco Beltrão-Pr, nos dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde 
participara de evento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sobre PROLEGIS-Governança e 
desempenho nas Câmara Municipais, (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento 
antecipado de 02 (duas) diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor de R$ 1.380,00, 
para cobrir as despesas com alimentação e pernoite, em conformidade com a Lei Municipal Nº 
2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES    JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário     2° Secretário

CÂMaRa MuNICIPaL DE TaPEJaRa
 ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 111/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Marcelo Rodrigues, viajar à cidade de Curitiba-Pr viajar à 
cidade de Francisco Beltrão-Pr, nos dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde participara de evento 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sobre PROLEGIS-Governança e desempenho nas 
Câmara Municipais, (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 
02 (duas) diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor de R$ 1.380,00, para cobrir as 
despesas com alimentação e pernoite, em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.624 de 10 de 
julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES    JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário     2° Secretário

ATO DA MESA Nº 108/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diária.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o Servidor Roberson De Oliveira Souza. Contador da Câmara Municipal, 
viajar à cidade de Francisco Beltrão-Pr, nos dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde participara de 
evento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sobre PROLEGIS-Governança e desempenho 
nas Câmara Municipais, (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado 
de 02 (duas) diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor de R$ 1.380,00, para cobrir 
as despesas com alimentação e pernoite, em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.624 de 10 
de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES    JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário     2° Secretário

ATO DA MESA Nº 107/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Rogerio Ribeiro, viajar à cidade de Francisco Beltrão-Pr, nos 
dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde participara de evento do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, sobre PROLEGIS-Governança e desempenho nas Câmara Municipais, (conforme 
requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, no valor de R$ 
690,00 cada, totalizando o valor de R$ 1.380,00, para cobrir as despesas com alimentação e 
pernoite, em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES    JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário     2° Secretário

ATO DA MESA Nº 110/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado a Servidora Simone Marcia Franco Sette Ponchielli. Controle Interno do 
Legislativo Municipal, viajar à cidade de Francisco Beltrão-Pr, nos dias 13 e 14 de agosto de 
2026, onde participara de evento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sobre PROLEGIS-
Governança e desempenho nas Câmara Municipais, (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe 
o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor de 
R$ 1.380,00, para cobrir as despesas com alimentação e pernoite, em conformidade com a Lei 
Municipal Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES    JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário     2° Secretário

ATO DA MESA Nº 112/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Sebastião Hernandes Vilas Boas Neto , viajar à cidade de 
Francisco Beltrão-Pr, nos dias 13 e 14 de agosto de 2026, onde participara de evento do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná, sobre PROLEGIS-Governança e desempenho nas Câmara 
Municipais, (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) 
diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor de R$ 1.380,00, para cobrir as despesas 
com alimentação e pernoite, em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.624 de 10 de julho de 
2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 11 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
  Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES   JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
1º Secretário    2° Secretário
2. ATO DE EFETIVAÇÃO:
Sequência Ato
1 Reunião com presidentes de comissões
2 Análise jurídica e parecer
3 Discussão em sessão plenária
4 Aprovação e assinatura
5 Publicação no site
6 Divulgação aos vereadores
7 Treinamento com presidentes
8 Primeira reunião conforme novo regulamento
o Modelo padronizado de pauta de reunião
o Modelo de ata de reunião
o Modelo de relatório de fiscalização
o Modelo de parecer técnico

  
 
 

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1.731     –     CEP: 87.540-000 – Fone: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2026 

 
 

O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará procedimento 
contratação direta do objeto abaixo especificado, por DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, 
observada as disposições contidas no presente Edital. 
 
OBJETO: Aquisição de materiais e equipamentos de fisioterapia, visando atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola, Estado do Paraná. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 19/08/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 08:51 às 08:59 horas do dia 19/08/2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia 19/08/2026. 

LOCAL: PLATAFORMA BLL. 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Lote. 
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 4.819,64 (Quatro mil oitocentos e dezenove reais e 
sessenta e quatro centavos). 
 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL COM PRIORIDADE LOCAL/REGIONAL 

 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Decreto Federal nº 
10.024/19, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2.367/2017, 
Decreto Municipal nº 059 de 03 de março de 2021 e Decreto nº 141, 21 de Junho de 2024, 
Decreto Municipal nº 59, de 03 de março de 2021 e demais legislações pertinentes. 
 
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço 
mencionado, através do endereço eletrônico: bll.org.br ou pelo Fone: (44) 3636-8300, de 
Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min.  

 
 Pérola/PR, 10 de agosto de 2026. 

 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal. 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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6° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 025/2025 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Guerino Mendonça dos Santos, brasileiro, solteiro, portador da CI/RG nº 
6058981-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 883.782.099-20, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa AUTO POSTO ANA OLINDA LTDA. – EPP, 
inscrita no CNPJ/MF nº 07.853.755/0001-88, com estabelecimento à Avenida Rio de Janeiro, 
205, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, representada neste ato por 
Ritcheli Seiti do Prado, brasileiro, solteiro, empresário, portador da CI/RG nº 9.780.436-2 
SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº 076.999.879-85, doravante denominada CONTRATADA, tem 
entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 025/2025, oriundo da INEXIGIBILIDADE Nº 011/2025 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 022/2025), com as seguintes condições: 
 
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo tem por objeto o aditivo de até 25% (vinte e cinco por cento) de itens do 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 025/2025, oriundo da INEXIGIBILIDADE Nº 
011/2025, considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade 
técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, 
centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado. 
 
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DOS VALORES: 
2.1 Com a alteração no valor inicialmente contratado, o valor do contrato passa de 
R$1.396.175,86 (um milhão, trezentos e noventa e seis mil, cento e setenta e cinco 
reais e oitenta e seis centavos) para R$1.753.675,86 (um milhão, setecentos e 
cinquenta e três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e oitenta e seis centavos), 
considerando o acréscimo de R$357.500,00 (trezentos e cinquenta e sete mil e 
quinhentos reais), conforme a tabela abaixo: 
 

Item Especificação Unid. Quant. 
Adit. Valor Unit. (R$) Valor Total Adit. (R$) 

01 ÓLEO DIESEL S10 LT 50.000 7,15 357.500,00 
 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no 
permissivo da Cláusula Quarta, §4º do CONTRATO Nº 025/2025 com base na lei 
14.133/2021. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 31 de julho de 2026. 
 
 
 
 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

Guerino Mendonça dos Santos 
Prefeito Municipal  

 
AUTO POSTO ANA OLINDA LTDA. – EPP 

Ritcheli Seiti do Prado 
Representante Legal 

Contratante Contratada 
 
 
 

 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Patrícia Barbato Nome: Daiani Mendes Miranda Borges 
R.G.  :   7.370.550-9 SSP/PR R.G.  : 9.528,597-0 SSP/PR 

 

  
 
 

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1.731     –     CEP: 87.540-000 – Fone: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

DECRETO Nº 214/2026 
 
 

SÚMULA: DECLARA FRACASSADO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO QUE ESPECIFICA. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, 

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
CONSIDERANDO a conclusão das fases do Processo Licitatório nº 10/2026  –  Pregão 

Eletrônico nº 04/2026; 
 
CONSIDERANDO o resultado do certame, que restou fracassado, conforme 

registrado nos autos do processo; 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Pregoeira e da Equipe de Apoio quanto ao 

resultado do certame; 
 
CONSIDERANDO, ainda, o parecer jurídico constante dos autos, que analisou a 

regularidade do procedimento e as providências cabíveis diante do fracasso da licitação; 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica declarado fracassado o Processo Licitatório nº 10/2026, na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 04/2026, cujo objeto é a Aquisição de um Trator Cortador de Grama, 
motor a gasolina, com potência de 17,5 CV, com recursos provenientes da Emenda Parlamentar 
nº 2022849003, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária, Meio Ambiente e Serviços Públicos do Município de Pérola, Estado do Paraná. 

 
Art. 2º O presente ato decorre do resultado do procedimento licitatório, no qual 

não foi possível declarar empresa vencedora, conforme registrado nos documentos que 
integram os autos. 

 
Art. 3º Ficam os autos encaminhados ao Departamento de Licitações e Contratos 

para adoção das providências administrativas subsequentes cabíveis, observadas as disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e as orientações constantes do parecer jurídico. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

 Pérola/PR, 11 de agosto de 2026. 
 

 
VALDETE CUNHA 

Prefeita Municipal. 

 

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1731     –     CEP: 87.540-000 – Fone/Fax: (44) 3636-8300. 
    CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

DECRETO Nº 215/2026 
 
 

Homologa Certame Licitatório referente ao Pregão Eletrônico nº 

11/2026, dando outras providências. 

 

                              A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 

legais, 

 

DECRETA: 
 
 
                                 Art. 1º - Fica homologado o procedimento Licitatório, modalidade Pregão Eletrônico 
nº 11/2026, que tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais e serviços destinados à concessão de benefícios 
eventuais, na modalidade Auxílio Funeral, visando o atendimento de famílias em situação de 
vulnerabilidade social no município de Pérola, Estado do Paraná. 
 
                                 Art. 2º - Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionada, conforme a ata da sessão, que faz parte do processo. 
 

FORNECEDOR VALOR TOTAL R$ 
A C CATOSSO R$ 145.623,20 

 
 
Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o 

devido contrato nos termos do Art. 89 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Pérola/PR, 11 de julho de 2026. 

 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
UASG Nº 987689 

Número da Compra no Compras Net Nº 02/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 121/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2026 

 O MUNICÍPIO DE MARILUZ, torna público que fará realizar procedimento 
licitatório na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com participação exclusiva de 
MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 14.133 de 
1º/04/2021, Decreto de Regulamentação Municipal nº 2.374 de 07/03/2023 e Leis 
Complementares nº 123/06 e 147/2014, do tipo MENOR PREÇO – POR ITEM. 

DATA DA ABERTURA: 24 de agosto de 2026. 

HORÁRIO: 10:00 horas, local: www.gov.br/compras. 

OBJETO: Registro de Preços destinado a contratação de empresas especializadas no 
fornecimento de doces, refrigerantes e embalagens, com o propósito de atender as demandas de 
todas as Secretarias do Município de Mariluz, conforme termo de referência e elementos 
instrutores do edital. 
 
O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do Município, no Portal de 
Compras Governamentais (Compras Net) ou na Divisão de Compras, situada à Avenida 
Marília, nº 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Juliana.  
Mariluz, 11 de agosto de 2026. 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES  
Prefeito Em Exercício 

PREFEITuRa MuNICIPaL DE XaMbRê
 ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026
O Município de Xambrê – PR, torna público aos interessados a realização do Pregão eletrônico 
nº 20/2026. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 
disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras. 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital 
e seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, Decreto Municipal n° 57/2024 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de assentos para 
arquibancadas do ginásio, em atendimento à Secretaria Municipal de Educação e Esporte.
VALOR MAXIMO: R$ 203.356,73 (duzentos e três mil, trezentos e cinquenta e seis reais e setenta 
e três centavos)
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 horas do dia 28/08/2026.
Xambrê – PR, 11 de agosto de 2026.
DIOGO BARBOSA DE SOUZA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO



leis@ilustrado.com.br

www.ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 12 de Agosto de 2026
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7° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 026/2025 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Guerino Mendonça dos Santos, brasileiro, solteiro, portador da CI/RG nº 
6058981-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 883.782.099-20, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa V H AUTO POSTO LTDA - EPP, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 08.992.446/0001-51, com estabelecimento na Rodovia Pr 479 Km 0,5 s/nº, 
na cidade de Tuneiras do Oeste/PR, representada neste ato por Ritcheli Seiti do Prado, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da CI/RG nº 9.780.436-2 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF 
nº 076.999.879-85, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 026/2025, oriundo da 
INEXIGIBILIDADE Nº 012/2025 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2025), com 
as seguintes condições: 
 
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de até 25% (vinte e cinco por cento) de 
itens do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 026/2025, oriundo da INEXIGIBILIDADE Nº 
012/2025, considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade 
técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, 
centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado. 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS 
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$2.225.352,60 (dois milhões, duzentos e vinte e cinco mil, trezentos e cinquenta e 
dois reais e sessenta centavos) para R$2.389.102,60 (dois milhões, trezentos e 
oitenta e nove mil, cento e dois reais e sessenta centavos), considerando o acréscimo 
de R$163.750,00 (cento e sessenta e três mil setecentos e cinquenta reais) referente 
ao aditivo de até 25% do item, conforme tabela abaixo: 
 

Item Especificação Unid. Quant. 
Adit. Valor Unit. (R$) Valor Total Adit. (R$) 

01 GASOLINA COMUM LT 25.000 6,55 163.750,00 
 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no artigo 
na Lei nº 14.133/2021, Cláusula Quarta, Parágrafo 4º do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
026/2025. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato nº 
026/2025. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 31 de julho de 2026. 
 
 
 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

Guerino Mendonça dos Santos 
Prefeito Municipal  

 
V H AUTO POSTO LTDA - EPP 

Ritcheli Seiti do Prado 
Representante Legal 

Contratante Contratada 
  

 

 
 
 
 
 
1 . ______________________________ 

 
 
 
 
 
2. _______________________________ 

Nome:   Patrícia Barbato Nome: Thalia Carolina dos Santos 
R.G.  :   7.370.550-9 SSP/PR R.G.  : 13.248.009-5 SSP/PR 

 

s 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2026 

 
O Município de Tuneiras do Oeste, por intermédio da autoridade competente, no uso de 
suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no art. 71, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 e na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, e observando os princípios 
da legalidade, interesse público, eficiência e economicidade. 
 
RESOLVE REVOGAR o Processo Licitatório nº 031/2026, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE CARTUCHOS NOVOS DE TINTA PRETO E 
COLORIDO, TONNERS E FITAS, RECARGAS DE CARTUCHOS DE TINTA PRETO, 
COLORIDO E TONNERS PARA MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 
DE TUNEIRAS DO OESTE PR, 
 
A presente revogação fundamenta-se em razões de interesse público devidamente 
justificadas, tendo sido constatado erros na readequação orçamentária, impossibilitando 
dessa forma a continuidade do certame, não atendendo mais à necessidade administrativa 
inicialmente pretendida, mostrando-se mais conveniente e oportuna a sua revogação, a fim 
de resguardar o interesse público e a adequada aplicação dos recursos públicos. 
 
Dessa forma, considerando a superveniência do fato já mencionado que justifica a medida e 
visando garantir a observância dos princípios que regem as contratações públicas, 
determina-se a revogação do presente procedimento licitatório. 
 
Publique-se o presente Termo de Revogação para conhecimento dos interessados e demais 
efeitos legais. 
 
 
Tuneiras do Oeste, 11 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 

Guerino Mendonça dos Santos 
Prefeito Municipal 

 

Exercício: 2026

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **

11/08/2026
Pág. 1/1

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 3073/2026 de 10/08/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  210.757,71 
(duzentos  e  dez  mil  setecentos  e  cinqüenta  e  sete  reais  e  setenta  e  um  centavos),  destinado 
ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1171/2025 de 23/12/2025.

Suplementação

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0024.2.032. Manutenção da Educação Infantil

MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00209 - 3.3.90.30.00.00 01104

10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0027.2.030. Manutenção da Divisão de Ensino Fundamental

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

80.757,71224 - 3.1.90.11.00.00 01104

MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00228 - 3.3.90.30.00.00 01104
10.028.12.361.0027.2.033. Manutenção do Transporte Escolar

MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00247 - 3.3.90.30.00.00 01104

Total Suplementação: 210.757,71

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  aberto  
pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de  1964,  o 
Excesso  de  Arrecadação;

39.921,84Receita:1.1.1.2.53.01.00.00000000 Fonte: 1104
170.835,87Receita:1.7.1.1.51.21.00.00000000 Fonte: 1104
210.757,71Total da Receita:

Exercício: 2026

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **

11/08/2026
Pág. 1/1

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   10  de  agosto  de  2026.

Prefeito

RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO

Exercício: 2026

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **

11/08/2026
Pág. 1/1

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 3074/2026 de 10/08/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  500.000,00 
(quinhentos  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1171/2025 de 23/12/2025.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção da Secretaria Municipal de Administração

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

100.000,0032 - 3.3.90.39.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

20.000,0033 - 3.3.90.39.00.00 01510

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

30.000,0034 - 3.3.90.39.00.00 01511

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.302.0054.2.020. Manutenção da Saude Publica - Média e Alta Complexidade

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

300.000,00109 - 3.3.90.39.00.00 01303

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0029.2.036. Merenda Escolar - Ensino Fundamental

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

50.000,00263 - 3.3.90.32.00.00 01000

Total Suplementação: 500.000,00

          Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção da Secretaria Municipal de Administração

MATERIAL DE CONSUMO 150.000,0028 - 3.3.90.30.00.00 01000
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07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
07.020.00.000.0000.0.000. Divisão de Tesouraria
07.020.28.843.0003.0.001. Amortização da Divida

APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT 
ATUARIAL DO RPPS

200.000,0062 - 3.3.91.97.00.00 01000

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.030.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Rodoviários
12.030.26.782.0080.2.052. Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviários

MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00301 - 3.3.90.30.00.00 01000

13.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE

13.026.00.000.0000.0.000. Divisão de Produção Agrícola
13.026.20.608.0013.2.056. Manutenção da Divisão de Produção Agrícola

CONTRIBUIÇÕES 20.000,00327 - 3.3.30.41.00.00 01000
SUBVENÇÕES SOCIAIS 10.000,00328 - 3.3.50.43.00.00 01000

13.031.00.000.0000.0.000. Divisão de Agropecuária
13.031.20.606.0013.2.057. Manutenção da Divisão de Agropecuaria

DIÁRIAS - CIVIL 10.000,00338 - 3.3.90.14.00.00 01000

14.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
14.027.00.000.0000.0.000. Divisão de Industria
14.027.22.661.0047.2.061. Manutenção  da Divisão de Industria

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

10.000,00345 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução: 500.000,00

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   10  de  agosto  de  2026.

Prefeito

RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO

                   
     PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  

         Estado do Paraná 
 
 

DECRETO Nº 2.880 DE 11 DE AGOSTO DE 2026 
 
 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá 
outras providencias; 

 
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e especialmente as que lhe foram conferidas pela Lei nº 2.218 de 16 de dezembro 
de 2025 e, 

 
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente: 

 
 

Decreta: 
 
 

Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, 
um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por anulação 
parcial de dotação orçamentária, destinado ao reforço da seguinte Dotação Orçamentária. 
 Suplementação  
 04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER 
 04.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE CULTURA 
 04.002.13.392.0006.2.046. PROJETO CULTURA E ARTE POR TODA PARTE 
 407 - 3.3.90.30.00.00 10450 MATERIAL DE CONSUMO 4.000,00 
 Total Suplementação: 4.000,00 

  
 
 Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito 

no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária: 
 Redução 
 04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
 04.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE CULTURA 
 04.002.13.392.0006.2.046. PROJETO CULTURA E ARTE POR TODA PARTE 
 409 - 4.4.90.52.00.00 10450 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.000,00 
                     Total Redução                     4.000,00 
 
 

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 11 dias do mês de agosto de 

2026. 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal  

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Paço Municipal|Rua Santa Catarina, 409|Centro|87450-000|Tuneiras do Oeste|Paraná|Brasil 
CNPJ 76.247.329/0001-13|Fone (44) 3653-1301|www.tuneirasdooeste.pr.gov.br 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO  
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE/PR, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, considerando que o art. 74, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021 que autoriza a Concorrência Eletrônica e com base no Parecer Jurídico e 
justificativas acostadas, resolve ADJUDICAR os termos da CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NO BAIRRO JARDIM DAS OLIVEIRAS, AV: 
ARTHUR THOMAS E RUA MINAS GERIAS NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS 
DO OESTE – PR - CONVÊNIO N° 546/2026 SECID , em favor da empresa 
LONGUINI INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PAVIMENTAÇÕES LTD A  inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 03.716.753/0001-96, conforme detalhado neste processo 
administrativo, pelo valor de R$ 663.500,00 (seiscentos e sessenta e três mil e 
quinhentos reais ). 
 
Publique-se, e após encaminhe-se ao órgão solicitante para autorizar a homologação do 
processo. 
 
Tuneiras do Oeste/PR, 11 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

Guerino Mendonça dos Santos 
Prefeito Municipal 

 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Paço Municipal|Rua Santa Catarina, 409|Centro|87450-000|Tuneiras do Oeste|Paraná|Brasil 
CNPJ 76.247.329/0001-13|Fone (44) 3653-1301|www.tuneirasdooeste.pr.gov.br 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO  
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE/PR, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, considerando que o art. 74, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021 que autoriza a Concorrência Eletrônica e com base no Parecer Jurídico e 
justificativas acostadas, resolve ADJUDICAR os termos da CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NO BAIRRO JARDIM DAS OLIVEIRAS, AV: 
ARTHUR THOMAS E RUA MINAS GERIAS NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS 
DO OESTE – PR - CONVÊNIO N° 546/2026 SECID , em favor da empresa 
LONGUINI INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PAVIMENTAÇÕES LTD A  inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 03.716.753/0001-96, conforme detalhado neste processo 
administrativo, pelo valor de R$ 663.500,00 (seiscentos e sessenta e três mil e 
quinhentos reais ). 
 
Publique-se, e após encaminhe-se ao órgão solicitante para autorizar a homologação do 
processo. 
 
Tuneiras do Oeste/PR, 11 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

Guerino Mendonça dos Santos 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: BJ SOLUCOES LTDA 

CNPJ/CPF: 07.158.739/0001-75 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
38 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER MONOCROMÁTICA, 

WI-FI, ETHERNET, USB, 110V OU BOVOL,ULL DUPLEX COM 
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MINIMAS PEDIDAS: - 
PADRÃO DE IMPRESSÃO FRENTE E VERSO: SIM - 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO EM PRETO A4 (MAX. PPM): 50 - 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO EM PRETO CARTA (MAX. PPM): 
52 - TIPO DE CONSUMÍVEL: CARTUCHO DE TONER E 
UNIDADE DE CILINDRO - VELOCIDADE DA CPU (MHZ): 1200 - 
RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO (DPI): 1200 X 1200 DPI - 
TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO: MONOCROMÁTICA - COMPA 
BILIDADE COM O DRIVER DE IMPRESSORA‡: WINDOWS, 
MAC OS, LINUX - CONECTIVIDADE E COMPATIBILIDADE 
COM DISPOSITIVOS MÓVEIS: AIRPRINT®, INTERFACE(S) 
PADRÃO WIRELESS 802.11 B/G/N, GIGABIT ETHERNET, WI FI 
DIRECT, HI-SPEED USB 2.0 - VELOCIDADE DE CÓPIA EM 
PRETO A4 (MAX. PPM): 50 - VELOCIDADE DE CÓPIA EM 
PRETO CARTA (MAX. PPM): 52 - CAPACIDADE DE CÓPIA: 
MONOCROMÁTICA - RESOLUÇÃO DE CÓPIA: 1200 X 600 DPI - 
ESTILO DE DESENHOS: FLATBED (VIDRO DE EXPOSIÇÃO) - 
CÓPIA FRENTE E VERSO: SIM - CÓPIA DE DOCUMENTOS DE 
IDENTIDADE: SIM - VISUALIZAÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO, 
SEPARAÇÃO DE DOCUMENTOS, ALINHAMENTO 
AUTOMÁTICO DO ALIMENTADOR, IGNORAR PÁGINAS EM 
BRANCO, PERFIS DE DIGITALIZAÇÃO - VELOCIDADES DE 
DIGITALIZAÇÃO DUPLEX A4 (PRETO/COR) (MAX. IPM): 56 - 
RESOLUÇÃO DE VARREDURA INTERPOLADA (MAX. DPI): 
19200 X 19200 DPI - SISTEMAS OPERACIONAIS COMPATÍVEIS 
COM O DRIVER DE DIGITALIZAÇÃO: WINDOWS, MAC OS, 
LINUX - CAPACIDADE DE DIGITALIZAÇÃO: 
MONOCROMÁTICA E COLORIDA - VELOCIDADES DE 
DIGITALIZAÇÃO SIMPLEX A4 (PRETO/COR) (MAX. IPM): 28 - 
TIPO DE MÍDIA: COMUM, ENVELOPES (#10), BOND, 
ETIQUETAS, PAPEL RECICLADO, PAPEL COLORIDO, 
TIMBRADO - CAPACIDADE DA BANDEJA MULTIFUNCIONAL 
(PÁGS.): 100 - CAPACIDADE DE PAPEL OPCIONAL: LT-5505 
(ATÉ 2 X 250 FOLHAS) OU LT-6505 (ATÉ 2 X 520 FOLHAS) - 
CAPACIDADE DE SAÍDA DE PAPEL (PÁGS.): 150 - TAMANHO 

2 R$ 
9.535,9600 

R$ 
19.071,9200 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

DE PAPEL - BANDEJA MULTIUSO: CARTA, OFÍCIO, A4, 
TAMANHOS PERSONALIZADOS - TAMANHO DE PAPEL - 
BANDEJA DE PAPEL: CARTA, OFÍCIO, EXECUTIVO, A4, A5, A6 
- GRAMATURA DA FOLHA - BANDEJA MULTIUSO 
(MÍN./MÁX.): 60-230 G/M² - GRAMATURA DA FOLHA - 
BANDEJA DE PAPEL (MÍN./MÁX.): 60-160 G/M² - CAPACIDADE 
PADRÃO DE ENTRADA DE PAPEL (PÁGS.): 250 - TELA LCD: 
TELA TOUCHSCREEN - CICLO DE TRABALHO MENSAL 
MÁXIMO: ATÉ 90.000 PÁGINAS - MEMÓRIA PADRÃO: 1000 - 
MODO DE ECONOMIA DE TONER: SIM - FUNÇÃO: IMPRIMIR, 
DIGITALIZAR, COPIAR - TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO: 
LASER MONOCROMÁTICA - VOLTAGEM: CA 127V OU 
BIVOLT / 50/60HZ / 9,7 A . 

39 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER COLORIDA 
PROFISSIONAL ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS 
PEDIDAS: - IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER 
COLORIDA PROFISSIONAL DE ALTO DESEMPENHO, 
COMPATIBILIDADE PARA GRUPOS DE TRABALHO, 
VELOCIDADES DE ATÉ 33 PPM (CARTA) OU 31 PPM (A4). 
GRAMATURAS DA MÍDIA BANDEJA DE PAPEL PADRÃO: ATÉ 
105 G/M²; BANDEJA MULTI USO: ATÉ 160 G/M² . IMPRESSÃO 
FRENTE E VERSO AUTOMÁTICA, CONECTIVIDADE GIGABIT 
ETHERNET/WI-FI/NFC, VISOR TOUCHSCREEN, SUPORTANDO 
ALTO VOLUME COM CICLO MENSAL DE ATÉ 90.000 PÁGINAS 
. TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO: LASER 
ELETROFOTOGRÁFICO . VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: ATÉ 
31 PÁGINAS POR MINUTO (A4) / 33 PPM (CARTA) EM CORES E 
PRETO . RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO: ATÉ 2400X600 DPI 
.IMPRESSÃO FRENTE E VERSO (DUPLEX): AUTOMÁTICA . 
TEMPO DA PRIMEIRA PÁGINA: MENOS DE 15 SEGUNDOS 
(COLORIDO/PRETO) . CONECTIVIDADE: WIRELESS 
(802.11B/G/N), ETHERNET GIGABIT, USB 2.0 DE ALTA 
VELOCIDADE E NFC . PAINEL: TOUCHSCREEN . 
CAPACIDADE DE PAPEL: BANDEJA PADRÃO PARA MÍNIMO 
500 FOLHAS E BANDEJA MULTIUSO PARA MÍNIMO 50 
FOLHAS . CAPACIDADE DE SAÍDA: MÍNIMO 150 FOLHAS . 
CAPACIDADE DE PAPEL NA BANDEJA OPCIONAL (FOLHAS): 
1.300 FOLHAS COM AS BANDEJAS OPCIONAIS . CICLO 
MENSAL MÍNIMO: ATÉ 60.000 PÁGINAS . MEMÓRIA: MÍNIMO 
1GB . COMPATIBILIDADE MÓVEL: AIRPRINT®, 
COMPARTILHAMENTO EM REDES SEM FIO OU CABEADAS - 
FUNÇÃO CÓPIA - RESOLUÇÃO DE CÓPIA (MÁXIMA): ATÉ 
2400 X 600 DPI - CÓPIA EM CORES/PB: PRETO E BRANCO E 
COLORIDO - COPIA SEM USO DO PC: SIM - CAPACIDADE 
MÁXIMA DO ADF: ATÉ 70 PÁGINAS - VELOCIDADE MÁX. DE 
CÓPIA (CPM): ATÉ 33 CPM - REDUÇÃO/AMPLIAÇÃO: 
REDUÇÃO/AMPLIAÇÃO 25 - 400% EM INCREMENTOS DE 1% - 
TAMANHO DO VIDRO DE DOCUMENTOS: 21,6 X 35,6 CM 
PARA TAMANHO A4 - CÓPIA DUPLEX (FRENTE E VERSO): 
SIM - FUNÇÃO SCANNER - RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO 
INTERPOLADA (DPI): ATÉ 19200 X 19200 DPI - RESOLUÇÃO 
ÓPTICA DO SCANNER: ATÉ 1200 X 2400 DPI - FORMATOS 

2 R$ 
15.227,9600 

R$ 
30.455,9200 
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(EXPORTAÇÃO): WINDOWS BITMAP (BMP), JPEG (JPG), TIFF 
SINGLEPAGE/MULTI-PAGE (TIF), PORTABLE NETWORK 
GRAPHICS (PNG), PDF SINGLE- PAGE/MULTIPAGE (PDF/A, 
HIGH COMPRESSION PDF, XML PAPER SPECIFICATION (XPS), 
- FUNÇÃO DIGITALIZAÇÃO PARA: ARQUIVO, IMAGEM, OCR, 
USB. - DIGITALIZAÇÃO DUPLEX (FRENTE E VERSO 

40 IMPRESSORA MONOCROMATICA PADRÃO: - IMPRESSORA 
LASER MONOCROMÁTICA COM IMPRESSÃO DUPLEX 
AUTOMÁTICO, COM VELOCIDADE DE ATÉ 34PPM(A4). 
ROBUSTA PARA USO DIDATICO COM CICLO DE IMPRESSAO 
MENSAL DE NO MINIMO 2600 PAGINAS. BANDEJA PADRÃO 
SUPORTANDO ATÉ 250 FOLHAS COM ALIMENTAÇÃO 
MANUAL PARA PAPÉIS DE ALTA GRAMATURA. CONEXÃO 
DE REDE CABEADA PARA COMPARTILHAMENTO COM 
VÁRIOS USUÁRIOS OU WIRELESS /WI-FI DIRECT PARA 
IMPRESSÃO MAIS RÁPIDA POR MEIO DE DISPOSITIVOS 
MÓVEIS. AUTONOMIA DE USO DE ATÉ 2.600 IMPRESSÕES. 
ESPECIFICAÇÕES - VELOCIDADE DE IMPRESSÃO DE 34 PPM 
(A4) - CAPACIDADE DE PAPEL NA BANDEJA PADRÃO ATÉ 
250 FOLHAS, E SUPORTAR A GRAMATURA ATÉ 160 G/M2, 
ALIMENTAÇÃO PARA PAPÉIS DE ALTA GRAMATURA ATÉ 
230 G/M2 R$ 3.889,00 - CONECTIVIDADE PADRÃO USB, 
WIRELESS / WIFI DIRECT E REDE CABEADA - PADRÃO DE 
IMPRESSÃO FRENTE E VERSO: SIM - VELOCIDADE DE 
IMPRESSÃO EM PRETO A4 (MAX. PPM): 34 - VELOCIDADE DE 
IMPRESSÃO EM PRETO CARTA (MAX. PPM): 36 - RESOLUÇÃO 
DE IMPRESSÃO (DPI): 2400 X 600 DPI - TECNOLOGIA DE 
IMPRESSÃO: MONOCROMÁTICA - COMPA BILIDADE COM O 
DRIVER DE IMPRESSORA‡: WINDOWS, MAC OS, LINUX - 
CAPACIDADE DE SAÍDA DE PAPEL (PÁGS.) MINIMO 100 - 
TAMANHO DE PAPEL - ALIMENTAÇÃO MANUAL: CARTA, 
OFÍCIO, EXECUTIVO, A4, A5, A6, B5, B6, ENVELOPE, 
TAMANHOS PERSONALIZADOS (7,6-21,6 CM (L), 12,7-35,6 CM 
(C)) - TAMANHO DE PAPEL - BANDEJA DE PAPEL: CARTA, 
OFÍCIO, EXECUTIVO, A4, A5, A6, B5, B6 - GRAMATURA DA 
FOLHA - ALIMENTAÇÃO MANUAL (MÍN./MÁX.): 60-230 G/M² - 
GRAMATURA DA FOLHA - BANDEJA DE PAPEL (MÍN./MÁX.): 
60-160 G/M² - CAPACIDADE PADRÃO DE ENTRADA DE PAPEL 
(PÁGS.):MINIMO 250 - CONEC VIDADE COMPA BILIDADE 
COM DISPOSI VOS MÓVEIS‡: AIRPRINT®, WI-FI DIRECT® - 
INTERFACE(S) PADRÃO: WIRELESS 802.11 B/G/N, ETHERNET 
10/100 BASE-TX, WI FI DIRECT, HI-SPEED USB 2.0 - 
VOLTAGEM: CA 127V OU BIVOLT, 50/60HZ - SISTEMAS 
OPERACIONAIS COMPÁTIVEIS: WINDOWS, MAC, LINUX 

2 R$ 
4.304,1400 

R$ 
8.608,2800 

41 IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA 
COM WIRELESS E DUPLEXESPECIFICAÇÕES:MÉTODO DE 
IMPRESSÃO: LASER ELETROFOTOGRÁFICODISPLAY LCD 
(TIPO/TAMANHO): TOUCHSCREEN COLORIDO DE 
7"TAMANHO DO PAPEL (MÁXIMO): CARTA, OFÍCIO, 
EXECUTIVO, A4, A5, A6RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO 
(MÁXIMA): ATÉ 1200 X 1200 DPIVELOCIDADE DE IMPRESSÃO 
(MÁXIMA): CARTA: ATÉ 52 PPMA4: ATÉ 50 PPMTEMPO DA 

4 R$ 
4.752,4600 

R$ 
19.009,8400 
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PRIMEIRA PÁGINA: MENOS DE 6,7 SEGUNDOSVELOCIDADES 
DE DIGITALIZAÇÃO (PADRÃO/MÁXIMA)SIMPLES: ATÉ 50 
IPM / 30 IPM (PRETO/COLORIDO)DUPLEX: ATÉ 100 IPM / 60 
IPM (PRETO/COLORIDO)RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO 
(MÁXIMA)ÓPTICA: ATÉ 1200 X 1200 DPI (VIDRO); 
INTERPOLADA: ATÉ 19200 X 19200 DPIFUNÇÃO 
"DIGITALIZAR PARA" PC (IMAGEM, E-MAIL, OCR, ARQUIVO), 
PASTA DE REDE, SERVIDOR DE E-MAIL , SHAREPOINT, FTP, 
SERVIDOR SSH (SFTP), DISPOSITIVO USB (PEN DRIVE), 
SERVIÇOS EM NUVEM (WEB CONNECT), DISPOSITIVOS 
MÓVEIS, DIGITALIZAÇÃO FÁCIL PARA E-MAILRECURSOS 
AVANÇADOS DE DIGITALIZAÇÃOALINHAMENTO 
AUTOMÁTICO, SALTO DE PÁGINA EM BRANCO, 
VISUALIZAÇÃO DA DIGITALIZAÇÃO, DIVISÃO DE ARQUIVO, 
DE VÁRIAS PÁGINAS PARA UMA PÁGINA, PERFIS DE 
DIGITALIZAÇÃORESOLUÇÃO DA CÓPIA (MÁXIMA)ATÉ 1200 
X 600 DPIVELOCIDADE DA CÓPIA (MÁXIMA) ATÉ 50 PPM (A4) 
/ 52 PPM (CARTA)OPÇÕES DE CÓPIA REDUÇÃO/AMPLIAÇÃO 
DE 25 A 400% EM INCREMENTOS DE 1%, CLASSIFICAÇÃO, 
COPIA MULTIPLA (ATÉ 999), N EM 1, CÓPIA DE 
DOCUMENTO.FAX MODEM / MEMÓRIA DE PÁGINAS DE FAX 
(MÁXIMA)VELOCIDADE DO MODEM DE 33,6 KBPS, 
MEMÓRIA DE PÁGINA DE FAX: ATÉ 500 PÁGINAS, 
ENCAMINHAMENTO DE FAX PARA PASTA DE REDE E E-
MAIL, FAX PELA INTERNET, PC FAXCONEXÃO HOST 
USBFRENTE: IMPRIME E DIGITALIZA PARA DISPOSITIVO 
USB; LEITOR DE CARTÃO RFID (EXTERNO)VERSO: 
ARMAZENE TRABALHOS DE IMPRESSÃO SEGURA; LEITOR 
DE CARTÃO RFID (EXTERNO)INTERFACES PADRÃOSEM FIO 
802.11B/G/N (2,4 GHZ) / 802.11A/N (5 GHZ), GIGABIT 
ETHERNET,USB 2.0 DE ALTA VELOCIDADESISTEMA 
OPERACIONAL COMPATÍVELWINDOWS 10 HOME, 10 PRO, 10 
EDUCATION, 10 ENTERPRISE, 11 HOME, 11 PRO, 11 
EDUCATION, 11 ENTERPRISE / WINDOWS SERVER 2012, 2012 
R2, 2016, 2019, 2022 / MACOS V11, V12 E V13 / CHROME OS, 
LINUX, DRIVER DE IMPRESSÃO UNIVERSAL DO 
WINDOWSCOMPATIBILIDADE DO DISPOSITIVO 
MÓVELAIRPRINT®, MOPRIA™, E WI-FI DIRECT®NUVEM 
(WEB CONNECT)SHAREPOINT ONLINE, EVERNOTE®, 
GOOGLE DRIVE™, ONEDRIVE, ONENOTE, DROPBOX, 
BOX.APLICATIVOS NA NUVEMDIGITALIZAÇÃO FÁCIL PARA 
E-MAIL, DISPOSITIVO MÓVEL, CLOUD SECURE PRINT, 

42 IMPRESSORAS MONOCROMÁTICAS MULTIFUNCIONAIS A 
LASER, DUPLEX AUTOMÁTICO, CONECTIVIDADE 
USB/ETHERNET/WI FI, BANDEJA PARA PELO MENOS 250 
FOLHAS. 

5 R$ 
2.165,9600 

R$ 
10.829,8000 

44 LENTE ZOOM PADRÃO PROFISSIONAL DE SEGUNDA 
GERAÇÃO COM ABERTURA CONSTANTE F/2.8, DESTINADA A 
USO VERSÁTIL EM FOTOGRAFIA E VÍDEO. MODELO DE 
REFERÊNCIA: SONY FE 24- 70MM F/2.8 GM II OU 
EQUIVALENTE. 

1 R$ 
17.585,3000 

R$ 
17.585,3000 

45 CARTÃO DE MEMÓRIA SDHC/SDXC UHS-II 128 GB 1 R$ R$ 783,3000 
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783,3000 
     

 

 
 

PREFEITura MUNICIPAL DE Xambrê
 ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2796/2026
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a abrir CREDITO ESPECIAL, 
no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 408.626,13 (Quatrocentos e oito mil, 
seiscentos e vinte e seis reais e treze centavos), a proceder alteração no Plano Plurianual de 
Investimentos 2026 a 2029 (Lei 2666 de 25 de julho de 2025), Lei nº 2665 de 25 de Julho de 2025 
(Lei de Diretrizes Orçamentária 2026), Lei nº. 2705 de 22 de dezembro de 2025 (Lei Orçamentária 
Anual 2026), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 06	 001	 15.451.1112.2.117	 603	 Manut. Ativ. de Obras	 4.4.90.51	 408.626,13
TOTAL	 408.626,13
Nomenclaturas das Fontes: 603 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO FINISA.
Categorias Econômicas: 4.4.90.51 – Obras e Instalações.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de 
SUPERAVIT FINANCEIRO, verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Agosto de 2026
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: CENTER CEL INFORMÁTICA EIRELI 
CNPJ/CPF: 18.366.076/0001-09 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

19 MONITOR LED 21,5 HD HDMI 20 R$ 
775,0000 

R$ 
15.500,0000 

20 NOTEBOOK COM PROCESSADOR DE NO  MINIMO 4.6GHZ, 
COM CACHE DE 12MB, 10 NUCLEOS, 16 THREADS, 
COMMEMORIA RAM DE NO MINIMO 8GB DDR4, SSD DE 
512GB PCIE NVME M.2, TELA FULLHD 15.6", COM TECLADO 
NUMERICO, 1 PORTA HDMI, 2 PORTAS USB 3.0,  CONECÇÕES 
BLUETOOH E WIFI COM PLACA DE REDE WIRELESS COM 
BLUETOOTH ,WEBCAM WIDESCREEN HD (720P) INTEGRADA 
COM MICROFONE DIGITAL INTEGRADOS, CONEXÇÃO REDE 
GIGALAN, PLACA GRAFICA COM BOOST CLOCK 
(1,47GHZ)GDDR6 6GB, BATERIA DE 3 CÉLULAS E 41WH NO 
MINIMO (INTEGRADA)  COM SISTEMA OPERACIONAL 
WINDOWS 11. 

10 R$ 
6.671,0000 

R$ 
66.710,0000 
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DECRETO Nº 128, DE 11 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Súmula: Declara situação de atenção preventiva 
para fortalecimento da drenagem urbana e da 
resiliência climática no Município de Xambrê e dá 
outras providências. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

 

CONSIDERANDO o aumento da ocorrência de chuvas intensas, alagamentos urbanos, 

enxurradas e processos erosivos associados às mudanças climáticas; 

 
CONSIDERANDO que a manutenção preventiva das bocas de lobo, galerias pluviais e 

dispositivos de drenagem é medida essencial para evitar danos ambientais, prejuízos à população 

e assoreamento dos cursos d’água; 

 
CONSIDERANDO que a proteção dos recursos hídricos deve começar na origem do 

escoamento urbano, reconhecendo que o rio que chega à Usina Hidrelétrica de Itaipu nasce, 

também, em cada boca de lobo, galeria pluvial e ponto de drenagem de cada município da bacia 

hidrográfica; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de modernizar os serviços municipais de limpeza e 

desobstrução da rede pluvial, garantindo maior eficiência, rapidez e prevenção de impactos 

ambientais; 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica declarada situação de atenção preventiva para ações de drenagem urbana, 

prevenção ambiental e resiliência climática no Município de XAMBRÊ. 

 
Art. 2º São consideradas prioritárias as ações de: 

I - limpeza, desobstrução e manutenção preventiva das bocas de lobo; 
DE XAMBRÊ 
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II - manutenção e conservação das galerias pluviais e demais dispositivos de drenagem; 

III - remoção de sedimentos, resíduos sólidos e materiais que comprometam o adequado 

funcionamento da rede de drenagem; 

IV - prevenção de alagamentos, enxurradas, processo erosivos e demais ocorrências 

relacionadas às águas pluviais; 

V - proteção da qualidade das águas superficiais e dos recursos hídricos integrantes da Bacia 

do Rio Paraná. 

 
Art. 3º O Município reconhece que os investimentos em drenagem urbana representam 

investimentos diretos na proteção ambiental da Bacia do Rio Paraná e na sustentabilidade dos 

recursos hídricos que contribuem para a geração de energia da Usina Itaipu. 

 
Art. 4º Ficam a Secretaria Municipal de Planejamento, a Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária, Meio Ambiente e Serviços Públicos e a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil autorizadas a promover estudos, elaborar projetos e adotar as providências administrativas 

necessárias à celebração de instrumentos de cooperação técnica, institucional ou financeira com a 

Itaipu Binacional e demais órgãos e entidades públicas ou privadas, observada a legislação 

aplicável, visando ao fortalecimento das ações de drenagem urbana e à aquisição de equipamentos 

especializados, especialmente caminhão hidrojato/sugador destinado à limpeza de bocas de lobo, 

galerias pluviais e demais estruturas da rede de drenagem. 

 
Art. 5º A execução das ações previstas neste Decreto observará a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município e a legislação vigente. 

 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

XAMBRÊ, PR, 07 de agosto de 2026. 

 

 

 

DECIO JARDIM 
 Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: IVAGO MERCANTIL DE MÓVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA. 
CNPJ/CPF: 04.303.372/0001-48 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

5 BEBEDOURO DE AGUA  INDUSTRIAL AÇO INOXIDAVEL CAP 
100L C/03 TONEIRAS 1 P AGUÁ NATURAL E 2 P/ AGUÁ 
GELADA. 

5 R$ 
3.245,0000 

R$ 
16.225,0000 

6 BEBEDOURO INDUSTRIAL CAPACIDADE PARA 200 LITROS / 4 
TORNEIRAS.DE ACORDO COM A DESCRIÇÃO NO EDITAL. 

5 R$ 
3.790,0000 

R$ 
18.950,0000 

7 BEBEDOURO REFRIGERADO PARA GALÃO 20 LITROS, 
SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR 

5 R$ 
1.170,0000 

R$ 
5.850,0000 

8 CADEIRA GIRATÓRIA P/ ESCRITÓRIO MODELO PRESIDENTE 
COM BRAÇO 

15 R$ 
1.039,0000 

R$ 
15.585,0000 

9 CADEIRA GIRATORIA P/ ESCRITÓRIO MODELO SECRETÁRIA 
SEM BRAÇO 

20 R$ 
457,0000 

R$ 
9.140,0000 

10 CADEIRA PARA ESCRITORIO FIXA ASSENTO CORINO 20 R$ 
335,0000 

R$ 
6.700,0000 

12 FOGÃO 04 BOCAS COM ACENDIMENTO AUTOMATICO, COR 
BRANCA, MESA AÇO INOX 

3 R$ 
1.039,0000 

R$ 
3.117,0000 

13 FOGÃO PISO COM 05 BOCAS COM ACENDIMENTO 
AUTOMÁTICO, COR BRANCO, MESA AÇO INOX. 

3 R$ 
1.757,0000 

R$ 
5.271,0000 

14 FOGÃO DE MESA COOKTOP 4 BOCAS, VIDRO PRETO, 
BIVOLT. 

3 R$ 
645,0000 

R$ 
1.935,0000 

21 ESTANTE DE ACO 30 R$ 
478,0000 

R$ 
14.340,0000 

22 PURIFICADOR DE ÁGUA SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO POR 
COMPRESSOR, 127 VOLTS, BRANCO, TORNEIRA NATURAL / 
GELADA. 

5 R$ 
1.393,0000 

R$ 
6.965,0000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: MOVEIS FURLAN EIRELI -ME 

CNPJ/CPF: 18.217.019/0001-50 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
4 ARQUIVO DE AÇO COM 4 GAVETAS, PARA PASTA 

SUSPENSA, COR CINZA, LARGURA 47 CM x PROFUNDIDADE 
60 CM  x ALTURA 1.34 METROS 

10 R$ 
1.481,7400 

R$ 
14.817,4000 

15 FOGÃO INDUSTRIAL BAIXA PRESSÃO, COM 04 BOCAS E 
FORNO. 

3 R$ 
2.057,2400 

R$ 
6.171,7200 

16 Fogão Industrial 6 Boca Com Forno. 3 R$ 
2.713,6600 

R$ 
8.140,9800 

17 GELADEIRA 2 PORTAS 431 LITROS FROST FREE AUTOSENSE 
BIVOLT, BRANCA. 

5 R$ 
3.430,2100 

R$ 
17.151,0500 

18 MESA PARA ESCRITÓRIO EM L 1,60 X 1,40 C/ 2 GAVETAS. 10 R$ 
1.167,9700 

R$ 
11.679,7000 

23 SECADORA DE ROUPAS PISO, CAPACIDADE 11 KG COM 
CESTO INOX, BRANCA, 127 VOLTS. 

3 R$ 
3.661,4900 

R$ 
10.984,4700 

24 BALDE ESPREMEDOR MOP DOBLÔ FLEX 30L CABO 
ESFREGÃO - BALDE COM SISTEMA DE 2 ÁGUAS COM 
DIVISÓRIA PARA 18 E 12 LITROS. 

55 R$ 
1.405,2700 

R$ 
77.289,8500 

25 TV SMART 50 POLEGADAS, UHD LED ROKU  4K WIFI. 5 R$ 
2.496,6200 

R$ 
12.483,1000 

26 TV SMART 43 POLEGADAS, UHD LED ROKU 4K WIFI 5 R$ 
2.167,9100 

R$ 
10.839,5500 

28 VENTILADOR DE PAREDE OSCILANTE 50 CM , GRADE 
CROMADA 127 VOLTS. 

15 R$ 
527,0700 

R$ 
7.906,0500 

29 VENTILADOR DE PAREDE OSCILANTE 60 CM GRADE 
CROMADA 127 VOLTS. 

15 R$ 
641,7000 

R$ 
9.625,5000 

30 FRIGOBAR 90 LITROS 5 R$ 
1.436,7900 

R$ 
7.183,9500 

31 CARRO PARA LIMPEZA COM BALDE DUPLO COM 
ESPREMEDOR 

10 R$ 
1.323,2900 

R$ 
13.232,9000 

32 BATEDEIRA PLANETÁRIA POTÊNCIA MÍNIMA DE 600 W, NO 
MÍNIMO 3 VELOCIDADES, TIGELA COM CAPACIDADE 
COMPATÍVEL COM USO FREQUENTE, PREFERENCIALMENTE 
EM INOX, BATEDORES INCLUSOS, BOA ESTABILIDADE. 

10 R$ 
705,4900 

R$ 
7.054,9000 

33 ESPREMEDOR DE FRUTAS INDUSTRIAL INOX 10 R$ 
848,3200 

R$ 
8.483,2000 

34 GELADEIRA FROST FREE 5 R$ 
6.820,7400 

R$ 
34.103,7000 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

35 LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 10 R$ 
821,1500 

R$ 
8.211,5000 

37 SOPRADOR DE FOLHAS 2000W - GSF-2000 - 127V - FICHA 
TÉCNICA: MODELO: GSF-2000 TENSÃO: 127 V (MONOFÁSICO) 
FREQUÊNCIA: 60 HZ POTÊNCIA MÁXIMA: 2000W ROTAÇÃO 
DO MOTOR: 14.000 RPM VOLUME DE AR/VAZÃO: 660 M³/H 
NÍVEL DE RUÍDO: 99 DB PESO APROXIMADO: 2,15 KG ou 
similar/equivalente 
 

10 R$ 
456,3100 

R$ 
4.563,1000 
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PREFEITura MUNICIPAL DE Xambrê

 ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2795/2026
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a abrir CREDITO ESPECIAL, no 
corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), a 
proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2026 a 2029 (Lei 2666 de 25 de julho de 
2025), Lei nº 2665 de 25 de Julho de 2025 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2026), Lei nº. 2705 de 
22 de dezembro de 2025 (Lei Orçamentária Anual 2026), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 06	 001	15.451.1112.2.117	 603	 Manut. Ativ. de Obras	 4.4.90.51	 100.000,00
000	 06	 001	15.451.1112.2.117	 858	 Manut. Ativ. de Obras	 4.4.90.51	 20.000,00
TOTAL	 120.000,00
Nomenclaturas das Fontes: 858 - INVESTIMENTO CEMITÉRIO PUBLICO; 603 - OPERAÇÃO DE 
CRÉDITO FINISA.
Categorias Econômicas: 4.4.90.51 – Obras e Instalações.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Agosto de 2026
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 129/2026
SÚMULA:- ABRE CREDITO ESPECIAL
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, especialmente o contido na Lei nº. 2795 de 11 de Agosto de 2026.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2026 um CREDITO ESPECIAL, no 
corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), para 
suporte nas dotações orçamentarias vigente.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 06	 001	15.451.1112.2.117	 603	 Manut. Ativ. de Obras	 4.4.90.51	 100.000,00
000	 06	 001	15.451.1112.2.117	 858	 Manut. Ativ. de Obras	 4.4.90.51	 20.000,00
TOTAL	 120.000,00
Nomenclaturas das Fontes: 858 - INVESTIMENTO CEMITÉRIO PUBLICO; 603 - OPERAÇÃO DE 
CRÉDITO FINISA.
Categorias Econômicas: 4.4.90.51 – Obras e Instalações.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Agosto de 2026
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 130/2026
SÚMULA:- ABRE CREDITO ESPECIAL
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, especialmente o contido na Lei nº. 2796 de 11 de Agosto de 2026.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2026 um CREDITO ESPECIAL, no 
corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 408.626,13 (Quatrocentos e oito mil, 
seiscentos e vinte e seis reais e treze centavos), para suporte nas dotações orçamentarias vigente.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 06	 001	15.451.1112.2.117	 603	 Manut. Ativ. de Obras	 4.4.90.51	 408.626,13
TOTAL	 408.626,13
Nomenclaturas das Fontes: 603 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO FINISA.
Categorias Econômicas: 4.4.90.51 – Obras e Instalações.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de 
SUPERAVIT FINANCEIRO, verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Agosto de 2026
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 207/2026
DECLARA VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO POR APOSENTADORIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, e:
CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) FRANCINETI CIRINO, ESCRITURARIO ASSESSOR 
ADMINISTRATIVO, faz parte do quadro de pessoal efetivo do Município de Tuneiras do Oeste-PR, 
admitido (a) em 15/02/1987;
CONSIDERANDO que todos os servidores do Município de Tuneiras do Oeste são regidos pela 
Lei Municipal nº 060/2010 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Tuneiras do Oeste);
CONSIDERANDO que o artigo 34 da Lei Municipal nº 060/2010 estabelece as hipóteses de 
vacância do cargo efetivo;
CONSIDERANDO que o inciso V do artigo 34 da Lei Municipal nº 060/2010 estabelece como forma 
vacância do cargo efetivo a aposentadoria do servidor;
CONSIDERANDO a informação apresentada junto Instituto Nacional do Seguro Social onde atesta 
que o (a) servidor (a) FRANCINETI CIRINO está aposentada;
CONSIDERANDO que com a referida informação o (a) servidor (a) FRANCINETI CIRINO 
enquadra-se no dispositivo legal anteriormente relatado;
CONSIDERANDO o princípio de legalidade, insculpido no artigo 37, caput da Constituição Federal 
de 1988;
Resolve:
Art. 1º - Declarar a vacância do cargo de ESCRITURARIO ASSESSOR ADMINISTRATIVO, 
ocupado pelo servidor FRANCINETI CIRINO por motivo de aposentadoria, nos moldes do artigo 
34, V da Lei Municipal nº 060/2010.
Art. 2º - A Secretaria de Finanças e Divisão de Recursos Humanos deverá proceder com os 
pagamentos que, porventura, seja de direito do (a) servidor (a) contido no artigo anterior.
Art. 3º - Após o cumprimento no artigo anterior, deverá o (a) servidor (a) constante no artigo 1º ser 
retirado (a) da folha de pagamento.
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, com seus efeitos retroativos a partir de 03 de agosto de 2026.
Publique-se, comunique-se, cumpra-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste – PR, em 11 de agosto de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 208/2026
DECLARA VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO POR APOSENTADORIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, e:
CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) ELOISA APARECIDA DE DEUS AMARO DA SILVA, 
PROFESSOR, faz parte do quadro de pessoal efetivo do Município de Tuneiras do Oeste-PR, 
admitido (a) em 01/03/1990;
CONSIDERANDO que todos os servidores do Município de Tuneiras do Oeste são regidos pela 
Lei Municipal nº 060/2010 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Tuneiras do Oeste);
CONSIDERANDO que o artigo 34 da Lei Municipal nº 060/2010 estabelece as hipóteses de 
vacância do cargo efetivo;
CONSIDERANDO que o inciso V do artigo 34 da Lei Municipal nº 060/2010 estabelece como forma 
vacância do cargo efetivo a aposentadoria do servidor;
CONSIDERANDO a informação apresentada junto Instituto Nacional do Seguro Social onde atesta 
que o (a) servidor (a) ELOISA APARECIDA DE DEUS AMARO DA SILVA está aposentada;
CONSIDERANDO que com a referida informação o (a) servidor (a) ELOISA APARECIDA DE 
DEUS AMARO DA SILVA enquadra-se no dispositivo legal anteriormente relatado;
CONSIDERANDO o princípio de legalidade, insculpido no artigo 37, caput da Constituição Federal 
de 1988;
Resolve:
Art. 1º - Declarar a vacância do cargo de PROFESSOR, ocupado pelo servidor ELOISA 
APARECIDA DE DEUS AMARO DA SILVA por motivo de aposentadoria, nos moldes do artigo 34, 
V da Lei Municipal nº 060/2010.
Art. 2º - A Secretaria de Finanças e Divisão de Recursos Humanos deverá proceder com os 
pagamentos que, porventura, seja de direito do (a) servidor (a) contido no artigo anterior.
Art. 3º - Após o cumprimento no artigo anterior, deverá o (a) servidor (a) constante no artigo 1º ser 
retirado (a) da folha de pagamento.
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, com seus efeitos retroativos a partir de 03 de agosto de 2026.
Publique-se, comunique-se, cumpra-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste – PR, em 11 de agosto de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 209/2026
DECLARA VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO POR APOSENTADORIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, e:
CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) CLAUDIO CAVALINI DOS SANTOS, AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, faz parte do quadro de pessoal efetivo do Município de Tuneiras do Oeste-
PR, admitido (a) em 01/02/1988;
CONSIDERANDO que todos os servidores do Município de Tuneiras do Oeste são regidos pela 
Lei Municipal nº 060/2010 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Tuneiras do Oeste);
CONSIDERANDO que o artigo 34 da Lei Municipal nº 060/2010 estabelece as hipóteses de 
vacância do cargo efetivo;
CONSIDERANDO que o inciso V do artigo 34 da Lei Municipal nº 060/2010 estabelece como forma 
vacância do cargo efetivo a aposentadoria do servidor;
CONSIDERANDO a informação apresentada junto Instituto Nacional do Seguro Social onde atesta 
que o (a) servidor (a) CLAUDIO CAVALINI DOS SANTOS está aposentado;
CONSIDERANDO que com a referida informação o (a) servidor (a) CLAUDIO CAVALINE DOS 
SANTOS enquadra-se no dispositivo legal anteriormente relatado;
CONSIDERANDO o princípio de legalidade, insculpido no artigo 37, caput da Constituição Federal 
de 1988;
Resolve:
Art. 1º - Declarar a vacância do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, ocupado pelo 
servidor CLAUDIO CAVALINI DOS SANTOS por motivo de aposentadoria, nos moldes do artigo 
34, V da Lei Municipal nº 060/2010.
Art. 2º - A Secretaria de Finanças e Divisão de Recursos Humanos deverá proceder com os 
pagamentos que, porventura, seja de direito do (a) servidor (a) contido no artigo anterior.
Art. 3º - Após o cumprimento no artigo anterior, deverá o (a) servidor (a) constante no artigo 1º ser 
retirado (a) da folha de pagamento.
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir de 12 de agosto de 2026.
Publique-se, comunique-se, cumpra-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste – PR, em 11 de agosto de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 210/2026
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no Artigo 91 da Lei 
nº. 060 de 27 de Outubro de 2010, resolve;
CONCEDER
À servidora APARECIDA LUCIANE REBEQUE RAMOS, portadora do CPF. nº. 038.***.***-11, 
Licença Prêmio de 03 meses, referente ao quinquênio de 02/04/2012 a 01/04/2017 a ser gozada 
no período de 03/08/2026 a 31/10/2026, conforme Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010, na forma 
como dispõe o Art. 091, sem prejuízo em seus vencimentos.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 11 de agosto de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 211/2026

GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve;
EXONERAR
Art. 1º A pedido conforme requerimento datado em 03 de agosto de 2026, a servidora ANA PAULA 
APARECIDA BAXUK DOS SANTOS, portadora do CPF nº 059.***.***-27, ocupante do cargo 
efetivo de PROFESSOR 20 HORAS, pelo Regime Jurídico Estatutário, conforme artigo 35, da Lei 
Municipal nº 060/2010 de 27 de outubro de 2010, a partir de 03 de agosto de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, com seus efeitos retroativos, a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 11 de agosto de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 212/2026
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, resolve;
CONCEDER
Art. 01 - À servidora LILIAN CRISTINA SILVA ESTANCIA, portadora do CPF. nº 093.***.***-
47,  licença para AUXÍLIO DOENÇA PREVIDENCIÁRIO, conforme atestado médico datado em 
30/07/2026, no período de 30/07/2026 a 28/08/2026.
Art. 02 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário com seus efeitos retroativos a partir do período acima supracitado.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 11 de agosto de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Município

PORTARIA Nº 213/2026
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, resolve;
PRORROGAR
Art. 1º- Fica prorrogado o Auxílio Doença Previdenciário da servidora FATIMA DANIELA 
SANCHES, portadora do CPF. nº. 024.***.***-59, conforme atestado médico, a partir de 12/08/2026 
a 30/11/2026.
Art. 2º -   Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 11 de agosto de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Município

PORTARIA Nº 214/2026
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, de 10 de 
janeiro de 2011, resolve;
Art. 1º- CONTRATAR, a contar do dia 11 de agosto de 2026, em caráter de excepcional interesse 
público, conforme art. 37, IX da CF/88, Lei Municipal nº 075/2019 e 060/2010, para exercer o 
cargo de ATENDENTE DE APOIO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, tendo sido aprovada no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025, a 
seguinte candidata constante no quadro abaixo:
Nome	 Data de Nascimento
DIESICA FERNANDA DE OLIVEIRA	 23/04/1996
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir da data supracitada.
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 11 de agosto de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 80/2026 
 

Institui, em caráter permanente, a Comissão de 
Sindicância e Processo Administrativo 
Disciplinar no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Xambrê, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
 

Considerando a necessidade de assegurar celeridade, economia 
processual e uniformidade na condução dos processos administrativos 
disciplinares e sindicâncias no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

 
Considerando o disposto nos arts. 229 e ss. da Lei n.º 509/71 (Estatuto 

dos Funcionários Públicos do Município de Xambrê); 
 
Considerando a Lei n.º 2.785/2026, que institui o jeton aos integrantes de 

Comissão de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar no âmbito do 
Município de Xambrê, e autoriza a instituição da referida Comissão por meio de 
Portaria; 
 

Resolve: 
 

Art. 1º. Instituir, em caráter permanente, a Comissão de Sindicância e 
Processo Administrativo Disciplinar no âmbito do Poder Executivo do Município 
de Xambrê, nos termos da Lei n.º 2.785/2026. 
 

Art. 2º. Designar para compor a Comissão, na qualidade de membros 
titulares, Rafael Rossato de Carvalho, Stella Carla Silva Biasotto, Anita Branco 
Dias, e na qualidade de membros suplentes, todos servidores públicos efetivos, 
integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo do Município de Xambrê, 
nos termos dos arts. 2º e 3º da Lei n.º 2.785/2026. 
 

Art. 3º. A Comissão ora instituída exercerá suas atribuições em caráter 
permanente, até ulterior deliberação, competindo-lhe receber, examinar e 
analisar os documentos e conduzir os procedimentos relativos à realização de 
sindicâncias e processos administrativos disciplinares que lhe forem submetidos, 
nos termos do parágrafo único do art. 2º da Lei n.º 2.785/2026. 
 

Art. 4º. Cada procedimento de sindicância ou processo administrativo 
disciplinar será instaurado mediante portaria específica, observado o prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias para conclusão, contado da data de publicação 
do ato instaurador, nos termos do art. 8º da Lei n.º 2.785/2026. 
 

Art. 5º. Os membros titulares e, quando efetivamente convocados em 
substituição, os membros suplentes, farão jus ao jeton instituído pelo art. 1º da 
Lei n.º 2.785/2026, no valor de 2 (duas) UFM – Unidade Fiscal do Município – 

mensais por membro, observadas as condições, vedações e critérios de 
proporcionalidade previstos nos §§ 1º a 4º do referido artigo e nos arts. 4º, 5º, 
6º, 7º e 10 da mesma Lei. 
 

Art. 6º. Os membros da Comissão não poderão atuar simultaneamente 
em outro procedimento administrativo de natureza disciplinar, nos termos do art. 
9º da Lei n.º 2.785/2026. 
 

Art. 7º. Determinar ao Departamento de Recursos Humanos o registro da 
presente designação, bem como a verificação mensal da efetiva participação dos 
membros nas atividades da Comissão, nos termos do art. 4º da Lei n.º 
2.785/2026. 
 

Registre-se. 
Anote-se. 
Publique-se. 

 
Prefeitura Municipal de Xambrê, 10 de agosto de 2026. 

  
 
 
 
 
 

DÉCIO JARDIM 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: L. BLANCO & BLANCO LTDA. 

CNPJ/CPF: 82.337.502/0001-77 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 AR CONDICIONADO INVERTER 12.000 BTUS SPLIT 

QUENTE/FRIO 220 V 
10 R$ 

3.670,0000 
R$ 

36.700,0000 
2 AR CONDICIONADO INVERTER 18.000 BTUS SPLIT 

QUENTE/FRIO 220 V 
8 R$ 

4.870,0000 
R$ 

38.960,0000 
3 AR CONDICIONADO SPLIT 30.000 BTUS QUENTE / FRIO 220 V. 5 R$ 

7.600,0000 
R$ 

38.000,0000 
     

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: INFOPEL - INFORMATICA E SUPRIMENTOS LTDA 

CNPJ/CPF: 47.368.855/0001-33 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
11 COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR DE NO 

MÍNIMO 4.0GHz, COM CACHE DE 12MB, 10 NÚCLEOS, 16 
THREADS, VIDEO INTEGRADO; PLACA MÃE COMPATÍVEL 
COM O PROCESSADOR DESCRITO COM ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE – Memória RAM: Suporte para módulos de memória 
COMPATÍVEL COM DDR4 3200MHz OU SUPERIOR, COM 2 
soquetes DDR4 DIMM com suporte para até 64 GB (capacidade 
DIMM única de 32 GB) de memória do sistema - Gráficos: 
Processador gráfico integrado - Suporte a gráficos HD: - LAN: Chip 
LAN Realtek ® 2.5GbE (2,5 Gbps/1 Gbps/100 Mbps) - Slots de 
expansão: 1 x Slot PCI Express x16, com suporte a PCIe 4.0 e 
execução a x16 - Chipset: 2 x Slots PCI Express x1, com suporte para 
PCIe 3.0 e execução a x1 - Armazenamento: 1 x Conector M.2 (soquete 
3, chave M, suporte SSD tipo 2280 PCIe 4.0 x4/x2) (M2A_CPU) 4 x 
Conectores SATA 6Gb/s Suporte RAID 0, RAID 1, RAID 5 e RAID 
10 para dispositivos de armazenamento SATA - USB: 4 x Portas USB 
3.2 Gen 1 (4 portas no painel traseiro, 2 portas disponíveis através do 
conector USB interno) 2 x Portas USB 2.0/1.1 disponíveis através dos 
conectores USB internos - Conectores de internos: 1 x Conector de 
alimentação principal ATX de 24 pinos 1 x Conector de alimentação 
ATX 12V de 8 pinos 1 x Conectores M.2 soquete 3 4 x Conectores 
SATA 6Gb/s 1 x Conector de áudio do painel frontal - 1 SLOT DE 
MEMÓRIA RAM DE 16GB 3200MHZ DDR4, - 1 M.2 SSD ou SSD 
DE 500GB OU 480GB COMPATIVEL COM CONEXÃO NVME OU 
SATA DA PLACA MÃE DESCRITA; - GABINETE KIT COM 2 
USB FRONTAL, ÁUDIO FRONTAL, BOTÃO DE POWER/REST 
FRONTAL, 1 MOUSE ÓPTICO USB, 1 TECLADO ABNT2 USB; - 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 01211. 

16 R$ 
4.706,9800 

R$ 
75.311,6800 

27 NOBREAK UPS MINI 600VA – MONOVOLT 115V ENTRADA e 
SAÍDA 115V 

20 R$ 
565,6100 

R$ 
11.312,2000 

43 CÂMERA FOTOGRÁFICA MIRRORLESS FULL-FRAME DE 
ALTÍSSIMA RESOLUÇÃO, DESTINADA A TRABALHOS DE 
FOTOGRAFIA EDITORIAL, PUBLICITÁRIA, PAISAGEM E 
RETRATO COM EXIGÊNCIA DE ALTO DETALHAMENTO. 
MODELO DE REFERÊNCIA: SONY ALPHA A7R V (ILCE-7RM5) 
OU EQUIVALENTE. 

1 R$ 
29.521,7200 

R$ 
29.521,7200 

     

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
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